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EDITORIAL

Com o início do ano de 1998 chegam os ao 
n9 3 da Revista QEOUSP. O ano de 1997 foi repleto 
de novidades. A prim eira delas refere-se a nossa  pós- 
g raduação  em  G eografia (Física e Hum ana). Foram 
defend idas 36 d issertações de m estrado  e 26 te ses  
de doutorado , d istribuídas da seguinte form a: G eo
grafia Física: 15 d issertações de m estrado  e 10 te ses  
de doutorado; Geografia Humana: 21 d issertações de 
m estrado  e 16 te se s  de  doutorado. Assim, chegam os 
n esses  m ais de 50 anos de pós-graduação a um total 
de 618 defesas (Geografia Física: 148 m estrados e 97 
doutorados; Geografia Humana: 246 m estrados e 127 
doutorados). C ertam ente um a parte expressiva da pro
dução  científica da Geografia Brasileira es tá  p resen te  
nes tes trabalhos aqui realizados. Continuam os, ano 
a ano, superando  os an teriores e cam inhando na dire
ção de um a pós-graduação calcada principalm ente na 
qualidade.

A segunda novidade do ano de 1997 foi a m a
nifestação concreta  da crise que vive o capitalism o 
mundializado, tam bém  denom inado pelos neoliberais 
de globalização. O mito do fim da história m ostrou sua 
cara. A crise financeira, que levou de roldão as cham a
das exem plares econom ias dos tigres asiáticos, revelou 
o quão frágeis são  as econom ias nacionais mundiali- 
zadas pelo capitalism o m onopolista. A crise não esgo
tou sua voracidade e os denom inados capitais voláteis, 
estão  por aí à espera  de novos lances para a realização 
de seus lucros fáceis. O Brasil, com o era de se  esperar, 
sofreu os respingos da crise. O governo de Fernando 
Henrique Cardoso baixou sobre os m ortais brasileiros 
um pacotaço (e ele não gosta dessa denom inação). Alta 
dos juros, restrições ao consum o, falta de crédito, dese
quilíbrio nas contas públicas e défic it no balanço de 
pagam ento, foram m uitas das m edidas que chegaram  
para ficar en tre os brasileiros. Muitos não entendiam  o 
que tinha a ver a queda das bolsas dos países asiáticos 
com  as m edidas no Brasil. São os prêm ios da mun-

dialização. Certam ente, a crise de agora em  diante 
será sem pre internacional.

A prim eira conseqüência  da crise e das m e
didas adotadas pelo governo brasileiro, foi a de sem 
pre: corte no o rçam ento  público. Os se to res  m ais 
atingidos foram  os de  sem pre: saú d e , educação , 
ciência e tecnologia. Em ou tras palavras, o paco te  
atingiu tam bém  a nossa pós-graduação: bolsas e ver
bas foram cortadas. O utra vez terem os que conti
nuar a pagar a crise financeira que ab a te  o m undo. 
É assim : prim eiro foi o esforço nacional para cons
truir estatais fortes. E os brasileiros pagaram  a conta. 
Agora elas são  privatizadas e os recursos ob tidos 
são  insuficientes para pagar a conta. Conclusão: os 
brasileiros m ais um a vez, são  forçados a pagá-la. 
Mas agora há um a diferença: pagarem os a con ta e 
não terem os seq u er a sucata  da industrialização tar
dia. Apenas o govem o vai rechear os bolsos dos ban
queiros nacionais e /o u  internacionais.

A terceira novidade é nova apenas na apa
rência: o desem prego. N ossos es tu d an tes  formam- 
se  e são  obrigados a conviver com  o fantasm a do 
não em prego. Os que trabalham  têm  que conviver 
com  o fantasm a do desem prego . E os em presários 
e seu s econom istas de p lantão jogam  pesado  con
tra os trabalhadores. Agora sim com eçam  a aparecer 
os efeitos da crise que se  aba teu  so b re  os países 
socialistas. Com o ideário socialista em  crise, o capi
tal, com o nunca na história, avança su a  exploração 
sobre os trabalhadores. E ainda ten tam  nos conven
cer de que não há saída. Ou seja , um a parte da hu
m anidade estaria fadada à exclusão sum ária.

É fundam ental que coloquem os nossas pes
quisas no sen tido  de buscarm os novos cam inhos 
para o país e o m undo, se  não concordam os com  
este  que aí está. Quem  sab e  das pós-graduações em 
crise deste  país não bro te a alternativa. É preciso 
acreditar sem pre  no futuro e nas novas gerações.

Ariovaldo Umbelino de Oliveira









Rita de Cássia Ariza da Cruz 
D epartam ento de Geografia FFLCH/USP

RESUMO:
O p resen te  texto  tem  com o principal objetivo discutir a natureza da cham ada q uestão  am bienta l, en tend ida  com o urna 
questáo  social. Esta reflexão está  baseada, sobretudo , na obra do Prof. Milton Santos, geógrafo brasileiro que  m ais contribuiu 

a té  hoje - para a com preensão  da d im ensão  social do espaço  geográfico.
PALAVRAS-CHAVE:
m eio am b ien te  -  natu reza  -  questão  am biental -  discurso ecológico -  questáo  social 
ABSTRACT:
This tex t in tends to d iscuss the  nature  of environm enta l m atter, understood  as a social m atter. This reflection is based , 
mainly, on Professor Milton S an tos ' works, the brazilian geographer who has m ost contribu ted  to  the  com prehension  of the 
social d im ension o f the  geographic space.
KEYWORDS:
environm ent -  natu re  environm ental m atter -  ecological speech  -  social m atter

Introdução
Um dos g ran d es parad igm as d es te  fim de 

século  é a q u estáo  ecológica.
T erm os com o d eg radação , conservação  e 

preservação am bientais tornaram -se expressões coti
d ianas, apropriadas (na m aior parte das vezes, com 
p o uca  ou n en h u m a  reflexão) pe lo s g rupos d en o 
m inados am bientalistas, e transform adas neste sen so  
com um  que  tem  perm eado  os deb a tes acerca do que 
se  habituou cham ar qu estão  am biental.

É n e s te  c o n te x to  q u e , p o r e x e m p lo , a 
A m azôn ia , o P a n ta n a l m a to g ro s s e n s e  e a Mata 
Atlântica - falando-se ap en as do território brasileiro -

são  prom ovidos à condição de santuários, dando sen 
tido ao que DIEGUES (1995) cham a de m ito  da na tu 
reza  intocada.

Esta natureza intocável, porém , tão  cara aos 
m ovim entos am bienta listas é, cada vez m ais e m ais 
in te n s a m e n te ,  um  d a d o  so c ia l . C o n fo rm e  M. 
SANTOS:

A prim eira p resen ça  do  h o m em  é um  fa to r  
novo  na diversificação da natureza, p o is  ele  
atribui à s co isas um  valor, acrescen tando  
ao p ro cesso  d e  m udança  um  dado so cia l 
(1996, p . 105).
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E, d esd e  es ta  prim eira p resen ça  do hom em  
na natureza, a té  hoje, toda a evolução histórica da 
hum anidade se  deu  no sen tido  da socialização dos 
hom ens e da  socialização da  natureza.

O m eio am bien te  do d iscurso  ecológico do
m inante carece, m uitas vezes, de d im ensão  social, 
essên c ia  de  todo  esp aço  geográfico. D esta form a, 
constitui um  m eio de  m aterialidade apenas parcial, 
a m a te r ia lid a d e  d o s  e le m e n to s  n a tu ra is  q u e  o 
com põem  conform e convém  à m anutenção  e per
p e tu ação  do d iscurso  e dos in te re sses  dos a to res 
hegem ônicos.

Meio am biente e  ecologism o
O m o vim en to  ecológico  constitui, na a tua

lidade, um  dos m ovim entos m elhor organizados da 
sociedade civil. Em todo o m undo, multiplicam-se en
tidades governam entais e não-governam entais cujo 
principal desígnio é o gerenciam en to  de q u estões 
relacionadas à conservação /preservação  do planeta.

Ser am bientalista ou, sim plesm ente, posicio- 
nar-se a favor da cau sa  defend ida por este , significa 
estar em  consonância  com  o se n so  com um  relativo 
à problem ática am biental (Por que contrapor-se ao 
discurso dom inante?).

Diversas te ses  e dissertações, nas mais varia
das áreas do conhecim ento, têm  se dedicado ao estu
do de q u estões relativas ao tem a. Cursos nesta  área, 
em  nível de g raduação  e pós-graduação, têm  sido 
criados (Bacharelado em  Ecologia, Unesp, Rio Claro; 
M estrado em  Ciências A m bientais, USP, São Paulo). 
Tudo isso resultando num a ecologística, am plam ente 
apoiada pela m ídia e, co n seq ü en tem en te , com  gran
de repercussão  so b re  to d as as cam adas ou classes 
sociais, em  todos os recan tos do planeta.

O discurso  ecológico vigente, apoiado nesta  
visão parcial e equivocada do am biente , não contém  
o verdadeiro significado de um m ovim en to  ecológico-, 
trata-se, na verdade, de um a form a de ecologism o, 
ou seja, um (frágil) m odism o em  torno  de tem as eco
lógicos.

É a partir d es tes  m odism os que é criada e 
difundida a ecoterm inologia, que enfeita  o discurso 
do ecologism o: ecodesenvo lv im ento , ecosusten tabi-
I idade, eco indústria , ecom arketing , ec o b u sin ess , 
ecom ercado, ecoturísm o... (Daqui a  pouco não se  po
derá denom inar nada sem  o prefixo eco: ecosapato , 
ecobiscoito). Difícil tem  sido saber o que se  quer dizer 
com  estes verbetes, sub-repticiam ente acrescentados 
ao nosso  vocabulário cotidiano.

Meio ambiente/meio técnico-científico-informacional

Houve um tem po em  que a natureza se re
sum ia à natureza natural e en tre  esta  natureza e o 
hom em  não havia interm ediações. A criação e o aper
feiçoam ento  de o b je to s  alteram  su b stancia lm en te  
esta  relação, que passa , g radativam ente, a se r m e
diada pela técnica. Este salto  se  dá en tre  final do 
século  XVIII e início do século  XIX. O m eio técnico 
substitui o m eio natural. (SANTOS, 1994a)

Já  no século  XX, fundam entalm ente após a
II G uerra Mundial, dá-se o grande desenvolvim ento 
das ciências em  geral, acom panhado  da crescen te  
inform atização do território.

Meio am biente, espaço  geográfico, m eio téc- 
nico-científico-informacional. Diferentes designações 
para um m esm o significado: o espaço , ho je im preg
nado de técnica, ciência e inform ação.

Algumas das principais características desta  
nova fase histórica, sob  a qual se  engendra esta  nova 
dim ensão do espaço  geográfico, são  a "multinacio- 
nalização das firmas e a in ternacionalização da pro
dução e do produto; a generalização do fenôm eno 
do crédito, que reforça as características da economi- 
zação da vida social; os novos papéis do Estado em 
um a sociedade e um a econom ia m undializadas; o fre
nesi de um a circulação to rn ad a  fator essencia l da 
cum ulação; a grande revolução da inform ação que 
liga in s tan tan eam en te  o s lugares, g raças ao s  p ro 
gressos da inform ática" (SANTOS, 1994a: 123).
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O m eio técnico-científico-inform acional cor
resp o n de  ao m eio  geográfico do período  histórico 
atual. Regido pela técn ica  e pela ciência, o espaço  
assim  conceb ido  é, ainda, fo rtem en te determ inado  
por fluxos de inform ação. Pieste sen tido , coloca M. 
Santos:

Os o b je to s geográficos, cu jo  con jun to  n o s  
dá a configuração territorial e  n o s  d efin e  o 
próprio  território, sáo , cada dia q u e  passa , 
m a is carregados d e  in fo rm a çã o  (1 9 9 4 a , 
p. 140).

O m eio am bien te  do discurso ecológico do
m inante tem  se  reduzido, porém , àquela natureza na
tu ra l, d o s p rim o rd io s  d a  h is tó ria  do  h o m em  no 
planeta. E com o es ta  natu reza  há m uito deixou de 
existir, e s te  d iscurso, ca ren te  de fundam entação  teó- 
rico-fllosófica, tem  se  lim itado à criaçáo de chavões 
e à difusão de  m odism os. O m eio am biente, assim  
concebido , é irreal.

A dim ensão social da questão ambiental
Diversos p rob lem as de d im ensão  em inen te

m ente social têm  afligido a hum anidade, principal
m ente  as so c ied ades m ais pobres. Dentre estes, po
dem  se r citados os e levados índices de analfabetis
mo, as altas taxas de  m ortalidade infantil, a dissem i
nação  da pobreza e da  m iséria, a excessiva concen
tração  de renda, a violência u rbana nas grandes m e
trópoles, a fom e, as guerras, o desem prego, o consu
m o e o tráfico de drogas, en tre  m uitos outros.

Uma listagem  exaustiva d e s te s  p rob lem as 
consum iria d iversas páginas iguais a esta  (além do 
que poderia levar algum  leitor a um estado  de d e
pressão). Mas, um a rápida reflexão so b re  e s te s  indi
cadores sociais leva às segu in tes conclusões:

1. a m axim ização da questão  ecológica tem  levado 
a um a supervalorização de problem as am bientais, 
em  detrim ento  de ou tros p roblem as sociais, igual
m en te  re levan tes (veja-se as vultosas quantias de 
capital d es tin ad as às causas am bien talistas);

2. em  conseqüência  do exposto  acim a, o discurso 
am bientalista tem  constituído m ais um a form a de 
dom inação ideológica por parte  dos a to res hege
m ônicos, pouco  contribu indo  para  o necessário  
repensar da relação en tre  os hom ens e en tre estes 
e  o m eio que os acolhe e lhes dá suporte;
3. a questão  am biental, da form a com o vem sendo  
tra tada , en so m b re ia  a co m p reen são  do esp aço  
geográfico - espaço social - contribuindo para a per
petuação da ordem  vigente: aquela em  que o m un
do se  ap resen ta  dividido en tre  espaços do m an
dar e espaços do fazer, en tre  a to res hegem ônicos 
e a to res hegem onizados, en tre  pobres e ricos.

A razão técnica do discurso eco lóg ico  dom inante
Cabe, n es te  m om ento , indagar: por que a 

questão  am biental ganha tam anho  d estaq u e  frente 
a tan tos outros - e igualm ente tão  graves - p roblem as 
sociais? Resolvendo-se as distorções p resen tes na re
lação hom em -natureza estará  se  resolvendo os pro
blem as que as engendraram ?

Isto funciona tan to  quanto  elim inar o efeito, 
visando-se elim inar a causa, ou m atar o doen te  para 
erradicar a doença.

Diversas resp o stas podem  vir à tona frente 
a estas indagações e, en tre  e las se  encontra  a razão  
técn ica  da questão  am biental.

Problem as com o a fome, a pobreza ou o con
sum o de drogas, por exem plo, não podem  se r bani
dos a partir da sim ples utilização de algum tipo de 
tecnologia. Estes são problem as cujo conteúdo sócio- 
político-econôm ico é evidente.

Por outro lado, a despolu ição  de um rio, a 
recuperação  de um a área  degradada, a reciclagem  
do lixo, em bora  so m en te  se jam  possíveis a partir de 
um a posição sócio-política-econôm ica que defina a 
utilização da tecnologia para e s tes  fins, constituem  
objetivos passíveis de serem  alcançados um a vez 
tom ada aquela  posição pelo uso  da técnica.

Mas, qual a técn ica capaz de elim inar a fom e 
no m undo, de  assegurar a p rodução  cada vez m aior
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de a lim entos e com  m en o r custo , não  asseg u ra  a 
igual distribuição d es tes  alim entos en tre  todos os ha
b itan tes do p laneta?

Talvez es ta  se ja  urna das razões porque os 
problem as am bienta is têm  se  so b reposto  a todos os 
outros p roblem as sociais. D espoluir o rio Tietê é in
finitam ente m ais fácil do que elim inar a pobreza no 
m unicípio de São Paulo.

Considerações Finais
Mão são  os m icos-leões-dourados ou as ara- 

ras-azuis, tam pouco  as tartarugas m arinhas, os res
ponsáveis pelas alterações negativas na qualidade do 
am biente , a que hab ituam os cham ar de  problem as 
ou de im pactos am bientais.

Q uem  são , en tão , os responsáveis por tais 
danos? A resposta  o hom em  surge rapidam ente. 
Nas a qual hom em  esta  afirm ativa se  refere? Ao abo
rígene australiano, a um a tribo ianom ãm i, aos em pre
sários ou a nós, nossos familiares, amigos e vizinhos?

Sendo o espaço  geográfico um a construção  
social, as relações hom em -natureza são  in term edia
das, sem pre, pelas relações que se  estabe lecem  en
tre os hom ens, pelas relações sociais. Mão há relação 
hom em -natureza que não se ja  o resultado, a tradu
ção, no espaço , das re lações sociais.

Desta forma, os prob lem as am bientais nada 
m ais são  do que a m aterialização, no espaço, das dis
torções e contradições presentes nas relações sociais.

Por fim, pode-se concluir que toda m edida 
relativa à m elhoria da qualidade am biental p reser
vação de um a dada área, despolu ição  de um rio, ro
dízio de autom óveis se rá  sem pre um  paliativo, por 
m ais significativa que possa  parecer.

Tais m edidas não são  capazes de atingir o 
cerne da questão . Sem  alte rações profundas nas re
lações en tre os hom ens não se rá  possível m odificar 
as relações entre estes e a natureza. E o itocentos mi
lhões de pessoas continuarão dorm indo com  fome 
todos os dias, salvaguardadas pela p ro teção  das ba
leias, das araras-azuis, dos m icos-leões-dourados.
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Introdução

Com este  trabalho, p retendo  discutir a téc
nica com o exp ressão  concreta  das re lações essen 
ciais do hom em  - na su a  condição de ser social - com  
a natureza e o espaço  com o categoria analítica fun
dam ental da ciência geográfica. Isto significa apro
ximar-se do p rocesso  m ed ian te  o qual o hom em , co
mo criador da su a  história, produz, constrói e trans
form a o espaço  aceitando , portanto , o con teúdo  so 
cial p resen te  nos o b je to s m ateriais (e por ex tensão  
geográficos), pois e les existem  graças à técnica.

Este a s su n to  co n d u z  a não  d e sp rez a r  os 
acon tec im en tos que caracterizam  o m undo na a tua
lidade, so b re tu do  porque a carga técn ica p resen te

neles (definida pela quan tidade de ciência, tecno lo
gia e inform ação que cada um contém ) e m ateriali
zada, en tre outras coisas, em  ob jetos geográficos, co- 
loca-nos de form a acelerada frente a um a realidade 
cada vez m ais sim ultânea e, portanto , m ais in terde
penden te .

Então, para a Geografia as reflexões so b re  a 
história do p resen te  se  convertem  em  um a tarefa fun
dam ental, prioritária, pois ela contém , ao m esm o tem 
po, os elem entos que aceleram  e retardam  a m utação 
e, em  conseqüência , aque les que sendo  ou não  os 
m esm os nas suas recom binações, dão  um novo con
teúdo  ao espaço.
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O Mundo de hoje. Técnica e  Espaço
A historia das técnicas, incluindo sua historia 

presente, é a historia recriada em  suas possibilidades. 
É a historia da aventura hum ana e esta  historia é, tam 
bém , em  essência, espacial. Isto significa que o espa
ço não poderia se r com preendido  fora do contexto 
dos p rocessos m ateriais, porquanto  participa do jogo 
criativo que reproduz a vida social.

Nesse sentido, com o realidade objetiva, o es
paço é condição de existência do social e, em  conse
qüência, a precede; porém , dado que só  se  apresen
ta, real e objetivam ente, enquanto  m om ento da prá- 
xis hum ana, sua existência é parcialm ente determ i
nada pelo social. É, daí, que o espaço, nas palavras 
de Milton SANTOS (1991, p. 26 e s .) ,  não seja "nem 
um a coisa, nem  um sistem a de coisas, senão um a rea
lidade relacionai: coisas e relações juntas", e é por is
to que sua definição só  tem  sentido em  relação a ou
tras realidades, vale dizer, a natureza e a sociedade 
m ediatizadas pelo trabalho. Este, e não outro, é o es
paço que deve ser objeto  de in teresse da Geografia!

R econhecer que o espaço  geográfico é "um 
conjunto  indissociável de que participam , de um la
do, certo  arranjo de ob je tos geográficos, ob jetos na
turais e ob je tos sociais, e, de outro, (...) a sociedade 
em  m ovim ento" (loc.cit.), é aceitar que as form as es
paciais (objetos geográficos) contêm  e expressam  fra
ções da soc iedade em  m ovim ento, ou melhor, da so 
ciedade convertida em  espaço , com o bem  susten ta  
Milton Santos. Em conseqüência , o espaço , um a vez 
que concretiza a realidade em  m ovim ento, seu  con
teúdo  existencial expressaria o hoje, sendo  o ontem  
e a possibilidade do am anhã.

Os objetos geográficos se  materializam gra
ças ao trabalho social, pois este  corresponde a um a 
prática criadora de objetos, ou seja, é m ediador en
tre o hom em  (social) e a natureza. Em conseqüência, 
a té c n ica  p a rtic ip a  a tiv a m en te  de  se u  co n te ú d o  
existencial, posto  que nele ela se materializa, funcio- 
nalizando sua existência. Por isto, não se  pode separar, 
desligar a técnica de seu  conteúdo social e histórico,

do qual é parte essencial, um a vez que este, um a vez 
que a determ ina, é determ inado por ela. Não é o que 
se  c o n h e c e  d a  té c n ic a  o q u e  vai d e te rm in a r  o 
processo, m as são as condições objetivas internas 
e externas - a ela que possibilitarão sua existência.

Por is to , p o d e m o s  d ize r q u e  os o b je to s  
geográficos, cad a  vez m ais, derivam  em  o b je to s  
técnicos, pois são  necessários, de m aneira crescente 
e com plexa, para a p rodução  e reprodução  m aterial 
da sociedade; ou melhor, para buscar otim izar essa  
produção e reprodução  m aterial, pois su a  localiza
ção sem pre responderá a um  ato deliberado, inten
cional.

As realizações do hom em  não ocorrem  no va
zio; materializam-se, entre outras coisas, como objetos 
geográficos, em  lugares concretos e em  m om entos 
precisos. Assim, em  seu  vir a ser, o hom em  social se 
recria e se projeta pelo (e no) espaço. É neste processo 
que os eventos, extraindo seu  significado da tram a 
social, materializam-se, singularizando-se nos lugares. 
Desta forma, os lugares se  totalizam, m as, de m aneira 
parcial, já  que a tram a dos eventos só se  realiza na 
totalidade em movim ento.

Is to  s ig n if ic a  q u e  o s  lu g a re s , em  su a  
singularidade, expressam  frações da to talidade so 
cial. Por esta  razão, cada lugar "com bina de m aneira 
particular variáveis que podem , m uitas vezes, se r 
com uns a vários lugares" (SANTOS, 1991, p. 58). Só 
que hoje em dia, os lugares, em  su a  singularidade, 
são  expressão  do m undo em  m ovim ento, graças ao 
c o n te ú d o  c r e s c e n te  em  c iê n c ia , te c n o lo g ia  e 
in form ação  p re sen te  em  seu  s is tem a  de o b je to s, 
posto  que este , ao se  funcionalizar, concretiza as 
relações sociais, as quais, ao se  realizarem  enquanto  
possibilidade, expressam  o m undo.

Se an tes tínham os um m undo de lugares que 
em  sua realização, eram  independentes, hoje tem os 
o contrário: um m undo de lugares in terd ep en d en tes 
e com  diferenciações crescen tes. Lugares cujo sis
tem a de objetos (funcionalizado), expressaria sua po
sição (hierarquia) dentro  do processo  de reprodução  
social, que hoje é m undial.
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Esta posição  dos lugares tem  sido terrivel
m ente m óvel ao longo da história hum ana. Em um 
dado m om ento , e s te  ou aquele  lugar pode ocupar 
um a posição estra tég ica dentro  do processo  que o 
privilegia peran te  outros lugares, em  função de com o 
se  com binam , em  su a  m aterialização, o sistem a de 
o b je tos e o sis tem a de ações.

H istoricam ente, para cada lugar esta  com bi
nação  nunca é a m esm a, pois varia e se transform a 
d ep end en do  de quais sejam  as condições objetivas 
(internas e externas) para (e na) sua  realização. Por 
isto, hoje, os lugares são  m uito m ais flexíveis e, ten- 
dencialm ente, cada vez m ais especializados; no en 
tanto , su a  m aior ou m enor flexibilidade vai depender 
de com o é funcionalizada a carga técn ica de seu s 
ob jetos, em  razão do que, a adequação  dos lugares 
se rá  m ais ou m enos rápida, m ais ou m enos violenta 
m as, em  essência , con tinuará sendo  desigual.

Algumas Considerações Finais
O m undo de hoje m udou e, nisto, a técnica, 

enquan to  exp ressão  histórico-concreta da m ediação 
do hom em  social e a natureza, tem  desem penhado  
um papel essencial. Hão so m en te  hoje, em  toda a 
história do hom em  a técnica sem pre esteve presente; 
em  um prim eiro m om ento , p recedendo  à ciência e, 
agora, com o em  nenhum  outro m om ento, sendo  pre
cedida por esta.

É neste processo histórico, é neste seu vir a ser 
que o hom em  social transform a seus ritmos, passando 
de uma quase imobilidade ¡solante a um a mobilidade 
que, m edida em  tem po real, põe-nos diante de um 
mundo interdependente e simultâneo, pleno de ciência, 
tecnologia e informação; fato este que nos conduz a 
evidenciar que, hoje, convivemos, essencialmente, com 
um único sistem a técnico, um sistem a técnico que se 
impõe, aceleradam ente, perante os outros.

Se na  e ra  in d u s tr ia l o s is te m a  gera l d e  
tra n s p o r te s  se rv ia  n ão  a p e n a s  p a ra  t ra n s p o r ta r  
m ercado rias m as tam b ém , h o m en s e in fo rm ações, 
ho je , a in fo rm ação  não  cam in ha  m ais ao ritm o dos 
m eios de tran sp o rte  dos ho m en s, com o afirm a FEL 
(1978), s e n ã o  ao d as  te le c o m u n ic a ç õ e s , com  o 
qual o m undo  se  co n ec ta , in s ta n tan ea m en te , com  
todo  o m undo.

Este fato nos confronta, de form a acelerada, 
com  um novo espaço. Com efeito, agora esta  "reali
dade relacionai de coisas e relações jun tas" está  nos 
m ostrando que esse  conteúdo existencial está m udan
do. Isto significa que o espaço, agora, na m edida em 
que contém  e concen tra  m ais conhecim ento , m ais 
rapidam ente poderá, em sua realização concreta, con
ter o mundo.

Hoje, os lugares, em  sua singularidade cres
cente, mundializam-se graças ao conteúdo técnico de 
seus objetos. Assim, em  seu processo de reprodução, 
o capital, sendo global, seleciona-os, diferenciando-os 
em virtude de com o se com binam , em um m om ento 
dado, os elem entos do espaço. Assim, os lugares se 
transform am , em  sua especificidade, na oportunidade 
de realização das possibilidades do mundo.

A história da técnica é, na sua essência, espa
cial. Se reconhecem os isto, seu  estudo  deve ser fun
dam ental para a ciência que se  ocupa de estudar o 
espaço, vale dizer, a Geografia e, m ais ainda, se  se 
p re tende aproxim ar à com preensão  da história do 
p resen te , a qual, com o se  ten tou  m ostrar neste  tra
balho, m ostra-nos q u e  o m undo  é ou tro  e, n es ta  
transform ação , a técn ica tem  sido essencial. Daí, a 
necessidade de, ao m enos, in ten tar contribuir na in
terpretação  da lógica de com o funciona a realidade 
do presente , utilizando para es ta  tarefa a categoria 
de análise que nos identifica no m undo científico: o 
espaço  geográfico.
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RESUMO:
Este artigo tra ta  de  um a pesqu isa  realizada sobre  um grupo social cam ponês residen te  no A ssentam ento  Maceió -  Município 
de Itapipoca (Litoral riorte do Ceará) e de suas estratégias de reprodução  social, especialm ente, as práticas sociais que 
deram  origem  ao trabalho com unitário.
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ABSTRACT:
This p ap er is ab o u t a research  realized in a peasan t social group tha t lives in the Maceió S ettlem ent municipality of 
Itapipoca (Ceará north  Seaside) and is also abou t its social reproductions strategies, chiefly, its social p ractices tha t 
originated the  com m unitarian-work.
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Falar so b re  com unidade cam ponesa na so 
ciedade m oderna  é, para m uitos, um a invenção , ou 
sim plesm ente um a postu ra  resu ltan te  de incom pre
ensão  teórica, um a mistificação. Afinal, em  que bases 
pode assentar-se um a com unidade cam ponesa nesta 
soc iedade? Com o pen sar q u estõ es  com o a com pe
titividade, a concorrência , o poder e até  m esm o a 
política? Segundo WOLF:

iiá  se m  dúvida m u ita s situ a çõ es em  que os  
h o m en s cooperam  e  coordenam  su a s ações

para se u  b em  com um  e  individual. Mas há  
tam bém  a quelas em  q u e  e le s  falharão nas  
expecta tivas, errarão n o  se u  ju lg a m en to  so 
cial, violando a boa  vontade, fraudando, en 
ganando, transgredindo. C ontudo, em  um a  
com unidade cam ponesa  o s h o m en s geral
m en te  d ep en d em  m u tua m en te, o q ue lh es  
dá um  se n so  d e  con tinu idade q u e torna a 
vida pra ticável e significativa  (WOLF, 1976, 
p. 31).

Sem  adentrar-m e nos m eandros d essa  dis
cussão e considerando o processo  produtivo e organi-

1 Este artigo constitu i um capítulo da m inha D issertação
de M estrado defend ida  em  fevereiro de 1995 no Depto.

de Geografia FFLCH/USP, intitulado: "Terra C am ponesa 
Como (Re)criação - G enealogia do Lugar e da Paisagem".
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zativo das com unidades residen tes no A ssentam ento 
Maceió2. a questão  central e o desvelar dos m ecanis
m os e do m odo de vida que lhe dão  susten tácu lo  
tarefa prim ordial para  a  co m p reen são  das novas es- 
pacialidades da terra  cam p on esa  no Brasil - nes te  ar
tigo, centrarei m inhas reflexões nessa  direção. Afinal, 
pesquisas desenvolvidas por um a gam a de au to res 
têm  evidenciado novas form as de gestão da terra por 
diversos grupos sociais. Dentre esses o exem plo mais 
expressivo é a form a de gestão  posta em  prática pelo 
Movimento dos T rabalhadores Rurais Sem Terra - MST 
que, incentivando a produção  coletiva e tendo  co
m o lem a Ocupan R esistir e  Produzir, vem sendo  res
ponsável, em  grande parte, pelo aum ento  da produ
tividade, nas "áreas de Reforma Agrária"3

É im portante ressaltar que não há aqui ne
nhum a p retensão  de fazer um a d iscussão  teórica so 
bre a existência ou não do cam pesinato, tarefa já  rea
lizada an terio rm en te4; nem  m esm o de fazer um res
gate teórico das posturas de au tores que já  refletiram 
sobre  esta  tem ática. Estas devidam ente explicitadas 
num a série  de  trabalhos publicados, co rresponden
tes às b ases teóricas so b re  as quais se  assen tam  as 
duas posições; a que postu la a existência do cam pe-

2 Localizado no m unicípio de Itapipoca Litoral Norte do 
Ceará.o A ssentam ento Maceió é com posto por onze locali
dades: M aceió, A p iques, Córrego da Estrada, Coqueiro, 
Jacaré, H um  a i tá. B ode, M ateus, Córrego Novo, B om  J e 
su s  e  Lagoinha. Cada um a d essas  localidades, recebe a 
denom inação in terna  de  com unidade. Ho D ictionnaire De 
La Géographie, de autoria de Pierre George, o term o locali
dade sxQrúñca "lugar determ inado  por um a apelação topo
nímica, corresp onden do  a um a ocupaçáo  ou um habitat. 
F reqüentem ente é sinônim o de  lugarejo" GEORGE, Pierre. 
D ictionnaire De La G eographie. Paris: P resses Universi- 
taires, 1970, p. 274 . Tom ando com o ponto  de partida o 
referido autor, usarei o term o localidade quando se  tratar 
de referências ex ternas ao A ssentam ento Maceió. Q uando 
se  tra tar de depo im en tos, inform ações e descrições que 
digam respeito  ao  lugar, utilizarei o term o  com unidade. 
Ressalte-se que, em bora no A ssentam ento Maceió o term o 
com unidade este ja  ligado ao  lugar, sua  valoração m aior 
advêm  do sistem a de crença  e da m ística que caracteriza 
as so c ied ad es cam pon esas.

sinato no Brasil e a que nega tal existência5; sendo  
tarefa  d aq u eles  que dese jam  aprofundar-se so b re  
esta  tem ática levantar bibliografia a ela pertinente.

A d iscussão  que trago à tona é fruto de um 
trabalho de cam po contabilizado, em  m eses, na leitu
ra e in terpretação  de docum en tos so b re  a posse  da 
terra, a organização política, e o p rocesso  produtivo 
no A ssentam ento  Maceió. Foi basicam en te a partir 
do trabalho  de cam po, que ap reend i o sen tido  da 
terra para os cam p on eses do A ssentam ento  Maceió. 
As diferentes denom inações que eles dão para a terra 
ao organizarem  a produção, são  m etáforas espaciais 
e estratégias de sobrevivência em  su a  defesa, por ser 
esta  motivo de confrontos e em bates.

Foi na luta pela terra que se  gestaram  as co
m unidades que residem  no A ssentam ento  Maceió, 
fortalecidas pelo trabalho de evangelizaçâo  feito pela 
Igreja Católica através das CEBs. O trabalho  feito pe
las CEBs contribuiu, fundam entalm ente, no sentido 
de fortalecer as práticas com unitárias no interior do 
Assentam ento. Segundo Airton Kern, técnico do Cen
tro de Estudos do Trabalho e de A ssessoria ao T raba

3 Cf. Reforma Agrária O relatório da FAO em  D ebate. Rio 
de Janeiro : IBASE, 1994.

4 Fiz esta  d iscussão  em  ju lh o  de 1992 e apresen tei a Co
m unicação: C am poneses ainda existem ? no 9 2 Encontro 
n a c io n a l d e  G eó g ra fo s  "G eog ra fia  D em o crac ia  e a 
(D es)ordem  Mundial" P residen te  P rudente, São Paulo: 
1992. E tam bém  incluí no Relatório de Q ualificação apre
sen tad o  em  dezem bro  de 1993 no Depto. de Geografia - 
FFLCH/USP, um capítulo intitulado: "Reflexões Sobre o 
C am pesinato Brasileiro".

5 Vale à pena d es tacar algum as das obras m ais polêm icas 
que tratam  deste  debate: WANDERLEY, Maria de Nazaré. 
O cam ponês: Um Trabalhador Para o  Capital. Brasília: 
EMBRAPA, 1984; MARTINS, Jo sé  de Souza. O C ativeiro da  
Terra. São Paulo: Hucitec, 1990; MARTINS, Jo sé  de Souza. 
"P equ ena  P rodução  Agrícola A ntim ito d a  P rod u ção  
Capitalista no Cam po (crítica aos críticos)". In: A R eform a
Agrária e o s  L im ites da D em ocracia na N ova R epública. 
São Paulo: Hucitec, 1986; SILVA, Sérgio. Valor e R enda da  
Terra. São Paulo: Polis, 1981; SANDRONI, Paulo. Q uestão  
Agrária e  C am pesinato  (A F uncionalidade da P equena  
Produção M ercantil). São Paulo: Polis, 1980.
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lhador (CETRA) e profissional que dá assesso ria  a e s
ses  m oradores, "eles ainda form am  um a grande Co
m unidade Eclesial de Base"

Para sobreviver à extorsão da renda, feita pe
los patrões antigos, as d o ações de alim entos, as tro
cas de dias, os m utirões para construir casas, plantar 
roçados e fazer farinha lhes bastavam . Ma,s para en 
frentar o patrão  que queria m odern izar a produção, 
im plantando um  projeto  de plantio de coqueiro e reti
rando-os da terra  o n de  nasceram  e viveram, en ten 
deram  os cam p o n eses que só  resolveria a situação 
com  a união de TODOS em  torno  do m esm o fim, o 
de p erm an ecer na terra. Essa foi a questão  de fundo 
encarada por aquele grupo social ao se  defrontar com 
o novo  patrão: a  Agropecuária Arvoredo Ltda., na figu
ra do em presário  Tasso Jereissati.

O confronto pela terra contribuiu para solidifi
car alianças internas e motivou o surgimento de estra
tégias próprias do cam pesinato em  situações de crise.

As so lid a ried ad es, e sp ec ia lm en te  aq u e las 
m anifestadas no trabalho  em  m utirão, e as diversas 
açõ es desenvolvidas no sen tido  de im pedir a apro
priação da  terra  pela em presa , foram  constan tes e 
deram  m ais coesão  ao grupo. Foi nesse  processo que 
a form a com unitária de usufruto da terra consolidou- 
se; essa  form a é, inegavelm ente, o resultado de alian
ças políticas e estra tég ias de sobrevivência daquele 
cam pesinato .

As com unidades que com põem  o A ssenta
m en to  M aceió vivem  tan to  da  p rodução  agrícola, 
quan to  da pesca , da co le ta  de algas m arinhas e do 
artesanato . Cultivam, especialm ente , m andioca, mi
lho, feijão, bata ta , coco e caju. A produção é orga
nizada de duas form as; há a com unitária, que se  rea
liza nos "cam pos com unitários"6; e há a individual,

6 É im portan te ressa ltar q ue  os cam pon eses do A ssenta
m ento  Maceió usam  tan to  a exp ressáo  Cam po C om unitá
rio, com o Cam po Coletivo; aqui optei usar a expressão  
Cam po C om unitário por p erceb er se r ela u sada com  mais 
freqüência, e pelo  próprio con teúdo  ideológico que con
tém  tal exp ressão  no interior das d iscussões políticas.

que se  realiza nos roçados e quintais7 J á  o a rte sa 
nato é praticado individualm ente den tro  das unida
des dom ésticas, sendo  m ais freqüen tes os trabalhos 
de renda e palha. A produção  de renda funciona co
m o um a fonte com plem entar que as m ulheres levam 
para as famílias, prática que se  esten d e , m uitas ve
zes, da infância até  a velhice.

P ara o s  c a m p o n e s e s  d o  A s s e n ta m e n to  
Maceió, as cercas têm  a utilidade de proteger os ro
çados e as p lan tações, e nunca o sen tido  de apropri
ação  individual. As fam ílias que residem  naqueles 
5 .8 8 8 h a  de terras podem  fazer seu s roçados onde 
quiserem , sem  que isso dê origem  a conflitos. Esta 
liberdade de plantar em  qualquer localidade no in
terior do A ssentam ento é am plam ente utilizada, espe
cialm ente por aqueles que residem  m ais próxim o da 
praia, onde os so los são  m enos férteis.

Existem , no A ssen tam en to  Maceió, vários 
cam pos com unitários, o s cam pos de m andioca, de 
coqueiro e de cajueiro, onde os cam poneses de cada 
com unidade dão, sem analm ente, um dia de trabalho. 
A produção obtida n esse s  cam pos é dividida em  par
tes iguais, de acordo com  a quan tidade de famílias 
que participa do trabalho. Visando o m elhor funcio
nam ento  das ativ idades produtivas, é estabelecido  
um cronogram a e, a  cada dia da sem ana , um grupo 
de trabalhadores cuida do cultivo, da lim pa  ou da co
lheita nos cam pos. O trabalho é feito sob a orientação 
de um apon tado r8.

A produção nos Cam pos Com unitários é or
ganizada com  fins com erciais, em bora  venha o b ten 
do financiam entos, a princípio, do Programa de Cré

7 Por mais que a produção nos quintais e roçados contenham  
traços e pecu liaridades do trabalho  individual, ela con
tém  tam bém  so lidariedades pois as próprias relações de 
vizinhança e paren tesco  levam  a isso.

8 O apon tador é um m em bro  da com unidade que recebe  a 
incum bência de registrar o nom e daqueles que participam, 
a cada dia do trabalho, nos cam pos de cultivo, além  de 
desenvolver as m esm as tarefas que  os dem ais cam pon e
ses.
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dito Especial para a Reform a Agrária (PROCERA) e, a 
partir ^e 1993, do FNE9, feitos, respectivam ente, atra
vés do BB e do BNB. O trabalho  é, de certa  form a, 
ritm ado e o rdenado  para a ten d er às d em andas do 
capital ali investido. Isso nem  sem pre significa que 
a orientação quanto  ao destino da produção não pos
sa  se r m odificada. Por exem plo, devido à escassez  
de chuvas, a p rodução  de m andioca do ano de 1993 
não foi destinada em  su a  totalidade ao fabrico de ras
pa, conform e havia sido  p lanejado . Parte dela, foi 
destinada ao fabrico de farinha para o consum o inter
no, e a raspa fabricada não  foi vendida para fora, foi 
destinada ao rebanho  com unitário.

Além do cará ter com ercial, outro traço m ar
cante da produção  nos Cam pos Com unitários é ser 
toda ela de responsab ilidade do conjunto  dos m ora
dores que com põem  as com unidades. Ressalte-se 
que são  freqüen tes as reclam ações acerca da falta 
de envolvim ento de alguns nos trabalhos com unitá
rios. São m ais freqüen tes as reclam ações a respeito  
da pouca participação dos pescadores nas atividades 
agrícolas, por serem  tais atividades, segundo relatos 
dos cam poneses, consideradas m enos lucrativas10

O trabalho com unitário  tam bém  se  estende 
às hortas, que são , por sua  vez, organizadas basica
m ente pelas m ulheres. Os produtos resultantes desta 
atividade, tais com o cheiro-verde, tom ate, alface, hor
telã e m alva são  usados no preparo da com ida ou 
de rem édios. Q uanto aos dem ais produtos, com o pi
m então, nabo, agrião, cenoura, couve, e beterraba, 
são geralm ente vendidos em  Itapipoca, pois não fa
zem parte da d ieta alim entar local11

9 Vale ressaltar que a partir da liberaçáo de em préstim os 
pelo FME, o A ssentam ento  Maceió p assa  por transfor
m ações significativas no que concerne  a produção.

10 Em verdade, a m enor participação dos p escadores nas 
atividades agrícolas, advém  das su as preferências pela 
pesca e da sua relação com o o m ar e não sim plesm ente  
pelo trabalho em  si.

11 Predom ina, na d ieta  a lim entar local, o consum o de fari
nha, feijão, m acaxeira, peixe, m andioca, cuscuz, batata

O dinheiro obtido através d esta  atividade é 
dividido pela quan tidade de m ulheres responsáveis 
pelo cultivo das hortas. E são  as m ulheres do A ssen
tam ento  Maceió que, falando sob re  as hortas, expli
citam  o seu  significado:

Horta é  o nde ex iste  m u ito s  tip o s d e  p ia n ta s  
q u e  servem  d e  rem éd io  e  p la n ta s q u e  ser
vem  d e  alim ento.
Flasceu um a n ecessid a d e  n a s com unida d es  
d e s e  criar hortas coletivas, e, a través de  
reu n iões de m u lh eres com  um a p esso a  téc 
nica da EMATER-CE, p o d e m o s com eça r a fa 
ze r  algum as hortas. Vendo a n ecessid a d e  
d e s e  te r  um a boa  a lim entação, com  isso , 

já  tem  algum as h ortas qua se s e  m a n ten d o  
com  a su a  própria produção; a lgum as ven
d em  verdura para com prar ou tros tip o s de  
se m e n te s  q ue não  tem  plantadas.
H ossas hortas sã o  tratadas só  com  m atéria  
orgânica, nada d e  a dubo  quím ico12.

Além da terra, todo  o patrim ônio das Comu
nidades, os equ ipam entos agrícolas, os cam inhões, 
as ferram entas, a Casa de Farinha Com unitária, os 
rebanhos, enfim, tudo  que foi adquirido via em prés
timo, é com unitário. A form a de gestão  d esse  patri
mônio é decidida em assem bléia. Nada pode se r ven
dido sem  que passe  pela aprovação  da A ssem bléia 
Geral, apesar da existência da Com issão de Finanças 
e de outras com issões (Com issão de Educação, Co
m issão de Alimentação, C om issão de  Agricultura en
tre outras) que ajudam  a adm inistrar o referido patri
mônio. R ecentem ente (março de 1994), foi aprovada, 
em  A ssem bléia Geral da ASCIMA, a transferência  do 
seu  patrim ônio para a COPAIM. A adm inistração de 
quase  todo o patrim ônio do A ssentam ento , é, atual
m ente, um a atribuição da Cooperativa e não m ais da

doce, caju, coco, ata, murici. Os pratos m ais consum idos 
são  cam bica (mingau feito de batata  doce e leite de coco), 
peixe frito com  tapioca e peixada (peixe cozido com  leite 
de coco, coentro  e cebola).

12 D epoim ento  dado  p elas m u lheres do  A ssen tam en to  
Maceió em reunião ocorrida em  jan e iro  de 1993.
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A ssociação, conform e acon tec ia  an terio rm ente. Se
gundo justificativa ap resen tad a  por Maria Nazaré de 
Sousa, Presidente da Cooperativa, essa  transferência 
se  deu para facilitar a  adm inistração, um a vez que:

prá  organ izar a p ro d u çã o  e  a com ercia 
lização n o  A ssen ta m en to , q uem  é legalm en
te  capaz d e  fa ze r  isso  é  só  a C ooperativa, 
p o rq u e  a A ssociação  a té  m esm o  p e lo s  se u s  
esta tu to s ela é  se m  fin s  lucrativos, ela não  
p o d e  com ercializar. (D epoim ento de Nazaré 
A piques, M arço d e  1994).

O fato  do E sta tu to  d a  A ssociação  C om u
nitária do Imóvel Maceió (ASCIMA) con ter lim itações 
no tocan te  à com ercialização, foi decisivo na defini
ção da criação  da  C ooperativa de  Produção Agro
pecuária do Imóvel Maceió (COPAIM). Contudo, foi 
decisão  da m aioria m an ter a associação. Ressalte-se 
que grande parte  do quadro  de associados da coo
perativa e da associação  é praticam ente com um . Tra- 
tando-se ainda da  produção  nos Cam pos Com unitá
rios, a o rien tação  té c n ica13 é um com ponen te bas
tan te  forte, n esses  espaços produtivos, em  decorrên
cia das exigências feitas pelos órgãos financiadores; 
e tam bém  o controle do trabalho é m ais rigoroso um a 
vez que os custo s e riscos que envolvem  as culturas 
que têm  um cará ter com ercial são  bem  m aiores.

C om unidade, com unitário, com um , coletivo  
e a ssen ta m en to  integram  o vocabulário utilizado por

13 A p reocupação  com  a  o rien tração  técnica se  faz p resen te  
nas norm as para financiam ento  através do PROCERA: "Ar
tigo 12 - As a tiv idades d e  assistência  técn ica  deverão  se r 
beneficiários e  em  busca  do desem p en h o  de duas fun
ções básicas ju n to  aos p ro je tos de assen tam en to , am bas 
a serem  im plem en tadas de form a coordenada: a) de ca
rá ter técnico-económ ico, d iretam ente  vinculada à  form u
lação, execução  e  acom p anh am en to  das ações e ativida
des re lacionadas à  estru tu ração  econôm ica das unidades 
produtivas; b) de ca rá te r técnico-social, relacionada com  
o estím ulo, apoio  e assesso ram en to  às famílias benefi
ciadas, v isando a m elhoria de su as condições de vida, 
esp ec ia lm en te  nos asp ec to s  de habitação, san eam en to , 
educação , nutrição e organização com unitária". Programa 
E sp ecia l d e  C rédito  Para a R efo rm a  Agrária. Brasília: 
MIRAD, 1991, p. 12.

cam poneses e p escad o res no dia-a-dia no A ssenta
m ento  Maceió; o significado de tais palavras rem ete 
a um a teia de re lações sociais e políticas que foram 
constru ídas e fortalecidas no p rocesso  de luta pela 
terra.

C om unidade significa para eles, o conjunto  
form ado por todas aquelas famílias, solidarizadas no 
trabalho familiar, nos cam pos e nas hortas com uni
tárias, nos roçados, bem  com o nas celebrações e fes
ta s 14. C om unitário, co le tivo  e co m u m  rem etem  à 
apropriação e ao usufruto, em  com um , da natureza 
e dos bens e serviços, em  detrim ento  dos in teresses 
particulares; j á  A ssen ta m en to  é a á rea  que eles ocu
pam , é o im ó ve l e refere-se à delim itação territorial, 
tendo , portanto, um a cono tação  jurídica.

A terra, com o a principal fonte de atividades 
produtivas, e as re lações de paren tesco  são  e lem en
tos fundam entais para a com preensão  de com o forta
leceu-se o sentim ento  com unitário no A ssentam ento 
Maceió. A ssociados à terra  e às re lações de paren
tesco, coloca-se, na m esm a escala de im portância pa
ra um a análise m ais acurada, a própria a tuação  da 
Igreja Católica, através do trabalho desenvolvido ju n 
to àquele grupo social, por in term édio  de suas pas
torais progressistas. Essas pastorais, utilizando-se de 
m úsicas e poesias, denunciam , com  freqüência a 
controvertida prática de alguns católicos proprietários 
de terras e a situação de expropriação a que está  sub 
m etida a m aioria da soc iedade brasileira:

Tem  g en te  com  m uita  terra 
O utros não  tem  pra m orar 
Q uem  tem  m uita  n em  arrenda  
Para o  p o b re  trabalhar

14 "Com unidade designa qualquer corpo social m ais ou m e
nos im portante (m atrim ônio, família, paren tesco , tribo, 
povo, Estado, associação , igreja, seita  e a té  um a fábrica 
ou um a em presa) so m en te  q uando  os vínculos de seus 
m em bros, uns em  relação aos outros, são  de tal form a 
prim ordiais e só lidos que  q ualquer litígio que a vida p os
sa ocasionar en tre  seu s  m em bros se  eleve além  d esse  
vínculo que nunca é posto  em  dúvida". SCHILLING, Kurt. 
História das Idéias Sociais. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 
1974, p. 53.
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Mais quando  chega na m issa  
Ê o  prim eiro  a com ungar15.

Alguns depoim entos acerca do processo  pro
dutivo, perm item -nos co n sta ta r que as práticas de 
so lidariedade já  existiam  no A ssentam ento  Maceió 
d esd e  o tem po  dos m a is antigos, tendo  se  consoli
dado  duran te  os em b a tes  com  os prim eiros p a trõ es  
e , p o ste rio rm en te , com  a  en tra d a  do em p resá rio  
Tasso Jereissati naquelas terras. As referidas práticas, 
expressas por m eio de  m utirões e ou tras atividades, 
fazem  parte de  um código costum eiro , próprio das 
so c ied ades cam p on esas, conform e vários estudos 
têm  dem onstrado. O que, nes te  caso, é singular, é a 
construção  de um a unidade política que se  consubs
tanciou no p rocesso  de luta pela terra e que perdura 
a té  o p resen te , ap esa r de algum as crises m anifesta
das especialm en te nas últim as eleições.

O "sentim ento  com unitário"16 que nasceu  e 
solidificou-se no p rocesso  de luta pela terra, não se 
baseou  em  nenhum  m odelo  previam ente planejado, 
m as teve com o princípios básicos os ensinam entos 
bíblicos.

Tudo q u e  e x is te  a q u i fo m o s  n ó s  q u e  fi
zem o s; p o r  isso  é  q u e  a g e n te  quis s e  segurar 
na Bíblia, e  eu  poderia  a té  citar alguns tex to s  
bíb licos, com o  p o r  exem p lo  o P entateuco, 
G êneses, en tre  ou tros te x to s  b íb licos que a 
g en te  pegava  a ssim  e lia e  tinha com o p o n to  
básico  d e  n o ssa  cam inhada. O certo  é  que, 
com  a lu z  do Evangelho, e  eu  digo isso  com  
segurança, n ó s esta m o s a qu i e, p o r  isso , 
quando eu  digo seguro , é  p o rq u e  n ó s con
seg u im o s n o sso  o b je tivo  e  o n o sso  ob je tivo  
q u e  m e  refiro fo i p erm a n ecer num a terra 
o n d e a g en te  nasceu , s e  criou e  qu is te r  co
m o  n o sso  p o n to  d e  perm anência . E co n se
g u im o s, g raças a D eu s! (D epoim ento  de 
Benedito, Bode, jan e iro  de 1993).

15 Poesia de  autoria  de Mazaré m em bro da Com unidade 
de Apiques.

16 Ouvi o seguinte depo im ento  do Sr. Manoel Assis, m em bro 
da com unidade Jacaré : " se  eu pud esse , a té  a chinela 
que calço tinha escrito  o nom e com unidade; assim , por 
onde eu p assasse , deixava a m inha m ensagem "

Afirmativas com o essas, feitas por Benedito 
e por seu s com panheiros, revelam  a força adquirida 
através dos rituais de fé, tais com o ce lebrações, ca
m inhadas, m issas, en tre  outros; ocasiões em  que, 
além  de rezar, são  d iscutidos tam bém  problem as po
líticos.

Por outro  lado, fica claro que as p ressõ es 
exercidas pela Em presa Agropecuária Arvoredo Ltda., 
para que os m oradores v en d essem  su as fruteiras e 
casas, levou-os a um a atitude de  descom prom isso  
com  o novo patrão, resu ltando  em  boico tes e enfren- 
tam entos: "e eles deixavam  um  m onte  de m adeira e 
a gente queim ava. Um dia a gen te  tocou  fogo na m a
deira e veio um cam inhão de polícia" ou,

h o je  a g en te  q uer estrada, m as naq u ele  tem 
p o  a g en te  tinha m ed o  d e  deixar fa ze r a es
trada. Por várias vezes a C om unidade s e  reu
n iu  para im p ed ir a s m áquinas d e  trabalhar 
na estrada ... Uma vez foram  só  a s m u lh eres  
para  im p e d ir  o tra b a lh o  d a s m á q u in a s. 
(D e p o im e n to  d e  S e z in h a . C ó rre g o  da  
Estrada, jan e iro  de 1992).

Em outras ocasiões, os m oradores não ou
saram  enfrentar os patrões e, por m uitas vezes, entre
garam  a últim a produção  de farinha de que dispu
nham  com o form a de pagam ento  da renda da terra, 
sem  que recorressem  à justiça .

Uma outra questão  que contribuiu para for
talecer o sen tim en to  com unitário, foi a constatação  
da fragilidade de um confronto  em  nível individual 
d ian te da superio ridade do inimigo com  su as m á
quinas. Os cam poneses contam  que se  espalhou nas 
C om unidades, na ép o ca  do conflito, um  boato  de 
"que o Tasso tinha um a m áquina que não  precisava 
de m otorista e que ia m andar o tra tor d errubar as ca
sas" Mo imaginário daqueles cam poneses, o Tasso 
com  suas m áquinas, tinha um a superio ridade que só 
a força de Deus poderia vencer: "e a gen te  rezava, a 
gen te rezava e era constan te; a no ssa  força era de 
Deus e graças a Deus a n o ssa  luta foi abençoada!"

Por todas as q u estõ es que a té  aqui pude re
gistrar, concernen tes ao uso da terra, creio que o tra
balho e a Terra Com unitária no A ssentam ento Maceió
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devam  ser analisados a partir de se u s  referenciais his
tóricos17 e da sua realidade interna. Mão pretendo, com 
isso, negar as sem elhanças que existem  entre este  e 
outros casos com o as Terras de índio, Terras de Preto 
e Terras de Santo, e até  a Terra Coletiva organizada 
sob a direção do MST. Entretanto, acho fundam ental 
explicitar as particularidades ineren tes a este  caso.

Tal com o é in terp re tada por alguns au to res 
que consideram  a terra  com um  no Brasil resu ltan te 
de p rocessos h istóricos18, no caso  em  discussão, des
taco  a form a de usufruto com um  da terra  e dos de
m ais recursos naturais no A ssentam ento  Maceió, en 
gendrada num  m om ento  de crise com o estratégia de 
auto-defesa:

Outra coisa q u e  a g e n te  descobriu; n inguém  
m ais dizia  m eu ; tu d o  quan to  existia  a qu i di
zia  n o sso  ! E ntão o  cara chegou  aqu i eie  
queria sa b er quem  era o  dono  pra  indenizar. 
Q uando e ie  chegou  n u m  roçado tinha 3 0  
h o m e n s...
- De q u em  é  e sse  roçado?- É n o sso !
- íião>, m ais e ie  tem  dono , o n o m e do d ono ...

É n o sso ! E ntão n ó s com eça m os a usar a 
palavra o  n o sso  e  a ssim  n inguém  nunca  p ô 
d e  iden tifica r q u em  era o  dono.
- Q uem  é  o ch e fe  a q u i da C om unidade?
- n in g uém , é  n ó s  !
- Mas q u em  é  m esm o  q u e  dirige aqui?
- É n ó s! E ntão n ó s  com eça m os a usar a p a 
lavra n ó s  e  e sse  n ó s  nunca  apareceu  o  eu, 
p o rq u e  quando  aparece o  eu  é  m ais perigo
so , n é?  Era só  o  n ó s n essa  época. (Depoi
m ento de Mazaré, Apiques, janeiro  de 1992).

17 Os p rocessos históricos a  que m e refiro são  aqueles viven- 
ciados pela própria com unidade no seu  cotidiano e que 
MARTIMS, em  su a  pesqu isa  so b re  São Caetano, denom ina 
Pequena História. "Mela, o tem po  e o espaço  não podem  
se r sep arado s. Por isso é um a história local. A história do 
cotidiano não tem  sen tido  quando  sep arad a  do cenário 
em  que se  desenrola". MARTIMS, Jo sé  de Souza. Subúrbio. 
São Paulo: Hucitec, 1992, p. 13.

18 Refiro-me, de  form a especial, aos trabalhos das an tropó
logas AMDRADE, Maristela de Paula. Terra d e  índ io  Terra 
d e  Uso C om um  e R esistência  C am ponesa. São Paulo: USP, 
1991 (mimeogr.); e GUSMÁO, Meusa Maria M endes de. A
D im ensão Foiítica da Cultura negra n o  C am po um a luta  
m uita s i utas. São Paulo: USP, 1990 (mimeogr.).

A solidariedade e as práticas com unitárias já  
com punham  o quadro de valores d esses cam poneses 
an tes do conflito com  os grileiros. Eram práticas co
m uns en tre eles a troca de  d ias de  trabalho  e a reali
zação de m utirões. São exem plos disso, as d erruba
das, os encoivaram entos, as queim adas, as sem ea- 
duras, as lim pas e colheitas feitas con jun tam ente por 
m otivações de am izade, p aren tesco  ou com padrio. 
Porém, d iferen tem ente do que ocorre nas Terras de 
Preto e nas Terras de índio, o uso  com um  da terra 
no A ssentam ento Maceió, não se  deu em  decorrência 
de q u estões étnicas, porém  teve, an tes, com o ele
m ento fortalecedor das re lações de solidariedade, as 
relações de paren tesco . Tais re lações são  im portan
tes na definição das estratégias a té  m esm o de ocupa
ção do território. O exem plo m ais expressivo da força 
que os laços de paren tesco  expressam  é a organiza
ção dos quintais.

É im portante ressaltar que os dados esta tís
ticos so b re  a p rodução  agrícola do A ssen tam ento  
Maceió revelam , até  1992, um percentual m aior da 
produção individual para a m aioria dos produtos cul
tivados. Com a liberação dos dois em préstim os pelo 
Fundo Constitucional de Financiam ento do no rd este  
(FME I e II), através do Banco do no rd este , ocorreu 
um aum ento  da produção nos cam pos com unitários. 
Mas se rá  esta  a questão  m ais im portante para en ten 
der o sen tido  da terra  com unitária  ?! Penso que a 
auto-definição de com unidade, enfatizada em  todos 
os m om entos do nosso  contato, pode se r com preen
dida, especialm ente pela liberdade com  que aqueles 
cam poneses usam  toda a terra para o plantio, e pela 
so lidariedade que os une.

Outra questão  que contribui para fortalecer 
o sen tim ento  com unitário é o respeito  ao trabalho  e 
à liberdade19, que, no caso  do A ssentam ento Maceió,

19 Segundo MOURA, “s e r  livre  significa es ta r voltado às exi
gências da produção  da vida da própria família". MOURA, 
Margarida Maria. "Liberdade e Igualdade: Reflexões Sobre 
C am pesinato S ertanejo  e Política" In: C adernos CERU, n2 
03, Série II, 1991.
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an teced e  a p reocupação  com  a posse  individual da 
terra. Os cajueiros, coqueiros, m angueiras en tre  ou
tras árvores, sào  p ropriedades daqueles que as cul
tivam; daí os cam p on eses ressaltarem  sem pre  ser- 
lhes im possível acatar a  idéia de divisão da terra, por 
não ter com o fazê-lo sem  prejudicarem -se e sem  pre
jud icar m uitos dos seu s  com panheiros. Como con
cen trar num a faixa de  terra individual as atividades 
de cada um a daquelas famílias? Como fazê-lo sem  
apropriar-se do trabalho  alheio, um a vez que costu 
m am  cultivar seu s  roçados onde  querem ? Como fi
cariam  os C am pos C om unitários? Com o ficariam  
aqueles que recebessem  os lotes m enos férteis? Es
tas são  as principais q u estões que os m oradores le
vantam  para justificar a resistência  frente à proposta 
de titu lação  individual, feita, algum as vezes, pelo 
IMCRA: "e hoje só  um a pessoa, que não tem  ju ízo  é 
que p en sa  em  dividir a terra; só  quem  for doido!":

o  fa to  q u e  a g en te  decid iu  q ue essa  terra 
não  d eve  s e r  dividida e  q u e  tem  q ue se r  
terra com um  é  dado em  vista o  n o sso  caso  
aqu i do  B ode, do  M aceió, do  H um aitá. São  
três com unidades, sã o  com unidades q ue eu  
m oro aqui, A naíde m ora aqui, Z é Chiquita 
m ora a qu i e  cada com unidade, cada fam ília  
o nd e m ora, tem  lá o s s e u s  coqueiros, o s  
se u s  cajueiros, q u e  é  o  q ue  n ó s  cham am os 
d e ben feitorias. S e  eu  ten h o  q ue m e  d es
locar, p ra ticam en te  eu  p erco  o q ue eu  fiz; 
eu  p erco  prá  alguém  o  q u e  eu  fiz  durante  
50, 6 0  anos. D aí - 1 - p o n to  d e  vista; 2 9 é  o  
núm ero  d e  p e sso a s  p o r  fam ília. Sabe que  
cada m unicíp io  tem  o  se u  m ódulo , o  n g de  
h ecta res d e  terras, Itapipoca, s e  não  m e  en 
g ano  é  10 ha. O a u m en to  da população  vai 
dim inu indo  a terra. S o m o s cinco  m il e  p o u 
co s hectares. S e  a g en te  fo r  ver o  n g d e  fa
m ílias, vai toca r h o je  3 ha  para cada fam ília, 
q u e  aqui, n essa  com unidade, prá um a fa 
m ília, prá  um  casai q ue  não  tem  n en h um  
fílho, pod ia  a terra dá; m a s um  p a i d e  fam ília  
q u e  tem  10, 12 filh o s a terra não dá; a terra 
que tá com  3ha  só  dá prá  um  filho, dois. 
Terceiro é  o  p o d e r  aquisitivo: n inguém  aqui 
é  rico, m a s a g e n te  sa b e  q u e  tem  p esso a  
a qu i den tro  q u e  tem  o  p o d e r  aquisitivo  m e 
lho r do  q ue  outro. Eu tô  n um a  situaçáo ruim  
h o je , o u tro  aco iá  q u e  tá  n u m a  situ a çá o  
m elh o r chega prá m im  e diz: rapaz, tu  tá 
n um a  situa çáo  m eio  ruim . E sses 3  ha de

terra, tu  q uer m e  ve n d er?  E vai com prando  
d e  um , vai com prando d e  outro, e  term ina  
s e  tornando um  latifundiário depois. Quarto: 
é  que, a ssim  s e  p ro ced en d o , não  adiantou  
s e  lutar; a g en te  volta ao  q u e  éram os com 
parados aos outros seg m en to s, um a vez que  
eu  m e  to rne um  latifundiário, tenh a  tud o  
em  m in has m âo  e  o  resto  q u e  s e  dane!!! 
(D epoim ento de Benedito. Bode, jan e iro  de 
1993).

Inúm eros são  os trab a lh o s  realizados por 
pesqu isadores nacionais e estrangeiros sobre  as di
versas form as de organização do trabalho no cam po. 
Uma gam a de denom inações e a d iscussão  em  torno 
de sua origem redundaram , no caso  brasileiro, num 
d eb a te  nas C iências H um anas, cu jo  período  m ais 
fértil foram as décad as de 40, 50  e 60 d este  século. 
Para alguns pesquisadores, a origem  dos m utirões, 
principal form a de ajuda m útua no cam po brasileiro, 
decorre da nossa origem  indígena; para outros, eles 
são  resu ltan tes das n o ssas raízes africanas e portu
guesas20 Esse d eb a te  trouxe g rande contribuição no 
sentido de resgatar as diversas m anifestações de soli
dariedade no trabalho, ex isten tes nos lugares mais 
recônditos do Brasil, proporcionando condições para 
o en tendim ento  de su as sem elh anças e diferenças. 
Ho interior desse  deba te , ficou evidenciada a  n eces
sidade  de se  bu scar um a visão m ais am pla d esta  
q u estão , pois o q u e  in te re ssav a  n ão  e ra  sim p les
m ente fazer um levantam ento  dos nom es que se  da
vam para as diferentes form as de organização do tra
balho no cam po, in teressava buscar en ten der as m o
tivações para determ inadas práticas de ajuda m útua 
no trabalho. Im portante contribuição n esse  sentido  
é dada por GPíACARim, ao com en tar a obra Os Far- 
ceiros do Rio Bonito, de Antonio Cándido:

Q uanto à in stitu ição  so c ia l da a juda m útua , 
ou do m utirão, refere um a entrevista tom ada  
p o r A ntonio  Cândido q u e 'a n inguém  é dado

20 CALDEIRA, Clovis. Mutirão. São Paulo: Com panhia Editora
Hacional, 1956.
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recusar auxílio ', p o is  a obrigação é  para com  
D eus e  nâo  com  a s p esso a s. Um outro  par
ceiro  en trev ista d o  contava q u e  antigam en
te ' era o  tem p o  da caridade'- ju s ta m e n te  
p o r  essa  d isposição  universal d e  auxiliar na  
lavoura a q uem  so lic ita sse ' n o s  lim ites do  
bairro rural. Pião é  d esta rte  um  a to  unilate
ral, p o is  en vo lve  retribu ição  even tua l, e  é  
um a form a  d e  cooperação produ tiva  obri
gatória m arcada p ela  sacralização dos víncu
lo s e  a ausência  de  considerações d e  cunho  
privado. (GliA CCARUil, 1980, p . 138).

Q uestõ es d e ssa  natureza, co n sta tadas por 
Antônio Cândido e Gnacarini, perm eiam  as relações 
de diversas com unidades cam ponesas que, segundo 
SHANIN, "têm  fre q ü e n tem en te  m ostrado  co n side
rável sem elh ança  em  diferen tes regiões e países do 
mundo"(SHANIN 1980, p. 47).

As práticas de so lidariedade ex isten tes no 
A ssentam ento  Maceió são , por várias vezes, citadas 
ao  longo  d e s te  tra b a lh o ; a fin a l, m u ita s  sã o  as  
ocasiões em  que tais p ráticas se  m anifestam . Enten
do que elas devam  ser com preendidas com o herança 
cultural e com o estra tég ias políticas. O fato de se 
to rnarem  um instrum ento  político, não subtrai os va
lores culturais que nelas estão  sub jacentes; muito ao 
contrário, reforça tais valores.

rio litoral do Ceará, é com um  en tre p esca
dores e cam p o n eses as várias form as de m utirão e 
ajuda m útua. Tais m anifestações ganham  concretude 
não ap en as no trabalho , m as na própria gestão  dos 
recursos naturais, especia lm en te  na gestão  da terra, 
n a s  m uitas loca lidades p raianas, onde os nativos 
resistem  à esp ecu lação  imobiliária e ao turism o, é 
freqüente encontrarem -se grupos sociais que utilizam 
a terra  de form a com unitária. Um exem plo disso é a 
com unidade de  Batoque, localizada no m unicípio de 
Aquiraz, onde a p resen ça  forte da especu lação  imo-

21 Segundo D. O dete, P residente da A ssociação de Batoque, 
não há um a delim itação individual da propriedade naquela 
localidade; o que  há é um tipo de acordo  quanto  ao uso 
de d eterm in ad as áreas. D epoim ento feito em  dezem bro  
de 1993.

biliária não conseguiu extinguir aquela  form a de re
produção  social21

Foi organizando um a série de princípios para 
gerir a terra por eles conquistada, e tendo com o funda
m ento a herança cultural dos seu s ancestrais quanto 
às práticas de solidariedade no trabalho, que os cam 
poneses e pescadores do A ssentam ento Maceió opta
ram por trabalhar a terra de form a com unitária. Para 
garantir a sua reprodução, aprovaram, em assem bléia, 
um a série de norm as que norteiam  as práticas co
munitárias, especialm ente no concernen te  ao uso da 
terra, entre elas:

Todo trabalho d eve  s e r  com binado  na co
m un idade para d efesa  ou  apoio  do  m esm o;
Participação ativa d e  to d a s a s com unidades 
n o s trabalhos com unitários;
Hão aceitar p ro p o sta s d e  p e sso a s  d e  fora, 
para m orar ou  trabalhar den tro  da área;
Ter consciência  d e  q ue a terra é  d e  to d o s e 
não m inha;
R espeitar o  q ue é  de todos;
Q uem  tem  propriedade fora da área não  
p o d e  fa zer outra aqui;
Pião p o d em o s fa zer outra propriedade par
ticular a lém  do  quintaP2

O cam pesinato se  reproduz de diferentes for
m as no Brasil e a su a  expressividade está  historica
m ente inscrita nos diversos m ovim entos sociais: em 
Canudos, no C ontestado, na Guerrilha do Araguaia, 
no MST etc. Sua presença se  inscreve tam bém  na pro
dução agrícola e agropecuária, que é garantidora, em 
grande parte, do ab astec im en to  in terno  brasileiro. 
Seus vários nom es são  ob je to  de m uitas polêm icas, 
m istificações23 e variam de um lugar para outro: agri

22 Norm as Como Vamos Utilizar Nossa Terra. Quais os 
Critérios que Tem os de O bedecer. D ocum ento escrito em 
1987, após a desapropriação  feita pelo 1NCRA.

23 Segundo SHANIN, cam ponês é um a mistificação. "Para co
meçar, um  cam pon ês ' não existe em  nenhum  sentido  
imediato e estritam ente específico. Em qualquer continente, 
estado ou região, os assim designados diferem em conteúdo 
de m aneira tão rica quanto  o próprio m undo" SHANIN, 
Teodor. "A D efinição de C am ponês: C on ce itu açõ es e 
desconceituações" ln: E studos CEBRAP, n9 26, 1980, p. 44
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cultores, peq u en o s produtores, lavradores, trabalha
dores rurais.

Mo A ssen tam en to  M aceió, p o u cas  são  as 
o c a s iõ e s  e as p e s s o a s  q u e  se  au to -d en o m in am  
cam p on eses. Elas se  au to-denom inam  agricultores 
ou traba lh ad o res rurais, reco n h ecem  a im portância 
do seu  papel social, com o p rodu to res de alim ento 
e sabem  valorizar a terra com o fonte im prescindível, 
m atéria-prim a para su a  reprodução . C ientes de que 
q u e re m  p e rm a n e c e r  n a  te r ra  o n d e  n a sc e ra m  e

sem p re  viveram , ao o b te r o título da  terra , a través 
do IMCRA, decidiram , em  assem bléia , que iriam cul
tivá-la de  fo rm a com un itária  e tran sfo rm aram  as 
grandes áreas, que an tes eram  de uso  exclusivo dos 
p a trõ es  em  cam pos com unitários. Decidiram  tam 
bém  que teriam  direito  a um a p eq u en a  área  (de no 
m áx im o  2 h a) a fim d e  fa z e r  o s  s e u s  q u in ta is , 
garantindo, com  isso, a posse  de um a área individual 
onde plantam  as cu lturas que são  do in te resse  de 
cada unidade familiar.
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RESUMO:
Este artigo visa ap reen d er as d iferen tes form as de uso do bairro enquan to  um fragm ento no vasto  universo que  é a cidade, 
lugar que guarda um a singularidade, antigas e novas form as de apropriação e uso m as, principalm ente, um a identidade 
histórica/espacial.
PALAVRAS-CHAVE:
lugar -  bairro -  uso -  cidade
RÉSUMÉ:
U s'ag it de p rendre  en com pte les differents m aniéres de l'usage du quartier com m e un fragm ent dans le vaste univers qui 
est la ville, lieu qui garde une singularité, anciennes et nouvelles form es d 'appropriation  et d 'usage , m ais principalem ent 
une identité  h isto rique/spaciale .
MOTS-CLÉS:
lieu -  quartier -  usage -  ville

"Mas p o rq u e  e sta r a q u i é  excessivo  e  tod as  
a s co isas p a recem  p recisa r d e  nós, essa s e fém eras  
q ue estran h am en te  n o s solicitam .
A nós, o s m a is e fém eros.
Urna vez cada um a, so m e n te  um a vez.
Uma vez e  nunca  m ais. E  n ó s  tam bém , um a vez, 

ja m a is  outra. Porém  e s te  te r  s id o  um a vez, ja m a is  
outra. Porém  e s te  te r  s id o  um a vez, ainda que  
a pen as um a vez, te r  s id o  terrestre, não  p arece  
revocá vel."  RILKE

O Bairro da Torre2 pode se r considerado co
mo um a realidade que abrange ou encerra  m uitos 
e lem en tos, observáveis so b  d iferen tes asp ec to s e 
que responde a d iferentes form as de uso: é o lugar 
por excelência de  um  habitat, um  lugar de trabalho, 
um lugar onde o m orador passa  o seu  tem po livre e 
visita fam iliares e am igos, ou a in d a  um  lugar de

1 Este trabalho  foi e laborado  no prim eiro sem estre  de 1997 
enq u an to  parte  do  exam e de qualificação.

2 O Bairro da Torre localiza-se a su d este  do centro  antigo 
da cidade de Jo ão  Pessoa no nordeste brasileiro. Enquanto 
um  dos bairro m ais antigos da c idade de Jo ão  Pessoa,

visto que a sua origem  data  do final da décad a  de 20 
d e s te  sé c u lo  e n q u a n to  um  e s p a ç o  e m in e n te m e n te  
re s id en c ia l e h o je  s e  tra n s fo rm a n d o  em  um  bairro  
p restado r de serviços a c idade de Jo ão  Pessoa.
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passagem  para outros lugares da cidade. Todavia, co
locam os a  seguinte questão : em  que m edida é pos
sível afirm ar as várias form as de uso do bairro da Tor
re? E, quais as su as várias faces?

As diversas form as de  uso  do bairro são  veri
ficadas no dia-a-dia das atividades estabelecidas pelo 
morador. É a nível d es te  estabelec im en to  prático-co- 
tidiano que se  travam  os em b a tes e as lutas pelo uso 
e pela apropriação do lugar (LEFEBVRE, 1979, p.85). 
É nesta perspectiva que Henri Lefebvre afirm a que é 
no ato  de apoderar-se do lugar que o m orador vive 
essencialm ente os sentidos da vida e as dim ensões 
da existencia, tendo-se em  vista que, é no viver o lu
gar que se  encontram  as resistencias ou o que na 
d en o m in ação  de L efebvre é co n ceb id o  com o os 
resíduos irredutíveis ao dominio da lógica, da razáo 
(SEABRA, 1996, p.71).

Buscando encontrar "os resíduos irredutíveis 
ao dom inio da lógica e da razão" é que nos debru
çam os sobre  as d iferentes form as de apropriação do 
Bairro da  Torre. O m orador, ao viver a cotidianidade 
do bairro, privilegia certos usos em  detrim ento de ou
tros, rechaçando-os ou aceitando-os por distintos m o
tivos (SILVA, 1993, p. 88). Ou ainda, n esse  viver a co
tidianidade do bairro o m orador tem  acesso  limitado 
a determ inadas form as de  uso; e sses  limites são  im
postos pelas re lações sociais que ai se  estabelecem  
e que se  expressam  no p rocesso  de segregação dos 
lugares no interior do bairro.

O uso  é aqui com preendido  com o um con
ceito que nos perm ite  ap reen d er as diversas form as 
de apropriação do bairro pelo m orador, m ediada por 
um a prática social criadora que explora o encontro, 
a  festa, a brincadeira, o trabalho, o sim ples cam inhar 
pelas ruas e, sob re tudo , o hab itar poeticam ente o 
bairro. Por outro lado, o uso é tam bém  revelador das 
fo rm a s  d e  p ro p r ie d a d e  q u e  s e  c o n tra p õ e m  à 
apropriação (SEABRA, 1996).

Nesse sen tido , o uso  se  liga ao bairro, ao 
local e nos perm ite ap reender tanto  as possibilidades, 
aceitas ou re jeitadas pelos m oradores, com o os li
m ites que aí se  es tab e lecem  e se  expressam  na sua

paisagem  urbana e na vida dos seu s m oradores, seus 
tra jetos e percursos dizem  respeito  à vida apropria
das pelo corpo e tam bém  com o consum o do espaço  
(CARLOS, 1996).

É habitando poeticam ente o bairro que o mo
rador constrói ao nível do vivido um a relação afetiva 
com  o lugar. Para o m orador o ato  de habitar significa, 
an tes de tudo, o sentir-se em  casa, o m anter-se afeti
vam ente com  o outro. É o não ter sentim ento de es
tranham ento diante do lugar. É o sentir-se familiarizado 
com  as calçadas por onde passa, das quais conhece 
todas as pedras (HALBWACHS, 1990, p. 134) e que des
pertam  o sentim ento de enraizam ento no lugar. Pode- 
se  dizer que es ta  é um a das prim eiras e m ais im
portantes form as de uso do bairro pelo seu  morador.

Talvez ten h am o s algum a possib ilidade de 
co m p reen d er e s ta  q u es tão , gu iando-nos por um a 
citação significativa de Sim one Weil: "O enraizam ento 
é talvez a necessidade m ais im portan te e m ais d es
conhecida da alm a hum ana e um a das m ais difíceis 
de definir. O se r hum ano tem  um a raiz por sua  parti
cipação real, ativa e natural na existência de um a co
letividade que conserva vivos certos tesouros do pas
sad o  e ce rto s  p re sse n tim e n to s  do futuro" (WEIL, 
1979, p. 317). O próprio m orador da Torre com pre
ende esse  enraizam ento:

rea lm en te é  um a coisa  m u ito  im portan te  e 
boa, p o rq u e  você m orando  m u ito  tem p o  
num  canto  assim  é  certeza  que você tem  
tranqüilidade, n é! Pra m im  é  gratifícante m o 
rar há quarenta e  cinco  an o s num a  casa, 
p orq u e eu  ten h o  tranqüilidade, n u m  é ! Foi 
o nde eu  constru i m eu  lar e  a tranqüilidade  
gira em  to rn o  d isso . A doro  p a ssa r p e lo s  
lugares, p o rq u e  em  to d o  o  can to  q u e  eu  
p a s s o  e u  te n h o  a m ig o s e  m u ita  g e n te  
con h ece  a m im  e  a toda  a m inha  fam ília.
Em  to d o  can to  q u e  e u  p a sso , eu  te n h o  
conhecim en to , é m u ito  b o m  a turm a  m e  
conhece bastante. C om o m orador antigo do  
bairro, eu  ten h o  um  conhecim en to  pro fundo  
do  bairro. Tem  p esso a s  q u e  m e  conhecem , 
fala o  m eu  nom e, q u e  à s vezes eu  não  s e i  
n em  quem  é, s e i q ue m ora n o  bairro, m a s é  
p reciso  dem orar um  p o u co  para recuperar 
a m em ória  e  sa b er q uem  é (Seu Zito).
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Na Torre, ainda se  conservam  vivos certos 
teso u ro s do  passado . Esse sen tim en to  de  que nos 
fala S im one Weil, é  perceptível a través da su a  pai
sagem . E ntretanto, e ssa  relação  afetiva do m orador 
com  o bairro é  algo com plexa e feita de  várias m a
neiras. C ada rua, cad a  pedra, cada praça, a sim pli
cidade de  su as  casas  traz su a  contribuição para a e s
sência  afetiva, assim , cada parte do bairro contribui 
para cham á-lo ao im aginário do seu  m orador (WEIL, 
Idem, Ibidem , p. 172).

Deitar o olhar sob re  algum as ruas ou lugares 
q u e  se  loca lizam  no  s e u  in te rio r com o: a s  ru as 
M arroquina Ramos, a  H ortense Peixe, a Joaquim  Tor
res, a Feliciano D ourado, a Professor Paredes, é nos 
depararm os com  esse  tem po passado  que insiste em 
perm anecer, de  casas  sim ples com  peq u en o s terra
ços e cadeiras nas calçadas, enquan to  local da con
versa, da troca  d e  inform ação, da  sociabilidade. O 
portão  e o m uro baixo, os velhos nas esqu inas con
versando no final da  tarde , a porta da frente aberta  
onde b asta  um  olhar para se  ver o fundo do quintal, 
crianças jogando  bola na rua, m uitos seriam  os exem 
plos para ju stificarm os es ta  realidade. Esse habitar 
poeticam en te  o lugar ainda é um a realidade possível 
para o m orador do Bairro da Torre. Sobretudo, aquele 
m orador que habita ruas que se  m antêm  residenciais, 
ab rig an do  m u itas  v ezes a p e n a s  um  p eq u en o  co 
m ércio local, do próprio bairro, que a ten d e  ao seu  
m orador a exem plo dos arm arinhos, das m ercearias 
e das oficinas de p eq u en o s consertos.

Algo que nos cham a a atenção  são  as suas 
antigas vilas. As vilas são  resíduos de  um tipo de  m o
radia que rem onta  à g ên ese  do bairro. No passado, 
e las eram  com uns, tendo-se em  vista a escassez  de 
m oradia na c idade d e  Jo ã o  Pessoa. A m oradia na 
Torre sem pre  estev e  voltada para a ten d er a um a po
pulação em pobrecida, oriunda do interior do Estado, 
que m igrava para a cidade expulsa de suas terras pe
las constan tes estiagens, com o tam bém  por questões 
p o líticas ligadas à lu ta  p e la  p o sse  da  terra . Essa 
popu lação  via na cidade a única possibilidade para 
sobreviver ao violento p rocesso  de expropriaçào.

Esse tipo de  m oradia abrigava tam bém  um a 
c lasse  trab a lh ad o ra  em p o b rec id a , d esem p reg ad a , 
em purrada para os subú rb ios da cidade. Ou ainda, 
m oradores do próprio bairro, filhos de antigos m ora
dores, que casavam  e não  queriam  se  afastar das 
su as famílias indo m orar em  lugares m ais d istan tes. 
Q uase sem pre são  casas conjugadas, com  um a porta 
de en trada e um a jan e la  na frente, possu indo  às ve
zes um pequeno  terraço, um as de frente para as ou
tras. Algumas vilas possuem  um a só  entrada, e outras 
ligam m uitas vezes duas ruas paralelas, o acesso  qua
se  sem pre é pelo o itão3 estre ito  da casa  do proprie
tário que, através da su a  p resença  m antinha a ordem  
e a boa vizinhança. É a articulação de vínculos fami
liares já  existen tes e os laços de solidariedade m útua 
que resultam  na apropriação do espaço  e na sociabi
lidade típica do lugar. Um antigo m orador do bairro 
da Torre nos relata a  existência das vilas d izendo /

Eu m esm o  ten h o  um a vila a ii na  G eneral 
B ento  da Gama r ,  com  d ezen o ve  casinhas, 
riaquela época  n ào  existia  con jun to  habita
cional, q uem  tinha um  quin ta l grande fazia  
um  quartinho e  alugava, outro  quartinho e  
alugava, e  a i foram  surg indo  a s vilas. A vila 
Patriarca, a vila P once León, a vila L evi e  
outras. Essa p opu lação  vinha do  cam po ou  
daqui da Torre m esm o . Os fílh o s iam  ca
sand o  e  iam  para ond e?  A í q u e  alugavam  
um  quartinho n um a  vila para fica r p róxim o  
da fam ília. ( Sr. Vitórío Trocoli).

Nesse sentido, se  por um lado, as vilas ex
p ressam  na su a  rea lid ad e  sóc io -espacia l a s  d es i
gualdades e contrad ições de um a sociedade hierar- 
quizada e dividida em  classes sociais, por outro lado, 
elas são  lugares onde o nível de so lidariedade ainda 
é exercitado, as re lações de am izade e vizinhança 
tendem  a se  aprofundar e se  tornarem  m ais duradou
ras, so b re tu do  por um a q u es tão  de sobrevivência

3 Oitão- cada um a das p ared es laterais da casa  situada nas 
linhas de divisa do lote. Cf. FERREIRA, Aurélio Buarque 
de Holanda, Tiovo D icionário da Língua Portuguesa. Ed. 
Nova Fronteira, 1986.
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d essa  população. É lugar com um  o conhecim ento  e 
a participação m útua. Tais re lações se  estreitam  na 
cotidianidade através do encontro, sem pre freqüente 
das festas com em orativas, a exem plo das com em o
rações jun inas, das festividades natalinas, dos bati
zados e dos velórios. Estas são  algum as dentre tan tas 
outras form as de envolvim ento.

Todavia, os p ressen tim en to s do futuro, de 
que nos fala Sim one Weil, m udam  o sen tido  do habi
tar o bairro. Hoje, m uitos são  os m oradores que utili
zam  o esp aço  da casa  para o com ércio. Criam-se 
assim , por um lado, novas possibilidades de ganho 
e, por outro, um novo sentido para o lugar. Utilizando 
o m esm o espaço  de m oradia, os m oradores m ontam  
na parte de baixo ou na frente da casa pequenos esta
belecim entos com erciais, tais com o: lanchonetes, 
fiteiros, m ercad inhos, arm arinhos, oficinas de pe
quenos concertos.

Esse novo sen tido  de uso  da casa, deve-se, 
sobretudo, ao processo  de em pobrecim ento crescen
te dessa  população, que procura na multiplicação de 
pequenos negócios se  defender da crise econôm ica 
por que passa  o país. Ou ainda, chegando-se a ca
sos extrem os, quando  o capital e o progresso, com 
sua força devastadora, operam  m udanças considerá
veis, expulsam  o m orador da casa  e adentram  pelas 
salas, quartos, cozinha, im pondo-lhe um  novo senti
do ou, para o m orador, a falta de  sentido. A casa e o 
bairro j á  não lhe pertencem  m ais, quando muito, ele 
os carrega ap en as em  su a  m em ória, a exem plo do 
que nos diz um m orador:

O p rob lem a  do  dia-a-dia do bairro h o je  é  
diferen te  d e  se u s  quarenta a nos atrás. Por
q u e  a q u i n âo  ex istia  n en h u m a  a tividade  
com erciai ou  industria l q ue d esse  para o p o 
vo sobreviver. E ntão o  p o vo  s e  deslocava  
para ou tros locais; para o centro  da cidade, 
para a s indústrias. H oje a m aioria do p o vo  
q u e  m ora aqui, p o r  causa do crescim ento  
do bairro vive a qu i m esm o , trabalha aqu i 
m esm o , convive a qu i m esm o . Tanto através 
de um  com ércio  ou  na  p eq u en a  indústria  
ou  ainda com o  em pregado. O q u e  m udou  
m a is n o  bairro fo i isso . A m aioria do p o vo  
usa o bairro para m oradia e  tam bém  para

um  p eq u en o  com ércio d e  sobrevivência . Pa
ra você te r  um a idéia, h o je  e le s  adotaram  
fa ze r  a p arte  d e  baixo  da residência  com ér
cio e  fa zer um  tipo  d e  sobradinho para m orar 
em  cim a, q u e  dizer, e le s  usam  h o je  o bairro  
assim  pra própria m oradia e  pra so brevivên 
cia. A d iferença  é  grande do  tem p o  p assad o  
p o r causa disso. (...) Os com erciantes antigos 
m u ito s ainda m oram  n o  bairro outros s e  m u
daram para a praia e  outros bairros, o s novos  
q ue vieram  para cá negociam  a qu i e  m oram  
em  outros bairros. (...) O q ue ocorreu tam 
b ém  é q u e  m uita  g e n te  vendeu  se u  im ó vel 
e sa iu  da Torre para outros bairros m ais tran
qüilos. (Seu Zito)

Hos últim os anos da d écad a  de o iten ta e iní
cio dos anos noventa, o bairro viu se  desenvolver 
um a econom ia urbana pau tada  no se to r secundário  
e terciário. Lojas de peças para autom óveis, conces
sionárias de carros, consultórios m édicos, clínicas 
m édicas, depósitos de m aterial de construção , que 
passaram  a se  concentrar nas avenidas principais que 
cruzam  o bairro na su a  porção central, e nas suas 
laterais, e que servem  com o corredores de circulação 
e eixos de ligação do bairro com  outras partes da ci
dade. O seu  ritmo se  intensifica, as p esso as passam  
a freqüentar o bairro a procura de novos serviços, 
su as  ruas se  to rnam  m ais m ovim en tadas e a sua  
paisagem  social se  transform a, criam-se novos signos 
e significados para o bairro.

E n tre tan to , c am in h an d o  p elo  in te rio r da 
Torre, encontram os ainda p eq u en o s negócios e for
m as de trabalho que rem ontam  o seu  passado. Has 
esquinas das Avenidas Bento da G am a com  a Car
neiro da Cunha, na Barão de  M am anguape com  a 
Manoel D eodato e na Manoel D eodato com  a Julia 
Freire, é possível encon trarm os as antigas m ercea
rias4 com  suas portas altas e largas que quase  sem 
pre abrangem  as transversais, com  suas paredes pou
co acabadas e seu s balcões de m adeira desgastados

4 Loja onde se  vendem  a retalho  gêneros alim entícios;
arm azém . Cf. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, Tiovo 
Dicionário da Língua Portuguesa, Ed. Hova Fronteira, 1986.
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pelo  uso, as m ercado rias ex p o stas nas p rateleiras 
guardando  assim  um  aspec to  de  um  tem po passado, 
com o tam bém , antigas form as de  negociação, com o 
a cad ern e ta , o n de  o m orador com pra para pagar no 
final do m és e volta todos os dias para realizar alguma 
com pra. Q uase sem p re  são  fregueses que m oram  no 
bairro há m uitos anos e construíram  no dia-a-dia rela
ções de  confiança m útua com  o proprietário. Mora
dores que q u ase  sem pre  possuem  pouco poder aqui
sitivo e que não  se  sen tem  à vontade para freqüentar 
o superm ercado . Essa form a de com ercialização é 
rem em orada pelo m orador:

A q u i na  Torre há  m o ra d o res q u e  a inda  
com pram  n a s m ercearias para pagar n o  fim  
do  m ês , com  caderneta , e com pra to d o s o s  
dias, to d o s  o s  d ia s um  p o u q u in h o , tem  
m orador q ue nunca  en trou  n o  superm erca
do  Frimo5 (Seu  Z ezé).

Aos dom ingos, dia de feira, o ritmo do bairro 
in ten s ific a -se , so b re tu d o , ao  re d o r do  m ercad o  
Joaquim  Torres, quando  um núm ero considerável de 
p esso as se  deslocam  em  direção ao m ercado para 
as com pras. O m ercad o  Jo aq u im  Torres foi co n s
tru ído  em  te rren o  d o ad o  pelo Sr Joaqu im  Torres, 
sendo  inaugurado pelo en tão  prefeito Miranda Freire 
em  30.11.1962. C ontudo, an o s depois, na adm inis
tra ç ã o  do  e n tã o  P re fe ito  H erm an o  A ugusto  de 
Almeida, o m ercado  passou  por reform as considerá
veis, sen d o  assim  reaberto  em  14.03.1979, no m an
dato do Prefeito Dorgival Terceiro Neto (SILVA, 1997). 
O m ercado  ab range um a área  total de 5 .060 ,00m  e 
possui apenas 1.260 ,00m  de área construída, contém  
69 boxes e 190 barracas (JOÁO PESSOA, 1985), ofe
rece um a grande variedade de produtos hortigranjei- 
ros e atrai a população residente no bairro, com o tam 
bém , p esso as de ou tras localidades da cidade. Esta 
prática não a ten d e  ap en as  a um a população pobre, 
m as tam b ém  um a po pu lação  de um m aior poder

5 S u p e rm ercad o  co n stru íd o  em  1990 na Avenida Jo sé  
Américo de Almeida- Beira Rio, com  instalações m odernas 
e um a grande d iversidade de produtos.

aquisitivo, sob re tudo  do próprio bairro. Ao redor do 
m ercado, concentram -se aque les peq u en o s serviços 
com o os arm arinhos, as lanchonetes, os sapate iros, 
e um núm ero considerável de carroceiros6 que trans
portam  as feiras dos usuários que m oram  naquelas 
im ediações ou em  lugares m ais d istan tes da cidade.

Vale salien tar que e sse s  carroceiros são  tra
dicionais no bairro e podem  se r vistos, sobretudo , 
aos sáb ad o s e dom ingos quando  o m ovim ento do 
m ercado aum enta. Eles se  aglom eram  ao redor do 
m ercado a partir das 5 :00 horas da m anhã e só  se 
vão ao en ta rdecer quando a feira acaba. Q uase sem 
pre são  trabalhadores oriundos das vacarías que se 
localizam às m argens do rio Jaguaribe ou nas suas 
proxim idades, vindo ainda de outras partes m ais po
bres da cidade. Pessoas que trazem  em  sua  história 
de vida um a origem rural e com o eles próprios dizem 
"para sobreviver na cidade adquirem  um a carroça pa
ra ganhar a vida" Durante a sem ana, com um ente são 
v istos tran sp o rtan d o  ou tro s tipos de m ercado rias 
com o m aterial de construção  e m udanças, a ten d en 
do quase sem pre a um a população  pobre que reside 
tanto  no bairro com o em  outras partes mais distantes 
da cidade. Os carroceiros significam, à sua  m aneira, 
resíduos de hábitos ainda rurais encravados no inte
rior do bairro e da cidade de Jo ão  Pessoa.

Segundo Maia, Jo ã o  Pessoa é um a cidade 
que ainda guarda no seu  espaço  urbano a existência 
de hábitos rurais. O encontro  nas ruas e avenidas da 
cidade com  as carroças e p eq u en as boiadas, desve
lam a resistência de hábitos rurais no interior da pró
pria cidade e do bairro. Maia consta ta  que em  João  
Pessoa o cam po não se  limita apenas a ocupar as bor
das do seu  tecido urbano, m as entranha-se pela sua 
m alha urbana, através de vazios urbanos, nas m ar
gens dos vales dos rios7 que a entrecortam . São nes-

6 Carro grosseiro, geralm ente de traçáo animal, para cargas.
7 Nos vales dos rios Jaguaribe, Timbó, Laranjeiras, Cuiá e 

Bom ba que en trecortam  a m alha u rbana da cidade de 
Jo ão  Pessoa.
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se s  e sp a ç o s  q u e  se  en co n tram  vacarías, currais, 
granjas, pocilgas e chácaras, onde, de urna form a ou 
de outra, realizam-se práticas de trabalho tipicam ente 
rurais (MAIA, 1994). D esse m odo, ainda é possível 
nos depararm os com  a p resença  de anim ais bovinos 
e eqüinos passando  ou pastando  em  terrenos vazios, 
praças e áreas vazias da cidade e do bairro da Torre. 
Não obstante , a prática destes trabalhos e/ou  hábitos 
rurais estão  p resen tes na Torre, na m argem  esquerda 
do vale do rio Jaguaribe. A prática m ais usual é a da 
criação de gado leiteiro ou de corte, quase  sem pre 
praticado por um a população caren te  com o form a 
de sobrevivência m as, tam bém , por um a população 
que possui m elhores condições de vida e que faz des
sa  atividade um a segunda fonte de renda, servidores 
públicos, trabalhadores liberais.

Desse m odo, ruas, praças, esquinas e outros 
lugares estão  lá, com  seu s usos e sen tidos habituais. 
De repente, tornam -se outra coisa: a rua vira trajeto  
devoto em  dia de procissão  de São Gonçalo, vira o 
espaço  da festa de  São Jo ão  com  suas fogueiras e 
seu s pavilhões, as esqu inas local do encontro  e da 
conversa dos velhos, as áreas vazias local de  pasta
gem para o gado. Na realidade, são  as práticas sociais 
que dão significado ou resignificam tais espaços, atra
vés de um a lógica que opera com  m uitos eixos de 
significação: casa/rua; m asculino/fem inino; sagrado/ 
profano; público/privado; trabalho/lazer; proprieda
de/apropriação  e assim  por diante.

Para a  Torre as  fe sta s  eram  co n side rad as 
m uito m ais do que um  sim ples evento social. No pas
sado elas tinham  um  com ponen te afirmativo referido 
ao estabelec im en to  e reforço de laços de sociabili
dade, d esd e  o núcleo familiar até  o círculo m ais am 
plo que envolvia os am igos, os chegados e até  desco
nhecidos" (MAGNANI, 1996). Assim, a festa, enquanto 
um a prática cultural popu lar que su p õ e  a form ação 
de vínculos e implica determ inadas form as de relação 
com  o espaço , sem p re  teve um a im portância singu
lar para o bairro.

Q uase sem pre a festa de São Jo ão  é iniciada 
na noite an teced en te  ao dia do Santo. São acesas as

fogueiras, faz-se adivinhações, ocorrem  os banhos 
rituais, dança-se, com e-se, soltam -se fogos. Assim, 
toda a com em oração é de caráter noturno. A fogueira 
(CHIANCA, p. 113) é identificada na festividade en
quanto  um a prática purificatoria, com o força reno
vadora e vital. Não obstan te , es ta  é na realidade a 
form a com o a festa é ap reend ida na experiência dos 
que a  com em oram . D esse m odo, a festa de São João  
surge enquan to  ce lebração  onde  a p reocupação  co
m o fecundidade hum ana ou agrícola, se  revela em 
toda ordem  de associação  (CHIANCA, 113) se  refere 
sobre tudo  às m ulheres, e ao casam en to , construção 
social religiosa cristã oficializadora das uniões. No 
en tan to , a celebração, refere-se sob re tudo  ao Santo 
e encerra um  universo de sím bolos e valores ligados 
a um a vida rural.

Segundo Chianca, no Brasil, sob re tudo  no 
Nordeste, o São João  coincide com  o período em  que 
as populações rurais festejam  as colheitas, as foguei
ras teriam  um a im portância fundam ental, visto que 
afastariam  a possibilidade de estiagem , pestes, este- 
relidade do solo etc. Tam bém  a Europa conheceu  es
ta tradição de acender fogueiras nas su as planícies, 
de dançar ao redor do fogo, de sa ltar sobre  as cha
m as, assim , todas as esp eran ças do convívio e das 
expectativas de  m eses abundan tes.

No dia 23 de ju n h o  à  noite, iniciou-se a festa. 
As fogueiras foram acesas  e dois eram  os pavilhões 
arm ados para as festas jun inas. Um na Carneiro da 
Cunha no sen tido  bairro-centro, o Selva de Pedra e 
o outro na Feliciano Dourado com  a Avenida Prof. 
Paredes, o Pindura a Saia. Todos os dois em  estilo 
chalé, de m adeira e plástico preto  no te to  com  fiti- 
nhas de papel branco, verde e am arelo penduradas 
em  cordões no teto  e folhas de coqueiro  verde no 
interior dos pavilhões. Na realidade, o bairro parecia 
deserto , apenas com  alguns bares ab erto s e p esso as 
tom ando cerveja próximo a um dos Pavilhões, o Selva 
de Pedra, na Carneiro da Cunha. Em algum as ruas 
crianças brincavam  nas ca lçadas com  fogos de arti
fício, donas de casa  vendiam  m ilho cozinhado nas 
portas das casas e o m ercado Joaqu im  Torres já  se
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encontrava fechado, to talm ente  tom ado pelas palhas 
do m ilho verde q ue  foram  vendidas duran te  o dia. 
Mo interior das casas  as m oças faziam adivinhações, 
p resságios, p lantavam  alhos para que se  ao am anhe
cer estivessem  germ inados, seria sinal de que a m oça 
se  casaria.

Assim, nos dirigim os para o pavilhão do Pin- 
dura Saia, na rua Feliciano Dourado, onde fom os in
form ados pelos m orado res de que não haveria ap re
sen tação  de  quadrilha naquela  noite, pois a costu 
reira co n tra tad a  para  co n fecc ion ar as ro u p as não 
conseguira term inar tudo  a  tem po. Assim, seguim os 
pela Feliciano D ourado em  direção ao m ercado, en 
tram os à direita na Barão de M amanguape e pegam os 
a C arneiro da C unha em  direção ao pavilhão Selva 
de Pedra. C onseguim os chegar a tem po de assistir a 
ap resen tação  da  quadrilha infantil que, com o nos ha
via re latado  seu  Bom ba rouca ao en ta rd ecer de um a 
sexta-a-feira quen te  ao lado do m ercado, "o São João  
e as quadrilhas da  Torre j á  não  existem  m ais com o 
no passado , es tão  to d as descaracterizadas" Entre
tan to , não  co n seg u íam o s e n te n d e r com  clareza a 
m arcação  da quadrilha, visto que, o organizador que 
a ditava não parecia  m uito p reocupado  com  os visi
tan tes e tam pouco  em  estim ular a graça da dança e 
su as especificidades. As m úsicas eram  conhecidas, 
havia um p eq u en o  con jun to  com  um sanfoneiro, um 
triángulo e um  surdo .

As m en in as tra javam  vestidos de algodão 
com  duas saias, sen d o  um a saia quadriculada de ver
m elho e azul e a ou tra  de chifon verm elho com  en
feites de bico de  algodão branco nas pontas. Ma blu
sa, o enfeite com  fita de  sed a  verm elha, m angas fofas 
com  bico de algodão nas pontas, chifon verm elho, 
chapéu  com  o m esm o tecido  da saia de algodão qua
driculado com  fita de  se d a  verm elha e, em  volta, um 
bico de algodão branco. Os vestidos não eram  m uito 
com pridos, ficando na altura da canela.

Mem to d as as m en inas trajavam  o m esm o 
m odelo , o verm elho  era  a cor predom inan te  e algu
m as m en inas estavam  de sa ia  longa e blusa muito 
curta com  lenço na cabeça; algum as tinham  chapéu

de palha e quase  todas calçavam  sandálias. Os m eni
nos, quase  todos de calça je a n s  e cam isa quadricu
lada, m as com  cores diferenciadas, de tènis, alguns 
trajavam  calça preta, b lusa branca e co lete preto.

Pelo depoim ento  dos seu s  antigos m orado
res, no passado, o São Jo ão  da Torre era conhecido, 
sobretudo , por concen trar um considerável núm ero 
de pavilhões e pela su a  grande anim ação, com o tam 
bém , por co n cen tra r um  so fisticado  com ércio  de 
fogos de artifícios e com idas típicas. Eram com uns 
os bazares nas portas das casas, confeccionados pe
los próprios m eninos do bairro: eram  "caixinhas de 
madeira" com várias divisórias, enfeitadas com papel 
colorido, algum as tinham  até gavetinhas para colocar 
o dinheiro.

Mas nossas cam inhadas pelo bairro durante 
as festas jun inas, poucos foram os pavilhões que en
contram os e m uito m enos as tradicionais barracas 
de fogos de artifícios, nem  tam pouco  os bazares nas 
portas das casas. O São Jo ão  do bairro m odernizou- 
se  com o relata seu  Bom ba rouca:

A fes ta  de São  João  na Torre era conhecida, 
n o ve  eram  o s p avilh õ es d e  m adeira com  p a 
lha, decorados com  bandeirinhas d e  p a p e i 
coloridas, o n o sso  p avilh ã o  era a q u i na  
Feliciano D ourado com  a M iguel Santa Cruz, 
era o local central. O n o sso  pavilhão  com e
çou em  1955, na Joaquim  Torres na casa de  
se u  Agrísio, e  em  5 6  viem os para a Feliciano 
D ourado, fo i quando fu n d a m o s a fazenda  
Findura a Saia q u e  naquela  época  causou  
m uita poiêm ica  p o r causa do nom e. (...) Anti
gam ente, para dançar a g en te  tinha q u e dar 
o s tra jes da dam a ep rec isa va  ir  à casa dela  
para p ed ir  co n sen tim en to  ao p a i da m oça.
Q uando term inavam  o s ensa io s tinha que  
levara  dam a em  casa, b a ter na porta  e  dizer, 
olha ai se u  fu lano  a m oça  já  esta  em  casa.
A n ossa  roupa era d e  m a tu to  m esm o , o s  
h o m en s tud o  d e  um  je ito , cam isa  quadri
culada, chapéu  d e  palha, causa d e  m a tu to  
e  a s dam as d e  vestido  d e  chita estam pado, 
d e m angas com pridas, b em  com prido, com  
um  to tó  e  um a flo r n o  cabeio  e  ruge. Isso  
era antigam ente, o  n o sso  traje só  era visto  
na véspera do São João  e  q uem  prim eiro  
via era o p e sso a l q u e n o s visitava no  n o sso  
pavilhão. Q uem  q u ise sse  ver a n ossa  qua-
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drilha e  o  n o sso  traje q ue v in h esse  para o  
n o sso  pavilhão.
(,..)F1o n o sso  tem p o , toda  fazenda , com o  
eram  cham ados o s p avilhõ es, só  p o d ía  te r  
um  coronel e  era o  coronel q u e  abría a qua
drilha e  ditava tu d o  e  o  p o v o  ia en ten d en d o  
a dança e  o  q ue estava  acon tecendo . Todo  
co m p o n en te  pagava para participar da qua
drilha, não existia  isso  do E stado e  Prefeitura 
dar dinheiro. M oje em  dia estão  s e  preva le
cendo  disso. O tocador h o je  em  dia cobra  
dois m il reais, um  so m  m elhorzinho  oitocen- 
to s reais, o  pavilhão  não  é  m ais d e  palha  de  
coqueiro  seca  é  de m adeira e  lona ou p lá s
tico  p re to  com  uns en  feitos. Fio m eu  tem po, 
a g en te  é  q ue fazia  a decoração.
(...) São João  na Torre tinha m uita  im por

tância, h o je  em  dia o p o vo  não  está  m ais  
ligando. Fiaquela época o p essoa ! tinha am or 
a os fe s te jo s  ju n in o s , h o je  em  dia não  tem  
m ais, só  tem  g en te  b eb en d o , a quadrilha s e  
descaracterizou, agora só  tem  dois pavilhões 
e e sse  ano  a quadrilha q ue eu  fu n d ei não  
dançou a Pindura a Saia. O h om em  s e  m o 
dern izou  dem ais, h o je  em  dia o s com po
n en tes não querem  m ais brincar o São João, 
agora se  fo r para um  sh o w  eles dão d ez  reais, 
m as s e  fo r  para brincar quadrilha e les não  
querem  pagar. Por isso  eu  d eixe i d e  m arcar

(Sr. Jo sé  Coutinho, m ais conhecido  com o, 
Bomba-rouca).

O São Jo ão  da Torre m udou, com o m udou 
a su a  paisagem  urbana. A descaracterização  das fes
tas é resu ltado  das transform ações que se  p rocessa
ram no bairro nos últim os anos com  a chegada de 
um a nova cultura, a cultura do capital, do consum o, 
do novo. Como argum enta Ecléa Bosi "quando duas 
culturas se defrontam , não com o predador e presa, 
m as com o d iferentes form as de existir, um a é para a 
outra com o um a revelação. Mas essa  experiência ra
ram ente acontece fora dos pólos submissão-domínio. 
A cu ltu ra d om inada  p erd e  os m eios m ateria is de 
expressar sua originalidade" (BOSI, 1987, p. 16).

O pensam ento  de Ecléa Bosi ganha um a for
ça con tundente d iante da realidade social e cultural 
do bairro da Torre, quando  a cultura do capital des
poja o hom em  de sua própria hum anidade, quando 
o bairro se  transform a em  local de consum o de m er
cadoria, sendo  ele próprio um a m ercadoria com o ou
tra qualquer, vendida e com prada aos pedaços, em 
detrim ento da sua apropriação pelos seu s m oradores 
através da festa, do encontro, da brincadeira.
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RESUMO:
Este artigo versa  so b re  as p reocu pações que  estáo  norteando  m inha d issertação  de m estrado. Entre elas se  encontram  
principalm ente, algum as relações en tre  a mídia - en tend ida a um só  tem po, com o d im ensão  tecnológica essencial geradora 
de não-com unicação e ao en tend im ento  das relações produzidas pelo m undo globalizado - e o espaço  da produção e da 
reprodução das relações sociais produzidas e realizadas na cidade. Com o contraponto à m ídia produtora d e  nâo-com unicaçâo, 
p ro p o m o s a investigação  d e  um a TV d e  rua  (TV Viva de Olinda/PE) que desenvolveu seu  p rocesso  com unicativo, tendo  
com o p ressu po sto , o uso do espaço  público (ruas e praças) com o pretexto para o encontro , a fala, o diálogo com  o outro. 
Esse encontro  em  esp aço  público será , por sua vez, o outro  núcleo da nossa  problem ática que irá perm itir discutir os 
p ro cessos de apropriação  pelo  uso  do espaço  num  bairro pobre do Recife, bem  com o, o bairro com o lugar de, produção  e 
rep rodução  do esp aço  u rbano  do Recife e de resistência, construção  da identidade e m anutenção  da vida. 
PALAVRAS-CHAVE:
TV de rua -  lugar -  apropriação
ABSTRACT:
This article deal with the  con cerns tha t are leading our m astership  dissertation. Among them  we find mainly, som e relation
ships betw een m edia - understoad  at the sam e tim e, as essential technological not-com unication generato r dim ension and 
to the  understand ing  of the  relationships produced by the globalized world - and the  production and reproduction space  of 
the  social relationships genera ted  and accom plished at the city. As a counterpoin t to the  not-com unication generato r m edia, 
we p ro po se  a research  on a s tree t TV (TV Viva from Olinda/PE) that developed its com m unicative process, presupposing the 
use o f public sp ace  (streets and squares) as a pretext to the m eeting, the  speech , the dialog with the other. This m eeting at 
a public sp ace  will be, a t its turn, the  o ther nucleus of our se t of problem s tha t will allow us to d iscuss the p rocesses of 
appropriation  by the  u se  of sp ace  in a poor district of Recife, as well as the  district as a production and  reproduction Place 
o f the  urban sp ace  of Recife as well as a resistance, identity construction and life m aintenance place.
KEYWORDS:
Tv de  Rua -  p lace -  appropriation

A intenção d este  artigo é explicitar um pouco 
das inquietações e das q u estões que estáo  nortean
do m inha d issertação  de m estrado. Nela estou  bus
cando algum as relações entre a mídia - dim ensão tec
nológica essencial para o en tendim ento  das relações

Texto e laborado  a partir do Projeto de Qualificação "Na 
Capital de P ernam buco ... TV VIVA: A Im agem e a Apro
priação do Lugar" - ap resen tad o  no Programa de Pós-Gra
duação  em  Geografia H um ana da FFLCH/USP sob  a orien
tação  da Profa. Dra. Ana Fani A. Carlos em  nov/97.
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que se  estão  gerando com  o m undo globalizado e 
o espaço  da produção  e da  reprodução  das relações 
sociais gestadas na cidade e produtoras do m odo de 
vida urbano. Com isso quero  deixar claro que não 
in teressa a este  trabalho os fenôm enos da m ídia em  
si m esm os; an tes e les são  m ediadores de prim eira  
hora  para que possam os avançar na com preensão  
do espaço: o da cidade  e o do m odo de vida urbano, 
o do lugare o do cotidiano, o da reprodução das rela
ções sociais de produção e o de reprodução da vida, 
o da dom inação, m as tam bém  o da apropriação, o 
do produ to  e o da obra.

Tendo com o quadro de referência um a socie
dade urbana que se  generaliza e os m eios de com uni
cação com o suporte  m ediador fundam ental do pro
cesso de constituição da mundialidade, fomos buscar 
num a TV de rua (TV Viva), que desenvolve seu  pro
cesso  com unicativo através e pelo uso do espaço pú
blico, a possibilidade da apropriação  pelo uso, do re
forço da iden tidade  do lugar, de m odificação do coti
diano  dos hab itan tes de um lugar urbano da m etró
pole recifense o bairro do Morro da Conceição.

Com efeito, o m odo de vida urbano, lenta
m ente construído ao longo de um vasto processo his
tórico que gerou o m undo m oderno, teve en tre seus 
elem entos constituidores o espaço  da cidade com o 
aquele onde o olhar irá exercer seu  triunfo e sua  tira
nia. Este processo  parece alcançar patam ares cada 
vez m ais elevados nos dias atuais, quando o 'm undo 
da m ercadoria ' diluiu-se na im ensidão do que é pal
pável (coisas, objetos...) e na im aterialidade das ima
gens. Progressivam ente subtraído  de um a concretu- 
de, o real passa  a confundir-se com  as sim ulações e 
represen tações que se  faz dele. No limite, a cidade 
outrora guardiã e genitora de toda a densidade histó
rica contida em  seu s sím bolos, transform ar-se-á nu
m a profusão de signos cuja rapidez com  que são  ela
borados não perm ite acum ulação  de tem pos, an tes 
p re tende o triunfo do p resen te  sob re  o passado  e a 
elim inação do futuro. Destituída de qualquer sim bo
lismo ou vestígio que nos lem bre sua condição de 
obra, seu s esp aço s funcionalizados p retendem  lem 

brar-nos por todos os lados, que ali não há lugar para 
outra coisa, que não para a circulação de produtos, 
para a sua  produção, em  um a palavra para o espaço  
produto .

Não obstan te , os p rocessos que coisificam 
a cidade são  os m esm os que geram  contradições. 
Contradições do desenro lar das re lações sociais no 
espaço  e as provenientes do próprio espaço  abrem  
fissuras, deixam  resíduos, obstaculizam  a realização 
plena do espaço  produto. Em outras palavras, o es
paço onde circula a m ercadoria não é o m esm o onde 
circulam os hom ens para realizar as várias dim ensões 
da vida: trabalhar, divertir-se, m orar etc.? E se adi
cionam os à d im ensão espacial das re lações sociais, 
a dim ensão com unicativa, no e através de p roces
sos de apropriação do espaço , abrim os a possibi
lidade para se  pensar o uso  do espaço  com o expres
são de um a nova form a de produzir o lugare o urba
no? Em que m edida o acaso  e os resíd u o s - irredutí
veis à lógica do m ercado, podem  ser apreendidos no 
cotidiano repetitivo dos m oradores do lugar? Até que 
ponto o processo  com unicativo gerado pela TV Viva 
no espaço da rua foi capaz de fortalecer práticas espa
ciais de resistência, de construção  da identidade e 
de m anutenção da diferença? Mais ainda, o conteúdo 
dessas práticas que negam  a im posição de um coti
diano hom ogeneizante (do ser, do pensar, do agir), 
abre possibilidade para produzir o espaço  de outra 
m aneira? Como a TV Viva, ao recuperar o encontro 
e a fala, participa nos p rocessos de fortalecim ento e 
resgate de práticas espaciais reveladoras do novo?

Na sociedade de c lasses em  que vivemos, a 
correlação de forças tem  sido am pla e progressiva
m ente favorável aos in teresses dom inantes do capi
tal. Neste processo, hom em  e espaço, num único m o
vimento, serão paulatinam ente convertidos em  coisa: 
h o m e m /c o n su m id o r/usuário, e sp a ç o /c irc u la ç ã o / 
m ercadoria. Tal processo, en tre tan to , com o já  assi
nalam os, não se dará sem  resistência e sem  luta. É 
neste sentido que se darão perm anen tem ente os em 
b a tes no cotid iano do hom em  expropriado  con-
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su m id o r/usuário - para restituir-se enquanto  hom em / 
usadorm texxo, com o produtor de espaço  com o obra.

Vídeo popular: quando com unicar é  preciso
Da m esm a m aneira que as classes dom inan

tes utilizam-se dos m eios de com unicação de m assa 
para gerar não-com unicação, e com  isso im por seu  
m o d u s vivendis assen tad o  na generalização das rela
ções de troca  e das n ecessid a d es  - susten tácu los da 
lógica da m ercadoria  - igualm ente as forças populares 
incorporarão esses  m eios - porém , dando-lhes um ou
tro sen tido  - aos seu s  pro jetos e lutas.

É n esse  sen tido  que se  pode com preender 
a utilização das novas tecnologias de  com unicação 
(antena parabólica, v ideocassete , TV a cabo, etc...), 
pelos m ovim entos sociais em ergidos no Brasil, no iní
cio dos anos oitenta. O que a té  en tão  praticam ente 
só se  dava através da linguagem  escrita (foi este  o 
caso  da im prensa alternativa na década de setenta), 
passa  agora a incorporar a linguagem audiovisual1

É necessário  dizer que em bora essa  ju n ção  
entre novas tecnologias de com unicação e m ovim en
tos sociais, con tenha peculiaridades concernentes ao 
p rocesso  histórico brasileiro, não é, no en tanto , um 
processo  único e original do Brasil. Na verdade este 
tipo de m ovim ento guarda an teced en tes  noutros lu
gares; quer no plano de experiências práticas, quer 
no de su a  fundam entação  teórica.

No primeiro caso, irrom pem  os m ovim entos 
das TVs com unitárias nos EUA e no Canadá no início 
dos anos se ten ta ; e das rádios livres na Itália e na 
França, entre m eados dos anos se ten ta  e início dos 
oitenta. No segundo, um a corrente teórica liderada por 
Enzensberger, p retende que a transferência do m o
nopólio de controle dos m edia  das classes dom inan
tes para as m assas, bastaria para acionar um suposto 
potencial revolucionário inerente aos m eios  e sua con
seqüen te  vocação transform adora e socialista2. Não 
escapará da crítica con tunden te de Baudrillard que 
classifica essa  perspectiva de ingênua e que "preten
dendo-se revolucionária, é apenas mística" Para ele, 
"é um a ilusão estratégica crer num desvio crítico dos 
media" pois o "verdadeiro m onopólio nunca é dos 
m eios técnicos, m as sim o da palavra" Daí a única 
revolução possível neste cam po ter que passar neces
sariam ente pela quebra do m onopólio da palavra ins
tituída pelos media: "sem elhante palavra (refere-se aos 
media) passa pela destruição dos m edia enquanto tais, 
pela sua desconstrução enquanto  sistem a de não-co
municação. Isto não implica liquidação, tal como a crí
tica radical do d iscurso  não im plica a negação da 
linguagem enquanto material significante. Mas implica 
certam ente a liquidação de toda a sua estrutura atual, 
funcional e técnica da sua forma operacional (...). No 
limite, certam ente, é o próprio conceito de medium 
que desaparece, que deve desaparecer; a palavra tro
cada, a troca recíproca e sim bólica nega a noção e a 
função de medium, de intermediário" (BAUDRILLARD, 
1995, p. 167 e ss.).

1 Segundo R. Festa data  d es ta  época a introdução do uso 
do com putador, do telex e do v ideocassete  pelo sindi
calism o brasileiro, para o trabalho  de form ação, inform a
ção e organização dos trabalhadores e do m ovim ento po
pular. Igualm ente, centros e instituições de docum entação 
iniciavam d iscussões sobre  a incorporação do com putador 
e de red es a lternativas de inform ática e telex a serviço 
das organizações populares. Ressalta ainda duas experi
ências significativas neste  cam po: a da Federação das 
A ssociações de M oradores do Estado do Rio de Janeiro

que se  mobiliza para exigir a dem ocratização dos m eios 
de com unicação, através de alterações na legislação que 
rege esses  m eios no país. E a da Equipe de Com unicação 
Sindical organizada em Recife para assesso rar e fortalecer 
a com unicação no m ovim ento sindical nas regiões Norte 
e Nordeste. R. Festa. "Movimentos sociais, com unicação 
popular e alternativa" (FESTA & SILVA, 1996, p .29).

2 Fara um m aior aprofundam ento  dessa  perspectiva, cf. 
ENZENSBERGER, H. M. Teoria socia lista  d o s m eio s de  
com unicação. São Paulo: Nova Fronteira, 1978.
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TV d e Rua: a com unicação restaurada

O surgim ento das TVs de rua no Brasil insere- 
se  num a dinâm ica que reúne, de um  lado, a reorgani
zação dos m ovim entos sociais no Brasil pós-ditadu- 
ra militar e a incorporação, por estes, de novas tec
nologias de com unicação  em  su as lutas: de outro, o 
m ovim ento m ais am plo de constituição da mundiali- 
dade, no qual es tas  tecnologias assum em  papel e s
sencial na vida cotid iana das soc iedades em  geral e 
do hab itante  da cidade em  particular.

A dotam os aqui a  definição dada por Cássia 
Chaffim, no seu  trabalho  so b re  esse  tipo de tevê no 
Brasil. A au to ra procura singularizar a TV d e  rua, da 
cham ada TV com unitária  e da TV local. Segundo ela, 
em  alguns aspec tos essas  duas últim as chegam  a se  
confundir: "a televisão com unitária refere-se a pro
je to s  que ap resen tam  um a participação da com uni
dade na produção das m ensagens com  transm issão 
via cabo  (...). Faz alusão, além  disso, a canais que 
produzam  program as que tenham  com o tem a a rea
lidade de um a com unidade específica e transm itam  
por m icroondas (...)" (CHAFFIM, 1995., p. 13). No as
pecto  da tecnologia de transm issão  das m ensagens 
e na base  local de su a  inspiração e destino, residem  
as sem elhanças en tre  as tevês com unitária e local.

"Televisão local nos rem ete a um a produção 
restrita a um a região específica, diferenciando-se de 
um a produção nacional, podendo  se r veiculada por 
can a is  ab e rto s . D entro d e s se  co n ce ito , e s tão  as 
repetidoras de TV Educativa por todo o Brasil,(...)" 
(CHAFFIM, 1995, p. 13). Em com um  com  as tevês de 
rua, a TV com unitária e a TV local têm  o fato de bus
car imprimir um a postura crítico-educativa aos con
teúdos de su as m ensagens, objetivando diferenciar
se dos m edia  de  m assa, conquistando a participação 
das com unidades na elaboração  dessas m ensagens, 
com  v istas a um a p re ten d id a  dem ocra tização  do 
acesso  à inform ação, através da sua veiculação num 
plano m ais próxim o à vida cotidiana, das com unida
des e dos seu s  problem as.

Essa perspectiva, com o já  vim os, basead a  
num  suposto  poder em ancipador dos m edia, funda
m entou várias experiências com  com unicação  alter
nativa nos EUA, Canadá e Europa. Neste caso  tam 
bém  se  encontram  as tevês educativas no Brasil. Seus 
lim ites tam bém  j á  foram  ap o n tad o s , pois em bora 
represen tem  algum avanço, não chegam  ao final do 
cam inho, um a vez que, rom pendo com  o m onopólio 
da palavra - o que só ocorre, em  term os, nessas tevês 
pode-se restituir o p rocesso  com unicativo, construir 
novos p ro ce sso s  e p e n sa r  um  n o v o  fa ze r  co m u 
nicativo.

Por TV d e  rua  en ten dem o s a exibição de ví
deos, através de telão ou monitor, em  espaços públi
cos abertos de ruas e praças. "Um dos objetivos des
ses grupos é reunir p essoas para assistir a program as 
num espaço  público, que se  constitui num  local para 
troca de opiniões e d iscussões, para a convivência 
com  o diferente" (CHAFFIM, 1995, p. 10). É, aliás, a 
realização do processo  com unicativo pelo uso  do es
paço  da rua e praças, que constitui para nós o prin
cipal traço característico d essas experiências e razão 
m esm a de nos in teressarm os por um a delas.

Baseando-nos ainda em  Chaffim (CHAFFIM, 
1995), enum eram os as segu in tes características ge
rais dessas tevês: a) estão  norm alm ente voltadas para 
o desenvolvim ento de pro jetos de com unicação com 
populações pobres dos bairros periféricos das gran
des cidades brasileiras; b) um a vez sendo  esses  bair
ros expressões de um  m odelo econôm ico profunda
m ente desigual, trazem  consigo um desejo  de m u
dança social; c) através da elaboração  de m ensagens 
de conteúdo crítico, fornecem  inform ações que con
tribuem  para estim ular na sociedade, a reflexão sobre 
a realidade do m undo e so b re  a realidade do lugar, 
propõe a organização das cam adas su b a lte rn as da 
população e sua  conseqüen te  participação social ati
va, coletiva e consciente na construção  do m undo; 
d) visto que o local de m oradia tem  um papel fun
dam ental na sociabilidade das classes subalternas (aí 
não só  residem , com o passam  a m aior parte de su as 
horas de folga), as tevês de rua no plano do cotidiano
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do bairro, dos se u s  m ovim entos e de su a  cultura, 
p re tendem  ainda reforçar os laços de identificação 
daquelas com  o lugar.

Se a  c o n s ti tu iç ã o  do  m u n d o  m o d e rn o  
assen tou  su as  b ases  no crescen te  reforço do indivi
dualism o - no  paulatino  iso lam ento  do outro  - a  revo
lução tecnológica nos m eios de  com unicação, que 
m arca a so c ied ad e  atual, acen tu a  e sse  isolam ento 
que não perm ite  com unicação, sen ão  m ediatizada 
por equ ipam en tos ele trôn icos (com unicação por sa 
télite, redes te lem áticas, com putador etc.). Primazia 
do privado so b re  o público e do tem po sob re  o es
paço, to d as e ssa s  tecnologias prescindem  a necessi
dade de con ta to  físico com  o outro.

O perando noutro  plano, a TV de rua restitui 
a com unicação  in terpessoal retirando o indivíduo da 
esfera  privada da casa , para o encontro  com  o outro  
na rua, reintroduzindo-o na  esfera  do fazer coletivo, 
em  detrim ento  d a  individual. A tuando na escala  do 
local, reforça as redes de  so lidariedade e os laços 
dos hab itan tes com  o lugar.

Num quadro  de  c rescen te  m undializaçào5, 
em  que os lugares foram se  fragilizando, pouco a pou
co se  esvaziando dos con teúdos particulares que lhes 
conferem  identidade, ao m esm o tem po, es ta  última 
será  am algam ada no lugar com  os referenciais d es
sa  m esm a m undialidade em  constituição, dialetica- 
m ente. E se  concordam os com  a afirm ação de Ortiz 
(ORTIZ, 1994, p. 79) de  que Geografia, História e An
tropologia são  afirm adoras da territorialidade das cul
turas, p o dem o s p en sar que a TV Viva (pela uso do 
espaço, pelo encontro  e pela festa) contribui para afir
m ar o bairro do Morro da Conceição enquanto  um a 
territorialidade d o tad a  de um a identidade e de um a 
cultura.

3 Renato Ortiz p ropõe q ue  se  em pregue o term o globa
lização quando  se  está  referindo a p rocessos econôm icos 
e tecnológicos unificadores do m undo. Já  a mundializaçào 
propõe que se  reserve aos procesos exclusivos da cultura. 
Um e outro  na verdade, estão  im bricados e não podem  
se r analisados sep arad am en te . (ORTIZ, 1994, p .29).

Em bora as experiências brasileiras com  TV 
de rua possam  guardar especificidades, o traço  co
m um  que as une é o uso  do espaço  público com o 
local de exibição para seu s  vídeos, no que se  d istan
ciam radicalm ente das tevés convencionais.

As prim eiras experiências com  TV de rua, no 
Brasil, com eçaram  a ser desenvolvidas no início dos 
anos oitenta. A TV Olho, que atuou durante quatro  
anos em  Duque de Caxias, Região M etropolitana do 
Rio de Janeiro , e o Projeto A udiovisual ligado à dio
cese  de Teixeira de Freitas, na Bahia, constituem -se 
nas prim eiras dem onstrações dessa  forma alternativa 
d e  co m u n ica çã o , d e  um  to ta l d e  o n ze  p ro je to s  
catalogados por Chaffim (CHAFFIM, 1995, p. 110- 
112). Contudo, em bora a TV O lhoe o Projeto A udio
visual, surgido em  1982, se jam  as prim eiras expe
riências de que se  tem  notícia, a TV Viva fundada em 
1984 será  a prim eira, de fato, "(...) a trabalhar com 
um projeto definido, aproxim ando a TV de rua ao m o
vimento de vídeo popular, que procura utilizar o vídeo 
com o elem ento para a m obilização social e anim ação 
cultural. O m odelo da TV Viva vai inspirar inúm eros 
grupos, tanto  no Brasil com o no exterior, inclusive a 
TV M axam bomba (...)" (ORTIZ, 1994, p. 17-18). Esta, 
inspirada no m odelo da TV Viva, surge em  1986, no 
Rio de Janeiro , e ainda se  encontra em  atividade. Ou
tras experiências nascidas nos m esm os m oldes, eclo- 
diram  nos m ais diversos can tos do país depois de
1984, com o: a TV M em ória Popular em  Natal, TV 
M ocoronga, em  Santarém  no Pará, TV A nhem bi, em  
São Paulo, TV Maré, no Rio de Janeiro , en tre outras.

TV Viva: a com unicação no lugar
A TV Viva, sed iada na cidade de Olinda-PE, 

in iciou su a s  a tiv id a d e s  em  ju lh o  de  1984 . Fez, 
porém , sua prim eira exibição em  espaço  público em
1985, no M orro da C onceição, trad ic ional bairro 
popular do Recife.

A TV Viva com põe o projeto de com unicação 
alternativa do Centro de Cultura Luiz Freire (CCLF), 
um a ONG (organização não-governam ental) fundada
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em  1972 com  o objetivo de desenvolver p ro jetos no 
cam po da pesquisa e ação  sociais e de assesso ria  
aos m ovim entos populares. Constituem  seu  núcleo 
de atividades, além  da TV Viva, as áreas de Direitos 
Humanos, através do GAJOP (Gabinete de A ssessoria 
Ju ríd ica  ao s M ovim entos P opulares) e E ducação  
Popular a trav és  d a  GRAL (G rupo A lternativo  de 
Educação).

E nquan to  p ro je to  a lte rn a tiv o  de com un i
cação voltado para as populações pobres, a TV Viva 
surge com  um a linguagem que p retende contrapor- 
se a estru tura hom ogeneizante dos m edia  de m assa 
e ao m onopólio da inform ação praticada por estes 
meios. Ou seja, estim ular a apropriação das novas 
tecnologias em com unicação pelo meio popular, seria 
um im portante instrum ento de educação, mobiliza
ção e luta na trajetória de construção da cidadania 
por estas cam adas da sociedade.

A TV Viva surge em balada por esse  proces
so, ou seja, buscar em  um outro fa zer com unicativo  
o m otor para engendrar a d iscussão, a consciência 
e a luta: "a nossa opção  foi rom per o isolam ento do 
aparelho individual, reunir as pessoas na praça pú
blica, a céu aberto  e colocar no telão personagens 
identificados social e culturalm ente com  o público. 
Veicular inform ação para engendrar com unicação en
tre as pessoas. (...) Mosso trabalho é captar, resgatar 
ações, reações, o m ovim ento da sociedade, sob re
tudo dos que, vistos pela ótica da com unicação do
m inante, parecem  estar au sen tes  do processo  his
tórico"4 (grifos no original).

Mantendo um a apresen tação  m ensal em  ca
da um dos vinte e um bairros em  que realizava exibi
ções, duas un idades m óveis - p eru a s K om bi equi
padas com  telão, projetor de som  e vídeo percor
riam os bairros poucas horas an tes da apresen tação  
dos vídeos, anunciando horário e local de exibição.

4 Folheto com em orativo do 5 9 aniversário de existência da
TV VIVA/1989.

Para m ontar a parafernália eletrônica suporte  para 
a projeção do vídeo no telão - a equ ipe de exibição 
fazia ligação gato  e desligava a ilum inação pública. 
Testam -se e ligam-se projetor, áudio e v ideocassete 
(MARICATO, 1994, p.42). Pronto: "na capital de Per
nam buco vinte horas" Com essas  palavras ditas em 
o/7na vinheta de abertura, iniciava-se a exibição do 
primeiro vídeo da noite. Estava no ar, o que Cássia 
Chaffim, num a feliz exp ressão , cham ou de "circo- 
tecnológico-m am bem be" (CHAFFIM, 1995, p.91).

As exibições aconteciam  na rua ou na praça 
dos bairros, a céu aberto, sem pre às vinte horas. Ali 
reuniam-se entre 200 e 400 pessoas. O público, cons
tituído principalmente por crianças e adolescentes, em 
pé, às vezes escorados nos m uros das casas em torno 
do local de exibição, sentados no chão, acom panhava 
por um a hora um a program ação form ada por cinco 
blocos de vídeos (um infantil, um  hum orístico, um 
docum entário, um jornalístico e um cultural).

T erm inada a exibição dos v ídeos, havia o 
m om ento das discussões: a TV colocava o m icrofone 
à disposição dos p resen tes, anim ava-os a fazer seus 
com entários, críticas e sugestões sobre  o que aca
bara de ser exibido. Esta e tapa  do trabalho  com pu
nha a parte essencial do fa ze r com unica tivo  p ropos
to pela TV Viva, que p assa  n ecessa riam en te  pela 
palavra com o elem ento do processo  de com unicação 
para a construção da cidadania. Assim, esse  processo 
teria que passar pela d iscussão crítica dos conteúdos 
ap resen tados no telão e sua interiorização pelos m o
radores, com o form a de se  p reparar para a luta co
tidiana.

Dados lev an tad o s no cam po  revelam , no 
entanto, que em bora o deb a te  formal nem  sem pre 
con tasse com  grande núm ero de participantes, a re
percussão  indireta da TV Viva na vida do Morro não 
era pequena. Esta análise, contudo, ficará para a se 
gunda fase da nossa pesquisa. Mela ten tarem os apre
ender a natureza e a qualidade d essa  penetração  da 
TV Viva na vida cotidiana do bairro.

Para os que ficavam, eram  instan tes em  que 
o p o vo  tom ava a palavra para exprimir suas opiniões,
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fazer críticas, divertir-se e a té  encantar-se com  suas 
im agens no telão. Portanto, a fala, aqui, assum ia o 
papel fundam ental de vir a possibilitar m ais um a ins
tância de desenvolv im ento  no longo aprendizado de 
luta pela cidadania. Sobre a im portância da fala nos 
em b ates do cotidiano, escreve Montenegro: "a fala 
é um instrum ento  decisivo para as populações po
b res , q ue  vivem  a rad ica lid ade  co tid iana  do nâo  
ter.{...) Não dom iná-la pro jeta um imaginário de limi
tação  e im potência , no em b a te  co tid iano  com  os 
agen tes do Estado (...) e do capital, em  sín tese  com 
os valores e as práticas instituídos com o dom inantes 
na soc iedade . (...) A prender a discutir, a defender 
um a idéia, a ouvir ou tras idéias, a inventar argum en
tos na defesa  de seu  ponto  de vista, da sua  opinião 
é um cam inho a se r trilhado" (MONTENEGRO, 1994, 
p. 39). Para os que perm aneciam , m as não queriam  
se  m anifestar, o m om ento  se  alternava en tre a a ten 
ção ao que os ou tros falavam, com entários com  o 
colega ao lado, o riso com  a projeção da imagem do 
outro no telão, a brincadeira, a zom baria...

Ao final de dez anos de trabalho, a TV Viva 
in terrom peu seu  projeto  de exibições nos bairros no 
segundo  sem es tre  de 1994. Eduardo Homem, um 
dos dirigentes da TV, atribui o encerram ento  da expe
riência à falta de recursos financeiros e à necessidade 
de repensar o projeto da TV de rua: "estam os revendo 
o projeto  TV Viva, no sen tido  de que consideram os 
esgo tada um a fase do trabalho. Depois de dez anos 
nas praças, acham os que estávam os nos repetindo 
e não aprofundando  o vínculo com  as com unidades 
(...). A TV Viva corria o risco de se  transform ar em 
m ero espetáculo , form a de lazer, o que não tem  nada 
de m ais, sob re tu do , em  se  tra tando  de bairros ca
ren tes de tudo, m as não nos basta, nem  é suficiente 
para o esforço  despendido" (CHAFFIM, 1995) (grifo 
nosso).

Mas e na vida dos m oradores desses bairros, 
nos quais ao longo de dez anos a TV Viva se propôs a 
colaborar na form ação de um a consciência crítica e 
transform adora, deixou ela alguma sem ente, vestígio 
para esta  possibilidade? Ou sua extinção - no m undo

em que a m ercadoria se  generaliza é só  m ais um 
alerta de que já  não há m ais lugar para utopias? Dez 
anos de espaço apropriado para o encontro, o riso, a 
festa reduzem  à sim ples vitória do m ercado? Acre
ditam os que não, pois o m ovim ento da história guar
da com o sentido a m udança com o potência latente 
que a acom panha, com o que a espreitar por entre 
frestas o instan te  em  que p o ssa  transm utar-se de 
sonho em realidade. Segundo Lefebvre, quando expõe 
o percurso m etodológico para o en tendim ento  das 
possibilidades de realização plena do urbano e da vida 
urbana "a utopia deve ser considerada experim en
talm ente, estudando-se na prática suas im plicações 
e conseqüências. (...) Quais tem pos, quais ritmos de 
vida quotidiana se inscrevem, se  escrevem , se pres
crevem nesses espaços "bem -sucedidos" isto é, nes
se s  e sp aço s favoráveis à felicidade?" (LEFEBVRE, 
1991, p. 108). Não serão esses lugares de exibição da 
TV Viva espaços favoráveis à felicidade, a qual se  re
fere Lefebvre? Pelo m enos em um desses lugares o 
bairro do Morro da Conceição - quem  sabe não poderá 
estar sendo gestada essa felicidade?

Se partim os da reflexão sobre o urbano  no 
sentido em que nos traz LEFEBVRE (1991, p.81-82), 
isto é, aquele que não restringe o urbano à forma da 
cidade, ainda que seja inseparável dela, que lhe atri
bui um conteúdo proveniente da sim ultaneidade, da 
reunião, da convergência, do encontro; o urbano co
mo uma qualidade que nasce de quantidades (pesso
as, produtos, obras e relações que se amalgamam em 
processos complexos no espaço e no tempo da cidade); 
que é um conjunto de diferenças que se  situa num 
tem po e num espaço; que deve ser primazia do uso  
em  detrim ento  da troca; que é produto  e obra ao 
mesmo tempo, não poderíamos encontrar, entre o fazer 
comunicativo da TV Viva e os m oradores dos bairros, 
o caminho de um repensar o urbano e a cidade?

Se não simplificarmos a noção de revolução, 
- na verdade, a potência revolucionária às batalhas 
sangrentas das classes trabalhadoras para a tom ada 
do Estado; m as se, ao contrário, a am pliarm os, bus
cando em  cada elem ento  do cotidiano gesto, ato,
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açáo  não capturada, não reduzida e não redutível à 
lógica da m ercadoria, da troca - um a possibilidade 
que engendra a m udança (revoluções por minuto), 
estarem os vendo a TV Viva; pensam os com  a cau te
la necessária para perceber em  suas ações a possibili
dade de ap reensão  de resíd u o s  passíveis de serem  
canalizados para a m udança.

Assim, acreditam os que essas possibilidades 
possam  ter se  dado  com  a p roposta  de um fazer co
m unicativo, que retira o m orador do bairro do indivi
dualism o e da passividade im postos pelas redes tra
dicionais de TV. Isso se  dá com  seu  cham am ento  de 
volta ao espaço  da rua e da apropriação d esta  pelo 
uso  d iferenciado da troca. No e através do espaço , o 
instante do encontro  na praça ou na rua para assistir 
a TV Viva, a aglutinação que poderá perm itir a cons
trução de re lações renovadas en tre  o sujeito  e o es
paço. Através da restitu ição da fala, a possibilidade 
outra vez do encontro  e da festa. Por um m om ento  
a realização  p lena  da vida u rbana , a apropriação  
com o contrapartida à  lógica aprisionante, homoge- 
neizante e hierarquizante im posta pelo capital ao es
paço. Por alguns m om entos, in terrom pem -se as en 
grenagens da cotidianidade dom inada pelo ritmo do 
trabalho, pela repetição  m ecânica, pela perda da es
pontaneidade, pela program ação da vida através da 
hom ogeneização e da  elim inação da diferença.

Por Fim, no plano m ais im ediato, dez anos 
de com unicação na rua perm itiram  aos hab itantes 
dos bairros desenvolver novas estratégias de luta pela 
m elhoria de sua  condições de existência? Como elas 
engendraram  no cotidiano a possibilidade de produ
ção de um novo lugar? E com o aqueles instan tes de 
apropriação do espaço  da rua, de plena realização 
da vida urbana, podem  se r pensados com o um a pro
jeç ão  para um novo produzir a cidade e o urbano?

Algumas p istas apon tam  que os encontros 
proporcionados pela TV Viva - para a um tipo de troca 
que não se  confunde com  o valor de troca, an tes o 
inverso, pela apropriação  pelo uso  - por alguns instan
tes  que seja - nega-o perem ptoriam ente, interrompe o 
círculo vicioso do cotidiano  de repetição/hom ogenei

zação, em  benefício da diferença, do reforço da iden
tidade territorial/cultural dos m oradores com  o lugar, 
e, finalmente, estabelece novas relações entre o lugar 
e a m undialidade em  constituição, nas quais novas 
práticas espaciais podem  gestar novos conteúdos ur
banos para a cidade e, inclusive, um a nova cidade.

A Comunicação Privilegia o Lugar

Dentro da diversidade e complexidade dos ele
m entos form adores do m odo de produção capitalista 
e de suas variações no tem po e no espaço, está aquele 
que mais nos interessa no âm bito de nossa reflexão 
sobre o lugar: o da ampliação das trocas e dos espaços 
de circulação à escala global que o capitalismo irá pro
piciar, o quad pouco a pouco irá rom pendo os laços do 
hom em  com a esfera mais próxima de seu  espaço de 
vivência, isto é, com o lugar. Esta separação homem- 
lugar é um a en tre as inúm eras separações (campo- 
cidade, obra-produto, trabalho-lazer, teoria-prática etc.) 
que o capitalismo promoveu para constituir a sociedade 
global com o hoje a conhecem os.

A introdução de um a divisão técn ica ju n ta 
m ente com  um a divisão territorial do trabalho, ao la
do das redes de circulação e das inovações técn icas 
(surgim ento das estradas de ferro, do telégrafo, do 
autom óvel, rádio, telefone, do avião, da televisão), 
e m ais recen tem en te  a revolução das te lecom unica
ções e a form ação dos blocos econôm icos (CEE, MER- 
COSUL, NAFTA etc.), são  ap en as alguns dos e lem en
tos da história do capitalism o, responsáveis pela ace
leração do tem po e pela unificação do espaço  pela 
rem oção de suas barreiras, característico  das rela
ções sociais globalizadas que se  configuram  neste  
final de século5.

Portanto, é tendo  com o perspectiva as rela
ções de um a sociedade globalizada que tende a esva

5 Sobre esse  longo p rocesso  histórico de fo rm ação  do 
espaço  mundial e do co n seqüen te  enfraquecim ento  das 
relações homem-lugar, cf. MORAES, A. C. R. & COSTA, W
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ziar os con teúdos sociais localizados e a hom ogenei
zá-los com o m ero espaço  de consum o, que pensa
m os sobre o lugar que perm anece. Se das com unida
des primitivas aos bairros da  atualidade, o lugar e os 
hom ens que nele se  reproduziam , foram  perdendo  
seu conteúdo e sua  identidade em  benefício de deter
m inações produzidas fora do seu  contexto  im ediato, 
o lugar não poderia passivam ente subm eter-se a es
sas de te rm inações produzidas alhures. Pelo contrá
rio, o m ovim ento estabelec ido  pelas ações do con
ju n to  das forças sociais produzidas em  seu  âm bito, 
garante o cará ter dialético de am algam ação entre os 
con teúdos próprios que caracterizam  a identidade 
dos hab itan tes com  determ inado  lugar, e os conteú
dos da m undialidade que nele vêm se  realizar. É neste 
sentido, inclusive, que os m eios de com unicação e 
todo o aparato  eletrônico  da atualidade (televisão, 
com putador, TV a  cabo, v ideocassete , telefone celu
lar etc.), tem  papel fundam ental para se  en tender a 
cidade, o urbano  e o lugar.

Ho que se  concerne à TV no Brasil, esta  que 
no princíp io  d a  su a  h istó ria  (nos an o s  50  e 60), 
dedicava parcela significativa de  su a  program ação a 
aspectos e in teresses das com unidades locais e regio
nais, com  a sua estru turação em  grandes redes nacio
nais a partir dos an o s 70, irá im por um a program a
ção centralizada no eixo Rio de Janeiro-São Paulo, 
ao conjunto do território nacional. Assim fazendo, co
mo caudatária  d e  um m odelo  econôm ico baseado  
no crescim ento  da indústria e na expansão  do m odo 
de vida u rbano , se rá  veículo de um processo  cuja 
ten d ê n c ia  de  h o m o g en e ização  av assa lad o ra , so 
bretudo em  relação à cultura, perm itirá a integração 
das diferentes partes, m odos de ser e culturas do país 
ao consum o. Heste p rocesso  desaparecem  as tele

M. da. A Valorização do  Espaço. 2 ed. São Paulo: Hucitec, 
1987; (ORTIZ, 1996; IAHHI, 1993). Sobre a q uestão  da 
p rodução  de lugares sem  identidade, sem  história, isto é, 
não-lugares: (AUGÉ, 1994; CARLOS, 1996, p .103-129).

visões locais e reduz-se a program ação desta  nature
za nas grandes redes, ao mínimo estabelecido por lei.

O que a TV de rua nos perm ite pensar é que, 
sob  o signo das m esm as re lações e das tecnologias 
que trazem  o m undo ao lugar destruindo-o a de
pender do uso que delas se  fizer, poder-se-á levá-la 
à perm anência, à valorização e ao reforço da identida
de dos habitantes com  o lugar. Acreditam os que isso 
tenha  ocorrido na relação en tre  a TV Viva e o lugar. 
Se as grandes redes veiculam  a hom ogeneização, a 
TV Viva valoriza a diferença. Se as redes que trazem  
consigo o m u n d o  fragilizam laços de identificação 
coletivam ente constru ídos a TV Viva, ao buscar na 
exibição a com unicação, a troca com  o outro, vem 
reforçar aqueles laços e, assim  fazendo, não terá con
tribuído para a perm anência daquele lugar?

São, portanto, sob  as d im ensões do espaço  
de reprodução da cidade do Recife e de produção e 
reprodução da vida cotidiana, que estam os investi
gando as relações dos habitantes do Morro da Concei
ção com  o lugar a  partir de um a TV de rua. Pois o 
bairro do Morro é um a ex p ressão  do p rocesso  de 
u rb an ização  do  Recife, b a se a d o  na p ro d u ção  e 
reprodução privada dos seu s espaços, que força as 
c a m a d a s  p o b re s  a rea liz a r su a  re p ro d u ç ã o  n as  
favelas, m orros e periferias da cidade. É em  m uitas 
d essas áreas precárias com o o Morro Conceição, por 
exemplo, que os habitantes produzirão sua vida e seu 
e sp a ç o , v iv erão  se u  c o tid ia n o  d e  o p re s s õ e s  e 
carências, engendrando aí tam bém  os m ovim entos 
de luta por m elhores condições de existência. Am
bos forjarão seu s am bien tes de sociabilidade e de 
encontro, seus espaços apropriados para a festa, para 
a troca de experiências, para o desabafo  das alegrias 
e m ágoas e, quem  sabe, para a gestação  do novo. 
Em sum a, nas condições dadas para a produção da 
vida e do seu  lugar.

Hessa perspectiva, a tríade habitante-identi- 
dade-lugar sugerida por CARLOS (1996, P. 20) para 
análise do lugar, é por nós utilizada para o en tendi
m ento de com o os hab itan tes foram  ocupando  o e s
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paço do Morro d a  C onceição e se  apropriando dele 
no decorrer do últim o m eio século.

Área na qual ao  longo de m ais de cinco dé
cadas foi se  co ncen trando  um a parcela expressiva 
das cam adas popu lares do Recife, a população dos 
m orros de Casa Amarela, aí incluída a do Morro da 
Conceição, d esd e  m uito cedo  se  vè com pelida a  d e
senvolver laços que, à m argem  do tem po, iriam tecer 
tram as de re lações de iden tidade com  o lugar. Em 
en tidades de natu reza  religiosa, - especialm en te  no 
caso  do Morro com o cen tro  de  devoção à Virgem da 
Conceição - cultural, política ou associativa de caráter 
os m ais diversos, os hab itan tes d essa  porção da ci
dade tiveram que desenvolver suas capacidades orga
nizativas. Seja para reivindicar do Estado condições 
m ínim as de existência necessárias à sua  reprodução, 
enquan to  força de trabalho  (instalação das infra-es
truturas urbanas básicas, por exemplo), um a vez que 
se tratam  de áreas carentes. Seja para desenvolver 
no próprio bairro, espaços de sociabilidade que per
m itissem  a fuga da racionalidade hom ogeneizante 
im posta à reprodução  cotidiana que os privam de vi
ver a própria cidade (caso dos espaços apropriados 
para o encontro, a festa, o lazer e as atividades cul
tu ra is  co m o  a ex ib ição  d a  p ró p ria  TV Viva, po r 
exem plo).

Tanto no prim eiro quanto  no segundo caso, 
um a vez que essas iniciativas de natureza associativa 
se dão por m eio de relações constru ídas necessaria
m ente com  acen to  no coletivo, em  contatos com  o 
outro, produzidos no cotidiano, nas relações de vizi
nhança e pontos de encontro  do lugar, acabam  por 
permitir aqui e ali restaurações do uso não absorvido 
pela troca: "(...) e sses  m ovim entos reavivam o uso 
sem  reduzi-lo a um sim ples consum o do espaço  (...). 
São pequenas lutas para m anter algo no espaço ur
bano que se perdeu e cujo m ote reivindicatorío tende 
a ser em  torno  de um  objetivo específico, m as que 
só pode ocorrer m ediante  algum laço de solidarieda
de e identidade.(...) Por outro lado, produz, jun to  com 
a identidade, a consciência da  desigualdade e das 
contradições nas quais se  funda a vida hum ana" (Op.

Cit, p. 72-73). Daí porque a com preensão  do papel 
dos m ovim entos de luta de cunho reivindicatorío e 
de natureza cultural e lúdica, travados nos m orros 
de Casa Amarela e, particu larm ente , no Morro da 
Conceição constitui aspecto  de im portância decisiva 
para a configuração e o en tendim ento  d esses  espa
ços com o espaços de resistência e de identidade de 
seu s m oradores com  esse  lugar da cidade.

Do tem po em  que se  instalou a imagem de 
M. Sra. da Conceição no topo  do Bairro, conferindo- 
lhe o nom e de Morro da Conceição, passando  por 
quase um século  de festa, devoção  e rom aria anual 
de m ilhares de p esso as àquele  espaço  para render- 
lhe hom enagens; pela ocupação do seu  espaço como 
lugar de moradia; pelas lutas travadas para nele poder 
ficar e produzir o espaço  de reprodução  possível da 
vida, sobretudo na d écada de seten ta ; pelos conflitos 
já  na década de noventa, en tre  o segm ento  progres
sista da Igreja Católica, ligado à Teologia da Liberta
ção e o C onservador que veio substituir-lhe, am ea
çando destruir todo avanço social a duras e longas 
penas conquistado, os sujeitos sociais que foram pro
duzindo o Morro, foram tam bém  produzindo um a his
tória peculiar a es te  pedaço  da cidade to rnado  lugar 
quando prim eiram ente o próprio chão da cidade lhes 
foi sendo  tom ado e em  seguida a própria cidade. For
çados a d esistir  da cidade, não o foram, porém , a 
desistir da vida (pelo m enos não a toda Ela). Do fundo 
da lam a insalubre em ergiram  para o alto dos m orros 
e, por suas encostas íngrem es seguiram  reproduzin- 
do-a. Mão que ao capital não  in te re sse  grad ien tes 
avantajados. Eis porque para os dom inados nunca 
há so sseg o . Eis porque foram e continuam  sendo  
necessárias tantas lutas. Mestas a força da organização 
e da história foram dando feições ao Morro, feições de 
bairro, m as tam bém  feições do lugar:de sofrimento, 
de alegria e de esperança, de festa e de religiosidade. 
A única forma de perm anecer na cidade, de nela viver 
e de apropriar-se dos seus pedaços e, igualmente, de 
en co n tra r ch an ces , p o ss ib ilid ad es  de d a r ru m o s 
diferentes à sua história e de vivê-la com  inteireza e 
dignidade.
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M aria d e  F á tim a  A lm eid a  M artins 
D epartam ento de Geografia-FFLCH/USP

RESUMO:
O artigo d iscu te  a relação en tre  a m igração populacional para os grandes centros u rbanos e a redefinição do processo  de 
acum ulação do capital, partindo de um a abordagem  geográfica do cotidiano. Nossa p reocupação  é ten tar com preender a 
realidade social cotidiana, m arcada por rup turas e perdas que acabam  afetando  os laços (familiares, de vizinhança etc.) do 
m igrante.
PALAVRAS-CHAVE:
m igração -  cotidiano -  reprodução  social 
RÉSUMÉ:
Cet article veut d iscu ter le rapport en tre  la migration populacionelle vers les grands cen tres u rbaines e t la rédefinition du 
p rocessus d 'accum ulation  du capital, à partir d 'un  point de vue de ce qu 'on  appele le quotidien. On a cherché au m ém e 
tem ps de com prendre  la realité sociale quotidienne, m arqué par des ruptures et des pertes qui changent les relations 
hum aines.
MOTS-CLÉS:
migration -  quo tid iene -  reproduction  sociale

"Zanza daqui
Zanza pra acola
fím  d e  feira, periferia  afora
A cidade nâo  m ora m ais em  m im
Francisco, Serafím
Vamos em bora"
Chico Buarque, A ssen ta m en to

Introdução

As idéias contem pladas neste  texto surgiram 
a partir das d iscussões levantadas no curso "Elemen
tos para um a abordagem  geográfica do cotidiano" 
e a esco lha de se  fazer um a discussão acerca da rela
ção m igração e cotidiano foi a de aclarar e suscitar 
q u es tõ es  novas para m inha pesquisa, cuja tem ática 
es tá  cen trada , de form a m ais geral, na relação entre 
a m igração para os g randes cen tros u rbanos (os da

dos analisados aqui são  especificam ente da Região 
M etropolitana de São Paulo) e a redefinição do pro
cesso  de acum ulação de capital. Numa perspectiva 
m ais específica, na form ação das redes de solidarie
dade/sobrevivência.

Isto significa que há um a preocupação  m ais 
detida com  as estra tég ias utilizadas pelos que com 
põem  as fileiras de m igrantes, ao enfren tar as adver-
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sidades im postas pela soc iedade de adoção que, por 
sua vez, exprim e a sua  incapacidade de lhes assegu
rar condições de reprodução  - tanto  ao individuo co
mo à sua familia -, nos m arcos de um a sociedade que 
se pretende m oderna. Para essa  grande parcela da 
população brasileira constituida pelos migrantes, que 
buscam  nas grandes c idades um a vida melhor, as 
condições que se  configuram são, no entanto, de so
brevivencia. O que se  to rna dram ático num cenário 
onde a presença m ediadora do dinheiro impõe-se co
mo definidora da existência de pessoas que pouco 
ou nenhum  rendim ento recebem  desta  sociedade.

O esforço de encontrar e lem entos que pos
sam  substanciar a d iscussão  acerca da tem ática da 
migração e do cotidiano está  centrado, principalmen
te, na com preensão  de que o cerne dessa  relação 
se encontra no âm bito das tram as reprodutivas do 
capital. Tanto a migração, com o a inserção na vida 
cotidiana do m undo m oderno, são m arcadas por rup
turas significativas que acabam  afetando tanto  os la
ços (familiares, de vizinhança, de am izade,...) do mi
grante, com o tam bém  a perda dos referenciais de seu 
lugar de origem. Nesse sentido, o entendim ento  des
sa realidade social, no nível do cotidiano (nos term os 
em que Henri Lefebvre coloca), significa não se limi
tar a constatar o real dado e estabelecido mas, sobre
tudo, tentar ir além das trivialidades da vida cotidiana 
e encontrar nelas as possibilidades de transform ação 
dessa  realidade cujo con teúdo  se  encontra m ediati
zado pelo m undo da m ercadoria1

Nesse sentido, an tes de em brenhar-m e com 
mais acuidade na d iscussão  acim a m encionada, no 
que diz respeito  à relação m igração e cotidiano, pro

1 Sobre o tem a da vida cotidiana, Henri LEFEBVRE ressalta 
que não basta  fazer "grandes relatos" ou investigar os 
m ínim os detalhes dos fatos e gestos que constróem  a 
tram a da cotidianidade. Pois, "náo basta  ter a intenção 
de captar o cotidiano, é preciso tam bém , para conhecê- 
lo de verdade, querer transform á-lo." (Henri LEFEBVRE, 
Idéias contem porâneas (entrevistas do Le M onde), p. 133).

curo contextualizar a m igração em  São Paulo relacio- 
nando-a com o processo  de reprodução  capitalista, 
especialm ente no m om ento  em que a industrializa
ção se torna o cerne da acum ulação  de capital no 
país, consolidando assim  a passagem  de um a eco
nom ia de base agrário-exportadora para urbano-in- 
dustrial. É nesse  m om ento, no qual a realidade brasi
leira se insere num processo  de m odernização clara
m ente com andado pela indústria, que se  intensifica 
e se torna com plexa a m igração in terna no país, em 
especial de nordesterrados, na feliz m etáfora de Fran
cisco de OLIVEIRA (1981, p. 19). O que implica, por 
sua vez, indicar o percurso que o p rocesso  de indus
trialização tom ou, e vem assum indo, especialm ente 
em São Paulo, ocasionando m udanças significativas 
nas tendênc ias dos fluxos m igratórios para  a m e
trópole.

Um breve histórico da migração em São Paulo
Pode-se dizer que as a lterações na dinâm ica 

dem ográfica brasileira e, em  particular, na do Estado 
de São Paulo, verificadas há alguns anos, não foram 
pequenas. Os últimos resultados censitários, exausti
vam ente analisados por sociólogos e dem ógrafos, re
velaram  um a situação  que duran te  boa parte  dos 
anos 80 parecia insuspeita. Sum ariam ente, as aná
lises tinham  em conta os dados ap resen tad o s pelo 
censo de 1980, que apontavam  um crescim ento  de
mográfico expressivo para o Estado de São Paulo, so 
bretudo para a sua região m etropolitana. No oeste  
do Estado, m antinham -se saldos m igratórios negati
vos e, em relação às cidades, assistia-se a um cresci
m ento do núm ero e da im portância das cidades m é
dias. Em tal cenário, desem penhava papel fundam en
tal para o crescim ento demográfico o fluxo migratório 
in terestadual, particu larm ente  para  a G rande São 
Paulo, assim  como a migração das pequenas cidades 
do interior paulista para a m etrópole. D essa form a, 
esperava-se não apenas que se m antivessem  eleva
das as taxas de crescim ento populacional para o con-



Migração e Cotidiano 5 3

texto estadual, com o um  reforço da concentração po
pulacional na m etrópole.

Contudo, tais ten d ênc ias não se  confirm a
ram. Em que pese  a desaceleração  do ritmo de cresci
m ento da população com o um todo, confirma-se um a 
tendência  histórica na qual desem penham  papel im
portan te fatores com o a queda  nos níveis de fertili
dade revelando, entre outros aspectos, a constituição 
defensiva da família operária  (OLIVEIRA, 1977. p. 
143-144). A concen tração  populacional, ap esa r de 
m antida nas regiões do país econom icam ente dom i
nantes, in tensam ente industrializadas e urbanizadas, 
m ostrou-se, no en tan to , e particularm ente no contex
to do Estado e região m etropolitana de São Paulo, 
alterada sob  alguns aspectos.

Já  no final dos anos de 1980, quando  os es
tudos estavam  m ais sin ton izados com a realidade que 
veio a se r divulgada através dos dados do censo  de 
1991 (referen tes ao decên io  de 80), era apontado o 
fato de que a G rande São Paulo registrara um cresci
m ento populacional bem  m enor que o esperado. Os 
resu ltados prelim inares do censo  dem ográfico to rna
ram explícito que

A Região M etropolitana de  São Paulo, que  
há várias décadas vinha s e  apresentando co
m o  o m aior p ó lo  d e  atração popu laciona l 
do E stado, reverte  esta  tendência  histórica.
Em  1 9 7 0 /1 9 8 0 , o sa ldo  m igratório da Gran
d e  São  Paulo fo i su perio r a dois m ilh õ es de  
p esso a s, enquan to  que n o  período  de 1 9 8 0 /
91 e le  s e  to rn o u  negativo, ficando  em  -443  
m il p esso a s, um  fa to  in éd ito  em  5 0  anos.
Pia década d e  1 9 7 0 /8 0 , o com p o n en te  m i
gratório respond ia  p o r  51%  do crescim en to  
p op u ia cio na i da m etró p o le  e  o vegetativo  
tinha um a participação  d e  48% . Porém, na  
últim a década, ocorreram  grandes altera
çõ es n essa  d inâm ica dem ográfica. A taxa  
anual de crescim en to  populacional ficou  em  
a p en a s 1,76% , contra  4 ,46%  n o  p eríodo  
anterior.

A m igração foi, se m  dúvida, o fa to r d e  m aior 
p e so  na redução  d e sse  crescim ento . A com paração 
dos dados dem onstrou  que a Região Metropolitana 
continuou ap re sen tan d o  um a taxa de crescim ento

positiva, em bora pequena em  função da participação 
do com ponente vegetativo, que mais do que com pen
sou o efeito negativo exercido pela m igração nesse  
período.

O grande p e so  na tendência  de crescim ento  
verificada na Região M etropolitana é  cre
ditado ao M unicípio de São Paulo, que repre
sen tava  67,5%  da popu lação  da m etrópo le  
em  1 9 8 0  e  p a s s a  a 6 2 ,1 %  em  1 9 9 1 . 
E xcluindo-se a capital, a Região M etropo
litana m an teve  um  significativo crescim ento  
populacional, com  um a taxa de  3 ,18%  ao  
ano, no  ú ltim o período. (...)
ñ o  p eríodo  1 9 8 0 /9 1 , o núm ero  de m un i
cíp ios com  taxas d e  crescim en to  superiores 
a 4% caiu para 17, sen d o  apenas 5  com  
taxas acim a d e  6%, enquan to  o  núm ero  de  
m u n ic íp io s co m  ta xa s m en o res  q u e  2%  
aum en tou  para 7. (...).
D e um  m odo  geral, o s m un icíp ios da Região 
M etropolitana dim inuíram  se u s  ritm o s de  
crescim en to  n as duas décadas estudadas 
(SÃO PAULO, 1992, p .39).

Várias foram as razões que fundam entaram  
as expectativas desfeitas, assim  com o boa parte das 
análises sobre as tendências que depois se  explici
taram. Boa parte delas parece residir na interpretação 
de que o p rocesso  de concen tração  populacional na 
Grande São Paulo corresponde unilateralm ente à con
centração  industrial que historicam ente tem  se  con
cretizado nesta  região do país.

Não se pode afirmar que tal interpretação se 
ja  inteiram ente equivocada. Um rápido recuo a alguns 
m om entos significativos da história da urbanização 
e da industrialização brasileira, em  geral, e de São 
Paulo, em  particular, é suficiente para corroborá-la. 
Veja-se, por exem plo, que em  1940, quando a indus
trialização em  São Paulo já  exibia o ím peto que ga
nhara desde os anos 30 com  a m odernização do par
que industrial, a cidade de São Paulo já  concentrava 
40% da população urbana do Estado e 61% do em 
prego industrial. Os m unicípios co rresponden tes à 
atual região m etropolitana de São Paulo respondiam  
por 62% do valor da transform ação  industrial (VTI)
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do Estado, e 25% do total do VTI do país (ARAÚJO, 
p.34, 1992).

A im posiçáo de novos padrões de  acum ula
ção de capital característica d esse  m om ento  em  que 
a industrialização adquiriu nitidez, m arcada en tre ou
tros aspec tos pela elevação  dos patam ares de pro
dutividade do trabalho  social, traduziu-se num  cres
cim ento econôm ico acelerado. Esse caráter explici- 
tou-se sob re tudo  a partir dos anos 50, com  a indus
trialização voltada m ais fortem ente para as cham adas 
indústrias de base, e espacialm ente para os Estados 
do Sudeste, sen d o  que a ação  do Estado desem p e
nhava papel cad a  vez m ais decisivo  n e ssa  confi
guração. Em 1950, a G rande São Paulo já  respondia 
por 72% do VTI total do Estado, e cerca de 33% do 
total do país, concentrando m ais de 60% do em prego 
secundário , e cerca de m etade  do gerado nas ativi
dades do se to r terciário. Nesse período, a elevação 
do peso  econôm ico relativo da  m etrópole, nos con
textos estadual e nacional, traduz-se tam bém  pela ex
pressão  populacional que assum e: a  cidade de São 
Paulo deixa de se r  a  segunda m ais populosa do país, 
u ltrapassando a en tão  capital federal, o Rio de Jan e i
ro (ARAÚJO FILHO, 1958).

Na d écad a  su b seq ü en te , acen tua-se a com 
plexidade da es tru tu ra  econôm ica m etropolitana. O 
crescim ento  econôm ico  ganhou alen to  com  o im pul
so  na indústria e  no increm ento de atividades do setor 
terciário2. O que significou expansão no em prego. En-

2 "A G rande Sâo Paulo passou  a con cen trar 54%  da PEA 
o cu pada  no se to r terciário, u ltrapassand o  pela prim eira 
vez o interior do Estado, que  detinha a té  1950 m aior peso  
na geração  do em prego  d esse  setor. A estru tu ra  ocupa- 
cional da região m etropo litana na décad a  de 50 sofreu 
im portan te  transform ação  na d ireçáo  do crescim ento  do 
se to r terciário. Em 1960, segundo  dad os do censo , o ter
ciário absorveu p raticam ente 60%  da população econom i
cam en te  ativa da m etrópole; o se to r secundário , em  face 
do reequ ipam en to  d e  vários ram os tradicionais, sofreu 
p eq u en a  redução, de 45%  em  1950, para 36%  em  1960 
(em bora m antivesse  a m esm a proporção  de 1950 em 
relação à PEA secun dária  do Estado)." (Maria de Fátima 
Infante ARAÚJO, op. cit., p .37).

tretanto, pode-se ressaltar que no plano m ais im edia
tam ente dado pelo econôm ico, houve um a perversa 
com binação en tre a queda da participação dos salá
rios na distribuição da mais-valia global e elevação dos 
níveis de produtividade na indústria (OLIVEIRA, 1987).

Nos anos 70, p rossegue a trsyetória expan
siva da base  econôm ica da RMSP, consolidando a do
m inação produtiva da m etrópole paulista nos m erca
dos estadual e nacional, alcançada pela concentração 
dos investim entos industriais verificada desde  o de
cênio de 5 0 3 Por sua  vez, as taxas anuais de cresci
m ento  da população no Estado de São Paulo (3.19% 
para o período 1960-70, e 3 .49%  para o decênio  se 
guinte) superam  as do país com o um todo  (respecti
vam ente 2.75%  e 2.48% ), sen d o  as da região m etro
po litana  a inda  m ais e lev ad as: 4 .4 6 %  no período  
1970-80, por exem plo4.

Contudo, é em  m eados do decênio de 70 que 
se  esboçam  os traços das a lterações econôm icas que 
irão m arcar a RMSP nos dem ais subseto res da econo
mia urbana, bem  com o no próprio setor industrial, que 
viria a passar por m odificações nada desprezíveis. É 
nesse  período que o eixo de im plantações industriais 
em  São Paulo passou por redefinições, impondo novos 
atributos à urbanização não só  da Grande São Paulo, 
com o tam bém  das dem ais regiões do Estado.

A partir daí, a tra jetória  de crescim ento  eco
nôm ico acelerado  na m etrópole, alicerçado na con

3 Em 1970, enquan to  o Estado de São Paulo com o um 
todo respondia por 58,2%  do VTI nacional, a região metro
politana sozinha respondia  por q uase  45%  do produto 
industrial nacional. Em te rm o s estaduais, torna-se ainda 
mais flagrante tal concentraçáo na RMSP: nela concentrava- 
se  50.73%  do núm ero de estabe lec im en to s industriais; 
69 .78%  do pessoal o cupado  na indústria; e q uase  75% 
do total do VTI do Estado, com  expressiva concen traçáo  
na produção  de bens de  consum o duráveis e de capital, 
com o m aterial de transporte , m ecânica, m aterial elétrico 
e de com unicações, e s te  último participando com  93%  
do total do Estado (ARAÚJO PACHECO, 1992).

4 F on te  d o s  d ad o s: SÀO PAULO. G overno  do  E stado  
Fundação S istem a Estadual de Análise de Dados, o  n o vo  
retrato de São Paulo, op. cit.
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cen tração  industrial, p erd e  fôlego. É en tão  nas cha
m adas c idades m édias próxim as à RMSP que passa  
a se  verificar m aior crescim en to  industrial e popula
cional, p rocesso  conhecido  com um entem ente  com o 
desconcen tração  industrial da m etrópole paulistana 
que, por sua vez, levou regiões com o Cam pinas, Vale 
do Paraíba, S orocaba e Baixada Santista, a conhecer 
um processo  de urban ização  e industrialização m ais 
acelerado que o da m etrópo le5.

Em verdade, é  a e sse  p rocesso  de redistri- 
buição territorial da indústria, tan to  em  term o s do 
contexto estadual, en tre  a RMSP e o interior do Esta
do, quanto  em  term os in tram etropolitanos - p roces
so que chegou a se r  denom inado  de "desconcentra- 
çáo centralizada"6-, que foram  im putadas as princi
pais razões para  a reversão  de  um  com portam ento  
dem ográfico h istoricam ente caracterizado pelo acen
tu ad o  c re sc im e n to  p o p u lac io n a l d a  G rande  São 
Paulo, em  especial da capital, alim entado sobre tudo  
pelo com ponen te  m igratório7

Mão se  deve desconsiderar, porém , que tal 
configuração econôm ica e dem ográfica recen te  cor
resp o n de a um p rocesso  m ais am plo  e com plexo, 
cujo desv en d am en to  tem  na cham ada d esco n cen 
tração  industrial um  dos se u s  indícios. Em verdade, 
além  dos p ro cessos em  curso  na G rande São Paulo 
rem eterem  ao en ten d im en to  d as  m odificações na 
estru tura produtiva e funcional da própria m etrópole, 
e em  especial da cidade de São Paulo, eles implicam, 
tam bém  e sobretudo , na consideração da redefinição 
dos p rocessos produtivos e de acum ulação  cuja d e
term inação  se  dá no âm bito  do m ercado  m undial.

As redefinições a que a tua lm en te se  assiste  
na soc iedade brasileira, no que diz respeito  aos pro
cessos de produção  e acum ulação , põem  dian te de 
nós novos parám etros para a análise de tal realidade. 
É so b e jam en te  conhecido  que a econom ia nacional 
é co-participante de um m ercado  m undial onde é for
çoso aos capitais que nele operam  acom panhar a re
definição dos padrões de produtividade, configurada,

5 O processo  de relativa reversão  da concentração  indus
trial na RMSP, sobretudo  no município de São Paulo, núcleo 
da m etrópole, pode se r verificado confrontando-se as taxas 
m édias de crescim en to  anual do período 1970-80 com  
as do período posterior, de  1980-85, quando se  explicitam 
as reduções nos núm eros de estabelec im entos industriais 
e no total do pessoal o cup ad o  nas atividades secundárias 
na G rande São Paulo. Tal tra je tória  de arrefecim ento  do 
crescim ento  industrial na RMSP não implicou, todavia, em 
consideráveis q u ed as  na participação  relativa da base  
industrial m etropo litana no con jun to  do Estado. Antes de 
mais nada, é bom  lem brar que as atividades industriais na 
RMSP continuam  a responder por boa parte do dinam ism o 
da industria lização  pau lis ta , em  razão, so b re tu d o , da 
expressão assum ida por m unicípios com o São Bernardo 
do C am po, S an to  A ndré, São C aetano  do Sul, Mauá, 
Diadema, Mogi das Cruzes, O sasco e Guarulhos, bem  com o 
pela redefinição das unidades produtivas em determ inados 
segm entos industriais.

6 "C om eçaram  a se r co n sta tad os, em  torno de 1970, os 
prim eiros sinais de d esco n cen tração  económ ica a partir
de São Paulo. Trata-se bas icam en te  de um crescim ento
industrial m ais acele rado  fora da RM de São Paulo, e do

Estado de São Paulo, do que den tro  deles. Este fenôm eno 
chegou a se r in terpretado  com o resu ltado  das politicas 
regionais do governo federal que  visavam a d escen tra 
lização. Entretanto, dem onstrou-se que esta  redistribuiçáo 
espacial de atividades industriais, em  que São Paulo vinha, 
aparen tem ente, perdendo  im portância era, sobretudo , um 
m ovim ento esp o n tâneo  do capital industrial paulista em 
direção à periferia do próprio pólo dom inante. Neste sen 
tido, a aparen te  d esco ncen tração  serviria para reforçar 
ainda m ais a dom inação  do pólo principal; trata-se, nessa 
ótica, de um a 'd esco n cen tração  centralizada ' em  torno  
do pólo de São Paulo e não  d e  um a redução  do seu  poder 
ou de su a  influência" (MARTINE, 1992, p.5).

7 "Fundam ental na recente  inversão do processo  de concen
tração  progressiva da popu lação  em  localidades cada  vez 
m aiores foi a d escon cen tração  industrial a partir da RM 
de São Paulo, que vem  se  d esen h an d o  d esd e  1970. Esta 
desco ncen tração  pode se r in terp re tada  com o um a res
posta  natural do m ercado  contra  a sa tu ração  e o agigan- 
tam ento . Visto a posteriori, era  inevitável que  a descon- 
centraçáo  econôm ica levasse, cedo  ou tarde, a um fortale
cim ento  dem ográfico das localidades beneficiadas com  a 
desconcen tração". (Ibid., p .27).
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por sua vez, pela com binação  de utilização in tensa 
e m aciça de ciência e tecnologia avançadas através 
de grandes investim entos. Trata-se, portanto , de re
definições nos pad rões acum ulativos que, além  de 
evidenciar o estabe lec im en to  de novas form as orga
nizativas dos capitais, m ostram  tam bém  que as modi
ficações nos p rocessos produtivos propriam ente di
tos têm  im plicado em  m udanças no m ercado de tra
balho, um a vez que investim entos pesados em  ciên
cia e tecnologia, com o requisitos fundam entais aos 
capitais envolvidos para alcançar os níveis de pro
dutividade dados pelos m ercados m undiais, têm  re
sultado, em  vários segm entos da atividade econô 
mica, não apenas em  crescen tes exigências no que 
concerne à especialização do trabalhador, com o tam 
bém  num a perda efetiva de  participação do trabalho 
vivo nos p rocessos produtivos.

É im portante ressaltar que essa  dinâm ica de 
descen tram en to  do trabalho vivo não se  explica tão 
som ente pelos m ecan ism os específicos dos proces
sos produtivos m obilizadores da força de trabalho pa
ra a indústria8. Isso não significa que se  pode d es
considerá-los na explicação dela. Mo entanto, outros 
aspectos não d iretam ente ligados a eles devem  ser 
considerados, com o, por exem plo, as ações do Esta
do, que tem  p resença  decisiva na reprodução desta  
sociedade.

A migração no contexto da reprodução social
A reprodução  da form ação social capitalista 

implica na m odernização, j á  dizia Marx. Mela repou
sam  contrad ições im ensas e terríveis, pois assim  co
mo populações inteiras são  em purradas para o m er
cado, literalm ente arrancadas de esp aço s secular-

8 Como tem  ressaltado  Francisco de Oliveira, a questão  do 
em prego não se  explica apen as pelo viés tecnológico, 
"porque se  fosse a tecnologia o fator determ inan te , o 
Jap ão  seria o país com  m aior taxa de desem prego, e é o 
que tem  a m enor." (CEBRAP, O prim eiro  arto do governo  
Fernando H enrique Cardoso, p .58.).

m ente produzidos e reproduzidos fora das determ i
nações fundam entais do capitalism o, e condenadas 
a viverem sob  o tem po do capital e de su a  reprodu
ção, a m odernização capitalista atira parcelas expres
sivas da sociedade para fora das suas relações de pro
dução específicas. Meste fim de século  XX esse  fato 
é flagrante. É cada vez m aior o núm ero  de pessoas 
não incorporadas d iretam ente às relações especifi
cam en te  capitalistas de produção: são  os cham ados 
excluídos, so b ran tes que não m ais cabem  no con
ceito de exército industrial de reserva.

Messe sentido, o avanço técnico logrado sob 
o cap italism o en cerra  não  m ais a v irtualidade da 
em ancipação do hom em  em  relação ao dispêndio in
tenso  de trabalho vivo, um a vez que isso já  se  cons
titui em  fato histórico concreto . Mas, se  as forças so
ciais despertadas pelo capital engendraram  um mun
do onde a natureza bruta já  não m ais se  põe como 
am eaça à reprodução  social, o horizonte do não-tra- 
balho posto  por es ta  form a de soc iedade  não anun
cia nada de em ancipatório , haja  vista que a possi
bilidade do não-trabalho se  transform a, desgraçada
m ente, em desem prego9 ou em  em prego precário, 
o que, não sem  algum a razão, tem  alim entado algu
m as das in te rp re taçõ es q ue  u ltim am ente  vêm  ga
nhando expressão  na explicação do m undo a tua l10

Messa nova configuração, a m igração ganha 
sentidos que passam  ao largo de conceitos e noções

9 "(...) a atual reestru tu ração  produtiva traz consigo uma 
m udança qualitativa inédita no longo cam inho percorrido 
pelos hom ens em  seu  p ro cesso  de transfo rm ação  da 
natureza. (...). A tendência  da revolução m icroeletrônica, 
a liada  às novas fo rm as de  g es tão  e o rg an ização , ao 
contrário das anteriores, é não expandir o m ercado  de 
trabalho do se to r onde é im plantada e nem  de qualquer 
outro. Isso significa que não  há incorporação  de mão-de- 
obra na econom ia com o um todo. Há um aum en to  brutal 
da produtividade sem  geração de em prego. Ma verdade, 
a ten dência  é a dim inuição progressiva de p o sto s  de 
trabalho, tan to  no curto com o no longo prazo." (EVELYN, 
1994, p. 9).

10 Robert Kurz é um dos expoen tes m ais recen tes de tais 
in terpretações. "(...) a abolição do trabalho , no invólucro 
do sistem a produtor de m ercadorias, não nasce  com o
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com o os de form ação do exército industrial de reser
va e de m obilidade da força de trabalho pelo capital 
(GAUDEMAR, 1976), um a vez que, na reprodução capi
talista da sociedade, a força de trabalho contradi- 
toriam ente a única m ercadoria especificam ente criada 
pelo capitalism o - conta cada vez m enos.

O que não significa que deixou de existir, por 
exem plo, m igração in strum enta lizada pelo capital 
com  objetivo de redução  do preço da força de tra
balho, sob re tudo  nos ram os de atividade econôm ica 
onde a participação de trabalho  vivo ainda é expres
siva. O que se  q u er dizer aqui é que o p rocesso  de 
industrialização ap resen ta  a tualm ente com o ten d ên 
cia um a situação diversa da que o caracterizou sob re
tudo a partir dos anos 50, quando  o m odo de acum u
lação u rbano-industria l q u e  en tão  se  consolidava 
exigia, den tre  as principais condições que garantis
sem  a reprodução  dos capitais investidos a taxas de 
lucro crescen tes, a form ação de um extenso  exército 
industrial de reserva às custas dos que chegavam  às 
grandes c idades do país (isto é, Rio de Janeiro  e São 
Paulo), onde se  dava a passo s largos forte concen
tração industrial, traduzindo-se no m odelo urbano- 
industrial heg em ô n ico 11

pura alegria e felicidade, m as som ente  em  form a negativa, 
co m o  c ris e , e f in a lm e n te  co m o  c rise  a b s o lu ta  da 
reprodução  realizada d essa  form a, situação  que já  se  
an u n c io u  p o r um a se q ü ê n c ia  h is tó rica  d e  c rise s  de 
a scensão  relativas da so c ied ad e  de trabalho  m oderna. A 
sociedade m undial capitalista  está  se  aproxim ando assim  
de sua prova de resistência  e sua  ruptura (...). A m aioria 
da popu lação  m undial j á  con sis te  hoje, portan to , em 
sujeitos-dinheiro  sem  dinheiro , em  p esso as que não se  
encaixam  em  nenhum a form a de organização social, nem  
na pré-capitalista nem  na capitalista, e m uito m enos na 
pós-capitalista, sen d o  fo rçadas a viver num  leprosário  
social que  j á  com p reen de  a m aior parte  do p laneta. Não 
fala a favor da com preensibilidade do m undo que ele fique 
observando  e sse  esp etácu lo  há m ais de duas d écad as e 
c o n tin u e  p ra tic a n d o  im p a ss iv e lm e n te  e sem  crítica  
p recisam en te  aqu e les negócios cujo andam ento  apen as 
acelera  cada m ais o d esas tre , que por fim não poupará 
ninguém .'1 (KURZ, 1992, p. 195).

N esse sen tido , o asp ec to  exc lu d en te  da m o
d ern ização , nos d ias a tua is, to rnou-se  ainda m ais 
cruel. Em sín tese , se  a  situação  anterior caracterizou- 
se  por um a perversa com binação  en tre queda da par
ticipação dos salários na distribuição da mais-valia 
global e elevação nos níveis de produtividade da in
dústria, hoje assiste-se à continu idade da elevação 
da produtividade, porém , num  contexto onde a form a 
salário perde cada vez m ais expressão  no interior dos 
p rocessos produtivos.

Em tal cenário, onde a virtualidade histórica 
da sociedade do não-trabalho se traduz perversam en
te em am pliação do desem prego  estrutural, a inclu
são  ao p rocesso  de valorização dos to rnados exce 
d en te s  se  dá, em  países com o o Brasil, a través de 
form as indiretas. Veja-se, por exem plo, o crescim ento 
de m oradores de ruas, evidenciando que, para estes, 
o limite da vida passa  pelo fio da sobrevivência. Uma 
sobrevivência m ediada e dete rm inada pelo que con
seguem  ter do tem po que não lhes pertence. Trata- 
se  dos que não são incorporados d iretam ente ao tem 
po linear, m arcado pela regularidade do relógio: são  
os sem  trabalho e obrigações dele decorren tes. Mas, 
m esm o não incluídos d iretam en te nas re lações de 
produção, estão  indiretam ente envolvidos nas tram as 
reprodutivas do capital, com o se  verifica, por exem 
plo, no caso  dos ca tado res de latas e papel, en tre 
outros que foram inseridos nos circuitos das indús
trias de reciclagem 12

11 Naquele m om ento , a industrialização exigia que as taxas 
de urbanização geradas fossem  m uito acim a do próprio 
crescim ento  de incorporação da força de trabalho  exigida 
pela indústria. D essa form a, as ex tensas periferias das 
c id a d e s  in d u s tr ia is , q u e  e n g ro s sa v a m  a c a d a  d ia , 
fu n c io n a v am  co m o  v e rd a d e ira s  fo rç a s  p ro d u tiv a s , 
im pulsionando a acum ulação . Tal in terp retação  opõe-se 
às que trabalham  com  um a co rrespondência  unilateral 
e n t r e  in d u s tr ia l iz a ç ã o  e u r b a n iz a ç ã o ,  a lu d id a s
anterio rm ente. A este  respeito , cabe conferir as análises 
e laboradas por (OLIVEIRA, 1987).
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Porém, a m igração, enquan to  p rocesso , n es
se  quadro  de m odern ização  da econom ia brasileira, 
não pode se r vista ap en as com o um a das determ ina
ções que se  dá no âm bito  da redefinição dos p roces
sos produtivos. Com o m encionei, na m odernização 
o capital se  utiliza da  su a  capacidade de transform ar 
p eq u en o s p ro d u to res sim ples de m ercadorias em  
m eros vendedores da su a  própria força de trabalho 
ou, m ais p recisam ente, na transform ação de cam po
neses em  proletários. Essa passagem , entretanto, não 
é m e c â n ic a , d e s p ro v id a  d e  c o n flito s , p o is  sã o  
"históricas as lu tas e resistências dos expropriados, 
tanto  a nível individual, com o social" (SILVA, 1990, 
p .6). O que significa "que a dinâm ica da sociedade 
exprim e-se não só  pelas re lações en tre os sujeitos, 
m as pelas re lações dos su je itos com  as condições 
de produção da história" (MARTINS, 1973, p. 18). 
Nesta perspectiva, a m igração deixa de ser vista ap e
nas com o com ponen te  de um determ inado com por
tam ento  dem ográfico, ou ainda com o m ovim entação 
de m assas de trabalhadores expropriados pelo capi
tal, e o m igrante não aparece n esse  processo  apenas 
com o vítima. A im pessoalidade e a frieza do núm ero 
ou do conceito ganham  dim ensões postas pelo enten
dim ento da m igração com o estratégia de reprodução 
(ou sobrevivência) da família e do indivíduo.

12 "Misturam-se na rua trabalhadores cujas fontes de so 
brevivência se  originam dela m esm a, com o é o caso dos 
ca tadores de papel, lavadores e guardadores de carro; 
desem pregados em  busca de pequ en os bicos, cujo ren
dim ento  não lhes perm ite o pagam ento  da m oradia; e os 
que vivem de m endicância e da contravenção." (VIEIRA, 
1992, p. 159).destina a to talidade dos m igrantes). E é aí 
que o pedaço tom a contornos m ais nítidos, dada a própria 
natureza das re lações que se  estab e lecem  na m etrópole, 
onde há um a clara tendência  a d ispersão , dificultando 
portan to  a criação de laços de relações mais duradouras. 
Neste sentido, é que, "é principalm ente o lugar de moradia 
e vizinhança que congrega as pessoas, perm itindo o esta
belec im en to  de  re laçõ es m ais p erso na lizadas e du ra
douras que constituem  a base  da particular identidade 
produzida no pedaço" (Ibid., p. 7).

D essa form a, a am pliação do en foque per
m itirá co n siderar no m esm o plano de d es taq u e  a 
form ação de laços de m útua ajuda en tre  os migran
tes. O estabelec im en to  de tais re lações que num 
prim eiro m om ento  cham o de form ação de redes de 
so lidariedade parece constituir-se em  forte indício 
de que o m igrante, a lcançado  em  algum m om ento 
de sua  vida pelo processo  de proletarização, cada vez 
m enos se  transform a em  o p erá rio 13 e, no caso de ve
rificarse  tal diferenciação social, a inserção em  redes 
de so lidariedade pode tam bém  revelar que o salário 
vem perdendo  a capacidade de reproduzir a força de 
trabalho.

Nesse sentido, torna-se oportuna a discussão 
acerca do conceito  de rede, para além  do seu  trata
m ento com o estratég ia técnico-funcional, m oldada 
por um a razão instrum ental consagrada à intensifi
cação de fluxos de m ercadorias e /o u  inform ações,

13 Este processo  está  na essência  do próprio m odo de pro
dução capitalista, que e s tab e lece  fo rm as de reprodução  
das relações sociais de produção , levando a sociedade a 
se  reproduzir da form a m ais am pliada possível, ou seja, 
alargando cada vez m ais o nível da proletarização. Sobre 
a distinção entre  operariado  e proletariado, tem -se a va
liosa contribuição teórica de Henri Lefebvre que, no seu  
percurso de entend im ento  do m undo atual, resgatou o 
sentido  dado inicialm ente pelo próprio Karl Marx à noção 
de proletarização. "Ao lado da c lasse  operária  produz-se 
um a proletarização gigantesca (...). Com elem en tos con- 
flituais novos. Se se  define o pro letariado  pela ausência  
de laços juríd icos e práticas com  os m eios de produção, 
a proletarização alcança o m undo inteiro: proletarização 
das c lasses m édias, dos colarinhos b rancos, dos cam 
poneses arruinados e não integrados à produção, em  toda 
so rte  de países da Am érica Latina, por exem plo , nas 
periferias urbanas. (...) Mais a juv en tu d e , m ais os intelec
tuais para os quais o conhecim ento  não es tab e lece  laços 
com os m eios de produção; mais os negros; m ais os traba
lhadores im igrados. Enorm e p ro letarização  co rre sp o n 
dendo m uito exatam ente  à noção m arxista inicial, isto é, 
à noção de classe sep arad a  dos m eios de produção , car
regada de negatividade, capaz, em  certas cond ições, de 
um a luta de m orte para tudo  tra n s fo rm a r  (LEFEBVRE, 
Henri. La survie  du  capitalism e, p. 134 -135).



Migração e Cotidiano 59

nos quais o próprio trabalhador se  encontra inserido. 
Ou seja , o fortalecim ento  da  desterritorialização ca
racterística da dinâm ica capitalista14 carrega tam bém  
perspectivas cuja decifraçáo não se  dá  exclusivam en
te pelos significados contidos nas relações engendra
das pelo capital nos p ro cessos produtivos que lhes 
são  específicos. Assim, a form ação  de redes de  soli
dariedade/sobrevivência, constitu ída por laços fami
liares e /o u  de  am izade, pode se r encon trada tan to  
entre os m igrantes q ue  participam  efetiva e d ireta
m ente das re lações d e  p rodução  capitalistas, quan
to entre os q ue  se  encontram  fora  delas.

Em sum a, a  fo rm ação  de redes de  solida
riedade pode estar indicando que o plano de  existên
cia que se  ab re  para  o m igrante, e para o conjunto  
do proletariado (entendido  aqui na acepção  m encio
nada an terio rm ente), é cada vez m ais o da sobrevi
vência, e não  o da reprodução  social.

A análise  de  tais redes, às quais m e refiro 
aqui, decorre, portan to , m enos da perspectiva de vê- 
las ap rio ris ticam en te com o situaçào-lim ite  do  pro
letariado, que da  perspectiva de ten ta r entendê-las 
tam bém  com o ex p ressão  do enfren tam ento , pelos 
sujeitos, de  tal situação-lim ite.

Migração e  cotidiano
A d iscussão  que p reced e  ao tem a m igração 

m ostra que, enquan to  processo, está  configurada nos 
liam es da so c ied ad e  capitalista, que se  to rn a  "um 
evento h isto ricam ente determ inado  pela expansão  
do m odo de p rodução  capitalista" (MARTINS, 1973, 
p. 22). Neste sen tido , pode-se dizer que as  m otiva
ções d ad as ao s m igrantes para deixarem  seu  lugar 
de origem  não  es tão  ap en as  em  sim ples im pulsos 
individuais, m as resu ltam , fundam enta lm en te , das 
condições de vida nas quais estão  subm etidos no seu

14 Cf. Rogério HAESBAERT, D esterritorialização: en tre  a s  
red es e  o s  aglom erados d e  exclusào , passim .

lugar de origem , quais se jam , na sua g rande maioria, 
a expropriação ou a  insuficiência de  cond ições de 
reprodução  su a  e de  su a  família.

Pode-se dizer que, n es te  p rocesso , a m igra
ção se  constitui de dois m om entos bem  diferentes, 
que  podem  se r analisados tan to  em  term os defini
tivos, com o em  te rm o s tem porários. Na m igração 
tem porária, o tem po (a duração), torna-se dem ográ
ficam ente essencial, do m esm o m odo que em  term os 
sociológicos, o essencial é a  concepção  de ausência. 
Na m igração  tem p o rá ria  "m ais do  q u e  m ig ran tes 
tem p o rá rio s , há  um  d efin id o  u n iv e rso  so c ia l da 
m igração tem porária , m ais do q u e  trânsito  de  um 
lugar a outro , há  transição  de  um  tem po  a outro. 
Migrar tem porariam ente é m ais do que ir e vir - é viver, 
em  espaços geográficos d iferentes, tem poralidades 
d ilaceradas pelas co n trad ições sociais" (MARTINS, 
1988, p .45). Neste m om ento , o m igrante que vive a 
duplicidade de  d u as socializações, a da dessocia- 
lização nas re lações de  origem  e a ressocializaçáo 
n as re laç õ e s  d e  a d oçã o  (MARTINS, 1988 , p .50), 
pouco vai desfrutar, ou melhor, pouco vai viver o que 
a soc iedade dita de adoção  d ispõe, por razões bas
tan te  sim ples: prim eiro porque o objetivo de sua per
m anência nesta é a de conseguir recursos m onetários 
e, com  isso, voltar e, segundo, porque, dadas as con
dições de trabalho, com  jo rn ad as  extensivas as quais 
é subm etido, a quase  totalidade do seu  tem po reduz- 
se  ao tem po do trabalho. O sen tido  de  su a  sa ída é 
de "trabalhar com o assalariado e ganhar dinheiro que 
lhe perm ita recriar as condições da sua sobrevivência 
com o cam ponês" (MARTINS, 1988, p .52). Contudo, 
o que acon tece  é que ao invés da existência cam po
nesa  se r fortalecida pelo trabalho  assalariado  na ci
dade, é o trabalho na roça, cuja incum bência durante 
e s sa  a u sê n c ia  re p re se n ta d a  p e la  m ig ração  recai 
sob re  o conjunto  d a  família cam ponesa , que repõe 
esse  trabalhador m igrante.

Várias atividades econôm icas são  desenvol
vidas com base na m igração tem porária (que, por sua 
vez, pode se r subdivida em  cíclica e não cíclica) com o 
fonte principal de força de trabalho, por exemplo: cor
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tadores de cana, traba lh ad o res da  construção  civil, 
garim peiros, peões-do-trecho. Para e sse s  m igrantes, 
no seu  lugar de origem  a vida u ltrapassa as fronteiras 
do trabalho, estende-se  para além  da roça, indo em 
direção ao conhecim en to  de seu  m undo rural, que 
vai do tem po de p lan tar seu  susten to , ob ed ecen d o  
ao tem po cósm ico, ao  dia do feste jo  da colheita. Ao 
sair, o migrante, e principalmente o cam ponês, deixa 
para trás sua família e, m ais do que isso, deixa para 
trás todo este universo no qual tem  o conhecim ento 
das relações da vida cotidiana que os envolve. Em con
trapartida, naquelas atividades desenvolvidas com base 
em  relações especificam ente capitalistas, caracteri
zadas pelo controle direto do processo produtivo exer
cido pelo capital e, particularm ente, nas atividades 
sediadas nas grandes cidades, destino de grande parte 
dos m igrantes, as co n d içõ es com  as quais se  d e 
frontam, são com pletam ente diferentes daquelas vivi
das anteriorm ente. Para o migrante, sobretudo nas m e
trópoles - no m undo que se  lhe apresenta -, prevalecem 
a im pessoalidade e o distanciamento do outro, e a rela
ção de proximidade mais im ediata entre as pessoas, 
passa a contar cada vez m enos.

Na verdade, no m undo que envolve as mi
grações e, em  especial as tem porárias, prevalecem  
a carência e a ausência. Carência, porque para o cam 
ponês m igrante, no seu  lugar de origem, as suas con
dições de vida não u ltrapassam  as da m era sobrevi
vência, pois o cerco  que o capital lhe im põe agrava 
su b s tan c ia lm en te  "a de te rio ração  dos p reços dos 
seus excedentes agrícolas (que) lhe é particularm ente 
fatal, pois reduz a sua capacidade de com pra dos arti
gos que com plem enta a sua  subsistência  e que não 
pode produzir d iretam ente" (MARTINS, 1988, p .52). 
E ausência, porque obrigado a sair e, longe de seu  
p ed a ço Xb p redom inam  re lações com  um universo 
cujas m ediações es tão  fundadas principalm ente no 
dinheiro e todo o p rocesso  de trabalho; na indústria, 
na construção  civil, den tre  ou tras, é dom inado pelo 
tem po linear do capital. J á  não há m ais lugar para as 
estações, nem  dia ou noite, tudo  es tá  sob  o jugo  do 
capital, que subverte  o tem po. Assim, este  m igrante

se  vê dentro  de um m undo no qual não se  reconhece, 
onde está  sem pre  de fora.

Assim, nas cidades, o m igrante já  não se  re
conhece no ritmo que lhe foi im posto, pois m esm o 
participando co tid ianam ente deste , escapam  do seu 
conhecim ento  os porquês das açõ es m ais elem en
tares de sua  vida cotidiana, um a vez que as transfor
m ações com  as quais se depara estão  inscritas e pres
critas na linearidade do capital, que só  vem  reforçar 
e enfatizar a (re)produção de gesto s e atos hom o
gêneos, condicionados e subord inados às exigências 
de um a sociedade voltada para o consum o da qual 
ele participa precariam ente. O cotidiano que aí se ins
tala, "torna-se ob jeto  de todos os cuidados: dom ínio 
da organização, espaço-tem po da auto-regulação vo
luntária e planificada" (LEFEBVRE, 1991, p. 82), defi
nido pela lógica racional e burocrática do capitalism o 
m oderno im pondo um ritmo de im utabilidade à vida. 
E a cotidianidade que se  instaura na m etrópole, vem, 
assim , carregada de previsibilidade dos atos repe
titivos e fragm entários da vida, ou se ja , "esta cotidia
nidade entra na troca generalizada e, por conseqüên
cia, no sistem a de equivalências que regula as trocas: 
isto vale tanto , aquilo vale tanto. Dele resulta um a 
tendência à repetição  que acom panha a repetitivida- 
de na produção" (LEFEBVRE, p. 107 Apud FREHSE,

15 Em volta do "pedaço" existe "um com ponen te  de ordem  
espacial a que corresponde determ inada rede de relações 
sociais"(MAGNANI, Jo sé  G uilherm e Cantor. O la zer da 
população  de origem  m igrante na m etrópole, p. 7). Por 
ter tal configuração, o pedaço, pode servir com o referência 
tan to  para  o cam po  (lugar de origem ), com o para  a 
cidade(para onde se  destina a totalidade dos m igrantes). 
E é aí que o pedaço  tom a con tornos m ais nítidos, dada a 
própria natu reza  das re lações que se  e s tab e lecem  na 
m etrópole, onde há um a clara tend ên cia  a d ispersão , 
dificultando portan to  a criação de laços de relações m ais 
duradouras. Neste sentido, é que, "é principalm ente o 
lugar de m oradia e vizinhança que congrega as pessoas, 
p e rm it in d o  o e s ta b e le c im e n to  d e  r e la ç õ e s  m a is  
personalizadas e duradouras q ue constituem  a base  da 
particular identidade produzida
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1996, p .78). Em erge daí o princípio da igualdade, 
cen trado  em  equivalencias coisificadoras que con
cedem  igualdade não  só  às coisas, m as tam bém  às 
relações sociais, constitu indo assim  elem ento  funda
m ental para o capitalism o. Entretanto, essa  igualdade 
não p assa  de  um a ab stração , pois carrega con tra
dições im ensas, que o bscurecem  a realidade, e "as 
m ed iaçõ es q ue  p erm item  aos h o m en s q u ere r se r 
iguais e acreditarem  que são  iguais carregam  a am bi
güidade de, ao m esm o tem po, diferençá-los concreta
m ente, na m edida em  que o acesso  às m aravilhas 
do consum o, ao tem po  de lazer, à possibilidade de 
exercer a criatividade livrem ente é distribuído de m a
neira heterogênea" (FREHSE, 1996, p. 78-79).

O que se  constitui daí é um a sociedade am 
bígua e rep le ta  de con trad ições, que estab e lece  a 
igualdade e a repetitividade com o form as m ediadoras 
para a p rodução  e reprodução  das relações sociais, 
constituindo um a cotid ianidade "organizada repres
sivam ente de acordo  com  o p ressões, pela ideologia 
persuasiva do consum o, m ais ainda que pela reali
dade d esse  consum o" (LEFEBVRE. 1991, p. 88).

Pode-se dizer, en tão , que a cidade, e m ais 
especificam ente a m etrópole, rep resen ta  para o mi
grante um a possibilidade de em ancipação  da condi
ção em  que vive em  seu  lote agrícola, próprio ou ar
ren d ad o , pelo  ro m p im en to  d as co n d içõ es  que o

aprisionam  ao jugo  e coerção  das re lações de d ep en 
dência  pessoal com  o fazendeiro . E ntretanto, se  a 
m igração, principalm ente a tem porária, aparece  co
mo possibilidade, a su a  efetivação im plica em  ruptu
ras que na su a  grande m aioria só  podem  se r conser
tadas através da m ediação  do dinheiro, que lhe per
m ita transcen der o nível da satisfação  das n ecessi
dades m ais elem entares. Mo entanto , as contradições 
que m ovim entam  esta  soc iedade  se  abatem  perver
sam en te  sobre tais m igrantes. É no nível do cotidiano 
que elas afloram , fazendo com  que o m igrante (ho
m em  com um ) se  defron te com  a história da qual faz 
parte, com  a d issensão  en tre  o m undo de sinecuras 
que ajuda a construir e as privações que passa  em  
sua  vida.

Assim, a formação das redes de solidariedade, 
constitui-se num dos elem entos fundam entais para a 
sobrevivência na cidade, ao m esm o tem po em  que é 
reveladora da verdadeira d im ensão  da carência. A 
solidariedade, fruto de experiência concreta de ajuda, 
nasce da vivência com um  de desassis tên c ias e de 
necessidades vitais Ínfimamente supridas. Uma vez que 
tais n ece ss id ad e s  não  são  m eram en te  anim ais, a 
solidariedade se constitui com o estratégia para tentar 
viabilizar as condições para que o migrante encontre 
n ão  a p e n a s  co m id a  e  guarida , m as re e n c o n tre , 
tam bém , a festa, perdida ao longo de sua cam inhada.
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RESUMO:
Este artigo visa d iscutir as transform ações pelas quais vem passando  o tradicional com ércio  localizado no 
centro  da cen tenária  Belo Horizonte. Prim eiram ente, nós analisam os os efeitos do consum o so b re  a produção  
do Espaço Urbano, consum o este  que vai além  das m eras necessid ad es básicas de sobrevivência. Em seguida, 
d iscutim os os conceitos de centro  e de com ércio, buscando  entendê-los de m odo inter-relacionados. Por Fim, 
voltam os n ossa  a tenção  ao  Com ércio Tradicional do Centro de Belo Horizonte, para su as especificidades e para 
sua  im portância na cidade.
PALAVRAS-CHAVE:
cidade -  u rbano  -  com ércio  tradicional -  centro  
ABSTRACT:
This article d iscu sses the  transform ations suffered by the traditional trade located at Belo H orizonte's down
town area. First we analise the  effects of the consum ption, that goes far beyond the m inim un required for a 
hum an being survive, on the urban sp ace  production. Then, we discuss the concepts o f "downtonw area" and of 
"trade" trying to m ake a connection  betw een them . Finally, we see  how works the  Belo H orizonte 's downtown 
area traditional trade, its characteristics and its im portance to the  city.
KEYWORDS:
city -  urban -  traditional com m ercial activities -  downtown

Introdução

O dinam ism o, a vida m ovim entada e o im
portan te  papel que o (tradicional) cen tro  com ercial 
de Belo Horizonte ainda rep resen ta  para esta  cidade, 
são  m otivações que nos levaram  a refletir sob re  o 
significado e as m udanças porque o m esm o vem pas
sando  - o que não  está  desacom panhado  de transfor
m ações no esp aço  urbano . Assim, ao longo desse  
texto, longe de exaurir o assun to , d iscorrerem os so 

bre a história des te  território o n de  se  concen tram  as 
atividades com erciais, Financeiras, de lazer etc. O cen
tro reún e  possib ilidades d e  soc iab ilidade , p ropor
ciona m om entos lúdicos, conduz aos devaneios... ins
tiga o ócio.

De tem pos em  tem pos, u rban istas e p lane
jad o re s  locais trazem  à tona d iscussões à respeito  da 
necessária  renovação  ou revitalização do cen tro  ner-
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voso dessa  cidade, posto  que ao torná-lo lim po, evi- 
tar-se-iam os prob lem as, quer dizer, os transto rnos 
causados pela m ultidão. Contudo, as políticas de lim
peza do centro  se  resum em , quase  sem pre, na d es
truição de parte da m em ória do lugar e, raram ente, 
fundam entam -se na preservação  dele.

O processo  de produção do espaço  urbano 
de Belo Horizonte que, n esse  ano (1997), com pleta 
cem  anos, tem  sido incessan te  no seu  dia-a-dia, no 
constan te  destruir-construir-destruir, nas áreas m ais 
antigas. Ou seja, é com um  antigos prédios, casas e 
pontos de referência surgidos nas prim eiras décadas 
do século  cederem  lugar a novas form as, a exem plo 
do que vem ocorrendo com  o com ércio tradicional 
distribuído pelas ruas e avenidas centrais. Desse m o
do, cham a-nos a a tenção  no processo  o fato de que, 
a cidade am plia sua  m ancha urbana horizontal e ver
ticalm ente, e nessa  arrebatada construção diária, sal
ta aos olhos aqueles elem entos m uito novos, m oder
nos (ou até ditos pós-m odernos), e o velho, o antigo, 
o tradicional, posto  que resistem  em m eio a prolife
ração do im ediatam ente novo, cujas form as se trans
form am  rapidam ente.

No centro (histórico) dessa  cidade, existe um 
território que se  sobressai pela concentração , desde 
longa data, de casas com erciais tradicionais. Estes 
estabelecim entos, em  grande parte varejistas, são to
m ados com o tradicionais m enos pelas form as antigas 
de construção  (m uitas vezes já  reform adas, ou com 
fachadas poluídas pela publicidade), e m ais por abri
garem  ram os do com ércio de m ercadorias conside
rados an tiquados, arcaicos, fora de m oda, anti-mo- 
dernos, velhos, que se  assem elham  às coisas da ro
ça, do sítio, da fazenda, do interior ou do mato. En
fim, toda um a ordem  sim bólica de coisas, as quais 
contribuem  para afirm ar identidades, m aneiras de vi
ver (rústicas?) que com portam  tudo  o que não faz 
parte do urbano  de hoje, aproxim ando-se m ais do 
m undo rural. A área  resguarda ob jetos religiosos, co
mo os de um banda, quinquilharias de cozinha feitas 
em ferro e alumínio, tecidos coloridos de algodão pa
ra usos diversos, rem édios e ervas naturais, roupas

de cam a, m esa e banho, arm as e m unições, ferra
gens, mobílias e tapetes. Com põem  parte desse  dimi
nuto m undo, as drogarias, as livrarias e papelarias, 
lojas de bijuterias, as alfaiatarias, chapelarias, m er
cearias, açougues, m ercadinhos e arm arinhos que 
têm  de tudo, distribuidores de bebidas, floras, a ta 
cadistas de fazendas (tecidos) e couros, casas de arti
gos fotográficos, de eletricidade, de cereais, relojo- 
arias e joalherias etc., os quais tem  seu  público con
sum idor que, em  grande parte, é represen tado  por 
m igrantes, saídos do interior do Estado, habitantes 
de bairros afastados do centro  da cidade. Mas, tam 
bém , serve a m oradores de ou tros m unicípios que 
com põem  a região m etropolitana, além  de novos e 
antigos freqüentadores instalados nas proxim idades 
do centro  dessa  cidade.

Esse pequeno  centro  (um miolo histórico), 
faz parte de um m undo cercado de coisas tidas com o 
populares, sim bolizando um m odo de vida que em 
nada se assem elha ao da cidade grande; da m etró
pole m oderna que se reproduz de m aneira veloz. Re
siste e persiste, fato que nos inquieta, cham a a a ten 
ção e, por isso, m erece pesquisas, reflexões e q u es
tionam entos. Esse é o m otor que nos faz perguntar 
onde e com o situar nas análises geográficas, em  es
pecial na Geografia Urbana, o lugar d essas resistên
cias que ocorrem  no centro da cidade, na perspectiva 
do en tendim ento  acerca do p rocesso  de produção 
do espaço  urbano m ais precisam ente, da m etrópole 
belohorizontina. Ou seja, quais os cam inhos que po
dem  apontar e discutir esse  m un d o  tradicional que 
tende a desaparecer ou se r cooptado  pelo que se ins
titui com o parte do m undo m oderno?

As respostas não estão  dadas, restando-nos 
percorrer e burilar os e lem entos que com põem  esse  
ob jeto  de investigação: o com ércio tradicional loca
lizado no centro (histórico) da cidade. No mais, a con
tribuição dos sa ltos e conqu istas a lcançados pela 
Geografia Urbana nos últim os tem pos, tendo  com o 
finalidade en tender a realidade urbana atual que se 
nos ap resen ta  é, para nós, preciosa. Daí a necessi
dade de com erçarm os esse  trabalho, na verdade um
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exercício reflexivo, esboçando , no ítem 2, discussões 
que sugerem  com o podem os ap reen d er e com pre
ender o com ércio  tradicional localizado no centro  da 
cidade, inserido no p rocesso  de produção  do esp a
ço urbano, que en ten dem o s estar para além  do estu 
do da cidade, a b ase  física, a paisagem  urbanizada, 
isto é, b u sca  in tuir so b re  a so c ied ad e  u rb an a  em  
constituição.

N ecessitam os não  exa tam en te  com provar, 
através de estudos em píricos, as m udanças ocorridas 
n esta  área, m as en riquecer a p esqu isa  com  um m a
terial diversificado (m apas, fotografias, m aterial ilus
trativo de épocas anteriores, bibliografia etc.) e espe
cífico sobre o com ércio tradicional localizado em pon
to central (histórico e sim bólico) de Belo Horizonte. 
Assim, co laboram os para  a continu idade nas nossas 
pesquisas so b re  a cidade, enfatizando o com ércio, 
tem a m uitas vezes tom ado com o pouco interessante. 
Ju n tam o s esse  m aterial na form a de um texto, o que 
resultou no item  3, no qual procuram os enfatizar a 
situação, as qualidades, as dificuldades, a diversida
de, a realidade deste  espaço , destacando  aqueles se 
to res já  citados, um a vez que os m esm os são  im por
tan tes referências geográficas e parte da história do 
com ércio da cidade. A p retensão  foi, neste  item, não 
exatam ente a de dar con ta  da análise sob re  o com ér
cio e su a  dinám ica, m as ap en as a de discutir alguns 
asp ec to s que fazem  parte  do com ércio local, assim  
com o alguns elem en tos, os quais contribuem  para 
en ten der o cen tro , sup eran d o  a su a  aparência, isto 
é, não se  resum indo  à su a  localização geográfica.

A breviadas n este  trabalho , com o parte im
portan te para o en tend im en to  sob re  a realidade ur
bana hoje, incluím os na últim a parte do texto algu
m as palavras so b re  as transfo rm ações no m odo de 
vida da sociedade local, quando, por exem plo, obser
vam os m udanças nos hábitos, costum es, rituais e tra
d ições re lacionados ao com ércio, especia lm en te  de 
certos pon tos insinuan tes, com o as lojas e casas co
m erc ia is , c o m u m e n te  fre q ü e n ta d a s , n ão  a p e n a s  
quando  da n ecessid ad e  im ediata de se  com prar al
gum produto , m as pelo sim ples prazer de rever lu

gares, reafirm ando-os com o pontos de referência da 
m em ória da cidade.

O Consumo Incontido e  a Produção do Espaço  
Urbano

As seis da tarde, a c idade caía nas m ãos dos 
consum idores. O dia inteiro, a grande tarefa da popu
lação produtiva era produzir: produziam  bens de con
sum o. Numa determ inada hora, com o se  um inter
ruptor fosse acionado, cessavam  a p rodução  e, rua! 
Lançavam-se todos a consum ir. Todos os dias um a 
inflorescência im petuosa mal tinha tem po de d esa 
brochar atrás das vitrines ilum inadas, os salam es ver
m elhos balançando, as torres de pratos de porcelana 
erguendo-se a té  o teto , as peças de tecidos d esd o 
brando d rapeados com o caudas de pavão, e eis que 
já  irrompia a m ultidão consum idora para desm antelar 
corroer apalpar roubar... (CALVINO, 1994, p .97).

A citação acim a nos cham a a a tenção  para 
o fato de que, a tualm ente, consum ir u ltrapassou  a 
m era aquisição de coisas que m antenham  a nossa 
alim entação diária, as necessid ad es de nossos cor
pos com roupas e calçados, a indispensável moradia, 
a exigência de trabalho, de locom oção, de educação, 
saúde, lazer e cultura. Consumir, o ato  de consum ir, 
levado às últim as conseqüências, transfigurou-se nu
m a necessidade por si m esm a. Dito de outra maneira, 
faz parte e é um valor da vida u rbana cotidiana. É no 
e sp a ç o  u rb an o  q u e  se  p ro d u z , em  esp ec ia l n as 
m etrópo les, onde m ais se  proliferam  lugares con
sagrados (como tem plos) a este  ato, com o os grandes 
cen tros com erciais, sim bolizando o m undo urbano 
m oderno. C onform e Paula (1987), "um dos traços 
característicos da cidade m oderna é a sua vocação 
para o consum o, freqüen tem en te  para o supérfluo. 
Nada define m elhor a cidade m oderna que a vitrine, 
o aquário de luz em  que bóia um a infinidade de belas 
ninharias"(PAULA, 1987, p .94). Ali, vam os às com 
pras, assiduam ente , criando dese jo s, inventando o 
que adquirir, pois as n ecessid ad es m ais p rem en tes
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já  e s tâo  satisfeitas. São cen as da n o ssa  vida coti
diana, as quais fazem parte da realidade urbana atual.

C onhecer e en ten der a soc iedade com  suas 
contradições, na perspectiva d a  espacialidade das re
lações sociais, é nosso  objetivo ao realizar o estudo  
de um lugar. Explicitando melhor, a pesquisa sobre 
a produção do espaço  urbano de Belo Horizonte, nos
so objeto , tem  nas alterações do com ércio pequeno , 
tradicional, localizado em  algum as quadras do centro 
da cidade, a tradução  de com o esta  cidade se  trans
form a a todo  m om ento.

Assim posto, p re tendem os ter com o nó de 
vinculação en tre  o espaço  urbano que se  reproduz 
dia a dia, criando novos tipos de com ércio, e esse  
com ércio central que  tem  décadas de tradição, as m e
tam orfoses por que vêm  passando  hábitos, costu 
m es, tradições culturais da soc iedade local, ao m es
mo tem po em  que se  constitui um  outro m odo de 
vida: o urbano, a partir de novos valores, que são  
aqueles da sociedade. Em outras palavras, partim os 
do p ressuposto  de que a prática espacial, isto é, a 
apropriação dos lugares, é possível caso exista um a 
continuidade das tradições, costum es, hábitos e ri
tuais, conservando viva a m em ória da cidade, um a 
vez que no seio  da sociedade existem  culturas vol
tadas em  direção ao uso que os indivíduos fazem dos 
lugares, a exem plo do centro de com ércio tradicional. 
Ou seja, é pelas b rechas que perm item  esse  uso e 
apropriação, que se  darão  as condições para m anter 
estas tradições vivas. Isto é, através da relação de 
apego  às co isas  e ao s  locais da c id ad e , é q ue  a 
m em ória sobrevive. E, com o salien ta CASCUDO, "a 
m em ória é a im aginação no povo, m antida com uni
cável pela tradição, m ovim entando as culturas con
vergidas para o uso, através do tem po. Essas culturas 
constituem  quase  a civilização nos grupos hum anos" 
(1971, p. 9).

Assim, ao inserirm os a questão  do consum o 
na análise sobre  a cidade, expom os aqui a idéia de 
que, na tarefa de en ten d er o p rocesso  de produção 
do espaço  urbano, não excluím os reflexões sob re  a 
vida urbana e seu s novos valores, o que significa ul

trapassar a com preensão do urbano para além  de sua 
aparência fisiográfica.

Os desassossegos derivados da realidade ur
bana resultam  da com plexidade que ronda, hoje, o 
significado de c idade e de  u rbano . Não são  sinô
nim os, e isso já  percebem os. A cidade ora é tratada 
com o organism o, ora com o palco de atividades so
ciais, além  de se r vista com o a base  física onde se 
depositam  form as as m ais variadas conform e o tem 
po; ela, tam bém , é obra e produto; é o espaço  con
creto que se  produz dia a dia; é produção  que possi
bilita condições de reprodução. O urbano  é a socie
dade urbana que, com  seu s fundam entos, valores, 
leis e regras, m odela/produz a cidade, através, por 
exem plo, da urbanização, expandindo-se por todos 
os can tos do m undo. A cidade aparen ta , enfim, ter- 
se m etam orfoseado  no espaço  das econom ias e das 
culturas, estas últimas em  conflito, na m edida em  que 
procuram  defender seu s in teresses.

Que cam inhos m etodológicos dão conta da 
discussão sobre a cidade e o urbano? O olhar geo
gráfico responde sozinho por esta  reflexão?

Dentre várias perspectivas, pontos de vista, 
direções e m odos de en tender o com ércio localizado 
no centro  de um a grande cidade, pelas disciplinas 
que com põem  as Ciências H um anas (destacando-se 
a História, a Sociologia, a Antropologia, a Geografia 
e a Economia), a Geografia Urbana se  inclinou, tem 
pos atrás, a discuti-lo, sobrem aneira , no âm bito da 
Economia, na expectativa de responder a questões 
do tipo: quais as razões para o ato de troca concen
trar-se no espaço? Por que essa  concen tração  não é 
hom ogênea no espaço? Por que tal concen tração  do 
com érc io  é d ife ren te  d e p e n d e n d o  d o s  p ro d u to s  
trocados ou ram os com erciais? A tualm ente, houve 
um avanço no pensam ento  geográfico, de m odo que 
se tornou possível priorizar nas análises acerca do 
com ércio, um entendim ento de cunho cultural, desta
cando a possibilidade de apropriação deste  com ércio 
pela soc iedade local.

As perspectivas que a Geografia nos oferece, 
especialm en te a Geografia Urbana, abrem  possibi-



O com ércio  tradicional na c idade que se  produz: o centro  de Belo Horizonte 67

lidades para pensarm os além  da m orfología (em bora 
possam os partir dela) da  paisagem , onde  se  m ateria
lizam e se  m anifestam  os p rocessos sociais. Ou seja, 
o ponto de partida vislum bra um  en tend im en to  que 
pretende, ao  final, dar con ta  do reconhecim ento  de 
um a soc iedade que se  constitui com  novos valores, 
dilacerando, transfo rm ando  e coop tando  usos, cos
tum es, hábitos, rituais e lugares outros, vistos com o 
barreiras, quando , na verdade, e s tes  poderiam  se r o 
possível, ob jetivando um a vida (urbana) m ais hum a
nizada. D esse m odo, o olhar histórico e  etnográfico, 
assim  com o o antropológico, além  de outros d eb ru 
çados so b re  os a sp ec to s  culturais das soc iedades, 
são im portantes para pensarm os a cidade e o urbano, 
afinal de contas, são  to d as situações de cultura, se 
gundo Roncayolo (1990).

O en tendim ento  geográfico da cidade que se 
quer condizente com  nossa  realidade e que, portan
to, contribui para com preenderm os os cam inhos que 
constituem  a soc iedade urbana, deve particularizar 
um a análise, de m odo que esta  reconheça que as re
lações se  materializam no espaço  urbano, produzindo 
objetos e paisagens que com põem  esse  espaço.

O cam inho q u e  nos perm ite identificar, en 
tender e questionar os fatos da realidade urbana, os 
fenô m eno s a p a re n te s  m ais expressivos que, con
form e afirm a LEFEBVRE, "para procurar o que neles 
se  esconde e para com preender a capacidade de per
m anência das re lações sociais" (1973, p. 223), no 
p rocesso  de produção  de um  lugar, é um a oportuni
dade para descobertas. É im ensa a contribuição desta 
área do conhecim ento  para en tenderm os a realidade 
do m undo, e a G eografia Urbana, com o parte inte
grante, p rossegue d esvendando  o urbano: a vida ur
bana, a vida da so c ied ade  urbana, um  ob jeto  pos
sível, nas palavras de LEFEBVRE (1970, p. 9). Tom a
m os, de início, a idéia do espaço  enquan to  produto 
das atividades da soc iedade , e não ap en as seu  palco 
ou base  de ativ idades. Daí, a n ecessidade  de um a 
análise que u ltrapasse  o m undo visível, a paisagem , 
o que é possível, através do estudo  sobre  o com ércio, 
por exem plo.

C o m p reen d er a  d in âm ica  d o s  e le m e n to s  
geográficos, com o o com ércio, no curso da produção 
do espaço  urbano, que é contínuo, as con trad ições 
que ocorrem  neste  p rocesso  histórico que se  refaz a 
todo  m om ento , os conflitos, fruto de in teresses de 
classes, a op ressão , o co n stan te  destruir-construir, 
tudo isso dissim ulado e reduzido a form as aparen tes, 
são  rum os de análise que em  m uito ajudam  o d esen 
volvim ento da Geografia Urbana, p reocupada  com  a 
reflexão acerca da sociedade urbana em  constituição.

A análise dos o b je to s geográficos visíveis é 
lim itante e, por isso, en ten d e r os trilhos que a soc ie
d ade segue, hoje, requer vê-la sem pre  em  seu  movi
m ento  contraditório, posto  que se  tra ta  de um a pre
m issa im portante para com preenderm os a realidade 
concreta; o que não está  acabado, isto é, o que resul
ta  de um a história feita de m om entos instáveis e, nos 
dias atuais, bastan te  fugidios. Como destaca SANTOS 
(1988), ao contrário do estático, trata-se de "uma luta
entre os contrários, contrários que se chocam  e criam

<*um a nova realidade" (p. 96).
Se nos lim itássem os à pesquisa sobre  a m or

fología u rbana e as funções da cidade, principalm en
te econôm icas, já  que estam os tratando do com ércio, 
não a ten tando , contudo , para a im portância das prá
ticas culturais que ocorrem  n esse s  lugares, segura
m ente a reflexão não avançaria para além  das for
m as, do m undo visível aos n o ssos olhos: a cidade. 
Ou seja, ao pen sar o lugar do com ércio no espaço  
urbano que se  produz, estam os a ten tos, m enos para 
a dinâm ica dele em  si, e m ais para as transform ações 
im postas pela vida urbana m oderna. É seguindo este  
raciocínio que asseguram os se r fundam ental na p es
quisa sobre o p rocesso  de produção  do espaço  urba
no de Belo Horizonte um a análise sobre  a perm anên
cia e im portância do cen tro  com ercial histórico da 
cidade, bem  com o um en tend im en to  a respeito  do 
surgim ento de novos cen tros de consum o.

Em sum a, é fundam ental en tenderm os o ur
bano, "a S ociedade Urbana que apon ta  no horizonte, 
em  gestação  no se io  da S ociedade Burocrática de 
Consum o Dirigido" co n ceb en d o  lugares com  novos
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valores, os quais vêem  nas tradições, estorvos, cha- 
m a-nos a atenção  LEFEBVRE (1988, p. 11). Para es te  
estudioso, alguns traços definem  esta  sociedade: ela 
exige um cotidiano e um a cotidianidade. O prim eiro 
tendendo  a se  constituir num  sistem a próprio que se 
restringe à produção-consum o-produção, sendo  a ci
dade o lugar prim az do seu  desenvolvim ento. Deli
neadas as necessidades, procura-se prevê-las, crian
do-se, a todo instante, novos desejos. Produz-se m o
m entos nesse  cotidiano, a cotidianidade, que seria 
o principal produto  da soc iedade de consum o, ten 
dendo fazer indivíduos propensos a ter um a vida coti
diana m ediada pela troca, o consum o. Ou seja, com 
pradores de m ercadorias e sím bolos d estas criados 
e/ou  to rnados possíveis pela publicidade em  dem a
sia, veiculados pelos m a ss m edia, através de m oder
nas técnicas de m arketing  e prom oção de vendas. 
E, co m o  a c e n tu a  BAUDRILLARD (1 9 8 9 ), "il y a 
a u jo u rd 'h u i  to u t  a u to u r  d e  n o u s  u n e  e s p è c e  
d 'év idence  fan tastique de la consom m ation  e t de 
l 'ab o n d an ce , co n s titu ée  par la m ultip lication  des 
o b je ts , d es  se rv ices , d es  b ien s m até rie ls , e t qui 
constitue une sorte de m utation fondam entale dans 
Técologie hum aine"1.

As pessoas, hoje, estão  sem pre d ispostas a 
conquistar esse  cotidiano, visto que o m esm o denota 
o saciam ento de necessidades (e desejos), pela aqui
sição de objetos que são colocados no m ercado para, 
logo, tornarem -se obsoletos, voláteis, isto é, feitos 
para um tem po de vida pequeno . Trata-se, parece- 
nos, do culto ao efêm ero com o parte da lógica do 
produtivism o racional e tecnocrático , o qual possibi
lita lucros rápidos, tão  ráp idos q u an to  a vida útil 
d esses produtos. Nas palavras de WITTE, as coisas

1 "Existe hoje em torno de nós um a espécie  de evidência 
fantástica do consum o e da abundância , constitu ída pela 
m u ltip lic ação  d o s  o b je to s , d o s  se rv iço s , d o s  b en s  
m ateriais, e que  constitue um a so rte  de m utação funda
m ental na ecologia da espéc ie  hum ana". (BAUDRILLARD, 
1989, p. 17).

não têm  m ais tem po suficiente para envelhecer, m as 
são  produzidas de tal m odo que são  velhas d esd e  o 
início e devem  se r  su b s titu íd a s  por co isas novas 
(1992, p. 107).

Essa realidade (que p rom ete  a felicidade), 
ten d e  a criar n ecessid ad es (dispensáveis?), as quais 
desem bocam  em  outras, constituindo-se, assim , num 
esquem a que se  repe te  velozm ente, parecendo  um a 
program ação de vida infindável. Contudo, as pessoas 
não se  dão por realizadas, e tam pouco  felizes; quan
do isso ocorre, represen tam  ap en as m om entos pas
sageiros, pois essas m otivações são, tam bém , rapida
m ente dissolvidas, bastando  que novos ob jetos se 
jam  dispostos no m ercado, anunciados previam en
te pela publicidade que "lhe diz com o viver cada vez 
melhor: o que deve com er e beber, com o vestir-se e 
m obiliar a casa, com o habitar. E aí você está  progra
m ado" (WITTE 1992, p. 1 17).

T estem unham os n essa  cidade os resultados 
da intensificação do processo  de constituição dessa 
sociedade urbana, cujas m udanças no espaço e no(s) 
m odo(s) de vida acon tecem  de m odo rápido e vio
lento, pois desconsideram , e m esm o arrasam , valo
res culturais consolidados há m uito tem po, quer di
zer, dos lugares-referências da sociedade local. Ou 
s e ja , h á  um  u rb a n o  em  c o n s t i tu iç ã o  em  Belo 
Horizonte, aspirando a elim inar valores atrelados a 
outro m odo de vida, e com  eles os referenciais histó
ricos (neste caso com erciais) do centro  da cidade. 
As expressões do p rocesso  neste  espaço  urbano, po
dem  ser vistos, por exem plo, com a presença de gran
des objetos geográficos, de que nos fala M. SANTOS 
(1997), com o os shopp ings centers, os h iperm erca
dos, as áreas com erciais especializadas, etc., os quais 
m ultiplicam-se a todo m om ento. Trata-se "dos ob je
tos tecn icam ente m ais avançados, do tados de quali
dade operacional superior" (p. 177), conform e aquele 
estudioso.

Como p ro ced er no d esv en d am en to  d esse  
p rocesso?

É realidade, hoje, a consistência d essa  so 
ciedade urbana em escala mundial, e desse  processo
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faz parte Belo Horizonte, que  se  transform a a todo 
instan te e, m ais especificam ente, o seu  centro  his
tórico, onde  ainda es tá  instalado o que resta  do co
m ércio tradicional da cidade que, acim a de tudo, ser
ve de referencial para a  soc ied ade d esse  lugar, que 
se produz freneticam ente.

A análise so b re  o espaço  urbano se  d esen 
volve na perspectiva d a  produção  e reprodução  da 
riqueza, do desenvolv im ento  e da expansão  do capi
talism o, in teg rando  e sp a ç o s  e so c ied ad es , articu
lando idéias e ideologias, cooptando  culturas etc. No 
en tan to , lem bra-nos CARLOS, "o p rocesso  de  produ
ção do espaço é tam bém  um processo de reprodução 
da vida hum ana" (1996, p. 15).

É p en san d o  n essa  ou tra d im ensão  que en 
tendem os que o cam inho do m étodo pode nos levar 
a refletir para além  do p rocesso  produtivo de coisas, 
isto é, avançar na análise  do esp aço  (urbano) en 
quanto  condição geral à reprodução  do capital. Para 
isso, é preciso en focarm os a cidade com o espaço  de 
m últiplas d im ensões e relações, tais como: a socia
bilidade, o apego à vida, as re lações de am izade, as 
relações de vizinhança, o apego aos referenciais urba
nos (pontos, nós, lugares), os quais m arcam  a vida 
de um a sociedade etc. Em outras palavras, não pode
m os deixar fora do en tend im en to  sobre  a produção 
do espaço  u rbano  de Belo Horizonte a reprodução 
do hom em , da su a  vida, que implica um a prática só- 
cio-espacial (n esse  lugar), p rática  e ssa  q ue  ainda 
ocorre no com ércio  tradicional do centro  da cidade, 
o que, de certo  m odo, às vezes, parece escapar a 
determ inações da atual econom ia globalizada. Enfim, 
o e n te n d im e n to  so b re  o lugar, co n fo rm e  afirm a 
CARLOS, "abre a perspectiva para se  pensar o viver 
e o habitar, o uso  e o consum o, o p rocesso  de apro
priação do espaço" (1996, p. 15).

N esse aspecto , em  m eio à produção massifi- 
can te do espaço  urbano  desta  cidade, onde tudo ten
de a en trar no m ercado  para se r trocado, sobressai 
nessa  paisagem  sem p re  em  construção , m ultidões 
que se  cruzam  num  vai-e-vem enfurecido, bairros ca
da vez m ais con trastan tes, ruas ap inhadas de com ér

cio am bulante , préd ios em  construção , trânsito  caó
tico com  cen ten as de  novos carros que ganham  as 
ruas d iariam ente etc. Frente a e sse  p rocesso , ainda 
existem  resquícios de um a vida social que não per
passa  o m undo das trocas. D entre alguns, podem os 
salientar: antigos bairros que realizam suas festas nas 
ruas, escolas, associação  de bairro e igrejas, alguns 
an tigos b ares, ca fés e re s ta u ra n te s , feiras e m er
cados, e o que nos in teressa  m ais de perto, o com ér
cio tradicional, distribuído por ruas e avenidas reuni
das em  território específico do cen tro  (histórico) da 
cidade, no caso, de Belo Horizonte. Essas ruas são  
lugares ricos de vida, pois o m ovim ento nelas é con
tínuo, inclusive nos fins de sem ana, quando  tan tas 
outras partes da cidade parecem  estar m ortas.

Esses lugares têm  um significado poético, 
pois são  pontos de referência para a soc iedade lo
cal e, por isso, bastan te  im portan tes para a cidade, 
posto  que sim bolizam  a segurança, a festa coletiva, 
as relações de am izade rem anescentes, o aconchego 
d o s  c o n h e c id o s , a c o n fia n ç a  m ú tu a  e a c a m a 
radagem , o m om ento  lúdico e de d istração quando 
da apropriação destes pontos... a familiaridade e tudo 
o m ais que es tá  longe de se  restringir às re lações 
econôm icas de com pra e venda de ob jetos, isto é, à 
lógica do com ércio.

O Comércio no Centro da Cidade
O que en ten dem o s por com ércio? É m era

m ente a força propulsora que consolidou a econom ia 
de m ercado/econom ia capitalista? De m odo sim ples, 
buscando na história da soc iedade , o passado  d esse  
sistem a econôm ico se  constitui de transfo rm ações 
que vão das trocas e lem entares, tendo  por finalidade 
a reciprocidade de necessidades, até  chegarm os à 
econom ia de troca institucionalizada e regulam en
tad a  pelo m ercado  (WEBER, 1968). A troca (de coi
sas), portanto, é o ferm ento  precioso, e se  coloca co
mo o centro  da vida econôm ica, possibilitando a ex
pansão  do m ercado. C ontudo, o com ércio, que tem  
por fim o lucro advindo da troca, traz em  si ou tra  di
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m ensão  para além  do ato  de  troca de  m ercadorias: 
transm ite inform ações, troca-se linguagens, acordos, 
con tra tos, ocorre um a com utação  de sen tim entos, 
de am izade, de afeto , de  confiança, de  segurança, 
de cam aradagem . Enfim, alguns asp ec to s do com ér
cio to rna possível a instituição e a irradiação de rela
ções relevantes que se  m antêm  ainda hoje, a exem 
plo dos laços de fam iliaridade en tre  a popu lação /so 
ciedade local, e d es ta  com  a cidade, na m edida em  
que as lojas ou casas com erciais se  transform am  nes
ses  pontos de  referência.

A perspectiva econôm ica so b re  o en tend i
m ento do com ércio localizado nos cen tros urbanos, 
passou  por críticas feitas pela Geografia, principal
m ente às teorias q ue explicavam  essa  localização em 
função da prim azia de lugares urbanos aglom erado- 
res de econom ias, com o o fizeram m uitos geográfos 
difusores da Teoria das Localidades Centrais. Prove
n ien te  dos e s tu d o s  regionais e proliferando-se na 
Geografia Urbana, e ssa  teoria foi utilizada, por exem 
plo, quando se  quis buscar um a hierarquia de bairros 
com erciais nas c idades etc. Todavia, com  todas as 
críticas feitas a e ssa  teoria, não podem os abstrair o 
fato de  q u e  o cen tro  com ercia l prim az (o cen tro  
p r in c ip a l, p o d e m o s  d ize r) , c o n s ti tu i- s e  e s e  
desenvolve a partir de um a ten d ênc ia  de  co n cen 
tração m aior de  ativ idades com erciais nesse  centro, 
fazendo valer a m áxim a capital atrai capitai. Mo en 
tanto , as explicações o riundas da Teoria do Lugar 
Central, não são  suficien tes e não dão conta quando 
se  pretende avançar rum o à com preensão  da realida
de urbana da qual faz parte  e sse  cen tro  que acolhe 
o com ércio tradicional, en tendendo-o  m ais do que 
sim ples localização. As inúm eras inovações no co
m ércio, a m odernização  dos transportes coletivos, 
a m assificação do transporte  individual, a criação de 
enorm es infra-estruturas urbanas (vias expressas, via
dutos, túneis) etc., são  exem plos das m uitas m udan
ças que vêm  ocorrendo, incessan tem en te , há pelo 
m enos três décadas, resu ltando  na proliferação de 
centros (com erciais, financeiros, de serviços), d es
bancando, ou melhor, invalidando aquela  teoria. Mas

palavras de CLAVAL (1968), fazendo um a brilhante 
análise  so b re  a Teoria dos Lugares C en trais, "las 
ciudades m odernas ya no se  construyen alrededor 
de un bairro de negocios único. El antiguo barrio de 
negocios central subsiste . Con frecuencia conserva 
el m onopolio de una parte de  las funciones centrales 
desem peñadas por la ciudad en beneficio del cam po 
vecino y de  las ciudades secundarias que alim enta. 
Una parte de es tas  funcionaes, sin em bargo, sufre 
p a u la t in a m e n te  la a tr a c c ió n  d e  lo s  b a rr io s  de  
negocios periféricos (...) La ciudad pierde su regu
laridad. Las dificultades que afectan a los barrios cen
trales, el estallido de la ciudad en el espacio  y sua 
disem inación en el cam po constituyen  uno de los 
tem as de m editación en el m undo actual (...) Cuando 
la ciudad se  extiende varios c ien tos de kilóm etros 
cuadrados, cuando incluye cen tros de negocios di
versos no puede se r asim ilada a un lugar central. Las 
condiciones em  que nos encontram os dejan  de ser 
las que la teoria de los lugares cen trales presupone" 
(1968, p. 34-35).

O que se  designa por cen tro  hoje? Mão há 
dúvidas de que o conceito  de centro  (urbano) se  tor
nou com plexo, posto  que o próprio p rocesso  de pro-vdução do espaço  urbano, da expansão  do perím etro 
da cidade tam bém  se  intensificou, atrelado, ainda, 
aos confusos elem entos que fazem parte da realidade 
urbana. O centro  da cidade, no nível do senso  co
m um , e para a m aioria dos hab itan tes do espaço  ur
bano, ainda diz respeito ao local onde estão  reunidos 
o com ércio, a rede de bancos, certos se to res de servi
ços públicos (como correios, em presa telefônica), ins
tituições públicas (como a prefeitura) e os escritórios 
particulares (de m édicos, advogados, contabilidade 
etc.). Porém, para a população local, além  de abrigar 
instituições, trata-se, tam bém , de  um referencial his
tórico e m ágico da cidade, porque ali ainda se  locali
zam as antigas farm ácias, m agazines, m ercados, lo
ja s , cafés, bares etc.

Hoje, não existe um centro, m as centros, fru
tos dessa  nova realidade urbana, em bora o centro  
sim bólico, tradicional, histórico da cidade não se ja
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confundido com  os dem ais. Os outros centros corres
pondem  a a ju n tam en to s d e  ativ idades com erciais, 
financeiras e de  lazer, enfim , do  poder político, num  
único local, em  espaços supervalorizados de um bair
ro, ou em  ruas especializadas. Os m odernos sh o p 
p in g  ce n te rs  e g ran d es  co n ju n to s  com erc ia is  são  
exem plos de cen tros. E sclarecendo e sse s  fenôm e
nos, GEORGE já  dizia: "em um a econom ia e soc ie
dade de consum o, um  dos te rm os essencia is da pai
sagem  hum anizada, espec ia lm en te  nas regiões com  
forte concen tração  populacional (urbanas) é o centro 
com ercial o com plexo com ercial h ierarquizado no 
interior de um  conjunto  residencial. O superm ercado  
e os d rugstores são  as form as com erciais m ais e s
pe tacu la res , ex p re ssõ e s  m o d ern as  da g rande loja 
(magasin) que surgiu de  m odo revolucionário há mais 
ou m enos um  século . Sua localização no centro  de 
um a cidade, de um  bairro ou, ao  contrário, fora da 
cidade, em  um a encruzilhada ao lado de um  parquea- 
m ento  gigante, co rresp o n d e a um a concepção  e a 
um ritm o da vida cotidiana(...) A organização do co
m ércio m oderno  por m eio de  cadeias de distribuição 
se opõe de form a radical às técn icas dos pequenos 
com erc ian tes trad ic ionais p rogressivam ente elimi- 
nados(...) As re lações concre tas en tre  o com prador 
e o vendedor são  in teiram ente novas. O antigo m er
cado e su as lojinhas, a p rocura do artigo a se r com 
prado, a esco lha cu idadosa sob  a p ressão  pouco in
discreta do vendedor ou do com erciante , são  arcaís
m os e atitudes superadas. O com prador m oderno  é 
com andado  pelo  rádio, pela televisão e por todas as 
form as publicitárias, sen d o  levado d iretam ente até  
o balcão do self-service, reduzindo o contato" (1969, 
p. 153-154). Através d estas palavras, deduzim os que, 
no m undo m oderno , o ato  de com prar passa  a se r 
um ato  m onótono , banal, quando  outrora anim ava 
a vida com ercial d e  um a cidade, irradiava sen tim en
tos, p rincipalm ente se  p en sa rm o s no papel que o 
cen tro  exercia an tes.

O surg im ento  de ou tros cen tros no espaço  
urbano, parece-nos, não  exclui a im portância do cen
tro histórico. O cen tro  da cidade, portanto , perm a

n ece com o tal, en q u an to  ocorre  um a estra tég ia  em  
desenvolver cen tros em  ou tros lugares, tan to s  q uan 
tos forem  possíveis, ou lá o n de  ex iste  um a p o ten 
cialidade. E ainda: m ais do que cen tros, o essencial, 
e que faz parte d esse  urbano  (possível), é criar a cen- 
tralidade (LEFEBVRE, 1986). Para es te , "la question  
de la centralité em  général, de la centralité urbaine 
en particulier, n 'e s t pas d es plus faciles. Elle traverse 
de part en part la p roblem atique de l'espace. Elle ne 
concerne pas seu lem en t l'e sp ace  social m ais aussi 
l 'e sp ace  m ental; elle les relie d 'u n e  façon qui sur- 
m onte les anciennes distinctions, scissions e t sépa- 
rations philosophiques, en tre  le su je t e t l'ob je t, en 
tre l'in tellectuel e t le m atériel, (l'intelligible el le sen 
sible) (...) A cen tra lid ade , ou m ais a inda a c en tra 
lização, se  quer e se  faz totalizante sem  outra filosofía 
a não se r a de um a estratégia, conscien te  ou não"2.

A área  central de  um a cidade, portan to , o 
centro  da cidade, distingue-se da cen tralidade u rba
na. Esta ganhou um  outro en tendim ento , o qual está  
além  da d iscussão  relativa ao cen tro  histórico e sim 
bólico; ponto central inicial de um a cidade. Trata-se 
de urna cen tra lidade que, d iale ticam en te, destró i, 
constrói e reconstrói lugares centrais, posto que estes 
agrupam  atividades as m ais d iversas e im portantes, 
não apenas para usufruto de bairros ou aglom erados 
m aiores próxim os d estes  cen tros, m as à própria ci
dade com o um todo, através do escoam en to  pelas 
rápidas vias que facilitam os deslocam entos.

Nesse sentido, ir ao centro  da cidade, hoje, 
traduz-se em ir a lugares que concentram  poderes eco
nôm icos, políticos e culturais, cuja dem anda por es
sa  localização centralizada, e por isso privilegiada, é 
resultado de estratégias, visando à acentuação da cen
tralidade.

2 "A questão da centralidade, em geral, da centralidade ur
bana, em particular, não é das mais fáceis. Ela atravessa 
parte a parte a problemática do espaço. Ela náo concerne 
somente ao espaço social mas também ao espaço men
tal; ela os relaciona de um modo que ultrapassa as velhas 
distinções, entre o sujeito e o objeto, entre o intelectual 
e o material (o intelegível e o sensível)" (LEFEBVRE, 1974, 
p. 381-383).
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O Comércio Tradicional que Reside no Centro 
de Belo Horizonte

"...basta  um a volta, se m  m uita  p ressa , p e lo  
centro  urbano. D escendo  do  G rande Motel, 
logo abaixo, ve re is  Patrone M odas, casa de  
tradição e  de b om go sto . Em seguida, a Livra
ria A lem ã, com  artigos fin o s d e  escritório e  
livros; o In stitu to  Ó tico M ineiro, com  a s últi
m as n ovida d es do  gênero; a Casa M ermany, 
fértil n e sse s  p eq u en in o s nadas da to ile tte  
fem inina, o s p erfu m es, o s b ijoux, dos en fei
tes; em  fren te  o In stitu to  Levy, com  instala
çõ es de um  com p leto  in stitu to  d e  beleza; o  
Trianon, casa d e  chá, q ue fervilha à tarde; a 
Confeitaria S u issa (...) E entrais na  A venida  
A ffo n so  Pena, a chave do transito  e  do co
m ércio. Tom ando a direita, tereis C am pos, 
o cam iseiro, com  so rtim en to  com pleto  de  
artigos para h om ens; as lo jas d e  artigos para  
decoração e  ilum inação; a Casa M arkenson, 
vitrines ex ib em  o s u ltim os tailleurs(...) Es
tam os na Praça S ete , o nde o s b o n d es e  o s  
au to m o veis giram  e giram , no  reboliço  do  
transito. A um  canto, a livraria e papelaria  
Rex, fam osa  em  tod o  o Estado, p o r  se r  com 
p le ta  no  ramo. Ligada a ela, a Sapataria Bris
tol. Em fren te , do  outro  lado da praça, a 
Joalheira Theodom iro C ruz(...) Proxim os à 
Praça S ete , na rua Rio d e  Janeiro  a livraria e  
papelaria Francisco A lves; na Carijós, a Van
tajosa; n o  m esm o  p réd io  em  q u e  está  a 
Vantajosa, o Edifício Cecília, acharéis um  
in stitu to  d e  b eleza  com pleto  - o  Salâo Rom a  
..."  (R evista  C om ercial d e  M inas Gerais, n.
10, ju lh o  de 1938, p. 16-17).

Através dos trechos de um artigo publicado 
na revista da Associação Comercial de Minas, na dé
cada de 30 - sendo  alguns transcritos an teriorm ente 

. é possível p erceber o desenvolvim ento e a im por
tância do com ércio concentrado  no centro de Belo 
Horizonte naquele período. Além disso, cham a a aten
ção o fato d e ssa s  ca sa s  com ercia is se  revelarem  
com o m arcos de orientação na (e da) cidade, na m e
dida em que destaca, de m aneira poética, o m apea
m ento delas no centro  u rbano, isto é, enuncia ruas, 
lojas e casas com erciais com o pontos principais do 
m ovim entado com ércio. Esse com ércio no centro  de 
Belo Horizonte, com o descrito  acim a, dá-nos a im

pressão  de um a outra d im ensão  do com ércio, além 
da pura troca de m ercadorias.

Belo Horizonte foi idealizada, planejada e inau
gurada em 1897, processo que arrasou quase que por 
com pleto a vida local ali existente, pelo m enos, desde 
o século XVIII. No antigo lugarejo, denom inado Curral 
dei Rei, vários estabelecim entos com erciais serviam 
para o provim ento da população do lugar, com o os 
arm azéns de secos e m olhados, curtum es, casas de 
arm as e m unições, casas de enfeites e guloseimas, 
vestuários e outras, contando ao todo com 16 casas 
comerciais3. No decorrer da construção da nova cidade, 
época de grande afluxo de trabalhadores da própria 
região e da população que seria assentada ali, inúmeros 
estabelecim entos surgiram para atender a dem anda 
que crescria. Durante as três primeiras décadas de sua 
existência, o comércio de Belo Horizonte prosperou de 
modo lento mas, contudo, foi m arco preponderante na 
econom ia da cidade.

Como ocorrido em  inúm eras grandes cida
des brasileiras, tam bém  em  Belo Horizonte o grosso 
do com ércio, se ja  atacad ista  ou varejista, desenvol- 
veu-se na área central, núcleo da urbanização pos
terior. Estam os nos reportando ao centro  que, de cer
to m odo, fugiu do padrão p lanejado  em  que estava 
envolvida toda a cidade. Ou se ja , surgiu em  outro 
lugar, a partir dos anos 30, período em  que o d esen 
volvimento de Belo Horizonte se  efetivou, cujo ponto 
de partida estava nos novos planos para a cidade e, 
em  especial, para a área central dela. O frenético e 
deso rdenado  crescim ento  de Belo Horizonte, após 
os anos 30, fruto da en trada de capitais de outras 
regiões do país, increm entando, com  isso, o com ér
cio e o crescim ento  industrial, foi um processo  que 
ocorreu com  a in tervenção do Estado no direciona
m ento da expansão  da cidade. Assim, o poder, na 
escala m unicipal, criou leis para con ter o deslancha-

3 Conform e dados obtidos na A ssociação Com ercial de 
Minas Gerais.
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m entó de lo team en tos em  lugares m ais d istan tes do 
centro , ao m esm o tem po  que incentivou o ad en sa 
m ento  da área  central.

O n o vo  cen tro  com ercial, portanto , foi um a 
resposta às necessidades de expansão  das atividades 
com erciais e industriais da cidade, que se  alastrava 
por várias e g randes vias de acesso  rápido (as prin
cipais avenidas), a  exem plo da atual (na época curta) 
avenida A m azonas, alargando su a  m ancha urbana 
em direção às regiões cop iosam ente industrializadas 
de hoje: C ontagem , Betim e ou tros m unicíp ios/d is
tritos industriais. Sobre a área central, LEMOS (1988) 
salienta à respeito  das m udanças no centro , onde se 
localizava o com ércio: "de um espaço  vazio com e
çavam  a surgir esp aço s constru ídos, e m uitas vezes, 
pregas urbanas, ou lugares d en sos de significação. 
É o que se  podia p erceb er em  áreas do centro, com o 
a região da praça sete(...) Tal fato, continua, m ostra 
a form ação da base  de expansão  urbano-industrial, 
re p re se n ta d a  p e la  va lo rização  virtual do so lo  do 
centro  com ercial" (p. 137).

O que es tam o s denom inando  de centro  co
m ercia l tradicional em  Belo Horizonte não se  trata 
da prim eira área  prevista para o com ércio, o Bairro 
do Com ércio, o prim eiro a exercer o papel de centro 
da cidade, cuja localização com preend ia o espaço  
entre a praça da Estação (hoje Rui Barbosa), a Av. 
do Comércio (atual Santos Dumont) e rua dos Caetés, 
term inando noutra praça, ju n to  ao futuro teatro onde 
acabou sendo  construído o primeiro m ercado munici
pal, h o je  rodov iá ria  (F undação  Jo ã o  Pinheiro. O 
Com eta Centenário, n. 3, agosto /setem bro  de 1995). 
Nascido, portanto, com o fruto do p lanejam ento  esta
tal, ju n tam en te  com  a cidade em  1897. Tam bém  não 
nos referim os àqueles outros centros (ou subcentros) 
com erciais surgidos conform e a expansão da cidade, 
sobrem aneira  nos anos 40, 50 e 60, quando apare
cem  diversos bairros abrigando c lasses de m édio e 
alto poder aquisitivo.

O com ércio  de Belo Horizonte, so b re tu d o  
aquele concen trado  na área  central da cidade, fora, 
duran te décadas, o su sten tácu lo  da econom ia local,

ou a té  que houvesse um grande surto  industrial na 
região. A industrialização se  efetivou nos anos 70, 
incorrendo em  m udanças no quadro  econôm ico d es
ta capital, cu jos reflexos se  darão , tam bém , em  ne
cessárias adap tações, ou melhor, m odern izações no 
com ércio. "C oincidentem ente, com  a expansão  in
dustrial nos anos 70, verificou-se a im plantação  e 
consolidação de novos centros com erciais na cidade, 
com o a Savassi e nos bairros. Evidentem ente, o co
m ércio do centro  da cidade incorporou novas carac
terísticas, m antendo  sua  liderança no conjunto  das 
a tiv id ades te rc iá ria s  de  Belo H orizonte" (R evista  
M ensagem  E conôm ica/A ssociação C om ercial d e  Mi
n a s Gerais. "A Ágil R esposta do Com ércio" n. 257, 
p. 10, 1977).

A m aioria das casas com erciais do centro  de 
Belo Horizonte, m encionadas na citação que inicia 
este  item , já  não existem  m ais. No decorrer das d é
cadas de 60 e 70, várias delas se  transform aram  em 
grandes em p resas  com ercia is especia lizadas, m u
daram  de nom e, de estilo e de lugar; saíram do centro 
para os bairros, isto é, descentralizaram -se ou, anos 
depois, estabe leceram -se  nos sh o p p in g s centers*  
espalhados pela cidade, que não paravam  de crescer. 
"O crescim en to  físico-espacial de Belo H orizonte, 
ocorrido en tre  1950 e 1967. a lterou  significativa
m ente a distribuição das atividades econôm icas no 
território de m unicípio. A área central e seu  entorno, 
núcleo dinâm ico da econom ia belohorizontina, pas
sou a sofrer um p rocesso  c rescen te  de d escen tra 

4 O prim eiro sh op p in g  c en te r  de  g rande porte  de Belo 
Horizonte, foi inaugurado em  1979, na área limítrofe en 
tre os m unicípios de Belo Horizonte e Nova Lima, influen
ciando, m ais d iretam ente , inúm eros bairros da zona sul 
da cidade. Em 1991, foram inaugurados mais dois grandes 
shop p in g  centers, o Minas S h o p p in g s  o Del Rei Shopping  
Center, am bos em  vias de grande im portância na cidade. 
Além destes, no decorrer dos anos 80 e agora nos anos 
90, dois shop p in g  cen ters  de porte  m édio foram  constru í
dos na área  central, três especializados em  decoração  e 
construção. Está previsto para 1998, m ais um no centro.
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lização. As a tiv id ades te rc iá rias  co n c en trad a s  no 
centro  histórico da cidade, com eçaram  a se  deslocar 
sob re tudo  para as zonas sul e norte. (...) O com ércio 
sofisticado, para segm en tos de  m aior renda na parte 
sul da área  central. (...) Vários com erciantes se  loca
lizaram nas principais vias de acesso  para a área cen
tral. (...) Tam bém  as regiões leste e oeste  da cidade, 
acolheram  inúm eras atividades" conform e com pro
va Iglesias (1987), através d estas palavras, acerca do 
p rocesso  de descentralização  do com ércio local.

Até o final dos anos 70, no centro  da cidade, 
ainda estavam  localizadas grandes lojas de departa
m entos, tais com o a Sears, Sloper, B. Moreira, Mesbla, 
Lojas Am ericanas e Lojas Brasileiras (estas 3 últimas 
ainda perm anecem  no centro), existiam  pelo m enos 
7 superm ercados de porte m édio e 1 de d im ensões 
m aiores, inúm eros estabelec im en tos do se to r de ali
m entação, um a enorm idade de  lojas ded icadas ao 
vestuário, m uitas loterias, bancos e a grande maioria 
de escritórios e p restadores de serviços diversos. Pio- 
vas estru tu ras/equ ipam en tos de com ércio surgiram , 
as form as de com prar m udaram , novas m ercadorias 
ganham  o m ercado todos os dias, assim  com o novos 
lugares que abrigam  o com ércio  tam bém  aparece
ram, transform aram -se e se  to rnaram  m ais com ple
xos. Por isso, hoje, a realidade em  term os de tipos 
e /o u  se to res com erciais no centro  é outra: o com ér
cio elegan te  e da m od a  se  co n cen tra  na Savassi, 
bairro e centro  com ercial d irecionado às classes de 
alto poder aquisitivo, próxim o ao centro; os super
m ercados e h iperm ercados se  localizam nos bairros 
e em  pontos afastados do centro, geralm ente anexos 
a grandes shopp ings cen ters; o se to r de m óveis e de 
decoração, há tem pos saiu do centro  e, hoje, tem  
seu endereço certo nos m odernos centros comerciais 
especializados em  ele trodom ésticos e artigos para o 
lar; as perfum arías (institutos de beleza, com o eram  
denom inados) e joalherias, tam bém  já  se  afastaram  
do centro  e se  distribuíram  pelos bairros e centros 
com erciais etc. De m odo geral, com  a am pliação do 
raio de alcance dos consum idores, proporcionados, 
fundam entalm ente, pelo uso do carro, e com  o sur

gim ento de novas estru tu ras de com ércio, o centro  
com ercial tradicional de Belo Horizonte, aos poucos, 
perdeu sua im portância, em bora seu  dinam ism o ain
da se ja  grande atualm ente.

Certos se to res  do com ércio passaram  a se 
localizar em  outras regiões da cidade, especialm ente 
nos bairros e áreas da periferia da m ancha urbana, 
com o os grandes en troncam en tos/c ruzam en tos de 
vias im portantes da cidade, dirigidos a públicos espe
cíficos, isto é, determ inado tipo de clientela que antes 
freqüentava o centro  tradicional, a exem plo das clas
ses de m édio e alto poder aquisitivo, as quais, para 
se  diferenciar de outros ex tra tos sociais, passaram  
a fazer suas com pras em  novos lugares. Ainda assim , 
o centro  conserva seu  dinam ism o. Em grande parte, 
esse  dinam ism o ocorre por se  tra tar d e  um ponto de 
convergência dos tra n sp o rte s  co letivos de  to d a  a 
grande Belo Horizonte, e de toda sorte  de atividades, 
principalm ente aquelas au tônom as, no tadam ente de 
cam elôs. Ho en tan to , não  podem os desconsiderar 
que o m érito do centro  com ercial tradicional desta 
cidade tam bém  se  deva ao fato de abrigar um a infi
n idade de antigos bares e cafés, restau ran tes tradi
cionais, casas com erciais e pequenas lojas que conti
nuam  vendendo  m ercadorias não  encon tradas em 
outros lugares (centros com erciais, ruas especiali
zadas, bairros etc.). O centro, nesse  sentido, transfor- 
m ou-se no lugar do diferente, posto  que ali ob tem os 
os ob je to s raros, aq u e las co isas/u tilidades que se 
tornaram  fora do com um  ou que estão  fora de m oda; 
as coisas com uns/sim ples que rodeiam  o dia-a-dia 
de m uitas pessoas que fazem  parte da soc iedade lo
cal, a exem plo do Mercado Central, da Feira dos Pro
dutores, do Mercado Hovo, todos es tes  resistindo no 
coração desta  cidade.

Em alguns trechos das vias da área central 
da cidade, ap esa r do trânsito  caótico e de ou tros in
fortúnios, ainda se  refugia esse  dinâm ico com ércio 
tradicional. Podem os dar vulto, neste  centro , ao s se 
guintes pontos: rua Curitiba, avenida Paraná, avenida 
O leg ário  M aciel, ru a  P ad re  B erch io r, ru a  d o s  
G oitacases, rua dos Tupis, rua dos Tam oios, rua dos



O com ércio  tradicional na  cidade que se  produz: o centro  de Belo Horizonte 75

Carijós, rúa dos G uaranis, rua dos C aetés, rúa dos 
Tupinam bás, avenida Santos Dumont, avenida Afonso 
Pena, rua São Paulo, rúa Rio de  Janeiro , rua da Bahia 
e avenida Amazonas, co m p reen d en d o  o p ed a ço  en 
tre as avenidas Afonso Pena, Augusto de Lima, Santos 
Dum ont e rúa Rio G rande do Sul. N estas ruas e ave
nidas se  localizava o g rosso  do com ércio a  varejo e 
atacado , suprindo  parte  d a  soc ied ade  local e com er
c ia n te s  in s ta la d o s  em  c id a d e s  p róx im as. C onfir
m ando es ta  localização, Paula (1987) lem bra que: 
Belo Horizonte teve desde  o início seu  com ércio, seus 
serviços, as largas avenidas, o centro  com ercial - polí
gono que envolvia a  rua das Bahia, a  rua Goitacases, 
a rua São Paulo, a  rua dos Caetés, Avenida Afonso Pena 
e m ais as rua T upinam bás, Carijós, Espírito Santo, 
Tamoios e as avenidas Amazonas e do Comércio (atual 
Santos Dumont) (KOTHE, 1985, p. 82).

Hoje, percorrendo  e ssa s  ruas em  busca de 
vestígios que confirm em  a resistência  do com ércio 
tradicional no cen tro  da  cidade, não raro nos depa
ram os com  casas  com erciais rem anescen tes. Toda
via, é preciso  es ta r com  o o lhar aten to ; observar não 
apenas as fachadas para  nelas reconhecer algo; é ne
cessário  ver o interior das m esm as, as m ercadorias, 
as pessoas que vendem  e com pram  e ouvir conversas 
que se  travam  ali. Enfim, é oportuno  agir com o o fla
neur, para quem : "a casa  com ercial é a última grande 
brincadeira(...) Se, no com eço, a rua de transform ara 
no interior de um a casa, agora esse  interior se  tornava 
para ele um a rua, e ele  criava pelo labirinto das m er
cadorias assim  com o an te s  pelo labirinto da cidade" 
(KOTHE, 1985, p. 82).

Nas an d anças pelo cen tro , buscando  te s te 
m unhos do com ércio tradicional, encontram os vários 
estabelec im en tos antigos no ram o de ferragens e fer
ram entas, algum as casas que com ercializam  couros, 
m alas e tapeçarias, várias casas de louças, aluminios, 
vidros e u tilidades dom ésticas, casa  de m óveis e ele
trodom ésticos, lo jas de  roupas e cam isarias (o que 
é diferente, posto  que es tas  últim as são  especialistas 
em  vestuário  m asculino  e para aqueles que gostam  
de se  vestir d e  form a clássica); não  faltam as casas

a ta ca d is ta s  d e  d o ce s , q u inq u ilh arias  para  fe stas, 
tecidos; os arm arinhos, drogarias, livrarias e sapata- 
rias, além  das velhas galerias. Muitas d essas  casas 
com erciais continuam  com  su as  portas abertas, m as 
na efervescência do centro  com ercial, du ran te  as d é
cadas de 30, 40 , 50 e 60, es te  era so lidam ente repre
sen tado  pelo m ovim ento de algum as casas com er
ciais, den tre  as quais destacam os: a Casa Itajubá, a 
C asa Lunardi, a C asa Falei, a  S ap a ta ria  M etro, a 
Cam isaria Alberto, a Casa Bristol, a Casa G uanabara, 
a Fábrica de Calçados Rio Chic, a Casa das Louças, 
a Casa Ranieri, a Drogaria Araújo, a Coferm eta, a Casa 
Globo, a Casa G aetani, a Sapataria Central, o Novo 
Cam iseiro, a Casa Rolla, a C asa Levy, a Mobiliadora 
Inglesa, a Casa de Móveis Mancini...

Conform e o Anuário Com ercial e Industrial 
de Minas Gerais de 1947, no que se  referia ao centro  
com ercial de Belo Horizonte, o com ércio de tecidos 
e arm arinhos a cargo de com ercian tes árabes, con- 
centrava-se na rua dos C aetés e na avenida Santos 
Dumont, o que de alguma form a perm anece até hoje; 
os negócios com  ferragens a cargo de italianos, Ficava 
nas ruas dos T upinam bás, Curitiba, São Paulo, Rio 
de Jan e iro , av en idas A m azonas e Paraná; no co 
m ércio de chapéus, destacava-se a Chapelaria Prada, 
na  av en id a  A fonso Pena, a ch a p e la ria  Brasil, na 
m e sm a  a v e n id a , a  In d ú s tr ia  d e  c h a p é u s  Belo 
Horizonte, na avenida A m azonas; as sapatarias m ais 
tra d ic io n a is  se  en c o n trav am  na av en id a  A fonso 
Pena... Enfim, havia um elenco  de casas e ram os co
m erciais tradicionais na cidade, m uitos deles ainda 
em  pleno funcionam ento nos m esm os endereços, re
conhecidos com o pontos de  referência histórica na 
cidade.

À m edida que houve um  processo  de ad en 
sam ento  do centro  com ercial em  períodos m ais re
c e n te s , p rin c ip a lm e n te  com  a m u ltip licaç ão  do 
com ércio  am b u lan te , ali co n cen trad o , to rnando-o  
cada vez m ais im portan te no provim ento da popula
ção e, aliado a isso, com  a facilidade de acesso  atra
vés da avenida A m azonas, um  dos principais co rre
dores por onde flui m ercadorias e pessoas, ligando
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o centro, d ireta e rapidam ente, a outros m unicipios, 
o com ércio tradicional vem  servindo não apenas aos 
hab itan tes de Belo Horizonte, m as, por ainda ter um 
im portante com ércio atacadista , ab astece  pequenos 
com erciantes que vivem em  regiões vizinhas ou m u
nicípios que fazem parte da área  m etropolitana, su 
prindo-os com  aquelas m ercadorias consideradas ra
ridades.

Palavras Finais

C ertam ente, o centro  com ercial tradicional 
de Belo Horizonte não atrai aqueles in teressados em  
adqu irir ro u p as  da  ú ltim a m oda , e leg an te s  e de  
grande variedade; muito m enos buscam  ali encontrar 
bou tiques especializadas, m o dern as livrarias, res
tau ran tes requin tados ou casas ap inhadas de o rna
m entos para o lar. Muitas vezes, além  das antigas ca
sas com erciais que ainda (e som ente  elas) com ercia
lizam produtos denom inados antiquados, o atrativo 
é a própria rua, os calçadões, as esquinas e as portas 
das lojas. É nesse pedaço  carregado de m em ória que, 
entre um a com pra e outra, duran te  o cafezinho nos 
tradicionais cafés ou a cervejinha nos bares antigos, 
no intervalo do alm oço, no pagam ento  das contas 
nos bancos, ou na sim ples ida ao centro, no peram- 
bular com o um flâneur, é possível encontrar amigos, 
antigos conhecidos e se  fazer novas relações de am i
zade, traduzindo-o, assim , em  lugar de encontro. Para 
essas pessoas, principalm ente os m ais velhos, ir ao 
centro  da cidade significa sentir-se em  casa e vivo; 
pertencer a um lugar: essa  cidade que ainda guarda

testem unhos do seu  passado  (refúgios de identidade 
e sociabilidade), proporcionando à  soc iedade  local 
ricas experiências; tem pos que não voltam  m ais e 
que fazem  parte do passado.

Messes últim os an o s que an teced eram  ao 
ano do centenário  de Belo Horizonte, surgiram  pro
je to s  relacionados ao centro  da cidade e, ultim am en
te, ocorrem  p ressõ es no sen tido  de retirar daí ele
m en tos que acarre tam  p ro b lem a s. D entre m uitas 
idéias, existem , de um lado, aquelas que objetivam  
lim par essa  região de infortúnios, fruto da conver
gência e concentração de pessoas, de transportes co
letivos e m ercadorias... Enfim, deixar livres os aces
sos para os carros, por exem plo, em  função de proje
tos de novos cen tros com erciais (shopp ings centers) 
em  andam ento . De outro, há os que se  interessam  
em  m anter a m em ória da cidade acesa, com o o que 
ocorre com  associações de com erciantes de algumas 
das vias de com ércio tradicional, com  destaque  para 
o recente m ovim ento pró-recuperação do com ércio 
da rua dos Caetés.

F inalm ente, é fu n d am en ta l ch am arm o s a 
atenção  para o fato de que a preservação  d essa  m e
m ória viva da cidade, para m uitas pessoas, tratar-se- 
ia de um a luta que é parte significativa do projeto  de 
vida dos m esm os. Para esses, não há dissociação en
tre trabalho  e lazer. E ntendem os que em p reen d er 
pro jetos visando à existência e perm anência no cen
tro, de estabelec im en tos com erciais que têm  um a 
história que é parte da cidade, a sociedade ganha, 
pois esses lugares representam  a  possibilidade de hu- 
m anização do centro  e da cidade, através da persis
tência de relações de sociabilidade que aí ocorrem .
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RESUMO:
A partir de 1970, R ondônia foi vista com o sen do  um lugar de busca de novas oportun idades. De m odo geral, o Estado é 
hoje considerado  com o um  espaço  d degradação  am biental e de exterm ínio cultural. O texto, a partir deste  quadro, busca 
dar reflexões teó ricas so b re  os esp aço s e os tem pos das diversas práticas culturais con su bstanciadas em  experiências 
concretas.
PALAVRAS-CHAVE:
espaço  -  Am azônia -  Rondônia
ABSTRACT:
Since 1970 R ondônia has been  regarded as a place of new opportunities. Nowadays, people usually see  this S tate as a p lace 
of env ironm ent degradation  and cultural annihilation. From these  points of view we'll get theoretical refletions abou t sp aces 
and tim es of several cultural practices m ixed in concrete  experiences.
KEYWORDS:
space  -  Amazon region -  Rondônia

"Hoje já  n âo  ten h o  o n d e  morar.
Hão, não, não, não.
Ha floresta , o  m e u  barraco era coberto  d e  ja cy . 
Seringueira com panheira  su sten ta va  m e u s  guris. 
M as d e  rep en te  tu d o  s e  m od ificou ,
Ho Jugar do  h o m em ,
Foi o g ado  q u em  fic o u ..."
Hélio Melo, O cam inho  se m  destino.

A partir da  d écad a  de se ten ta , a Amazônia 
tornou-se um  turbilhão social, no sentido  que os con
flitos se  in tensificaram . As d im ensões iam d esd e  as 
cidades, vilas, vilarejos, áreas rurais e u rbanas, até

extrapolando as fronteiras nacionais, p rocesso  que 
excluiu m ilhares de p esso as que foram arrancadas 
de seu  habitat ancestral, em purrando-as pelas estra
das em  direção a novas vidas nas periferias das ci
dades, num  m ovim ento rápido e catastrófico de cres
c im en to  u rbano . M ovim entos de  significativa im 
portância social, com o os Povos da Floresta e o Movi
m ento  dos Sem Terra, desafiam  o poder político e 
econôm ico, lu tando para o b ter algum controle sobre  
su as vidas, evidenciando a fertilidade dos m ovim en
tos sociais n este  final de século  XX. Trata-se, enfim, 
dos efeitos da g lobalização econôm ica, d rasticam en
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te  flutuante e socialm ente perversa, que procura ex
cluir de um a parcela considerável da sociedade a pos
sibilidade e o direito à cidadania.

No final da década de noventa, esses proces
sos sociais que dão vida e m orte, alegria e dramati- 
cidade, conquista e perda, alienação e desalienação, 
m antendo-o num  perpétuo  estado  de vir-a-ser, vêm 
cham ar-se novo, racional, técnico , m oderno , anti- 
atraso, desenvolvim ento e outros adjetivos que quei
ram im putar a esse  processo  socialm ente injusto e 
excludente.

Aliás, WEBER (1996) clarifica, no desfecho de 
A ética p ro testan te  e  o espírito do capitalism o, o com 
portam ento do capitalismo ao afirmar que o poderoso 
cosm o da m oderna ordem  económ ica é com o um 
cárcere de ferro. Essa ordem  inexorável, capitalista, 
legalista e burocrática determ ina a ida dos indivíduos 
que nasceram  den tro  d e sse  m ecanism o com  um a 
força irresistível.

Essa ordem  ten ta rá  determ inar o destino do 
hom em , na região Amazônica, a té  que a última to n e
lada de minério se ja  extraída ou a última árvore se ja  
transform ada em  m ercadoria, da indústria nacional 
ou internacional, pouco importa.

Na teia de relações sociais que fazem parte 
da Amazônia contem porânea, o uso de um a única fa
ceta para interpretar os múltiplos processos, levados 
a efeito pelo governo militar autoritário pode ser ca
penga, para não dizer insuficiente.

"Fia realidade o q u e  n o s parece  esta r em  
q uestão  num  prim eiro  m o m en to  é  o p a p e l 
do  h o m em  na análise geográfica. O h o m em  
nâo é  analisado com o  integrante d e  um a  
coletividade ou  grupo. Agora p en sa -se  o h o 
m em  enquanto  su jeito , num  p rocesso  am plo  
de reprodução, q ue ultrapassa a m era re
p rod u çã o  m aterial. A d ificu ldade surgida  
nessa  perspectiva  d e  análise refere-se ao uso  
do m étodo . " (CARLOS, 1982 ,136).

Outro aspecto  de relevo é o entendim ento do 
espaço e do tem po em nosso  contexto sócio-cultural. 
Por exem plo, na segunda m etade do século passado, 
o tem po de um a viagem do Porto de Manaus com  as 
roupas sujas da elite da borracha, narrado com muita

clareza por Eric ORSENA (1990), para serem  limpas 
na Com ualha, na Inglaterra, era de aproxim adam ente 
quatro a cinco m eses; hoje essa  distância pode ser 
cum prida em poucas horas, não m ais se  transportan
do roupas, é claro. O que vai implicar num a postura 
m etodológica diferente na com preensão  da realidade 
contem porânea. Segundo BERMAN (1988,15)

"(...) ex iste  um  tipo  d e  experiência  vital 
experiência  d e  tem p o  e  espaço , de s i m es
m o  e  dos outros, das p o ssib ilid a d es e  p e 
rigos da vida - que é  com partilhada p o r  ho 
m en s e m u lheres em  tod o  o m undo , hoje.
(...) A experiência  a m b ien ta l da m o d ern i
dade anula tod a s a s fron teiras geográficas 
e raciais, de classe e nacionalidade, de reli
gião e ideologia: n e sse  sen tid o , p o d e-se  di
ze r  que a m odernidade une a esp éc ie  hum a
na. Porém, é  um a unidade paradoxal, um a  
unidade desunidade: ela n o s d espeja  a to 
dos n um  turbilhão de  p erm a n en te  d esin te 
gração e  m udança, de lu ta  e contradição, 
de am bigüidade e  a n g ú stia ."

Assim, ao analisarm os o processo  de colo
nização das novas terras, é indispensável levar em 
consideração  a sua  to talidade, enquan to  processo  
social. As d im ensões do p ro cesso  de colonização 
agrícola vão revelar um fato im portante que diz res
peito ao espaço e ao tem po pré-existentes, ou seja, o 
processo constitutivo da colonização vai se concretizar 
num espaço habitado e num tem po onde as m udanças 
se dão com base em  outras lógicas. Por enquanto, por 
falta de um a definição m ais apropriada, cham arem os 
de espaços e tem p o s am azônicos.

No caso , a co lon ização  vai re p re se n ta r  o
m oderno , o racional, o técnico. Em contraposição, 
os posseiros, seringueiros e ribeirinhos vão repre
sentar o atrasado, o arcaico, o improvisado. Contudo, 
não se  p retende aqui em p reen d er um a análise dual 
en tre novo e velho, m oderno  e atrasado.

O conjunto e a m agnitude das forças que par
ticipam  d esse  m oderno  p rocesso  de ocupação  da 
Amazônia são gigantescos. De um lado, atores e sujei
tos locais: grupos e nações indígenas, posseiros, ri- 
beirinhos-pescadores, seringueiros-castanheiros, pe
quenos agricultores, e parcelas de um a burguesia
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co n serv ad o ra  m ercan til derivada da econom ia  do 
aviam ento. De outro, o m oderno , o desenvolvim ento 
é rep resen tad o  por novos a to res do porte da Estatal 
E letronorte, e g rupos privados com o a Paranapane- 
ma, a Brascan, o G rupo Cassol, um a lista constituída 
por capital estatal, m ultinacional e nacional; tam bém  
o desenvolvim ento é represen tado  por inúm eros pro
je to s  de colonização agrícola im plantados no Estado 
pelo INCRA, d esd e  de 1970.

C on tin u an d o  com  su a s  re flexões so b re  o 
m oderno , BERMAN (1988, p. 13) afirm a que,

"(...) s e r  m o d erno  é  viver um a vida d e  p a 
radoxo e  contradições. É  sentir-se fortalecido  
p ela s im en sas organizações burocráticas que  
d etêm  o  p o d er de controlar e  freqüentem ente  
destruir com unidades, valores, vidas; e  ainda 
sentir-se com pelido  a enfren tar essa s forças, 
a lutar para m udar o  seu  m undo  transform an
do-o em  nosso  m u n d o ."

Uma p erm an en te  colisão de grupos e con
luios, um contínuo fluxo e refluxo de visões e concep
ções de espaço  e de tem po.

Verifica-se que o espaço  e o tem po são  regi
dos de acordo  com  o projeto  de cada soc iedade ou 
grupo social. T ransform ações espaciais e velocidades 
tem pora is  d ife ren tes  en tram  em  concorrência , se  
confrontam  ab ertam en te , no rteadas por lógicas tam 
bém  diferentes. As esca las de tem po de um em pre
endim ento  do tipo Usina Hidroelétrica de Sam uel, no 
Rio Jam ari, da  Estatal Eletronorte, m ede-se, aproxi
m adam ente, por um a década , j á  a econom ia dos ri
beirinhos, resid en tes às m argens do Rio Madeira é 
de gerações em  gerações; o tem po  das soc iedades 
indígenas é regido por esca las cen tenárias. Até m es
mo a econom ia do aviam ento  so u b e  se  adap tar ao 
tem po am azônico, adaptou-se àquele lento vai e  vem  
dos rios am azônicos.

A ju s te  e s te  q u e  a lg u n s  e s tu d io s o s  d a  
Amazônia atribuíram  com o sendo  resu ltado  da indo
lência do  hom em  am azônico. Para aque les que pen
savam  d es ta  m aneira, só podem os afirm ar que tais 
indivíduos não  com preenderam  a cultura e a dinâ
m ica da vida em  um seringal, por exem plo.

Desta form a, as co n seq ü ên cias d esse  am ál
g am a d a  e n g e n h a r ia  so c ia l le v a d a  a e fe ito  em  
Rondônia, recen tem en te  evidenciada no espaço  e no 
tem po, que decorrem , na realidade, de  concepções 
axiológicas radicalm ente distintas, não poderiam  se r 
diferentes: espacia lidades e  tem pora lidades dilace
radas pelo m ovim ento constan te  do capital, de  um 
capitalism o  que im plica em  degradação  am biental, 
em  sentido  am plo, e exterm ínio cultural.

Sim ultaneam ente, as em presas na Amazônia 
se  utilizam das técn icas m ais avançadas em  tecno 
logia e ao m esm o tem po lançam  m ão do trabalho es
cravo em  su as un idades produtivas, as fazendas. É 
o em preend im ento  capitalista que se utiliza de for
m as não capitalistas, no processo  de reprodução am 
pliada do capital na região Amazônica.

É um processo  que em  princípio degrada e 
estigm atiza o Outro para, com  técnica de engenharia 
social, pôr em  prática o p rocesso  de dom inação e 
controle dos grupos que dom inam , subjugam  e ex
ploram  os subalternos.

Isto porque os subalternos são  olhados com  
outra lógica, um olhar etnocêntrico - que não procura 
en ten d e r as particu laridades m as acim a de tudo  
im põe o seu  próprio m odo de fazer e ver a realida
de. São vistos, sobre tudo , com o gente sem  história, 
logo, sem  passado, sem  p resen te  e sem  futuro. Tal 
com o SANTOS (1997 p. 07) con traponho essa  visão 
pois,

"todas a s realidades sâoprovisórias, são  h is
tóricas, n o  sen tid o  d e  p erten cerem  a dada  
com unidade, não  há p o rq u e  absolutizá-la.
D esta m aneira não  há ordenam ento  da fala  
e do pen sa m en to  do  outro, não há um  identi
ficar con ceito s m eu s no  outro. A garantia  
está  n o  com prom isso  de trabalhar com  o  
outro, a aceitação do outro não com o ob je to  
d e estud o , d e  observação , d e  descrição, 
m as com o singularidade aglutinada e p u l
sante".

Um posseiro  que habita um a área e recusa- 
se  a sair dela para outro  lugar, não é porque ele vê 
algum ganho econôm ico  im ediato, m as acim a de tu 
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do, aquele lugar rep resen ta  m uito m ais que o forne
cim ento de alim ento que retira da terra, aquela natu
reza foi antropom orflzada pela sua dinámica, pela sua 
cultura; ali estão  sepu ltados os seu s parentes. Logo, 
não pode ter a m esm a estru tura de conceituação que 
tem  um fazendeiro com  escritórios na Avenida Pau
lista, em  São Paulo, que quer a propriedade da terra 
para fins m eram en te  especulativos. Existe, assim , 
um a diferença brutal: um é posseiro, o outro é pro
prietário. São realidades distintas com  universos de 
represen tação  tam bém  distintos, o que vai implicar 
em  um olhar diferente perante a natureza, com  proje
tos contrários para a utilização da natureza.

Ademais, segundo SANTOS (1997, p .03)
"(...) dar con tinu idade ao  p ro cesso  de d es
crições, q ue p re ten d em  resgatar o 'm odo  
d e s e r ' do  seringueiro  não  a partir d e  sua  
rede d e  signos, m as a partir d e  valores e  
sign os q ue  não  sã o  necessa riam en te  seu s, 
acaba p o r  identificá-los com  valores e  signos 
q ue não  sã o  o s  seu s, negando-lhe a p o ss i
b ilid a d e  d e  m o stra re m -se  co m o  s in g u 
laridade. "

A lógica do espaço e do tem po do seringueiro 
é regida pelo seu  sistem a cultural, herdado de seus 
pais que, por sua  vez, aprenderam  a dinâm ica da flo
resta com  os indígenas, sab eres que não são  levados 
em consideração pela soc iedade de m ercado.

Porém, a realidade é dialética, e os sujeitos 
criam form as específicas de enfrentam ento  dos di
versos m odos de utilização da natureza. Durante e s
se processo, um  exem plo significativo desse  am ál
gam a é a form a específica que os seringueiros encon
traram  para garantir a sua  seringuinidade, ou seja, a 
sua condição de seringueiro, a partir de experiências 
co n c re ta s , cu ja  su b s tâ n c ia  sã o  as  R eservas Ex- 
trativistas (as RESEX). Segundo SANTOS (1997, p .03)

"(...) esta  dinâm ica criadora e  geradora de  
signo s e  sign ificados tem  garantido num a  
região d e  flo resta , cu jo  co n ta to  com  a s  
cidades chega a dem orar a té  se is  m eses, 
não so m e n te  su a  iden tid ad e e  história. Mas, 
principalm ente, su a  so b rev ivên c ia ."

De certo  m odo, as trajetórias sociais podem  
ser perceb idas no espaço  e sen tidas no tem po pela

fala de um seringueiro que en trev istam os no projeto
de colonização Sidney Girão, em  1992:

"sabe, a qu i antigam ente, n o  tem p o  q ue não  
tinha colonização com  e sse s  p e sso a l a i do  
su l; n o  tem p o  que a terra era virgem , era 
um  tem p o  d e  m uita  fartura, eu  era livre co
m o  e sse s  pássaros. Agora d ep o is q ue o s go
vernos apoiaram  a colonização, tudo  virou 
bagunça. A terra agora tem  dono. Eu não  
entendo  que agora eu  não  p o sso  m ais entrar 
naquela m ata. D isseram  que ali já  tem  dono.
Mas com o, aJi não  p o d e  te r  dono  não  senhor.
Tá igual quando a g en te  chega a li na corru- 
tela  do garim po d e  ouro do Rio Madeira, 
quando você olha um a m u lh er e  chega um  
e diz: epa! Ela já  tem  dono. A n o ssa s terra 
tá iguala  um a prostitu ta  do garim po, sem p re  
chega um  e d iz que já  tem  dono. Com o p o d e  
se r  po ssíve l? "  in.: A m aral (1994).

Assim concebido, o espaço  geográfico é, na 
verdadeira acepção  da palavra, um produto  social, 
porque resulta do trabalho  que a soc iedade organiza 
para alcançar os seus objetivos, ou seja, a sociedade 
está  in teiram ente m otivada para a produção do es
paço, em  sintonia com  os pro jetos a que se  propõe. 
Utiliza nessa  tarefa os m odos e as ações que a sua 
cultura coloca à sua  disposição: força de trabalho, 
m eios de produção, ciência e tecnologia, relações 
sim bólicas etc.

Os p ro je to s  de cada soc iedade constituem , 
portanto, um fio condutor do conhecim ento  do seu 
espaço , resultado do sistem a de valores, tradições, 
atitudes e práticas culturais, sociais e políticas. Em 
outras palavras, resultam  da ideologia na qual cada 
sociedade colhe as suas m otivações e as suas razões 
de se r e agir.

Os URU EU WAU WAU, por exem plo, perce
beram , ao longo de su as experiências, que a fertili
dade da terra na Amazônia estava d iretam ente rela
cionada com  a floresta e desenvolveram  um tipo de 
agricultura consorciada com  a m ata.

Os seringueiros, m ais recen tem en te , com 
preenderam  e exploraram  o potencial extrativo da 
Amazônia, sem  que para isso fosse necessária  a d es
truição das densas florestas equatoriais. J á  os colo
nos e os posseiros que ocuparam  m odernam ente  a
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região ten ta ram  num  prim eiro m om ento  reproduzir 
nas novas te rras os m odos de viver de su as regiões 
de origem . Hoje, com  a  experiência e o aprendizado 
com  grupos locais, ten tam  ad eq u ar su as culturas ao 
am bien te  am azônico.

Projeto com pletam en te  d iferen te tiveram  os 
m ilitares para  a  Am azônia na segunda m etade deste

século. Para eles, com o axiom a, o progresso  m ate
rial é a condição im perativa para su a  expansão , ex
pansão  esta  apo iada na  técn ica  e na ciência, voltado 
ao lucro e estranho  ao m eio am azônico. E os projetos 
de desenvolvim ento apo iados pela SUDAM, bem  co
m o a colonização agrícola, p re ten d e  se r  o m ecan is
m o de tal em presa.
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RESUMO:
Este trabalho  abo rda  a  diversidade do p rocesso  de produção e reprodução  do espaço  urbano. A realidade analisada é a Ilha 
de C aratateua, que é parte  in tegrante da Região M etropolitana de Belém. Nesta perspectiva, o p rocesso  de p rodução  do 
espaço  fundado nas re lações de trabalho  e através destas, nas relações en tre  o hom em  e a natureza, coloca-se com o urna 
relação que deve se r en tend ida  em  várias determ inações: econôm icas, políticas, ideológicas, sociais, culturais, juríd icas e 
filosóficas, que  o integram . Em que m edida estes fatores produzem  na llha de C aratateua um espaço  urbano com o condição 
e m eio de rep rodução  da força do trabalho, é nossa  p reocupação  fundam ental de análise, a relação capital versus trabalho  
e tam bém  as re lações sociais n es te  espaço  urbano, verificando a com plexidade ex isten te  através do crescim ento  urbano 
d eso rdenado  qu e  produziu e reproduz o desequilíbrio no uso do solo urbano da Ilha.
PALAVRAS-CHAVE:
espaço  -  u rbano  -  (re)produção -  relações -  capital 
RÉSUMÉ:
Ce travail abo rd e  la diversité du p rocessu s de production et réproduction de 1'espace urbain. La realité de 1'analyse est 1'íle 
de C aratateua, qui s 'in tég re  à la Région M etropolitaine de Belém/PARÁ. Dans ce tte  région e t avec ce tte  perspective-là, nous 
concevons le p ro cessu s de production  de 1'espace fondé su r des relations de travail et, à travers ce ttes relations, dans le 
rapport en tre  I'hom m e et la nature, lesquelles doivent ètre en tend ues dans ses differentes determ inations: économ ique, 
politique, ideologique, sociale, cultúrale, jurid ique et philosophique, qui les intégrent. Dans quelle m esure ces differents 
é lém ents p ro du isen t en  íle de  C aratateua un esp ace  urbain com m e condition et millieux de reproduction  de la force de 
travail, c 'e s t  la p réocupation  fondam entel de notre analyse. Le rapport entre capital versus travail e t aussi les relations 
sociaux p résen ts  dans ce t e sp ace  urbain, apparem m ent desordonné, elles ont produit e rép rodu isen t differentes e t inégales 
utilization du sol urbain en íle.
MOTS CLÉS:
espace  -  urbain -  (ré)production -  rapports -  capital

O p resen te  estudo  procura m ostrar alguns 
asp ec to s do p rocesso  d e  produção  e reprodução  do 
espaço . A q u estão  m aior se  refere à n ecessidade  de 
e n te n d e r  com o  o e sp a ç o  u rb an o  (re)produz-se e 
quais as re lações sociais que com andam  o processo. 
A realidade a se r analisada n este  trabalho  é a Ilha

d e  C a ra ta te u a , d is tr i to  q u e  p e r te n c e  à R egião  
Metropolitana de Belém, que está  a 35 km da cidade,

* Texto ap resen tad o  no 6 9 Encontro de Geógrafos da Amé
rica Latina. Buenos Aires/Argentina.
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possuindo um a área  de 3 .1 8 2  ha. e com  um a popu
lação de 15.797 hab.

Para se  iniciar um  estudo  sobre  a área m etro
politana de Belém, m ais especificam ente a Ilha de 
Caratateua, é preciso com preender a geografia da Ilha 
e a Amazonia, região da qual faz parte e sua inserção 
no p rocesso  de ex p ansão  u rbana  no Brasil, e sp e 
cialm ente em  Belém.

A g ran d e  Belém , com o  e sp a ç o  m e tro p o 
litano, além  de centro político administrativo, sem pre 
abrigou as principais atividades regionais de caráter 
industrial, com ercial, serv iços públicos, privados, 
culturais e financeiros, sendo  tam bém  o ponto de 
convergência das principais vias de transporte regio
nal. Possui posição estratégica, funcionando com o 
pólo terminal dos eixos rodoviários que ligam o Morte 
ao Mordeste e ao Centro-Sul do Brasil (Belém-Brasília 
ou Br 316  a T ransam azõnica ou Rod. 230). Belém 
tem  se  expandido rapidam ente em  função do cres
cim ento populacional um terço da população do Esta
do pertence à  Região Metropolitana de Belém, e está 
distribuída em  seu s bairros, distritos e núcleos ha
bitacionais, que lhe dão especificidade e, ao m esm o 
tem po, inserem -na no fenôm eno urbano mais amplo. 
Trata-se, sem  dúvida, de um a região bastante urba
nizada com m arcante densidade demográfica.

As novas políticas públicas que nos últimos 
30 anos vincularam  a Amazônia ao processo  de me- 
tropolização, tam bém  im pulsionaram  o aparecim en
to e o rápido crescim ento  de cidades de expansão  
capitalista. Estes p rocessos estão  inseridos não só  
na dinám ica da produção  do espaço  nacional, com o 
tam bém  do projeto  de m undialização das relações 
sociais próprias do m odo capitalista de produção, as 
quais se  expandem  in interruptam ente. As m udanças 
que ocorreram  no território nacional, nas últimas três 
décadas (60, 70, 80), levaram à reform ulação de toda 
a problem ática da urbanização na Região (o processo 
da urbanização redefinindo o urbano), no País e nos 
dem ais países do terceiro  m undo. Essas m udanças 
se referem, em  primeiro lugar: à divisão internacional 
do trabalho e à co n seq ü en te  internacionalização da

econom ia; em  segundo lugar, às transform ações nos 
padrões de propriedade e controle do capital; em  ter
ceiro lugar, às m udanças na tecnologia da produção, 
na adm inistração, no com ércio e no sistem a finan
ceiro.

Mas c idades am azônicas, contudo, não fo
ram criadas as condições gerais necessárias para que 
este  processo  se  susten tasse . A ocupação  do espaço 
da cidade se  deu d eso rdenadam en te , sem  nenhum a 
infra-estrutura ou outra exigência de cunho social. A 
nova ordem  estabelecida , a partir da década de 60 
e as transfo rm ações da econom ia, da política na
cional, ou seja, do m odelo  de crescim ento  econô
mico financeiro brasileiro, com  a adoção  de estra
tégias a nível regional, via S uperin tendência do De
sen v o lv im en to  d a  A m azôn ia  (SUDAM), S u p e rin 
ten d ênc ia  da Zona Franca de  M anaus (SUFRAMA), 
Banco da Amazônia S/A (BASA), ou através dos Gran
des Projetos de Im pacto im plantados pelo  Estado na 
região, m arcaram  a atual fase do desenvolvim ento 
de Belém. A viabilização dos G rande Projetos, a qual
quer custo , produziram  transfo rm ações no espaço  
regional e urbano. Movas exigências se  materializaram 
no urbano para a reprodução da força de trabalho: 
transportes, escolas, posto  de saúde, entre outros.

Em Belém, a questão  da  m oradia com eçou 
a se  to rnar m ais séria  a partir do m om ento  em  que 
passar a ocupar as terras baixas (baixadas ou terrenos 
alagados ou alagáveis), em  virtude do esgotam ento  
das terras altas, ou firme, e dos terrenos vazios, ao 
longo das rodovias que con tornam  a cidade ou dela 
partem . As terras baixas ocupadas foram  adquirindo 
feições de áreas urbanizadas, ou melhor, foram se  
valorizando enquan to  solo urbano, apto para outros 
usos que não  o residencial. A valorização d essa s  
áreas deu lugar ao surgim ento de p re ten so s donos, 
buscando por todos os m eios legais, ilegais e ilegíti
m os ou legítimos, adquirir seu  dom ínio sob re  a terra 
(propriedade privada). Esta, no m ais das vezes, per
tencen te  à m unicipalidade.

A m odificação do perfil urbano foi a co n se
qüência desse  processo.
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O solo  u rbano  de Belém, com o nas dem ais 
cidades cap italistas, p roporcionou renda e por isso 
foi ob jeto  de disputa e apropriação por diferentes gru
pos privados. A apropriação  do espaço  urbano, cen
trada na p ropriedade privada, na renda e no lucro, 
impediu as c lasses trabalhadoras o acesso  à moradia, 
fazen d o  com  q u e  a s  o c u p a ç õ e s  c re sc e s se m  em  
Belém. Este au m ento  gerou um  crescim ento  urbano 
acelerado , q ue  favoreceu a acum ulação  e a  concen
tração do capital, por um  lado, e intensificou a explo
ração do trabalho , por outro , com  to d as as conse
qüências sociais. Além do que, tam bém  acrescen tou  
o crescim ento  das periferias.

Belém não  possu ía  infra-estrutura para rece
ber o g rande fluxo m igratório de p esso as vindas do 
interior e de ou tro s Estados, que se  deslocavam  em 
sua direção, fo rm ando  um elevado contingente de 
m ão-de-obra pouco  qualificada para o trabalho  ur
bano. O crescim en to  da região estava in tim am ente 
ligado às  a tiv id ad es  in d u stria is , cu jo  d inam ism o 
apoiava-se no uso intensivo dos fatores capital e mão- 
de-obra qualificada. Isto provocou efeitos negativos 
em  term os populacionais e espaciais, com  a margi- 
nalização  d o s tra b a lh a d o re s  m en o s qualificados, 
acen tuando  as desigualdades sociais e espaciais.

O Pará, com o ou tros es tad o s da Região, es
tava p assan d o  po r p ro cesso  de expansão , acum u
lação am pliada e co ncen tração  do capital na cidade 
e no cam po. Seus reflexos eram  diretos na m etrópole 
regional. N essa linha d e  p ensam en to , é p roceden te 
reco rdarm os Paul SINGER, que assinala: "a organi
zação social assen ta  sobre  a  divisão do trabalho. Dela 
surgem  as classes sociais, é a partir dela que definem  
o sta tu s  e os papéis do indivíduo e dos grupos na 
so c ied ad e . A div isão  do trab a lh o  não  cond iciona 
ap en as d e te rm in ad as re lações en tre  indivíduos e os 
grupos da soc iedade , ela tam bém  condiciona as re
lações en tre  coletiv idades d iferenciadas no espaço" 
(1977. p. 10).

É im portan te  ressa ltar que à m edida em  que 
Belém se  expandia, em  concom itância com  as for
m as, pelas quais seu  solo foi ocupado e utilizado pela

população, as terras altas e as á reas alagáveis de seu 
sítio foram se  esgotando. Dessa forma, o crescim ento 
de Belém deu-se em  direção ao interior, ocupando  
os eixos das Rodovias Almirante Barroso, Augusto 
M ontenegro, Arthur B ernardes e distritos próxim os, 
com  a tendência de crescim ento em  direção ao m uni
cípio de A nanindeua, no distrito de  Icoaraci e ao seu  
sub-distrito de C aratateua, ocorrendo a interligação 
com  Belém através do aden sam en to  de ocupações 
das m argens da Br 316. Assim é que, na década de 
80, as á reas até  en tão  consideradas rurais passaram  
a fazer parte do espaço  da cidade, isto é, da Região 
Metropolitana.

D essa form a, en ten dem o s se r es ta  a origem 
da cidade, iniciando-se o p rocesso  de urbanização, 
em  cuja fase está a constituição da sociedade de clas
se  e, portanto, da divisão do trabalho. Considerando 
historicam ente a divisão social do trabalho, decor
rente da separação  en tre o trabalho intelectual e m a
nual, estam os tam bém  considerando a divisão territo
rial do trabalho, que se  expressa na divisão do traba
lho en tre a cidade e o cam po. Neste sentido, não é 
possível conceber a cidade sem  oposição ao cam po. 
É necessário  distinguir aquela  deste , m as a partir de 
um a co n cep ção  dialética , q ue  re ssa lte  a un idade 
cidade-cam po, urbano-rural, revelando a um só  tem 
po o seu  caráter contraditório e, portanto, de oposi
ção, m as tam bém  de com plem entaridade; com ple
m entaridade esta  que realiza a articulação de am bos 
a um a dada divisão do trabalho. Lefebvre assim  se 
referiu : "a cidade e o urbano não podem  ser com pre
endidos sem  as instituições oriundas das relações de 
classe e de propriedade (...). A cidade se  transform a 
não ap en as em  razão dos p ro cesso s g lobais relati
vam ente contínuos (tais com o o crescim ento  da pro
dução  m aterial no decorrer das épocas, com  suas 
conseqüências nas trocas no desenvolvim ento da ra
cionalidade), m as tam bém  em  função das m odifica
ções profundas no m odo de produção  nas relações 
cam po-cidadef (LEFEBVRE, 1979: 52-53).

H is to r ic a m e n te , O u te iro  ou  Ilha d e  
C atarateua, com o é conhecida hoje, teve o seu  pri-
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meiro m om ento de ocupação  oficial no final do sécu 
lo XIX, com  a instalação do Núcleo Modelo de Colo
nização. A Ilha foi escolhida por dois motivos: pela 
proxim idade com  a cap ital, Belém, e possu ir um 
porto  estratégico. O Núcleo Modelo de Colonização 
serviu de base para hospedar im igrantes estrangeiros 
que vinham trabalhar na Estrada de Ferro Belém/Bra
gança. Até o início da década  de 70, a Ilha era con
siderada área rural do distrito de Icoaraci.

Im porta ressaltar que os n ú cleos  tidos com o 
m odelos assum iram  um papel estratégico para as po
líticas de colônias, com o instrum ento /m eio  de do
m inação1 e tiveram  seu  percurso  na história da colo
nização. Consta que m esm o an tes da chegada dos 
prim eiros im igrantes, a Ilha já  contava com  um a pe
quena população, form ada por lavradores, pescado
res e nativos que construíam  suas casas de taipa nos 
arredores do núcleo inicial. Viviam com suas famílias, 
de um a pequena agricultura de subsistência, utilizan
do-se de técn icas agrícolas, rud im en tares em  sua 
maioria (o corte do m ato, a queim ada, arado a tra
ção animal e instrum entos agrícolas manuais), da pes
ca e da caça para sobreviver. Portanto, nessa  época, 
já  existia um a estru tu ra fundiária nos arredores do 
núcleo, m arcado  por casas, sítios chalés e ho sp e
darías e com eçavam  a dar lugar a um a nova form a 
de ocupação  do espaço , fragm entando as proprieda
des e posses em  pequenos lotes; es ta  nova form a 
de ocupação  e uso da terra atendia à funcionalidade 
do núcleo.

Saliente-se que a produção do espaço p res
supõe um m ovim ento h istoricam ente determ inado, 
que implica na própria produção da sociedade. Cada

1 O Núcleo Modelo de Colonização é criado pelo Governo 
paraense na Ilha de Outeiro (hoje Caratateua com o objetivo 
de higienizar e hospedar im igrantes que se  destinavam  às 
colônias agrícolas da região Bragantina do Estado do Pará. 
Os colonos im igrantes an tes de se  dirigirem às colônias, 
passavam  por um período de quarentena no Núcleo Modelo, 
era um a m aneira de higienizá-los contra as possíveis doen
ças trazidas de seu  país.

transform ação ocorrida no p rocesso  civilizatório pro
duz espaços d iferenciados desiguais. O espaço  não 
é um produto  qualquer, m as um produto  das rela
ções concretas do hom em  em  sociedade e com a na
tureza no transcurso  de seu  p rocesso  de humaniza- 
ção. Este processo  ocorre a partir da prática sócio- 
espacial que o hom em  vai constru indo ao longo do 
processo  histórico.

Neste sentido, na expansão da ocupação e uso 
do solo, Caratateua é estiolada apesar de sua pequena 
população. Em 1902, o desarticulado povoado apre
sentava inexpressivo núm ero de habitantes. Portanto, 
o Núcleo Modelo não representou nenhum  interesse 
ou não apresentou nenhum  atrativo para que o governo 
justificasse melhor administração. Em 1902, houve a 
em ancipação  das colônias ex is ten tes no Estado e 
Caratateua ficou entregue à sua própria sorte.

Cada época histórica se  distingue da outra 
pela form a com o os hom ens constróem  geografica
m ente seus m odos de vida e seu s espaços. Nos ele
m entos da paisagem  revelam -se os dados básicos do 
m odo de vida que se  plasm aram  na Ilha. Por muito 
tem po, p recisam ente de 1910 até  a década de 70, a 
Ilha ficou no esquecim ento  da história oficial. Nessas 
seis décadas dom inou o m odo de vida cam ponês, 
com  base no trabalho familiar sob re  a terra, para o 
plantio culturas de subsistência (mandioca, milho, fei
jão  e algum as hortaliças), que abasteciam  os ilhéus 
e alguns m oradores do distrito de Icoaraci. Por pos
suírem  baixos níveis de renda viam n essas culturas 
e seus excedentes um a alternativa de sobrevivência. 
Por volta de 1970, inaugura-se um segundo m om ento 
de ocupação da Ilha de Caratateua. A relação m ercan
til travada en tre a cidade e o cam po se  reestrutura 
para ganhar um novo caráter. Por algum tem po, a Ilha 
e su a  população  perm aneceu  p redom inan tem en te 
rural. É ju stam en te  devido a esse  cará ter rural que 
ela passou  en tão  a se r subm etida  por um processo  
de apropriação e especu lação  imobiliária.

A ocupação desordenada da Ilha de Caratateua 
foi acelerada a partir da década de 80, quando um gran
de contingente de pessoas sem  m oradia em Belém e
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um a elevada concentração de migrantes, principalmen
te oriundos de outras partes da região, dem onstra que 
a questão  habitacional era relevante para que essa  
população se  fixasse na capital. Essa grande m obi
lidade espacial da população, por certo, provocou m u
danças substanciais no urbano. As contradições so
ciais no interior da sociedade paraense intensificaram- 
se  rapidam ente, e de tal form a, que o inchaço de Be
lém é um de seu s efeitos e móvel, onde se  observa a 
intensa expansão  da periferia e dos distritos.

Assim, efetiva-se a expulsão d essa  popula
ção de baixa renda  (portanto, sem  acesso  ao m er
cado form al de  bens), para os bairros considerados 
longínquos, na m edida em  que para lá só  restava a 
alternativa de  realizar o cu p açõ es clandestinas em 
terrenos não  autorizados.

A q u estão  fundiária u rbana da Ilha é reflexo 
direto do rápido crescim ento  de Belém, que tem  sido 
trabalhado  ap en as com o um problem a de espaço  fí
sico e não com o um a questão  social. O Estado, em 
nível local, tem  se  pau tado  na alteração do atual pro
cesso  de ocupação  territorial, de duas form as: dire
tam ente, através do rem anejam en to  da população, 
ou indiretam ente, a través da urbanização.

O bserva-se assim  que o p rocesso  de ocupa
ção deso rd en ad o  da Ilha am pliou o universo da es
peculação fundiária urbana, que não se  faz p resen te  
só na área  central da m esm a, m as tam bém  se deu 
com im enso vigor no interior. Certas áreas da Ilha que 
são  de in teresse  pessoal do governo, foram valori
zadas através da ocupação  incentivada. Portanto, à 
m edida que a ilha vai sen d o  ocupada, cada vez m ais 
cresce sua periferia. Os terrenos na Ilha atingiram pre
ços proibitivos para os m oradores locais pois, sen 
do esses  de baixo p oder aquisitivo, não  tém  condi
ções de com prar um lote na área  central.

A m ercantilização acelerada dos terrenos ur
banos gera os conflitos de terras, um a vez que a si
tu ação  de titu larização  de p ropriedade é bas tan te  
confusa, com  a ex istência de vários títu los de um 
m esm o terren o  (os fam osos b ilich es  das áreas de 
fronteiras estão  p resen te s  no urbano).

A ocupação das terras no distrito aparece co
m o a única alternativa para m orar sem  ter que se  pa
gar o aluguel. Tal fato se  deve à in tensificação da 
econom ia regional, das novas re lações de proprie
dade, de transform ações no uso  do solo e nas rela
ções de trabalho  que se  instituem  na cidade e no 
cam po, provocando um afluxo m aior de pessoas para 
as áreas urbanas, ou para a própria cidade de Belém, 
onde o deslocam ento  de um bairro a outro se  dá a 
olhos nus, ocorrendo um contínuo processo  de peri- 
ferização.

Hoje, as form as de ocupação  da Ilha são  as 
m ais diversas: na área central, ou seja, no principal 
núcleo urbano ficam algum as m ansões que perten 
cem  aos novos ricos e que só  as ocupam  no período 
de veraneio; as casas com uns de alvenaria são  dis
tribuídas nas várias localidades da Ilha, que servem  
apenas de dorm itório para alguns; as casas popula
res, a tradicional casa feita de m adeira, pertence aos 
hab itan tes locais, e os caseb res que se  localizam na 
periferia da Ilha, onde estão  as grandes ocupações, 
estas com estruturas precárias de m adeira, são cerca
das por caixas de com pensados e o plástico preto 
com o cobertura, ainda é pouco com um .

Ressalte-se que, de um m odo geral, a Ilha 
não possui infra-estrutura e equ ipam entos coletivos 
(saneam ento  básico, esco las suficientes, postos de 
saúde, ônibus adequados, en tre outros), capazes de 
a tender às necessidades de seu s  habitantes.

A cidade de Belém, com o outras da Amazô
nia, do Brasil e do m undo capitalista, não é apenas 
concen tração  populacional (ao m esm o tem po força 
de trabalho e m ercadoria consum ida), m as tam bém  
concentração dos m eios de produção de m ercadorias 
e reprodução  da força do trabalho  equipam entos 
coletivos e públicos, in fra-estru tura de serv iços e 
inform ações, es tes  últim os ainda precários em  Be
lém ; é ex p ressão  de su a  su p er-es tru tu ra  ju ríd ica , 
política, ideológica; nela circulam  e se reproduzem  
as idéias, os valores, os sím bolos, o poder, os signos 
da soc iedade capitalista.
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O espaço urbano analisado do ponto de vista 
da cidade, com o concentração que possibilita a pro
dução da circulação do capital, portanto, de sua re
produção, não exclui sua consideração com o produto 
da  p ro d u ç ã o  so c ia l, im p lica n d o  com  isso  um  
determ inado m odo de vida para a sociedade humana.

O e s p a ç o  g eo g rá fico  re p ro d u z -se , h o je , 
tendo com o objetivo o pleno desenvolvim ento das 
forças produtivas m ateriais da sociedade. Na produ
ção do espaço  há algo mais, um lado estratégico e 
po lítico  de  g ran d e  im p ortân c ia , po is não  é um a

p rodução  qualquer; j á  ac re sce n ta  algo decisivo  a 
esta, visto que é tam bém  reprodução  das relações 
de produção.

"Ir m orar n o  m eio  do m ato  fo i a m aneira  
q u e  e ssa s  fa m ília s encontraram  para te r  
a cesso  à casa própria. E s e  resolveram  en
fren tar a s m á s co n d içõ es d e  um  lugar lon 
g ínquo  e  sem  infra-estrutura urbana, fo i por
q u e  ta m bém  alim entavam  um a crença no  
progresso; esperavam  que, com  o tem p o  - 
m esm o  que fo sse  m u ito  tem p o  - a s coisas 
fo ssem  m elhorar" (CALDEIRA, 1980).
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RESUMO:
Este artigo realiza um a reflexão so bre  os propósitos da conservação am biental, levando-se em  consideração  as d istorções 
deco rren tes do m odo-de-produção capitalista, que a tudo transform a em m ercadoria. Interessa-nos, neste  artigo, discutir a 
interferência dos in te resses  capitalistas nas questões am bientais e, mais particularm ente, na política de preservação da 
Amazônia.
PALAVRAS-CHAVE:
conservação  am biental -  A m azônia -  produção  do capital 
RÉSUMÉ:
II s 'ag it ici de m ettre  en  relief la question  de la conservation am biéntale, on prend en com pte les d istorsions p rovenantes du 
capitalism e qui transform e tou t en m erchandise. Le but de cet article est débattre  le résu ltat du m ode de production 
capitaliste, en ce qui concerne aux questions am bientales et, plus particulièrem ent à la politique de préservation de l'Amazonie. 
MOTS-CLÉS:
conservation am bién ta le  -  Am azonie -  production du capital

Afim de en ten d e rm o s o tem a proposto , en 
volvendo a conservação  do m eio am bien te  e as saí
das para a criação ou a p reservação  de reservas, faz- 
se necessário  ace ita r o desafio  de duas perguntas: 
Conservar o quê? E reservas de quê?

Se p en sarm o s na práxis social que nos en 
volve, em  to rno  da qual são  estabe lec idas as redes 
de significados, a produção material e existencial que 
assum im os com o real, e de o n de  elas encerram  em 
cada um  de nós os códigos de  com preensão  acerca 
do que som os e com o p rocedem os no m undo, fica

evidente que p re tendem os conservação  de capital e 
reservas de m ercadoria.

Por um a série de análises que costum am os 
realizar, ou ler dos c ie n tis ta s  enga jados, há um a 
percepção  crítica apostando  que, se  nada for rede
finido enquan to  forças sócio-político-económ icas, o 
destino  da Amazônia, nova fronteira de acum ulação 
prim itiva, se rá  se m e lh a n te  ao s E stados de  Minas 
Gerais e Mato G rosso, fronteiras an terio res do capi
tal. É claro que isto d ep end e  de um a conjuntura que 
perm aneceria  inalterada.
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Desta form a, com o tem os não só  um tem po 
cronológico diferente, m as sociológica e econom i
cam en te  d istin tos, isto im plica q ue  recen tem en te  
desenvolvem os práticas am bientais m ais adequadas, 
com  in strum entos de p rodução  tecno lóg icam ente  
m elhores, além  da existência de forças políticas ligei
ram en te d iferenciadas. C onquistarm os um a co n s
ciência ecológica que tem  deixado de se r sim plista, 
e tem  alcançado parcelas im portantes da sociedade, 
ao ponto de estabe lecer círculos de influências mun- 
dializados, fazendo com  que determ inadas bandeiras 
ecológicas internacionais sejam  desfraldadas em fa
vor de com unidades de locais no interior da Amazônia. 
Vários grupos que se sensibilizam, ou recebem  finan
ciam entos de grupos ecológicos in ternacionais - in
fluenciados até  por idéias que circulam  no âm bito 
local -, acabam  por influenciar o discurso am bienta
lista fora do país. Afinal, as m ercadorias dão o caráter 
mundial ao capital, organizando e alinhando não so 
m ente as relações não capitalistas de produção, m as 
fundam entalm ente realizando suas p retensões hege
m ônicas enquan to  produtor da realidade; nivelando 
as d iscussões e as relações conceituais; padronizan
do o tecido de sua significação; produzindo a sen sa 
ção de cooperação  e identidade en tre  o seringueiro, 
o consum idor de p ro d u to s naturais da floresta, e a 
vasta gam a de interm ediários.

O Banco Mundial não tem  a m enor preocu
pação com  os verdadeiros im pactos am bientais na 
Amazônia, d eco rren tes  de seu s  financiam entos, a 
m en o s que e les a tin jam  a op inião  pública norte- 
am ericana. Afinal, o governo dos Estados Unidos não 
p retende colocar seu  prestígio em  cheque por causa 
de algum as trapalhadas com etidas. O fluxo de recur
sos en tre o governo e o banco tem  um papel im por
tante a cumprir. Nenhum governante ou cidadão sabe 
ao certo onde fica a Amazônia, ou m esm o Rondônia, 
m as a imagem construída através de ajuda para proje
tos de desenvolvim ento auto-sustentável em regiões 
com o a Amazônia, sem  causar prejuízo ao meio am bi
ente , conserva os d iretores do banco em  seu s car
gos, o governo agradece e o cidadão am ericano dor

m e tranqüilo. Embora o Banco Mundial tenha publi
cado um a nota recente nos principais jo rnais do mun
do, desculpando-se do prejuízo ambiental causado pelo 
financiamento do POLONOROESTE para Rondônia, cin
co anos m ais tarde financiou para a m esm a região o 
dobro de recursos com  os m esm os propósitos.

Assim, há certa suspeita  de que o futuro pos
sa  se r diferente.

Porém, algo de fundam ental não vai mudar: 
a p resença do capital. Não só  com o recurso finan
ceiro, m as com o m entalidade, com o produtor de um 
tipo de realidade ficcional-produtiva, de onde partem 
outras relações com  outros desdobram entos, que por 
su a  vez garantem  identidade e peren idade à ação do 
hom em , a partir de um m odo de produção material 
e existencial, fazendo com  que es te  ten h a  um a ade
são  inconsciente e incondicional ao capital, com o fé 
cega e inescapável.

Dentro desta  perspectiva, o destino de todos 
está traçado, a lógica da m ercadoria não é am eaçada, 
passa a ter subconfigurações próprias, respostas mui
to particulares, m iscigenações de ordem  econôm ica 
onde entram  com ponen tes da realidade local, dando 
ao capital um ar caseiro. Se não funcionam os como 
os grandes cen tros nervosos do capital financeiro, 
ao m enos o realizam os segundo  a d isposição  pos
sível, não com o contradição da produção, m as como 
imagem deform ada pela distância, onde o tem po e 
a presença cada vez m ais onisciente do capital repara 
os desvios. Mas só  isto não encerra  o problem a, uma 
vez que as virtualidades criadas pelo capital são  for
talecidas. Se os recursos financeiros se  acom odam  
às peculiaridades locais, o capital com o m entalidade, 
form atador da consciência, realiza a fagocitose, des
truindo qualquer realidade que não consiga se r por 
ela decodificada.

D esta feita, o p rocesso  de o b je tiv ação  se  
m antém , a lógica da m ercadoria p erm an ece  intacta. 
Não deixam os de olhar para a floresta, com o ob jeto  
do m ercado, para o seringueiro e para o índio sen ão  
com o produtores de m ercadoria, ou com o o próprio 
objeto  de consum o. A produção avança para as no-
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vas m ercadorias, objetivando-as e em balando-as para 
ocuparem  as vitrines do Shopping  Center. O produto 
pode se r a m adeira, fruto da devastação; ou o couro 
vegetal, invenção pequeno  burguesa para evidenciar 
sua  consciencia ecológica; ou m ais recen tem en te  o 
ecoturism o, cujo  resu ltado  do fetiche do olhar da 
m ercadoria acab a  sen d o  tão  devastador quan to  as 
grandes queim adas, pois não  produzem  novas rea
lidades, an tes plenificam o olhar da m ercadoria sobre 
a floresta. O cará ter exótico da m ata, da cachoeira, 
da árvore, do índio - o bom  selvagem  - com pletam  o 
quadro rom antizado. Todos querem  trazer para suas 
casas fotos de bo tos cor-de-rosa, saltando no rio ao 
cair da tarde, ou da casinha isolada no barranco do 
rio, preferencialm ente com  o turista abraçado ao m a
tuto, evidenciando a união universal entre o produtor 
e o consum idor da m ercadoria. Variam-se as políticas 
de o cu p ação  e p rodução , p referenc ia lm en te  com  
tem pero  ecológico, criando a boa sensação  de que 
agora se rá  diferente, m ais racional e hum ano. E real
m ente o será.

Será m ais racional, porque obedece fielmen
te à racionalidade produtiva do capital - um a vez que 
nada escapa ao olhar m ercantil. E será m ais hum ano, 
porque cada um de nós - dev idam ente apascen tado  
pelo cará ter objetificador da nossa práxis social - se 
sen te  desprovido de vontade e poder para dissolver 
o real instaurado pelo capital, contentando-se com  
os apelos p o liticam en te corretos e códigos de defesa 
do consum idor com o sinônim os de hum anização do 
m undo, em  nada capazes de dissolver as positivida
des do capital.

As sen saçõ es de m udanças não ultrapassam  
a orla da m ercadoria. A partir da nossa realidade, con
cebem os que toda produção, quer sim bólica, quer 
material, é universal e natural a todos. É parte da nos
sa  práxis social p ressupor que todos olham  e cap
tam  as m esm as coisas pois, até  os órgãos do sentido 
acabam  sendo  tom ados com o naturais, apreendendo 
não só as m esm as im agens, com o as m as m esm as 
rep resen tações.

Mas a produção  da realidade não d epende  
do voluntarism o individual. Da atitude isolada, crítica 
e consciente, podem os encontrar a vontade de dissol
ver os p ressupostos existentes. E isto é possível. Pela 
força da singularidade encontrarm os interioridades 
capazes de estab e lecer novas redes sim bólicas, m as 
não toda a práxis social. Afinal, Robinson Crusoé não 
passa de exercício de literatura, com o sendo produtor 
individual e solitário de realidades. Ele é an tes de 
m ais nada a expressão de seu  tem po, a ex tensão dos 
olhos e do fazer de sua sociedade.

A realidade do trabalho e sua metafísica não 
podem  então gerar a contradição. Do seio da classe 
trabalhadora , que não  exclui os teó ricos do m eio 
am biente, não se pode pretender a revolução, pois a 
antinomia do trabalho pode até gerar formas de anti- 
trabalho, porém m antém  sua positividade com o cate
goria necessária. A crença de sua imprescindibilidade 
e universalidade conseguem  até operacionalizar alguns 
elem entos de gênese do esgotam ento do sistem a de 
categorias do capital, m as não a negatividade que o 
dissolve como mitologia. O meio am biente antes de 
se opor ou increm entar as contradições do capital, ma
nifesta-se como m ediação dele, garantindo sua posi
tividade e prosperidade. A moldura do quadro permaner 
ce, a sua lógica não se  abala, an tes sai fortalecida 
prolongando suas m azelas e colapsos.

Se diferentes m odos de produção produzem  
diferentes realidades nossas vivências e reflexões 
são produtos que reconhecem os , en tão  podem os 
ter m argens para outro  tipo de estruturalism o, o que 
repousa na produção m aterial com o determ inism o.

Esta produção m aterial consegue contribuir 
e, em  algum as circunstâncias caracteriza o m odo de 
ser e reconhecer do hom em , m as as redes sim bólicas 
que p reen ch em  a co n sc iênc ia  tam b ém  lhe d e te r
minam. As condições m ateriais e reais adm itidas limi
tam  o fazer e o pensar, m as as vivências e as relações 
decorren tes, o ato de reconhecer o outro e por con
seguinte o processo  de instauração de si m esm o, que 
garantem  ao hom em  iden tidade e alteridade, tam 
bém  se  constituem  d ife ren tem en te  por cau sa  das
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estru tu ras sim bólicas, que por su a  vez condicionam  
o fazer.

Nossa certeza quanto à existência do m undo, 
m esm o de olhos fechados, depende , an tes de m ais 
nada, da estru tu ra  sim bólica de  verdades que eLa 
constitua. É esta  rede sim bólica que alim enta um a 
dada construção do real, fazendo com  que ela e s ta 
beleça a nova identidade do real, produzindo virtuali
d ades com patíveis com  a práxis social, redefinindo 
os códigos, as coisas, seu  lugar, o m odo e a função 
de sua existência. Logo, e s te  tecido virtual constrói 
o real, que determ inará a consciência e o fazer.

T em as com o co n se rv ação  am bien ta l não  
perpassam  as diversas práxis sociais, m as pertencem  
ao m undo ocidental, m ais especificam ente ao bur
guês das últim as décadas. O olhar para a floresta, e 
o resultado disto, m odificaram  significativam ente a 
concepção de floresta que tem os, principalmente nos 
últimos 30 anos. O universo - só neste  século! - trans- 
formou-se várias vezes. Na década de 60, havia a sus
peita da existência de vários universos dentro  de um 
universo. Estas faces d istintas não representam  alar
gam ento dos horizontes pelo cogito pois, sim ples
m ente nada disto existiria se  o hom em  não lhe im pu
tasse  sentido e significado. As d im ensões se  desdo
bram  não por causa do existir fora do hom em , m as 
devido à condição hum ana que é polifónica, multifor
me e criativa, cujas dobras dem iúrgicas revelam sem 
pre a riqueza de dentro. Relacionam o-nos com  gran
des realidades ficcionais, hum anas e vivas. Verdadei
ras, porque produto  da criação hum ana - m as nunca 
universais ou pré-ex isten tes -, são  desprovidas da 
continuidade para além  de su a  própria práxis social 
a não se r que o hom em  assim  imprima.

Não é sem  m otivos que a tentativa de identi
ficar nas diversas com unidades indígenas ex isten tes 
na A m azônia, e lem en to s  cu ltu ra is ou p ráticas de 
consciência ecológica ou preservacionista, não passa 
de atitude ingênua e etnocêntrica, pois leva conceitos 
e p reocupações tip icam ente ocidentais, deste  final 
de século, para fora da no ssa  práxis social que pro
duziu e reconhece e s te s  códigos. R epresenta o m es

m o que identificar em  nossos an tep assad o s a des
coberta  do fogo com o passo  inicial para a realização 
de viagens espaciais. Por trás des te  estruturalism o 
jaz  um a práxis social que é em inentem ente etnocida, 
pois o capital nasceu católico, ou seja, universal, com 
a m issão de  render as form as prim itivas e selvagens, 
prom etendo  redim ir o hom em  das indignidades de 
form as não capitalistas de produção.

Se seu olhar com o consciência e atitude se 
diferem, se o conteúdo dos conceitos se  diferenciam 
e até m esm o sua existência com o ser fica com pro
metida, faz-se necessário interpretar e não revelar as 
realidades criadas pelo homem . Não podem os falar em 
realidade única, que seja universal, onisciente, e ante
rior a q u alq u er hom em  ind iv idualm ente ou cultu
ralmente; não há atitude conservacionista a se  pensar 
e a se constituir senão dentro da nossa práxis social.

Erroneam ente nos apropriam os do código de 
interpretação de m undo, do problem a em inentem en
te  urbano, burguês, capitalista e o inserim os dentro 
do universo constitu tivo  do seringueiro . O lham os 
para ele e vem os se  ele age com o nós, não perm iti
m os que ele diga se  reage, ou se  reconhece  nossos 
parâm etros. Tem os a G arantia de q ue  o m ercado  
veicula e organiza toda form a de produção, tornándo
nos abstra tos p rodutores e consum idores, iguais e 
integrados ao capital, o que não  causa  nenhum  cons
trangim ento em  encarar qualquer um  com o sujeito 
m onetarizado (com ou sem  dinheiro).

Disto é possível concluir que a preocupação  
com  a conservação , o o lhar para o m eio am biente, 
olhar para essa  paisagem  que nós cham am os de uni
dade  de  conservação , são  típ icas do  hom em  oci
dental, tip icam ente burguês, tip icam ente capitalista. 
Se as verdades constitu ídas dentro  desta  realidade 
acabam  se  d iferenciando, p odem os afirm ar que a 
natureza, a té  m esm o no interior da nossa  práxis so 
cial, com o nós a concebem os, não é a m esm a, n e
n h u m a o u tra  cu ltu ra  en x erg a  na n a tu re za  p o ss i
bilidades econôm icas para ela, ou o dese jo  de priva- 
tizá-la nem  os gregos, ou o servo de gleba. Esta é 
um a realidade destes últim os três séculos.
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Se a realidade da n o ssa  práxis social vê a 
tudo com o m ercadoria, só  existe urna alternativa para 
isso tudo, é a de  identificar ou tra  práxis social que 
destrua  e sse  tipo de realidade que nós constituim os. 
Se qu ise rm os deixar de  en cara r o m undo  de fora 
com o aq u e le  q ue  pode se r m odificado destru tiva
m ente pela ação  do hom em  e transform ado em  m er
cadoria, não podem os esp era r que de den tro  dessa  
m esm a práxis social haja  m eios de p erceber a natu 
reza de form a diferente; não é  possível com preender 
reserva, ou un idades de  conservação , sen ão  com o 
unidades de conservação  do capital, un idades de re
serva de capital, m ercadorias, portanto. Se não atin
girm os o co ração  da  práxis social, conseguirem os 
quando m uito refo rm ar o capital ou m inimizar seus 
efeitos.

De nada ad ian tam  as atitudes positivas para 
com  algum as categorías do capital e negativas com 
outras. C om bater a mais-valia e o cará ter fetichista 
da m ercadoria, m an tendo  a produção  industrial ou 
o Estado, im plica em  perda de  tem po. O estranha
m ento  radical e a criticidade ácida não podem  ser 
seletivos, devem  sem p re  buscar o núcleo da m ito
logia do capital.

Assim, as ten ta tivas de pen sar un idade de 
conservação, reservas, á reas de preservação am bien
tal ou algo similar, com o form a de garantir m elhor 
qualidade de vida para as gerações futuras, partem  
de dois tipos básicos d e  intelectuais.

O prim eiro deles é o intelectual ingênuo, filo
soficam ente  infantil, vo luntarista , que acred ita  na 
conversão e na ação  d e  cada um; pela conscientiza
ção, pelo convencim ento  através de m ecanism os de 
conquista da  hegem onia e crê se r possível p reservar 
a natureza e m elhorar a condição de vida da hum a
nidade. Esse tipo d e  ingenuidade dificulta o en ten 
dim ento e a co m p reen são  de que se  é prisioneiro da 
dada práxis social na qual os propósitos do capital 
estão  em  cad a  um , pois invocado ou  nâo  o  capitai 
s e  fará p resen te , se  m e perm item  o trocadilho. Pre
servar o m eio am bien te  hoje, para que m ais adiante 
ele se ja  produtivo e lucrativo, para que a fonte de

re c u rso s  n ão  se  e sg o te  im e d ia ta m e n te  ou s e ja  
perdida.

Esta m entalidade é inescapável, pois divide 
os cientistas que passam  a ver o m undo a partir do 
orifício do m étodo científico de que dispõe. Ou seja, 
e les são  dirigidos pelo positivism o sociológico, que 
produz o horror ao diálogo fora do dom ínio das es
p ec ia lizações de  cad a  um , to rn an d o -n o s  vítim as 
frágeis da esfinge que devora a todos, um a vez que 
cada um possui ap en as algum as peças do quebra- 
cabeça. Crem os que da bem  com portada ciência da 
qual som os devedores e estud iosos, encontrarem os 
saídas miraculosas, com o se  a cria pudesse se rebelar 
e destruir seu  criador, afinal, se cada um cumprir bem 
se u  p ap e l so c ia l, q u em  g an h a  n ão  é a a b s tra ta  
sociedade, m as o concreto  m undo da produção da 
m ercadoria e o código de defesa  do consum idor.

O segundo tipo de intelectual, o com petente, 
é aquele que acredita cegam ente no poder salvifico 
das instituições da nossa práxis social, sendo tão per
nicioso quanto  o primeiro. É o intelectual incapaz de 
dissolver m undos, é aquele que pela força centrípeta 
da realidade e do capital -,acaba  por aderir a ele. 
Teoricam ente inútil, só  produz o Relatório de Impacto 
Ambiental, um tipo de conhecim ento  científico que 
an tes de m ais nada se  p resta  ao capital, rende-se a 
ele, assum indo o papel de seu  fiel escudeiro. Produz 
a ciência útil (ao capital, é claro!), escondendo-se 
a trás  dos in te re sse s  so c ia is  (tão ab s tra to s  e d e s
caracterizados que padecem  de substancialidade), 
gerando  o d iscu rso  ético-engajado  e afirm ando  a 
n ecessid ad e  do conhecim ento  científico com o ex
pressão  de com prom isso  social. Tudo pelo social!

A sensação  de que é possível ter o capital 
hum anizado, p resen te  tan to  nos in telectuais ingê
nuos quanto  nos incapazes, coloca-nos diante do pa
pel patético de Quixotes; acabam os criando o discur
so de que é possível ter esperanças na hum anização, 
onde a justiça e o bom  senso  prevaleçam , enevoando 
a certeza de que não existem  opções m ais ou m enos 
éticas para o capital.
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Ele, o capital, não age com  a força ou a vora
cidade que tem  porque d ese ja  ser m ais ou m enos 
injusto; porque quer se r m ais ético ou não, ou m ais 
estético, talvez. O problem a está  na realização do ca
pital, olham os para fora, para a natureza, para o outro 
e só vem os m ercadoria, essa  é a nossa realidade, por
que é a realidade do capital. Logo, se  existem  defor
m ações, elas estão  no capital, ou seja, em  cada um 
de nós, não podendo se r rem ediadas com  políticas 
públicas, ou corrigidas com  governos dem ocráticos 
e sensíveis à problem ática social. Este é um problem a 
intrínseco do próprio capital, é a deform ação da nos
sa própria práxis social. Mós som os a deform ação.

A sa íd a  n ão  é re p re se n ta d a  pela  p reo cu 
pação com  a preservação na m elhora ou na operacio- 
nalização, m as está  em  destru ir a nossa realidade, a 
form a com  a qual a constituím os lo cu s  de onde par
tem  e multiplicam as dobras deste  real.

O seringueiro ao dizer que en tende com o na
tureza a terra, a água e o ar, que é onde m oram  todos 
os seres vivos, o hom em  e os bichos; que da m esm a 
form a com o os hom ens tem  o direito à vida, os bi
chos tam bém  o têm  etc., não significa necessaria
m ente que esta  m anifestação apareça com o form a 
de consciência ecológica. O que tem os são  códigos 
diferenciados para es tab e lece r e constituir à reali
dade ex tensos ou restritos códigos distintos de insti
tuição do m undo, e conceituação  de rede de signifi
cação; isso não quer dizer que a concepção  do serin
gueiro se ja  ecologicam ente correta, m as aponta para 
códigos diferentes de m undo e, por decorrência, pro
cedim entos distintos.

Essas redes de sentido  são  tão distintas que 
acabam  por constituir m undos diferentes. Porém, co
mo vivem os sob  a sen sação  globalizante da nossa 
cultura, com o acreditam os que todos os conceitos, 
todas as idéias, todas as ciências, todos os elem entos 
e todos os ob je to s são  universais e que todos enxer
gam da m esm a form a, acabam os por considerar que 
seringueiros, índios ou egípcios, vêem  com o nós, ou 
que ap en as denom inam  d iferen tem ente  as m esm as 
coisas. O con teúdo  do conceito  se  altera, m as seu

correspondente na natureza existe para qualquer cul
tura, logo, é possível identificar no outro  parâm etros 
passíveis de serem  com parados e hierarquizados, es
tabelecendo  até  m esm o a evolução histórica de de
term inada idéia ou prática.

O seringueiro , que ao co n ceb er o rio que 
passa  defronte à  su a  m orada, com o m orada da Co
b ra  G ran d e , d a n d o  o rig em  à v ida e tam b é m  a 
tom ando de volta, não pode te r a m esm a dim ensão 
e com preensão  de realidade que tem os.

Se existem  ou tras realidades, devem  haver 
outros códigos de  m undo que se jam  m enos perni
ciosos, que sejam  m ais éticos, este ticam ente melho
res e m ais instigadores que o nosso. Portanto, ao in
vés de buscarm os unidades de conservação, devería
m os buscar ou tras form as de represen tação .

Mão se jam os filosoficam ente infantis, nem 
teoricam ente inúteis, pois os p ropósitos da conser
vação am biental são  an tes de m ais nada propósitos 
do capital; são  an tes de m ais nada ten tativas de con
se rv ação  do cap ital, m esm o  as m ais bem  in ten 
cionadas atitudes de m ilitantes e ecologistas. Antes 
da b u sca  de um a re p re se n ta ç ã o  d e  m undo  m ais 
ju sto , eles acabam  por revelar a busca pelo capita
lismo m enos injusto (se é que es ta  d iscussão  passa 
fundam entalm ente pelo plano moral). A idéia de uso 
sustentável nada m ais significa que a idéia de m erca
doria preservada. Tem os que es tab e lecer a busca de 
códigos diferentes que possibilitem  a constituição de 
códigos interpretativos capazes de destruir o próprio 
capital e a nós m esm os com o seu s  produtores-guar- 
diães. E é ele quem  destrói o m undo, é ele quem  des- 
trói o hom em . Se existe um tipo de práxis social que 
não tem  o hom em  com o m eio e com o fim, inexora
velm ente leva-o à destru ição, pois ele se  to rna mero 
detalhe. O tipo de práxis social que vivenciam os, o 
m odo de conceber as coisas através da idéia de m er
cadoria, se  substancia  na idéia de capital. Isso sim 
destrói, m as este  tipo de represen tação  não destrói 
só a natureza, destrói o hom em , fisicam ente; destrói 
o hom em  na possibilidade, na capacidade que ele 
tem  de sonhar, de criar, de im aginar e instituir reali-
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dades, de o lhar para a lua e de deixar de encará-la 
com o se  fosse um  corpo celeste.

Messe sen tido , a poesia  contribui por to rn ar 
ev idente as ou tras dobras do origam e, capazes de 
provocar no hom em  sem p re  novas in terpretações. 
Mão se  tra ta  de ressusc ita r o Bom Selvagem , m as o 
Bom Guerrilheiro, que se  ocupe da destru ição  do ca

pital e, se  necessário , de si m esm o com o parte do 
imaginário do capital. Afinal, criar o que ainda náo 
ex iste, deve se r a p re ten são  de todo  hom em  que 
ainda está  vivo. Afim de náo nos iludirm os inutilm en
te, é im periosa a pergunta:

Q uae utilitas in  sanguine m eo ?
Para que servirá m eu sangue?
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"(...) é  p reciso  recon h ecer q ue há m u ito  m ais procuras> ensa ios e  
perguntas, do que respostas. Muito m ais experiências em  processo  
do que teorias consagradas. Nada m elh o r portanto , e  nada m ais 
perigoso". Carlos R. Brandão
"O p o n to  essencia l é  q ue o h o m em  nâo  inventa  um a canoa só  
p orq u e deseja  cruzar o rio ou  vencer o mar, m as inven tando  a 
canoa ele  tom a consciência  do mar, do  rio, da canoa e  de  s i  
m esm o . S e  o h o m em  faz-se a s i  próprio, é  p reciso  tam bém  nào  
esq u ecer que ele  assim  p ro ced e  p orq u e p o d e  ver-se a s i  m esm o  
em  to d o s o s desa fios que enfren ta  e  em  to d o s os in stru m en tos  
que fabrica". Roberto DaMatta

Pensamento Inicial

Com a oportunidade de trabalhar em pesqui
sa, tenho  o incom ensurável p razer que é proporcio
nado com  as d esco b ertas e o desm istificar dos fatos; 
dessa  m aneira, com preendo  a im portância do traba
lho de cam po para o geógrafo, para a sociedade, para 
o m eio acadêm ico , e para  a realização pessoal. Po
rém, desgraçadam ente , para  alguns, persiste  a dico
tom ía professor X pesquisador. CAPRA(1988), com  
o qual concordo, fala-nos a respeito  do trabalho de 
pesquisa, e m e reconheço  no que diz:

"Q uando d ec id i e screver um  livro so b  a s  
¡im itações da visão do  m un d o  m ecanicista  
e  o su rg im en to  d e  um  n o vo  paradigm a em  
d iverso s ca m p o s do  saber, fica  b em  claro 
para m im  q u e  eu  não  poderia  em p reend er

ta l tarefa  so zin h o . Teria s id o  im p o ssív e l 
apreciara volum osa literatura d e  um a única  
ou outra disciplina q ue não a m inha a fim  
de descobrir o nde a s principais m udanças 
estavam  ocorrendo e  onde com eçam  a surgir 
n o va s id é ia s sig n ifica tiva s q u an to  m a is  
ten ta r isso  em  várias delas. Portanto d esd e  
o início concebi m inha tarefa com o resultado  
de algum  tipo  d e  esforço  em  c o n ju n to ."

Começando
Tendo com o objetivo reconstitu ir a história 

da ocupação  e analisar a (re) produção  de três loca
lidades no sudeste  do Pará, procuro en tender as suas 
a tiv id ades no am b ien te  em  q u e  vivem . E n tender
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relações não só econôm icas com o pessoais diante 
d e  re a l id a d e s  d if e r e n te s ,  s e  p o ss ív e l co m  
perspectivas e propostas.

Para fazer um  estudo fundam entado no pro
cesso  histórico de ocupação, é preciso que se  tenha 
u m a n o ç ã o  d a  h is tó r ia  d a  o c u p a ç ã o  d a  reg ião  
Amazônica. O processo  de colonização da Amazônia, 
pelos conquistadores, teve início com  as expedições 
realizadas por ingleses, franceses, espanhóis e holan
deses. Essas expedições eram  de cunho especulativo, 
em  busca de m etais preciosos, ou de qualquer outro 
produto que estivesse em  alta no m ercado europeu.

É im portante ressaltar que essas expedições 
sem pre seguiram  os cursos dos rios e o principal ob
jetivo  era  explorar as riquezas naturais ex isten tes na 
região e não a  colonização propriam ente dita. A ação 
das o rdens religiosas tam bém  foi m uito im portante 
para a ocupação  da Amazônia. índios eram  reunidos 
em  aldeias, que deram  origens a algum as das cidades 
m ais antigas do Pará.

As fren tes d e  expansão  ocorridas na segunda 
m e ta d e  do  s é c u lo  XVII ta m b é m  in flu en c ia ra m  
bastan te  no p rocesso  de ocupação  da Amazônia. A 
necessidade cada vez m aior de ob ter terras no litoral 
para o cultivo de cana-de-açúcar, afastava para o in
terior do território a criação bovina, que tam bém  ocu
pava g ran d es e x te n sõ e s  territo riais , m esm o  com  
baixa produtividade. Ressalta-se que essa  prática não 
se  dava uniform em ente; existiram  áreas que sofre
ram  m aior concen tração  de  terras para a  pecuária e 
outras que não passaram  por esse  processo. A frente 
de expansão  pastoril foi m uito im portan te  para  a 
o cu p aç ão  do Brasil C en tra l, a ssim  co m o  p a ra  o 
Maranhão, o que fez com  que a pecuária fosse bem  
expressiva n essas  regiões, a té  a atualidade.

J á  no século XVIII, a frente pastoril, seguindo 
o curso do rio Tocantins, a lcançou as proxim idades 
do que é hoje a c idade de Marabá. Uma outra frente 
de expansão  já  tinha ocorrido no Brasil. Foi a frente 
da drogas do sertão . Muitas expedições eram  dire
cionadas ao norte do País, em  busca de ouro e prata, 
porém , e s te s  p ro d u to s n u nca  foram  encon trados.

Para com pensar, os viajantes encontraram  espécies 
vegetais que poderiam  substitu ir as especiarias das 
índias: cravo, canela, cacau, castanha-do-Pará, en tre 
outras, que foram sendo  exploradas e exportadas pa
ra a Europa. As drogas do sertão  se  constituíram  co
m o um negócio lucrativo para  a  m etrópole portugue
sa  e a prática de aprisionam ento  de índios, para tor
ná-los m ão-de-obra não pagã, form ava um a espécie 
de povoado, onde os m issionários catequizavam  os 
índios favorecendo o contro le por parte  dos portu
gueses.

Por volta do final do sécu lo  XVIII, um a das 
espécies vegetais, a  seringueira, foi bastan te  utilizada 
e foi um  dos produtos que m ais trouxe riquezas para 
a região. Com a decadência  da borracha brasileira, 
no m ercado internacional, a região voltou a  um a es
tagnação. Contudo, j á  havia um a oligarquia local se 
fortalecendo e terras j á  tinham  sido ocupadas, e um 
outro produto, a castanha-do-Pará, passou  a se r ex
plorado. Até a década de 1950, a Amazônia era consi
derada mal conhecida, fornecedora apenas de produ
tos extrativos e vegetais. Ho final dos anos 50 e início 
da década de 1960, o Brasil vivenciou os im passes 
d eco rren tes  do m odelo  de  su b stitu ição  de  im por
tações acen tuados pela elevada inflação. Passou-se 
a incentivar em presas para se  instalarem  na região 
da Amazônia, com  subsídios do Governo Federal. Um 
dos d esdob ram en tos d essa  situação  foi a aquisição 
de grandes ex ten sõ es de  terras na Am azônia por in
dustriais e banqueiros do centro-sul do País e grupos 
e s tra n g e iro s  com  fins e sp e c u la tiv o s . Ao m esm o  
tem po , in tensificou-se a a rticu lação  da  econom ia 
nacional com  o capital m onopolista internacional.

De sim ples aqu isição  de  te rras , os grupos 
eco n ô m ico s industria is e financeiro s p assa ram  a 
instalar suas em presas na Amazônia. A com panhando 
esse  m ovim ento e buscando  garanti-lo, o Estado re- 
elaborou as políticas de incentivo a essa  form a de 
o cu p ação  que , num  prim eiro  m o m en to , e ra  inci
piente. De um a ocupação garantida e incentivada p e 
lo Governo Federal, na década de 1960, iniciou-se 
um a ocupação  fo rtem en te induzida pelo  Estado e
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com  ritmo acelerado  a  partir da  d écad a  de  1970. O 
que contribuiu para  que, na Amazonia Oriental, se  
form assem  os m aiores latifundios do Brasil e  talvez 
do m undo . D esde 1976 , eclod iram  conflitos fun
diários em  vários pontos da Amazônia, m ais acen tua
dam ente  no sul e su d e s te  do Pará, onde  se  confron
taram  posseiros e fazendeiros e /o u  posseiros e anti
gos donos de castanhais. T am bém  outras d istorções 
do m odelo de ocupação , via grande em presa  agro- 
pecuária-industrial, com eçaram  a vir à tona.

Observando
Tem os agora um a visão geral da área  estu 

dada, o sudeste  paraense, m ais especificam ente, agri
cultores e p escad o re s  em  três localidades p erten 
centes ao m unicípio de Jacundá, no Pará. Na atuação 
da pesquisa é preciso  reconhecer que existem  rela
ções do dia-a-dia, e isto é, um a contribuição para a 
(re)produção e organ ização  d as localidades e tais 
práticas devem  se r  en carad as com o produção de co
nhecim ento útil. Q uanto  ao p rocesso  da pesquisa, 
elas são  m ais ou m enos científicas (há o envolvim en
to em ocional), porém , se  há a clara com preensão  da 
relação com  elas, para  analisar os questionam entos 
e as possíveis respostas, a p esqu isa  é - e deve se r - 
científica, não em ocional, ela acab a  sofrendo um a 
intervenção, e "o rigor da ciência encontra-se, ju s ta 
m ente, no seu  discurso"(PEREIRA, 1996). A pesquisa 
não pode ter so luções em  seu  início, as so luções são  
constru ídas com  o diálogo en tre  as partes. Então ha
verá um a relação de igualdade (transparência) en tre 
todos. Surge daí um grupo que tem  relação interna, 
portador da possibilidade de dem ocracia  no próprio 
grupo. A q u estão  de poder é p assad a  sem  - ou com  
o mínimo de in tervenção do pesquisador.

Ao propor um  estudo  de com unidades rurais 
no su d este  paraen se , perceb i a dificuldade de en 
contrar m ateriais escritos para um a boa fundam en
tação teórica, portanto, a criatividade deverá se r utili
zada com o form a de superar as dificuldades, não só 
teóricas quan to  m etodológicas, com  a lem brança de

estar sem pre aten to  ao acaso  e sob re tudo  estar pron
to  para aceitar o erro, e dele tirar proveito para um 
crescim ento  não só  in telectual com o pessoal. Q uan
do em  trabalho de cam po, é fundam ental estar alerta, 
pois, conform e ressa lta  BOCHNIAK (1996):

u(...)sem  dúvida n a s d iferen tes áreas do  co
n h e c im e n to  c ien tífico  e sta m o s d ia n te  d e  
nova  concepção, tam bém , do  q ue se ja  rigor.
A través da superação  d o s p rin cíp ios do m o 
d elo  d e  racionalidade cien tífica  da M oder
nidade, poderíam os d izer que a rígorosidade 
já  nào  m ais s e  distrai p e lo s  cam inhos da 
exacerbação da o b jetividade, da neutrali
dade, da fragm entação, da relevância a pe
n as do  n um erica m en te  significativo  e  da ilu
sã o  da previsib ilidade da Ciência, m uito  m e 
n o s p e lo s cam inhos da universalidade, regu
laridade, padronização, p o rq u e  h o je  já  s e  
adm ite  e, principalm ente, s e  reconh ece que  
o atípico, o  inéd ito , o irregular, o ioca i tam 
b ém  têm  m u ito s su b síd io s a o ferecer para  
a p esq u isa  científica  ~

Labor: trabalho de campo
Tive a oportun idade de  p assa r 35  d ias fa

zendo trabalho de cam po. Não foi a prim eira vez. E 
não foi só  isso: tam bém  foi a oportunidade de cres
cer, de am adurecer, enquan to  aluno, enquan to  p es
soa e enquanto  aprendiz de pesquisador. Lembro que 
a área é o sudeste  paraense, tendo  com o m aior parte 
das andanças o município de Jacundá. Estive em três 
localidades: Beira Mojú, Açaizal e Ilhas do Maternal 
(no lago de Tucuruí). Fiz 21 entrevistas em  cada loca
lidade, totalizando, portanto, 63 entrevistas; acres- 
centa-se a isso conversas com  lideranças políticas, 
sindicais etc. A m etodologia que uso é de um a apren
dizagem , d e  se n tim en to , de  p e rc ep ç ão , e não  é 
colocar o real na teoria e nem  o contrário, é en tender 
o real a partir das teorias que tem os com o aceitas e 
com  elas estabelecer um diálogo crítico. Por estar em 
um a área que ainda tem  características da fronteira, 
o uso do gravador foi proibido pelo m étodo que ado
tei. Preferi a conversa, com  um  roteiro estim ulador 
de conversa do que o uso de questionário  que limita 
e constrange. O roteiro m e deixa livre para in terpre
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tações, e melhor, livra tam bém , ao mínimo, creio, o 
en trev is tad o  de algum  co n s tran g im en to , d e sc o n 
fiança. T rabalhar só, e de certo  m odo artesanalm en
te, tam bém  é parte d esse  m étodo , para poder sentir, 
perceber todas as d im ensões das inform ações, tê- 
las na m em ória ou anotá-las na caderneta  de cam po. 
Q uanto  ao m étodo , incluo-m e no p en sam en to  de 
Pereira (1996):

"(...) quero d izer q u e  a q uestão  do m éto d o  
é  um a q uestão  de escolha  do pesquisador.
É um a tarefa q u e  cabe a cada pesquisador, 
a cada p esq u isa d o r em  particular, já  que o  
m éto d o  depende, certam ente do que s e  p re
ten d e  conhecer(o  objeto), quanto da especi
ficidade daquilo  q u e  s e  p re ten d e  conhecer, 
m as, principa lm ente, da inevitá vel indisso- 
ciabilidade en tre teoria  e  prática, em butida  
na visão d e  m un d o  q ue cada p esqu isa d o r  
tem ".

Em alguns dias cam inhei aproxim adam ente 
de 15 a 20 km, em  outros remei por quase 2h(direto). 
No lago, excepcionalm ente, precisei de um guia, tam 
bém  porque a situação  nas ilhas é de m uita descon
fiança, há boatos de despejo s por parte do IBAMA/ 
ELETRONORTE. As cam inhadas eram  solitárias, sob 
sol, chuva, de m anhã, de tarde e de noite. As rem adas 
eram  com andadas e acom panhadas pelo guia, filho 
de um a liderança da localidade. Sustos sem pre apa
recem , m esm o nas cidades; em  alguns m om entos 
quase tudo ganha outro significado. Não foram pou
cas as vezes em  que m e senti tal e qual um viajante 
do sécu lo  XIX. Sei que não sou e não alm ejo ser, 
porém , são  se n sa çõ es  e p ercep çõ es que procurei 
registrar.

Há o prazer de conhecer pessoas agradáveis, 
sáb ias em  seu s esp aço s e em  seu s tem pos; tam bém  
existe o aprendizado quando a desconfiança se  torna 
latente. Creio que só  não fui de nervo exposto  devido 
à curiosidade, suponho. A experiência pessoal é ri
quíssima. Ao traçar estar palavras sinto saudades das 
experiências, sem  exceção.

A idéia era  o b te r 20 en trev istas em  cada 
localidade, a fim de te r um a am ostra, algo que se  
aproxim asse de um a fundam entação  para en ten der

e apreender as lógicas dom inantes na reprodução dais 
re lações sociais nas três localidades. Para fazer as 
e n tre v is ta s  usei c roq u is  fe ito s  por m o ra d o re s  e 
guardas da SUCAM, além  do m apa de conjunto  da 
á r e a  d e  a tu a ç ã o  d a  m e sm a  in s t i tu iç ã o , ag o ra  
F undação  N acional de  S aúd e  (FNS), pois não co
nhecia  os cam inhos e as e s trad as . Para m e loco
mover, usei tudo aquilo que foi possível, não poderia 
ter um m eio de transporte , pois o cam inho da ida 
m uitas vezes não foi o cam inho da volta.

Na localidade Beira Mojú entrev istei, tam 
bém , pessoas que, pelos lim ites m unicipais, estão 
em  Rondon do Pará. E ntretanto , su as açõ es estão 
ligadas à sede de outro município, o de Jacundá, que 
fica m ais próximo. No Açaizal a preferência era con
versar com m oradores que têm  seus lotes em  contato 
com  o lago de Tucuruí, para te r um a d im ensão  da 
nova paisagem  na vida dos m oradores (o lago tem  
dez anos de existência). Como são  as atividades que 
exercem  ju n to  ao lago? Como eram  an tes dele? Que 
m udanças ocorreram ? Essas eram  as preferências. 
As Ilhas do M aternal foram  algo novo, pois nunca 
estivera lá antes. Tudo  era preferencial, tudo  era e é 
curiosidade, m otivação para  pesqu isar, conhecer, 
desvendar, desvelar, revelar. Por outro  lado, com o 
escreve MARTINS (1997):

"Relevante é  o q u e  as p e sso a s  ocultam , o  
que constitu i propriam ente e lem en to  d e  sua  
vida privada. Portanto, a m elh o r técn ica  de  
p esq u isa  acaba se n d o  aquela  q u e  in d u z a 
vítim a a co n fessa r o que, p ro va velm en te , 
gostaria  q u e  n ão  s e  to rn a sse  p úb lico . A 
p esq u isa  acaba  s e  reve la n d o  um a certa  
fo rm a  d e  e sp io n a g e m , d e  in v a sã o , d e  
violência".

Para o d e se n v o lv im e n to  do  tra b a lh o  de 
cam po, a ajuda dos m oradores das três localidades 
foi crucial e e ssa  so lidariedade é d em o n strad a  na 
aco lh id a  q u e  tive em  se u s  la re s , o n d e  o b tiv e  a 
perm issão  para arm ar m inha rede em  algum lugar 
da casa. E, nas refeições, que sem pre eram  repartidas 
com igo de form a generosa.
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Reflexões Finals
Mesmo com  esse  apoio, questiono-m e a res

peito de m inha posição  no grupo estudado . O que 
sou? Um pesquisador? Um coletor de inform ações? 
Ou outra coisa? Procuro te r cuidado quando  questio
nado sobre  p rob lem as específicos das localidades, 
pois, ap esa r de se r solidário com  a cau sa  deles, sou 
um estranho  e não faço parte do grupo, e nem  o pre
tendo. O que p re ten d o  é fazer um a p esqu isa  com  
eles, em bora a idéia inicial se ja  de um a pesquisa  so 
bre  eles. Q uestiono, tam bém , a m inha aproxim ação 
com os líderes locais; não  quero  legitimar pessoas 
que têm  in teresses que não  são  os do povo da loca
lidade, e nem  quero  desacred ita r p esso as honestas. 
Muitos m oradores pensam  que trabalho para o IBAMA 
ou para o INCRA. Q uanto  ao apoio da m aioria, para 
as n e c e s s id a d e s  m ais gera is , d as  ca rên c ias , dos 
planos etc., m inha opinião, m eu relatório Final, enFim, 
a m ensagem  do p esqu isado r deve se r norteada pri
meiro pela análise e depois a crítica. Na pesquisa tem  
que haver um  certo  d istan c iam en to  p ara  se rm o s  
objetivos e evitarm os cair no equívoco da participa
ção popular, participação dem ocrática  ou algo pare
cido. Para não  divulgarm os so m en te  a carência, a 
necessidade im ediata, o utilitário. Este não deve ser 
o cam inho da pesqu isa , porque colocará a noção de 
processo, de dinám ica, de p rodução /reprodução , de 
con trad ição , de  cu ltu ra , em  seg u n d o  ou terce iro  
plano, se  elas não  caírem  no esquecim ento . Nesse 
sentido, OLIVEIRA e OLIVEIRA (1981) com entam  o 
seguinte:

"De fa to  s e  o  o b je tivo  do  p esq u isa d o r é  con
tribu ir para um a p ro b iem a tiza çâ o  e  um a  
clarificaçáo da prática  vivida p e lo  grupo, ele  
d eve  p re se rva r um a d istâ ncia  crítica em  
relação à realidade e  à ação  quotidiana do  
grupo. A verdadeira inserção  im plica, p or
tanto, n um a  ten sã o  p erm a n en te  en tre  o  ris

co  de iden tificação  excessiva  do  p esq u isa 
dor com  o s p ro tagon ista s da situa ção  em  
que está  inserido  e  a n ecessid a d e d e  m an ter  
um  recuo  que p erm ita  um a reflexão  crítica  
sobre a experiência em  curso. É preciso , ju s 
tam en te , a lcançar um a s ín te se  en tre  o m ili
tan te  d e  b a se  e  o cien tista  social, en tre  o  
observador e  o participante, se m  sacrificar 
n en h u m  d os dois p ó lo s d esta  relação".

As diferenças, elas existem  e não podem os 
escapar delas; o je ito  de falar, de segurar as coisas, 
de olhar, de vestir etc., tudo  isso é perceptível. Isso 
sem  falarm os dos ob je tos que possuo , caderno , lá
pis, roupas, m ochila etc. Na diferença está  a riqueza 
do relacionam ento, pois nos costum es do outro tom o 
a dim ensão de m eus costum es e da hum anidade que 
há entre nós, aFinal de contas, "o m undo hum ano for
m a-se dentro  de um ritmo dialético com  a natureza. 
Foi respondendo à natureza que o hom em  modificou- 
se e assim  inventou um plano onde pôde sim ulta
n ea m en te  refo rm ular-se , re fo rm u lan do  a própria 
natureza" (DaMATTA, 1981). O pesquisador, por se r 
estranho, deve se r aceito  com o tal, havendo a cons
ciência de que, m ais cedo ou m ais tarde, voltará para 
seu  m undo, para sua realidade, ou para qualquer ou
tro grupo. O resultado da pesquisa tam bém  é político, 
um a vez que não existe conhecim ento  neutro; e é 
limitado, pois serve apenas a um a parcela do m undo 
acadêm ico.

Deve haver um a integração do trabalho de 
pesquisa com  a teoria. É tam bém  um a atividade teó 
rica pau tada em especificidades da realidade. O uso 
de teorias é fundam ental para o exercício acadêm ico 
e intelectual, aliado ao fato de que no trabalho de 
cam po, algum as teorias se  so b ressaem  na m entali
dade do pesquisador, e isso é revisto com  a análise 
das inform ações coletadas. O trabalho de cam po, por 
outro lado, tam bém  m ostra quem  é o seu  realizador, 
se ja  no aspecto  político, acadêm ico  ou pessoal.
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Adilson Rodrigues Camacho 
D epartam ento de Geografia-FFLCH/USP

Este tex to  é desenvolv ido  a partir da con
cepção do Sim pósio em  três m om entos de síntese.

I. A p roposta  de sín tese: ou "o espírito da coisa"
II. A sín tese  localizada: O 5 9 Sim pósio Nacional de
Geografia Urbana, Salvador-BA.
III. A sín tese  realizada: p resenças e ausências...

I. A PROPOSTA DE SÍNTESE: ou "o espírito da coisa",
A idéia de noticiar o 5 9 Sim pósio Nacional 

de Geografia Urbana foi se  transform ando  gradual
m ente num  cam inhar m ais inform al do que nos mol
des do retrato  noticioso, descritivo. Isso, ten tando  
explicar a idéia de sín tese coletiva inerente ao proces
so de construção  e participação do evento.

Um sim pósio deve reunir pesquisadores com 
certa afinidade tem ática, cristalizar sen tidos e dire
ções de linhas e co rren tes de pensam ento , que con
figurem ind icações para  se rem  p en sad as  e e s ten 
didas em  alcance e profundidade, pela com unidade 
acadêm ica, através do con tato  escrito  e oral.

Um evento  de cará ter científico deve funcio
nar com o um  fórum  privilegiado de ex p o sição  e 
d ifusão  das p esq u isas , de  idéias em  desenvolv i
m ento , em  am adurecim ento , um a publicizaçào  so 

m en te  em  princíp io  se le tiv a , dirigida ao s partic i
pantes, com  privilégios e problem as. O m aior privi
légio, ao que parece, é o de poder avançar e corrigir 
a rota, a trajetória das investigações, o contexto da 
percepção , pois da arena  do Sim pósio os trabalhos 
postos assim  ao público podem  ganhar o m undo, nu
m a socialização do conhecim ento, com  o aval de uma 
(quase) criação coletiva que fortalece, estatui acade
m icam ente a pesquisa, estando  aí tam bém  os proble
mas: além  do rebaixam ento da im portância da educa
ção e da pesquisa, tem -se os descam inhos, os d es
vãos que arrem etem  o trabalho científico/intelectual, 
na m elhor das h ipóteses, às es tan tes e prateleiras de 
bibliotecas. Nada de errado se  as m esm as estan tes 
e prateleiras fossem  ab u n d an tem en te  visitadas, pro
curadas pelos citadinos sobre  quem  versam  os tra
balhos. Por isso, um a das açõ es m ais im portantes, 
em bora tím ida, é o de to rnar públicos os resu ltados 
dos en co n tro s acad êm ico s1 n o rm alm en te  através 
dos anais, livros com  as ap resen taçõ es das m esas, 
cadernos de resum o, ou pela transm issão , algures,

1 C abe o b se rv a r q u e  as q u a tro  e d iç õ e s  a n te rio re s  do 
Sim pósio, foram  publicadas: CARLOS, Ana Fani A. (org.). 
"Sim pósio Nacional de Geografia Urbana", 1, 1989, São
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do con teúdo  dos tóp icos d as com unicações d e  p es
quisas, além  de ou tras form as j á  ex isten tes ou a se 
rem  inventadas para o a lastram ento  do conhecim en
to. Tào im portante é m anter o ideal crítico com o com 
ponen te m etodológico d essa  m ultiplicação dos fatos 
ocorridos, propagá-los, atendo-se ao espírito que m o
tivou as ap resen tações, as d iscussões, os debates.

O fundam ental é que se  vai e se  volta de um 
evento acadêm ico a procura de  um a sín tese  (ou sín
teses?, dadas as id iossincrasias das diversas m ani
festações de um sab er específico. Tal sín tese não vai 
pronta, acabada, m as perfaz-se, realiza-se duran te  o 
encontro, com o deve ser, pelo fato sim ples de não 
serem  possíveis conc lusões an tec ipadas, que re s
peitem  a  lógica. Daí o cará ter participativo, fundante 
e an teced en te  básico  expresso  nas d im ensões su 
periores do fazer científico, a-científico-intelectual e 
a-fraternal, atribu tos m aiores do trabalho  do pesqui
sador engajado na luta pela ascensão  do hum ano, 
da p esso a  com o princípio e finalidade integradores 
das construções intelectuais, racionais, pensando  aí 
a p róp ria  so c ie d a d e  com o  en tid a d e  a s su s ta d o ra  
q u an d o  d es in teg rad a , d isso c iad a  d e ssa s  p reo cu 
pações.

As p reocupações da geografia urbana pare
cem  ir ao  encontro  da e laboração  e trato das q u es
tões teóricas relacionadas à vida social, concom itan- 
tem en te  à ênfase dada  aos estudos de casos tem ati- 
zadores de construções teóricas. Ou seja, os estudos 
tópicos têm  estado  ju n to  das teorizações, num a con-

Faulo. In: Os cam inh os da re flexão  so b re  a cidade e  o  
urbano. São Paulo: Edusp, 1994. PINTAUDI, Silvana Maria 
(org.). "Sim pósio Nacional de  Geografia Urbana", 2, 1991, 
Rio Claro. In: B oletim  de  G eografia Teorética, v. 21, n .42 , 
Rio Claro: Ageteo, 1991. (com as com unicações livres). 
CORRÊA, Roberto Lobato, e ta l  (orgs.). "Simpósio Nacional 
de  Geografia Urbana", 3, 1993, Rio de Janeiro . AñAIS. 
Rio de Janeiro , 1993. (com as com unicações livres). SILVA, 
Jo sé  Borzacchiello da. e t al (orgs.). "Sim pósio Nacional 
de Geografia Urbana", 4, 1995, Fortaleza, A cidade e  o  
urbano: tem a s para deb a tes. Fortaleza: EUFC, 1997.

v en ien te  co b ran ça  ep istem ológ ica de  um a m atriz 
científica que contem pla a unidade, a  com plem enta
ridade conform adora das faces da questão  existencial 
hum ana, num a geografia das re lações sociais.

O 5 2 SNGU foi, com o as ed ições anteriores, 
irradiado e prom ovido a  partir da AGB, através de 
seu s m em bros (quase todos os p resen tes, imagina- 
se), m ostrando um a participação regionalm ente con
centradora, com o se  poderia imaginar. Mas é um fato 
quantitativo e formal, o núm ero  de presenças aponta 
o Estado de São Paulo com  vinte e quatro  (24) pes
soas inscritas para ap resen ta r trabalhos, entre m e
sas e sessõ es , no segundo  lugar em  quantidade de 
partic ipantes, com  d ez esse te  (17) da  USP, ficando 
atrás do Rio de Janeiro  com  trinta e se is (36) pessoas 
inscritas, em bora superando  os núm eros advindos 
da Bahia, com  doze (12), de Minas Gerais com  oito 
(8), de Pernam buco com  seis (6), e um  significativo 
núm ero de Estados com  um a (1). Isso, sem  contar 
as ausências, é claro, por um cem  núm ero de moti
vos. Se os núm eros referidos, assim , um tanto alea
tória e livrem ente podem  dizer algo, in teressante se
ria analisar os dados para encontrar a razão e a rela
ção entre inscrições e ausências/desistências, tentan
do-se estabelecer um a ponte para as evidentes difi
culdades que acom panham  a locom oção pelo terri
tório nacional, com  todas as dificuldades e dificul- 
tações conhecidas, além  daquelas que ainda, segura
m ente o serão, na hora do preenchim ento  de um for
mulário.

D. A SÍNTESE LOCALIZADA: O 5- Simpósio Nacional 
de Geografia Urbana, Salvador-BA.

Reiterando a ótim a qualidade dos trabalhos, 
e s te  texto  alm eja contribuir com  um a percepção  do 
evento.

O Sim pósio m ostrou - além  da concen traçáo  
das origens estaduais, da freqüência j á  c itada e que, 
sabe-se, não é nova - um a criatividade que pareceu  
d ese ja r m enos que a com plexidade do hom em  e do 
m undo/do  planeta, e isso pensando  nas inum eráveis
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linguagens, códigos, subcódigos, p reconceitos, mar- 
ginalidades, as d iversas form as de poesia  deixados 
ao largo, paralelos m esm o, aos da  ciencia geográfica 
e que não figuraram  nas m esas - à  exceção  da lite
ratura, nas artes, o que não parece se r suficiente (...). 
Todas as m ãos à palm atória, inclusive estas que neste 
instante escrevem ! Registre-se que a  deficiência des
crita parece se r com preensível quando  se  considera 
o tem or que o cientista, buscando  pau tar seu  traba
lho por um a se riedad e  herd ad a  da  visão clássica do 
fazer ciência, tem  de errar na  m ão, pois o intelectual 
cam inha (ou vaga!) nos lim ites en tre ciência e poesia, 
entre elegância e pieguice, sub jetiv idade e objetivi
dade, en tre ou tras fronteiras, em  m eio ao tenso , efê
m ero equilíbrio q u e  procura alcançar. A lem brança- 
cobrança não ignora q ue m uitas pesquisas procuram  
novos cam inhos, a exem plo da atual organização das 
redes geográficas, do am biental com o um a reconquis
ta dos geógrafos e do m étodo  geográfico, de um a 
geografia histórica do passado, um a outra do futuro, 
dos enfoques nas m ais diversas escalas das relações 
hum anas, com o os bairros, as cid a d es m édias, as 
m etrópoles, experiências, explorações lingüísticas, 
reinterpretações m etodológicas de outras disciplinas 
etc. Desculpe-se aqui o etcetera.

Arrisco tam bém  dizer que ainda falta o Brasil, 
tanto aquele das m etrópoles quanto o dos interiores, 
como falta tam bém  transportá-lo para as salas de aula 
de geografia do primeiro, segundo e até, dos terceiros 
graus, para todos nós! Q uestões pedagógicas ligadas 
ao conhecim ento desse  im enso território brasileiro e 
à geografia com o instrum ento deste. Antes de finalizar 
o parágrafo, deve-se colocar o problem a e a  impor
tância, pouco falados, dos es tu d os dos lugares, do 
Brasil, por exemplo, relacionados a outros, de outras 
partes do planeta, utilizando-se de antigas ferram entas 
da geografia: a correlação de locais. Assim, os países 
dos dem ais con tinen tes não seriam  tão  superficial
m ente reportados e desconhecidos - da m aior parte de 
nós! em suas especificidades.

Os p roblem as da program ação das se ssõ es  
de com unicações que, por estarem  concen tradas em

duas salas, portan to  com  falta de tem po, não perm i
tiram, na m aior parte  das se ssõ es , d eb a tes , d iscus
sões e tam pouco sim ples observações dos participan
tes, to rnados m eros espectadores! É claro que o pro
blem a tem  ângulos: a  com issão  organizadora foi de
m ocrática e se  tivesse selecionado as apresen tações, 
seria difícil justificar os critérios, ao passo  que as m es
m as poderiam  ter sido d ispersas, com  um lado nega
tivo, o da própria dispersão... por outras tan tas salas; 
e um positivo, o debate, m esm o que com  um núm ero 
m enor de participantes... S ituações com o estas de
vem se r exem plares e pedagógicas.

A concen tração  nas sa las possibilitou a per
cepção de que m uitos dos p resen tes eram  arquitetos 
que se  in teressaram  pelo que os geógrafos tinham  a 
dizer, ou ao m enos pelo espaço  que se  oferecia, tão 
dem ocraticam en te , para  q ue  pu dessem , tam bém , 
expressar-se, ap resen tar as su as idéias, provocando 
em algum as das se ssõ es  um a outra questão: a das 
interfaces do conhecim ento  geográfico.

Pode-se, além  de se  fazer com entários sobre 
as instalações, sobre a  organização etc, indagar sobre 
quanto  de Salvador chegou através do evento, assim  
com o qualquer outra cidade que já  os tenha sediado. 
Os encontros, reuniões de  caráter científico para os 
geógrafos, em  geral, deveriam  propiciar, estim ular 
alguma interação (como tem  sido feito nos Encontros 
Nacionais de Geógrafos) com  os locais-sede. Painéis, 
algum as sessões específicas sobre a cidade que sedia 
o evento, seu s pontos de vista com o m em bro fede
rativo, bem  com o su as ligações com  as vizinhanças, 
su as redes, seu  contexto  urbano  poderiam  ser ap re
sen tados pelos pesqu isadores locais com o um exer
cício fundam ental da(s) experiência(s) dos anfitriões. 
Tudo isso, de certa  form a, é feito, pedindo ao que 
parece, m uito m ais, de todos!

DU. A SÍNTESE REALIZADA: entre p resenças e  
ausências •••

Os eixos tem á tico s d as ap re se n ta ç õ e s  de 
1989 a 1997 m antiveram -se, se  não  com  o m esm o
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nom e, p róxim os em  seu  esp írito , fu n d am en to s e 
idéias centrais, possibilitando a em ergência da idéia 
de processo, no caso, de progresso... Basta compará- 
los, en file irá-los um  a um  (...) p a ra  p e rc e b e r  as 
variações sob re  os tem as, as recorrências, na m aior 
parte das vezes saudáveis.

A hom enageada, Maria Adélia, m ostrou-se 
m uito esperançosa com  a atuaçáo  do geógrafo no de
vir, que se  devem  transform ar em  conjunto, consi
derando a prática do geógrafo ju n tam en te  às dem ais 
relações sociais que o form am  e inform am  existen- 
c ia n d o o  no espaço , para onde dirige seu s  esforços 
de com preensão  e in terpretação.

Das falas se  depreendeu  a preocupação com 
os tem as do espaço, do  tem po, da natureza, dos pro
cesso s e ob je tos no espaço  urbano, nas cidades, co
m o tam bém  da natureza neles; o hom em , as socie
dades, ditando cada vez m ais os ritm os do m ovim en
to, do desenvolvim ento das relações...

Seguiram, apanhadas, captadas das apresen
tações, frases ilustrativas de p esso as que com  seus 
trabalhos represen tam  a geografia u rbana brasileira 
em  construção:

1. Matrizes da Geografia Urbana

Pedro P. Geiger: ressaltou  tenazm ente o pa
pel do espaço, defendendo  a existência de vários es
paços correspondendo  às ações hum anas...

Arlete M. Rodrigues: lem brou a vigente m o
dernização econôm ica sem  desenvolvim ento social 
geral e que a m odernização em  questão  som ente po
de ocorrer com  altíssim os custo s hum anos (à saú 
de, pelas poluições, por exem plo, m as tam bém  à 
educação, à  dignidade...), lem brando tam bém  do au
m ento  dos esp aço s de  circulação com  dim inuição 
dos espaços de viver com o fatos interligados.

Maria Encarnação Sposito, a Carminha: apre
sen tou  um a reflexão sob re  as re lações en tre  as geo
grafias urbana e econôm ica, um a revisão naquilo que 
a prim eira teria deixado  de se  beneficiar desta  que,

em  su a  opinião, sem pre lhe rendeu  boas fundam en
tações, um bom aparato teórico-metodológico, princi
palm ente diante da exacerbação crescen te  do econô
mico na vida social.

Paulo César Gomes: destacou  a im portância 
da busca, na análise geográfica, da lógica, da coerên
cia do arranjo das form as e objetos, com  seus limites 
e descontinu idades e, principalm ente, seu(s) uso(s) 
no espaço, dando exem plos de cidades atuais e da 
antigüidade.

2. Redes Geográficas: redes urbanas e  outras 
redes

Roberto L. Corrêa: expôs a tram a conceituai 
e factual das redes geográficas. O assun to  lhe é 

caro e vem sendo  contínua e proveitosam ente ela
borado por ele nos Sim pósios Nacionais de Geografia 
Urbana. Falou tam bém  sobre espacialidades e tem po
ralidades singulares, de acordo com  os ob jetos e pro
cessos em  questão.

Sylvio Mello e Silva: expõs/p ropõs um a com 
paração  en tre  as políticas territoriais de governos 
brasileiros.

3. E sp aço , P oder e  Cultura: id e n tid a d e s  e  
territorialidades

Silvana Pintaudi: Discorreu sobre espaços so
ciais do sim ulacro, da encenação , com o conseqüên
cia do reducionism o econôm ico e dos problem as liga
dos à separação  da atividade real da soc iedade de 
sua  representação .

Amélia Luisa Damiani: sugeriu o m ovim ento 
dialético para en tender a tríade poder, cultura e es
paço com  a m ediação d este  último, na relação.

Ignês Ferreira: abordou o poder no p laneja
m ento  territorial.

Marília Peluso: tratou das identidades e pre
conceitos com  relação aos su je itos sociais em  m eio
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ao trabalho  pela vida, à luta pela m oradia/habitação , 
em  Brasília.

Edivãnia Gom es: resgatou a im portância da 
paisagem  em  seu s  co m p o n en tes p redom inan tem en
te hum anos, con tinen te  de técn ica e de cultura.

4. Espaço e  tem po no urbano: passado, presente  
e futuro

Ana Fani A. Carlos: abordou  a  am pliação da 
avenida Faria Lima em  São Paulo, com  su as apro
priações, desapropriações, transform ações nos usos 
e os novos significados, tom ando  a percepção  de um 
segm ento  de su je ito s que vivem esse  espaço. Fez as 
co locações oportunas em  m eio ao d eb a te  - de que o 
em pírico já  é um a e laboração  teórica! - além  de afir
m ar que tem po  e esp aço  são  abstra tos, pois quanti
tativos, advertindo, tam bém , que não se  deve trans
por conceitos constru ídos a partir de p ressupostos 
m etodológicos d iferentes.

Marcelo L. Souza: anunciou um a geografia 
do futuro, instaurando  um a polêm ica com  relação às 
suas p ropostas de  cenários e tendênc ias com o pro
je ç õ e s  históricas.

Maria Clélia L. Costa: falou em  m udanças de 
valores políticos e econôm icos associados a m udan
ças geopolíticas, ascen são  e decadênc ia  de cidades, 
com  o exem plo de Fortaleza-CE.

Pedro V asconcelos e Maurício de Abreu: d e
fenderam  a existência de um a geografia histórica (ou 
história geográfica?, ao que perguntam  alguns!), com 
ensaios e exercícios m etodológicos, com o a proposta 
do Maurício d as dez (10) leis que, na sua  opinião,

devem  se r observadas na d ireção do passado , o que 
lhe rendeu  várias in terlocuções... Am bos desenvol
veram  esforços m etodológicas de conexão do tem po- 
espaço  na reflexão geográfica das soc iedades, ge
rando m uita polêm ica...

5. Dinâmica Sócio-Espacial e  formas de intervenção

Fanny Davidovich.: discutiu os problem as da 
habitação no Rio de Janeiro-RJ, no contexto  sócio- 
espacial da favela.

Jo sé  B. da Silva: pensando  em  Fortaleza-CE, 
expôs algum as contradições das im agens produzidas 
dentro e as em itidas de fora, para a cidade, estabele
cendo um a ponte entre o local e o global no nordeste.

Dá para se  ter idéia dos avanços ou, pelo m e
nos, através deste  breve e superficial m em orando  
(notícias e conversas um tan to  inconclusas e, talvez 
por hum anidade, subjetivas!), te r em  m ente que, o 
acontecim ento - m ais ainda um a reunião de aconteci
m entos faz-se algo arejado  e inclusivo (de ten d ên 
cias, escolas e procedências, respeitando os cânones 
acadêm icos, é claro!). Cabe aplaudir o esforço dos 
q u e  se  p ro p õ em  a o rgan izar, p o is  to d o s  q u e  se  
in teressam  pelo tem a central e contigüidades têm  a 
ganhar. É por aí que se  pode im aginar com o serão  
as com em orações do prim eiro decên io  do Sim pó
sio..., em  Presidente Prudente, São Paulo, em  1999! 
Imaginar e trabalhar para m anter o interesse, (re) criar 
e am pliar a legitim idade da  geografia com o corpo 
teórico, instrum ental in terpretativo da realidade que 
se  volta de um a determ inada m aneira para a reali
dade. Até lá!
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Ana Cristina Mota /  Anselmo Alfredo 
D epartam ento  de Geografia-FFLCH/USP

O sem inário  do grupo Krisis foi realizado em 
Ham burgo, A lem anha, nos dias 19, 20 e 21 de outu
bro de 1997 Os partic ipantes brasileiros deste  even
to são  pesquisadores universitários, estão  vinculados 
ao Laboratório d e  Geografia Urbana -Labur1 do De
p artam en to  d e  G eografia da U niversidade de São 
Paulo e integram , ju n tam en te  com  outros, um grupo 
de estudos (Krisis) cujo objetivo é discutir a produção 
teórica do grupo Krisis da A lem anha, com  atenção  
especial aos trabalhos de  Robert Kurz.

A n o ssa  participação não  se  limitou exclusi
vam ente ao sem inário, pois aproveitam os o m ês para 
conhecer várias universidades em  diferentes cidades 
do país, participar de  ou tros eventos, com o o caso  
do 51° Encontro  Macional de G eografia -  "Europa 
num  Mundo em  M udança" realizado pelos geógra
fos a lem ães em  Bonn, en tre  os dias 6 e 11 de ou tu
bro de 1997. A nossa  interação com  o país tornou-se 
m ais in tensa por estarm os em  com panhia do profes-

1 Os partic ipantes do  Sem inário foram: A lexandrina Luz 
C onceição, Ana Cristina Mota, Anselmo Alfredo Carlos de 
A lm eida  T o led o , C lau d in e i L o u ren ço , H einz D ieter 
H eidem ann e Tatiana Schor.

sor alem ão do D epartam ento de Geografia da USP e 
m em bro do grupo no Brasil, Heinz Dieter Heidemann.

A viajem ob ed eceu  ao seguinte roteiro: de 
Bonn prosseguim os para Essen, um dos cen tros do 
aglom erado do vale do Ruhr. Meste vale pudem os ob
se rv a r um a p a isag em  c a ra c te r iz a d a  p o r in te n sa  
ocupação urbana, cujo limite de um a cidade para ou
tra apresentava-se quase  difuso para o viajante.

Seguim os, en tão , para Marburg, um a p eq u e
na cidade que se  d estaca  por se r um antigo centro  
universitário. Pudem os conhecer o Instituto de Geo
grafia e o seu  acervo bibliográfico, onde o professor 
Dieter estudou  e onde pesqu isado res do Laboratório 
de Geografia Urbana puderam  desenvolver seu s tra
balhos através do sistem a de bolsa sandw ich. A cida
de ainda guarda as características do período m edi
eval, com  caste los e igrejas que se  im põem  na pai
sagem . O tem po corria e precisávam os chegar em 
Ipsheim , um pequeno  vilarejo onde encontraríam os 
os m em bros do grupo Krisis da Alemanha. Ali tivem os 
um a prim eira aproxim ação das d iscussões que nor
teariam  o sem inário. Mo final de dois dias viajam os 
para conhecer Muremberg, onde visitam os um a expo
sição organizada por um m em bro do grupo Krisis ale
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m ão, so b re  a h isto ria  do m ovim ento  operário  na 
Alemanha. Aqui descobrim os que Nuremberg, no iní
cio do século, foi o centro  da resistência operária ale
mã. A exposição m ostrava d esd e  as prim eiras greves 
operárias, com  a in terrupção do m ovim ento durante 
o nazismo, até as transform ações no processo de pro
dução, culm inando com  o enfraquecim ento desta for
m a de resistência social. Foi divertido constatar a pre
sen ça  de um videogam e no qual o jogador assum ia 
a posição de um líder, cujo objetivo era conquistar 
os operários para que fizessem  greve. O jogo  parecia 
m ostrar um a certa virtualização de algo que já  foi real 
na sociedade alem ã.

No dia seguinte, passam os em Weimar, cen
tro intelectual e artístico do final do século XVIII e iní
cio do XIX, e local da proclam ação da República de 
Weimar, onde conhecem os a casa de Goethe, Schiller 
e Liszt. Em Saalfelden, fom os inform ados sobre  um a 
m anifestação dos neonazistas que reivindicavam o 
fim das imigrações com o form a de proteger os postos 
de trabalho neste  m om ento  de crise, en trando  em 
confronto com  os p u n ks, que defendiam  os direitos 
de imigração. No final do dia seguíam os para Berlim. 
Chegam os à noite e fizem os um prim eiro con ta to  
com  a cidade e nos certificam os de que havia muito 
para desvendar nos próxim os dias. Nas nossas cam i
nhadas pela cidade, observávam os que a Berlim do 
leste apresentava um a arquitetura m ais padronizada, 
onde os prédios domiciliares, em bora grandes, carac
terizavam -se pela enorm e fragm entação em  aparta
m entos. Nas conversas com  os m oradores da cidade 
pudem os descobrir que a região próxim a ao m uro, 
an tes de sua  queda, era um a á rea  periférica tanto  pa
ra o leste com o para o oeste . Com a q u ed a  do m uro 
houve um a redefinição da posição relativa d esta  área 
que se  to rnou  central. Assim, ocorreu  um a valoriza
ção da terra to rnando-se área  de grande in teresse pa
ra o capital imobiliário. A região próxim a ao m uro de 
Berlim é ho je o m aior canteiro  de obras da Europa.

Em Berlim foi possível partic ipar do Sem i
nário "Brasil -  País do Futuro? -  Direitos Democráticos 
e Exclusão Social", no Lateinam erika Institut, nos dias

15 e 16 de outubro, com a participação do ex-prefeito 
de Porto Alegre, Tarso Genro, da vice-presidente de 
A ssociação de Bairro de Porto Alegre, Marília Alves 
Fidel, sob  a m oderação do prof. Manfred Nitsch, (que 
já  esteve p resen te  no Labur), onde foi defendido o 
O rçam ento Participativo com o form a de resgate da 
cidadania.

Neste Instituto, tivem os tam bém  outros inter
locutores com o o Prof. Elmar Altvater, professor de 
Ciência Política da Universidade Livre de Berlim, orga
nizador do ciclo de deba tes "Transform ação e o Setor 
Informal", no qual o Prof. Dieter proferiu um a pales
tra, no dia 15 /10 /9 7 , sob  o tem a "O Setor Informal 
em  um a Mega Cidade na América Latina, nesta  m es
m a universidade. C onversam os, tam bém , com  Ligia 
Chiapini, professora titular do Lateinam erika Institut 
e ex-professora da FFLCH-Letras, o prof. Bertold Zilly, 
professor de Literatura brasileira e tradutor, para o 
alem ão, de Os S ertõ es  de Euclides da Cunha.

Fizem os co n su lta  d e  apo io  à p esq u isa  na 
Universidade de Humboldt, na Biblioteca do Estado 
(Staatsbibliothek) e no Kulturforum. Visitamos uma 
exposição sobre a resistência ao regim e socialista na 
A lem anha do Leste e um a outra sob re  as paisagens 
urbanas alem ãs d esd e  1938 a té  1994.

Nestes dias em  Berlim, aproveitam os tam 
bém  para fazer os últim os acertos de no ssa  ap resen 
tação  no sem inário que ocorreria em  Hamburgo.

Enfim, chegam os em  Ham burgo para o nos
so encontro  final. O sem inário  contava com  a parti
cipação de m ais de 70 in tegrantes e estava estru tu
rado com  grupos de trabalho  duran te  o dia e, no iní
cio da noite, palestras, am bos proferidos em  inglês 
e alem ão. A nossa ap resen tação  ocorreu no dia 19 
de outubro  e dizia respeito  à repercussão  do grupo 
Krisis no Brasil, principalm ente do "Colapso da Mo
dernização no Brasil". No dia seguinte, o professor 
Dieter proferiu a palestra "Ubiqüidade da Miséria e 
Migração no Brasil".

As d iscussões que fom entaram  o sem inário  
buscavam  com preender as barreiras que dificultam 
a continuidade do processo  de m odernização, já  que
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o m ovim ento de m odern ização  do sistem a  pro d u to r  
de m ercadorias ter-se-ia com pletado. N esse sentido, 
esta  ríam os passan do  não  só  por um m om ento  de 
crise  do  cap ita l e da  su a  c o n se q ü e n te  fo rm a de 
sociabilidade (crise do trabalho  abstrato , por exem 

plo) co m o  e s te  se ria  o m o m e n to  em  q u e  n ovas 
form as de interação social estariam  se  colocando co
mo possibilidade. Enfim, o esforço estaria no sentido 
de com preender o p resen te  com o um  m om ento  de 
ruptura.

Endereço dos Autores: CRUSP -  Bloco E, apto. 106 -  CEP 05508-900  -  C idade Universitária -  SP -  Tel. (011)
818-3331









(GARCIA, Fernanda Ester Sanches. Cidade Espetáculo: política>, 
p la ne ja m en to  e  city-m arket. Curitiba, 1997)

Paulo Cesar Scarim 
D epartam ento de Geografia-FFLCM/USP

É cad a  vez m ais um desafio  buscar pensar 
a cidade e o urbano  e, principalm ente, pensar as m e
trópoles (seriam m etápolis?). Elas parecem  cam inhar 
para um  destino  com um , relacionado com  a deno
m inada g lobalização (m undialização, para os fran
ceses). E quando  o com um  tom a con ta do discurso 
científico, o p ensam en to  en tra num a zona de perigo. 
O que leva m uitas vezes e, principalm ente na geo
grafia, a um a sa ída d esesp erad a  pelo em pirism o, co
mo form a de provar, diferenciar ou ainda cientificizar 
o que se  en ten d e  por real. Isto porque, e o que é 
m ais perigoso, a verdade já  es tá  dita e confirm ada 
pelas notícias jo rn a lís ticas ou oficiais, se ja  ela dos 
governos nacionais ou dos órgãos internacionais. E 
um a prim eira q u estão  que se  ap resen ta  é: falar de 
um a c id ad e  é falar de  m uitas? Falar de um  lugar 
p lu g a d o  n a  g lo b a lização  é fa lar de  o u tro s  n e s ta  
m esm a situação? Falar de um a im agem  é falar de 
um a difusão de im agens, com o um jogo  de espelhos, 
labirínticos, num a re lação  espectral?

E es ta  q u estão  da im agem  é central no livro 
Cidade espetáculo: Eolítica, Flanejam en to  e  City Mar
keting , de  F ernanda Ester S ánches Rodrigues, que 
m anifesta em  se u s  p ropósitos de "desnaturalizar a 
im agem  dom inan te e perm itir a  d esco b erta  dos dife
ren tes p lanos de sím bolos, linguagens e discursos, 
p lanos e s te s  q u e  se  com binam  e so b rep õem  nos

espaços urbanos e nas relações sociais para construir 
a Cidade Espetáculo" (pág. 12).

A cidade da qual nos fala a au tora é Curitiba 
- e qual outra nos permitiria m elhor adentrar no assun
to em  questão? Falar sob re  Curitiba significaria tam 
bém  falar sobre outras cidades? -, de onde busca des
vendar as sín teses (cidade m odelo e planejada, capi
tal do primeiro m undo e da qualidade de vida) relacio
nadas a ela a partir da década de 1970, que corres
ponde às gestões de Ja im e Lerner. À m edida que a 
leitura cam inha, vam os sen tindo  um certo  descon 
forto e inquietação: a au to ra  vai m ostrando a relação 
d estas sín teses com  outros d iscursos e práticas, os 
sujeitos que as produzem , seu s discursos e suas rela
ções político-econômicas. Estas sen saçõ es advêm  da 
form a acrítica com  que a m ídia e a ciência se  apro
priam  destas sín teses e discursos.

A autora cham a de m ito s a e s tes p lanos inter
venientes, nos quais se  apóia a produção  da imagem 
urbana. Mitos que estão  p resen tes  na realidade so 
cial e cultural, sen d o  portan to  transp aren tes deste  
ponto de vista. N estes term os, há um a realidade miti
ficada, da qual fazem parte as sín teses da cidade. Se
rá que a aparência passa  a se r a essência  na realida
de con tem porânea? Ou se rá  que na dialética da vida 
elas não se  separam ? Ou ainda no cam inho de sua 
sep aração  se rá  possível d esv en d ar a história? Mas
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an tes que m e fuja o texto, é necessário  dizer ju n to  
com  a au to ra que "acreditam os que leituras críticas 
da im agem  urbana devem  procurar desm istificá-la e 
situá-la enquan to  realidade contingente e histórica, 
de m odo algum objetiva e universal, realidade esta  
que se  organiza m edian te  determ inadas categorias 
unificantes utilizadas" (pág. 25). Ou seja, é necessário 
pensar o conjunto  das m ediações, sem  a qual a dialé
tica não se  susten ta .

O mito é o do sucesso  do projeto urbanístico, 
atribuindo-o ao dom ínio da técnica, à criatividade ilu
m inada e visionária dos u rbanistas e, sobretudo , ao 
poder transfo rm ador do p lanejam ento , e seu  con
teúdo  ideológico implícito que ten ta  conferir um sen 
tido abso luto  por se r racional. Estes sím bolos, por 
estarem  fixados no imaginário social, são  facilm ente 
utilizáveis. Ao colocar es tas  ações com o a que prio- 
rizam o h o m em  urbano, espécie  de universalidade 
incontestável, e las procuram  unidim ensionar a ci
dade, m ostrando seu  cará ter totalizante, assim  com o 
a globalização procura m ostrar com o totalidade inte
resses de um a parcela da realidade social, no caso 
de Curitiba, apoiado  nos valores da classe média.

Elegeu-se para isto a form a urbana com o ba
se  m aterial m ais evidente do mito, e esta  nova form a 
im põe su a  ordem , um  novo m odo de se r urbano, 
elim inando a d iversidade (identifica-se m odern idade 
com  form as espaciais m odernas), criando um a iden
tidade associada a  e s tes  sím bolos urbanísticos. Por
tanto , es tas  form as co rrespondem  ao discurso, são  
a sua exem plificação, que possibilitam  a construção 
da identidade en tre fatos, m itos, espaços, discursos, 
cidadão, cidade. Entre e les es tão  os m eios de com u
nicação que transform am  a realidade em  espetácu lo  
(ou o espetácu lo  em  realidade?).

Com o form a de crítica do paradigm a cons
titu ído  (e aqui se r ia  o p róp rio  esp aço ?) a au to ra  
chega, valendo-se da leitura de Barthes o que po
deria ter sido feito tam bém  através de outros au to res 

à d iscussão  da transfo rm ação  da história em  natu 
reza (que para a geografia pode se r estranho), o que 
co rresponde a um a im agem  da realidade sem  pro

fundidade, sem  contradições, um a espécie de clareza 
feliz, produtora de vontades que encontram  susten 
tação na nova paisagem  construída. E para isto se ar
ticulam saberes com o o do planejam ento, urbanismo, 
telem arketing, publicidade e psicologia social, num 
crescen te  forta lecim ento  do poder, associado  aos 
fluxos de consum o e de capitais direcionados para 
esta  região. Portanto, para um a identificação entre 
m eios técnicos, esfera cultural e aparelho de poder.

No c e n tro  d a  p ro d u ç ã o  d a  im ag em  de 
Curitiba, com o um fenôm eno de m arketing, está  o 
p lanejam ento  urbano, em  que a cidade aparece co
m o um "sujeito tão  inespecífico, am plo e absoluto" 
e assim  é um espetáculo sobre o próprio planejam en
to, em  que todos são  figurantes e poucos, atores 
principais. O que daria um belo d eb a te  sob re  o es
paço com o sujeito.

Esta im agem , assoc iada à c lasse  m édia sob 
a égide do lazer, do usufruto circunstancial e do con
sum o, colocou a cidade com o o palco do turism o ur
banístico para a c lasse m édia nacional, j á  que estas 
buscam  sem pre encon trar a  si m esm as. Este é um 
dos elos que a autora procura desvendar para discutir 
a e lab o ração  da iden tid ad e  da  c id ad e  com o um a 
identidade do Brasil con tem porâneo  dos últim os três 
governos (e por que não do m undo da globalização?), 
em  que se busca associar o padrão de vida curitibano 
com  o da classe m édia nacional.

Na cidade espetácu lo , tudo  é ob je to  de con
sum o estético  e contem plativo. A paisagem  urbana 
é vendida através do turism o. Mas tam bém  no cená
rio atual da com petição  en tre  os lugares a cidade 
m esm o, e sua imagem de capital da qualidade de vida 
e de capital ecológica, é co locada na m esa de nego
ciações enquan to  trunfo.

Jun tam en te  com  estes m arcos do espaço  se
gregado da cidade assiste-se hoje a um a acelerada 
busca de do tar a cidade das condições do m eio téc- 
nico-científico-informacional, pois, ao se  incorporar 
à globalização, a cidade é definida pela sua existência 
m aterial e relacionai, o que leva a au to ra  a discutir o 
lugar, e através de idéias de Milton Santos, afirm ar
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que ele (o lugar) restitui o m undo. Levando à questáo: 
quais se rão  os im pactos trazidos pela espacialidade 
dos recentes p rocessos econôm icos para o lugar? Co
mo p en sar Curitiba d ian te das transfo rm ações em  
curso? O esp aço  assu m e um  con teúdo  m isto, de  vá
rias escalas; a globalização dos com andos produz 
um a verticalização dos espaços; dissociação en tre fir
m a e o lugar; im plantação de o b je to s e de açõ es pró
prias de sis tem as que transcendem  os lim ites regio
nais; fluxos que cada vez m ais ultrapassam  fronteiras 
anteriores; as tecnologias de  inform ação perm item  
o avanço dos m ercados, m antendo um m onitoram en
to centralizado: por es tas  q u estões, que sen tido  teria 
en tão  es te  re s titu ifí (devolver, retornar, recuperar, 
recom pensar, recom por?).

Por várias van tagens locacionais e com peti
tivas, a grande Curitiba passa  a com por o novo m apa 
industrial, recebendo  atualm ente várias indústrias de 
grande porte, por exem plo, as autom obilísticas Audi, 
Renault e Chrysler, o q u e  traz à to n a  a problem ática 
m etropolitana e busca-se identificar a  im agem  de al
guns espaços de Curitiba com  toda a grande Curitiba,

red im ensionando  e renovando  as  im agens-sín teses, 
que associadas àquelas ju n ta-se  agora o discurso das 
novas tecnologias e dos novos em pregos. Assim, o 
p lanejam en to  u rbano  e regional na grande Curitiba 
vai p rocurando  re sp o n d er às d em an d as dos g randes 
grupos econôm icos que vêm  chegando  à região, no 
sen tido  de reorganizar e refuncionalizar o esp aço  da 
m etrópo le no atual estágio  de  desenvolv im ento  in
dustrial. Este novo m om ento  vem  colocar im passes 
com o  os d e s re sp e ito s  à s  leis am b ie n ta is  j á  se d i
m en tadas na região. Estes im pactos não desfazem  a 
im agem  de cidade p lane jada  e m oderna?

Desta forma, a  au tora busca en tender a cultu
ra urbana local não só  com o um a condição para estes 
novos em preend im entos, m as tam bém  com o rugosi
dades, resistências no tecido  social, na ordem  do lu
gar, que precisam  ser m elhor en tendidas e m ais forte
m ente evidenciadas.

Estas q u estões, e ou tras, podem  se r m elhor 
d iscu tidas d ire tam en te  com  a au to ra  pelo  e-mail: 
fsanches@ usp. br

Endereço do Autor: Rua Tasseli Ugo, 317 -  CEP 05387-000  -  Vila Dalva -  São Paulo -  SP









TESES E DISSERTAÇÕES DE MESTRADO DEFENDIDAS*
Vão do Paraná - a estruturação de um território 
regional - TD

Celene Cunha M onteiro A ntunes Barreira

Este trabalho  tem  com o objetivo com preen
der os p rocessos que resultaram  num a organização 
geográfica regional em  parte  do território goiano, d e
nom inada região do Vão do Paraná. Verificou-se que 
nesta região o p rocesso  produtivo passou  por e ta
pas sucessivas de d iferen tes articu lações com  o es
paço, d esd e  o âm bito  estadual até nacional. Atual
m ente, insere-se n o tad am en te  no m ercado através 
da pecuária com ercial e extração de m adeira, reutili
zando, assim , em  novas bases, um território que se 
estru turou no p assad o , a partir da pecuária  com o 
uma região contígua aos currais baianos. Mela, a fron
teira econôm ica avançou paula tinam ente nas duas 
últimas décadas, desencadeando  transform ações nu
ma com binação  de fatos, form as e p rocessos que a 
caracterizam  com o a última área de Goiás a conhecer 
processos típ icos de fronteira em  m ovim ento, com  
transform ações rápidas, in tensas e sua  conseqüen te  
problem ática. A estru tu ração  do território regional se 
desenvolve ao longo de três séculos, com  períodos 
que se  alternam  en tre  a estagnação  e prosperidade. 
Trata-se de um  lento p rocesso  no qual se  delineia o 
perfil de um a sociedade local, com  traços singulares, 
onde o con traste da p resença  do outro- os que estão  
chegando  agora  , faz re ssa lta r  e s ta  d iferença . A 
abordagem  desta  situação  localizada possibilitou o 
estudo  do específico, através do recorte, traço fun
dam ental da  ab o rd ag em  geográfica, que pode se  
revelar ex trem am en te  rico no contexto  atual, face à 
in teração de m últiplos agen tes e no qual as d iferen
ças persistem  e se  m anifestam , enquan to  form a e 
função.
P a la v ra s -c h a v e :
o c u p a ç ã o  d o  te r r itó r io  -  p a isa g e m  -  reg ião  -  
com plexo geográfico -  expansão  da fronteira.

Industrialização de Caxias do Sul- da g ên ese  às  
exportações TD

Leoni M ussochm Frizzo

A prim eira parte da referida tese  trata da gê
nese  e evolução do se to r industrial em  Caxias do Sul 
(RS), da inserção da sua  econom ia no m ovim ento de 
expansão  do capitalism o no país e da especificidade 
histórica assum ida pelo p rocesso  ao longo do tem po 
na sua estru tu ra e se to res constituintes. Mo segundo 
capítulo, enfatiza-se as estratégias ado tadas pelas fir
m as locais na concorrência intercapitalista, conside
rando os aspectos econôm icos, políticos, ideológicos 
e de dom inação do capital sobre  o trabalho e institui
ções civis. O terceiro  capítulo volta-se para a esfera 
da circulação e realização da p rodução  e busca es ta 
belecer a atual estru tura das re lações com erciais das 
firmas líderes em  exportação  e, ao m esm o tem po, 
apon tar as tendênc ias do m ercado  m undial a partir 
do p rocesso  da constitu ição de b locos econôm icos 
de poder e da globalização do m ercado, viabilizada 
pelo desenvolvim ento  dos m eios de com unicação  e 
de transporte  nas últim as décadas.
Palavras-chave:
G ê n e s e  e e v o lu ç ã o  in d u s tr ia l  -  c o n c o r rê n c ia  
in te rcap ita lis ta  -  co m p etitiv id ad e  no m ercad o  -  
exportação  -  m ercados.

Unidade e diversidade do mundo contem porâneo. 
Holambra: a ex istência  do m undo no lugar - TD

Sam ira Peduti Kahil

Este trabalho  teve a p reocupação  de reco n s
tituir os asp ec to s principais do  "tem a globalização" 
no p rocesso  h istórico das g randes transfo rm ações

TD - Tese de D outorado/ TM - Tese de M estrado
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té c n ic a s , re c o n h e c e n d o -o  num  lugar esp ec ífico : 
Holambra. Discute-se H olam bra com o um  lugar onde 
encontram os as ten d ênc ias de  realização do m undo 
na m anifestação do fenôm eno técnico, em  si m esm o, 
um m odo  d e  ação , força-m otriz e exp licativa do 
processo  de unificação en tre  o lugar e o m undo.

Há um a vocação  dos ho lam brenses quanto  
a essas  realizações, que form a o m ito coletivo do fa
zer. Um "fazer" sim ultâneo  e que se  equilibra, iguala 
em  necessidade , im pulso e objetivos. Na escala, nos 
limites e nas condições possíveis do hum ano. E é por 
essa  razão que se  pode enxergar a nova localidade 
sem pre à luz de novas realidades.

Recortes de Paisagem  na cidade do Recife: uma 
abordagem  geográfica - TD

Edvãnia Torres Aguiar G om es

H istoricam ente, o sítio e a situação consti
tuem  su b stra to s so b re  os quais se  dá a gênese  da 
cidade. Valores culturais atribuídos a esse s  fatores 
definem  apropriações de seu s espaços, determ inan
do form as de uso e ocupação. Ao longo deste proces
so, os e lem en tos naturais são  subord inados ao ideá
rio do urbano, com o projeto de espaços gerenciados/ 
dom inados pelas engenharias técnicas e econôm icas. 
Sobre essa  base  são  constru ídas as rep resen tações 
das cidades, que se  reproduzem  através de práticas 
co tid ianas, nos d iversos seg m en to s sociais. Essas 
represen tações revelam  relações estabelecidas cultu
ralm ente com  os e lem en tos da natureza p resen tes 
nos espaços da cidade. Os d eb a tes  con tem poráneos 
sobre m eio am bien te  e as denúncias sob re  as varian
tes da inospitalidade urbana, to rnam  oportunas as 
revisitações acerca  d o s en ten d im en to s su sc itad os 
pela idéia de natu reza (da e) na cidade, a partir dos 
seu s usuários. É n esse  con tex to  que se  situa a q u es
tão central deste  trabalho: qual idéia de natureza resi
de na rep resen tação  de paisagens do Recife, na pers
pectiva dos seu s  usuários? Partindo desta  questão ,

foram  pesquisados três eixos urbanos, d istin tos pela 
origem  e funcionalidade, enfatizado-se os aspec tos 
sócio-am bientais do sítio e revelados valores culturais 
a eles atribuídos. Usuários de perfis sócio-econôm i- 
cos e etários d iferenciados convergiram  para a ne
gação da natureza próxim a vivenciada, reencontran
do-se em  bases culturais com uns, onde sequer com o 
útil a natureza foi digna de reconhecim ento. A distân
cia en tre o discurso e a prática em  defesa  dos ele
m entos naturais, m anifestou-se inclusive e principal
m ente  através de  in tervenções do Estado. Os resul
tad o s a lcançados na p esq u isa  inspiram  p reocupa
ções, afinal, não  se  identificou avanço  cultural na 
idéia de natureza, refletida em  práticas d esd e  400 
anos atrás, quando  do surgim ento  dos prim eiros nú
cleos de povoam ento do Recife, através de conquista 
às águas e alagados. Os e lem en tos naturais da cida
de, enquan to  cenário nas rep resen taçõ es de paisa
gens pelos poetas, artistas, in telectuais e viajantes, 
são  recorrentes e apropriados no quadro  das conve
niências dos d iferentes in teresses. Por outro  lado, as 
práticas os rejeitam  e os alienam  sob  discursos ideo- 
logizados e culturalm ente arraigados de m ed id a s ur- 
banizadoras dos esp aço s da cidade. Recuperando o 
itinerário histórico da confecção  d e ssa s  paisagens 
culturais, através de tex tos e m apas, es te  trabalho 
exibe falas de usuários sobre as suas im pressões obti
das m ediante questionários, tendo  sido os resultados 
expressos sob  a form a de gráficos. O trabalho  en
contra-se tam bém  ilustrado por fotografias e poem as 
que perm item  reencon tros dos eixos investigados, 
segundo d iferentes m om entos da história, revelando 
as transform ações aludidas nas rep resen tações das 
p a isag en s . Longe de  a p re se n ta r  co n c lu sõ es  defi
nitivas, este  trabalho reflete um convite ao desloca
m ento do olhar convencional sob  o qual se  assen ta a 
d iscussão atual sobre a questão  am biental na cidade.



Teses e D issertações de M estrado defend idas 129

O espaço agrário fluminense: ideologia, d esen 
volvimento, contradição e  desigualdade - TD

Jaco b  Binztok

O Estado do Rio de  Janeiro  ap resen ta  um a 
dinâm ica sócio-econôm ica com plexa pois, colocado 
em segundo lugar nos indicadores nacionais de renda 
p e r  capita e. atividade industrial, possui, en tre outros, 
referenciais, in terp re tados por alguns se to res , com o 
sintom as de um a grave regressão  econôm ica.

O se to r agrícola - com  um a presença distante 
das m édias nacionais - é freqüen tem en te  apon tado  
com o um dos m ais significativos em blem as da crise 
existente no Estado do Rio de Janeiro .

A partir desta  perspectiva, o trabalho preocu
pou-se em  investigar o espaço  agrário flum inense, 
m ediante um a revisão das principais contribuições 
da Econom ia Política que, a paritr de Marx, Lênin, 
Kautsky, C hayanov , R osa L uxem burgo , W eber e 
Sharún, deram  relevo à d im ensão  espacial das q u es
tões agrárias, influenciando a elaboração  de estudos 
sobre o desenvolvim ento  capitalista no cam po bra
sileiro, consignada nas segu in tes vertentes: das rela
ções de p rodução  pré-capitalistas; verten te das rela
ções de produção  capitalistas e verten te da criação 
e recriação capitalista do latifúndio e do cam pesinato.

A im portância do estudo  reside no avanço 
dos lim ites im postos pelas tradicionais concepções 
dualistas, p e rm an en tem en te  dicotom izadas en tre os 
adep tos da estagnação  ou da m odernização  do cam 
po no Estado do Rio de Janeiro . Assim, a pesquisa 
ap o n ta  para  o ca rá te r  con trad itório  e desigual do 
desenvolvim ento capitalista no espaço  agrário flumi
nense, no qual convive o avanço da em presa  e for
m as ap aren tem en te  estagnadas ou retrógradas - co
mo a expansão  do cam pesinato , o reaparecim ento  
da escravidão  e a su p e r exploração da m ão-de-obra 
infantil -, com preend idas com o um a criação e recria
ção capitalista de  re lações de trabalho  não capitalis
tas no cam po brasileiro.

Enfim, a p esq u isa  tra ta  das q u es tõ e s  perti
nen tes  à reestru tu ração  do esp aço  agrário flum inen
se, realizada pelo recen te  a ju s te  neoliberal, ressa l
tando  su a  im portância para o resgate  da união  d ialé
tica en tre  os traba lhado res do cam po e da cidade, 
destacando , tam bém , a expansão  e as lim itações da 
estabilização conservadora fom entada pelos ideólo
gos da globalização para a  América Latina, signatários 
do denom inado C onsenso  de  W ashington.

Geografia Agrária: a contribuição de Leo Waibel 
- TD

Virginia E lisabeta Etges

O objetivo da te se  é analisar o referencial 
teórico e m etodológico, utilizado por Leo Waibel em  
su as pesquisas.

Waibel iniciou su as p esq u isas na África, em  
1911, época em que estava p rofundam ente engajado 
no projeto  expansionista  do  Estado alem ão.

Em 1925, realizou su a  prim eira investigação 
em  território am ericano, na Sierra Madre de Chiapas, 
no Sul do México, onde elaborou  um dos conceitos 
m ais im p o rtan te s  d e  su a  obra: a fo rm ação  e c o 
nôm ica.

A partir de 1938, por razões políticas, passou 
a viver nos EUA atuando  com o d o cen te  em  duas uni
versidades, quando es tab e leceu  o prim eiro contato  
com  jo v en s geógrafos brasileiros, en tre  eles Orlando 
Vai verde.

Mo período de 1946 a 1950, Waibel esteve 
no Brasil, a convite do C onselho Nacional de Geo
grafia. Durante este  período, deu  especial a tenção  a 
dois tem as: colonização e uso  da terra praticado na 
agricultura brasileira. Q uando tom ou conhecim ento  
da região colonial do sul do  país, redirecionou seu s 
in teresses e passou  a se  ded icar à análise da reali
dade vivida pelos colonos, d escen den tes de imigran
tes eu ropeus desta  região.
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Foi nestes estudos que Waibel deu a sua con
tribuição mais importante à Qeografia Agrária brasi
leira, estabelecendo uma tipologia de sistemas agrí
colas, a partir do tamanho das propriedades e do uso 
da terra feito pelos pequenos proprietários da região.

Espaço e cultura: São Paulo e a Semana de 22 - 
DM

João Carlos Moreira

O objetivo deste trabalho é tentar - através 
de uma análise relacionai, - aproximar a epistemo
logía da Geografia Humana com a formação sócio- 
espacial da cidade de São Paulo nas primeiras déca
das deste século. Para tanto, foi escolhida a Semana 
de Arte Moderna, a Semana de 22, como referencial 
empírico.

Pretendemos demonstrar de que forma as alte
rações promovidas pelo desenvolvimento de um no
vo meio técnico-científico promove alterações na es
fera cultural e, em contrapartida, como esta reage dia- 
leticamente sobre a produção desse mesmo espaço.

Ho primeiro capitulo, delimitamos o objeto 
da pesquisa e definimos as concepções de Moder
nidade e Modernismo. Ho capítulo seguinte, realiza
mos uma análise teórica das causas e conseqüências 
da inserção de São Paulo no processo de Globaliza
ção e Fragmentação.

Ho capitulo 3, descrevemos a configuração 
espacial da cidade de São Paulo naquele período his
tórico e apresentamos, a seguir, os antecedentes, os 
eventos e os principais personagens de sua maior ma
nifestação estética a Semana de 22.

A forma e o conteúdo das manifestações es
téticas, analisadas no capítulo 4, ajudam-nos a enten
der as causas da pequena repercussão da Semana 
tanto em escala local quanto nacional, naquele mo
mento. Finalmente, no capítulo 5, analisamos os as
pectos da cultura no meio urbano de São Paulo nas 
primeiras décadas deste século.

Trabalho familiar na agricultura do municipio de 
Rio Claro (SP): a mulher e a criança na pequena 
produção.

Maria Luiza Oliveira de Francisco

Esse trabalho procurou investigar as estraté
gias de sobrevivência familiar na agricultura e as formas 
de inserção da mulher proprietária e da criança, no mu
nicípio de Rio Claro. Especificamente, buscou-se ana
lisar as estratégias de sobrevivência familiar na pequena 
produção, procurando demonstrar o papel desempe
nhado pela mulher proprietária e a criança nas ativi
dades produtivas e reprodutivas. À mulher, verificou- 
se os papéis atribuídos que lhe são atribuídos pela fa
mília, a divisão sexual do trabalho e as relações de po
der no interior da unidade doméstica.

Abordou-se, assim, as relações de gênero na 
Geografía, ou seja, na construção de uma Geografia 
de Gênero e suas vinculações com as estratégias de 
sobrevivência familiar, fato que possibilitou o estudo 
da inserção da mulher na força de trabalho da pe
quena produção.

Verificou-se que as atividades produtivas e 
reprodutivas desenvolvidas pela mulher e pela crian
ça eram essenciais para a produção e reprodução da 
força de trabalho. As atividades produtivas eram en
cobertas pelo trabalho familiar, ou seja, o caráter inte- 
grativo e cooperativo do trabalho familiar mascarava 
o trabalho da mulher e da criança que não eram valo
rizados, pois não eram remunerados.

Constatou-se também que a intensificação 
das relações capitalistas no campo rioclarense, atra
vés da sujeição da renda da terra, tem levado a uma 
acentuação do trabalho familiar, no qual a mulher e 
a criança trabalham mais intensamente nas ativida
des produtivas e reprodutivas, buscando fugir da ex- 
propriação da terra e do assalariamento. A soma das 
atividades produtivas e reprodutivas tem levado a 
mulher a um elevado sobretrabalho, ou seja, a uma 
dupla jornada de trabalho, o que tem prejudicado 
seu tempo de repouso. Hoje, o capital tem ocasio
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nado uma maior subordinação da mulher à família e 
ao próprio capital.
Palavras-chave:geografia de gênero -  trabalho familiar -  Rio Claro -  pequena produção.

Senador Pompeu: um geógrafo do poder no 
Império do Brasil - DM

Manoel Fernandes de Sousa Neto

O Senador Pompeu (1818-1877), tem aqui 
analisadas três de suas obras: 1) Compendio de 
Geographia Geral e Especial do Brazil; 2) Ensaio 
Estatístico da Província do Ceará e. 3) Memórias Sobre 
o Clima e Secas no Ceará. A análise dos livros faz 
um cotejo permanente com aquele presente histórico 
da consolidação do Império do Brasil e sugere um 
mergulho de maior profundidade na História Social 
do Pensamento Brasileiro do século XIX.

Território: Direito Imemorial e o Dever - DM
Ivani Ferreira de Faria

Este trabalho enfoca a luta das nações indi
genas do Alto Rio Negro na reconquista da autonomia 
perdida com a chegada dos europeus no continente, 
reafirmada mais tarde com a invenção do Estado Mo
derno e, conseqüentemente, com a criação do Esta
do brasileiro.

A tutela sobre o índio, confundida com a tu
tela sobre as terras dos índios, legalizou a perda dos 
direitos territoriais indígenas. O índio-sujeito tomou- 
se índio-objeto, tutelado pelo Estado.

O Estado, representado pela FUMAI, por 
diversas vezes tentou emancipar compulsoriamente 
os índios, fundamentando-se na tese de que se os 
tomassem como brasileiros, estes perderiam sua

identidade e, conseqüentemente, seus direitos terri
toriais. Mo entanto, sabe-se que a tutela sobre a pes
soa do índio ou mesmo a concessão da cidadania, 
não lhe tira seus direitos imemoriais sobre a terra ou 
território.

Entretanto, o grande pivô do não reconheci
mento das nações indigenas como nações, bem co
mo de seus territórios pelo Estado, centra-se no binô
mio Segurança e Desenvolvimento Nacional.

Na águas da lagoa há reprodução da vida: pesca 
artesanal no estuário da Lagoa dos Patos Rio 
Grande/RS - DM

César Augusto Ávila Martins

A dissertação analisa o trabalho dos pesca
dores artesanais da Lagoa dos Patos no município 
do Rio Grande/RS. O trajeto proposto considera que 
a reprodução simples da pesca artesanal constitui um 
dos momentos da reprodução ampliada do capital 
no setor pesqueiro. Sua manutenção dá-se através 
da reprodução das famílias com a realização de uma 
multiplicidade de atividades desempenhadas por 
seus membros, que garatem o fornecimento de ali
mentos baratos para diferentes mercados, matéria- 
prima para as indústrias e trabalhadores preparados 
para o trabalho nas embarcações industriais. O es
tudo apresenta duas trsyetórias iniciais: retomam-se 
estudos de uma possível Geografía da Pesca; como 
é realizado no Rio Grande do Sul, estado federado, 
onde há hegemonia da aliança entre os proprietários 
de terras, especialmente da campanha, e o bloco co
merciante-industrial, procura-se igualmente recons
tituir a história da pesca no lugar. A linha básica de 
reflexão trata da produção do capital em um lugar 
da moderna sociedade capitalista.
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Espaço e  planejam ento urbano introdução ao 
estudo de Porto Alegre - DM

Mario Lei Lahorgue

Esta dissertação com preende um a revisão bi
bliográfica a respeito  da urbanização e do p laneja
m ento urbano ao longo da história da cidade de Porto 
Alegre (RS). Para tanto , procuram os contextualizar as 
principais tentativas de o rdenação  do território, m os
trando que eles não  surgiram  casualm ente. Com o 
intuito de dem onstrar que a d iscussão , m esm o ba
sead a  num  espaço  restrito  com o um a cidade do Sul 
do país, não  pode se  resum ir aos acon tecim entos 
desta  localidade, apresentam os tam bém  a teorização 
m ais con tem poránea a  respeito  do processo de urba
nização em  geral. Por tudo isto, m ostram os que o Par
tido dos T rabalhadores e su a  po lítica  urbana  para 
Porto Alegre, tiveram  que trabalhar em  cim a de um a 
herança, que é tanto derivada das gestões municipais 
e das idéias de urbanistas anteriores, quanto das limi
tações que a própria urbanização capitalista impõe.
Palavras-chave:
urbanização  -  p lane jam en to  u rbano  -  urbanism o 
m arxista -  política u rbana -  Estado -  configuração 
territorial u rbana -  participação popular.

Ruas e  ca lçadas de Campo Grande/MS uma 
contribuição ao estu d o  d os esp a ço s públicos 
urbanos DM

Antônio Firmino de Oliveira Neto

C am po G rande, em b o ra  náo  n a sce sse  de 
um a p ran ch e ta , co n stru íd a  com o Belo H orizonte, 
Goiânia e Brasília, teve o seu  d esen h o  de cidade d e
finido a partir de um a planta de expansão  urbana em  
form a de tabuleiro  de xadrez, p ro jetada e executada 
em  1909. A partir daí, to rnou-se um a co n stan te  a 
a tuação  dos sucessivos governos, do m unicípio e do 
Estado, na tentativa de  o rdenar o seu  crescim ento.

Em 1914, a  chegada dos trilhos da Noroeste 
do Brasil, estrada de ferro que ligaria Bauru a  Corum
bá, na divisa com  a Bolívia, m udou substancialm ente 
o futuro da cidade, que passou  a te r  crescim ento  
expressivo , sem p re  acim a da m éd ia  nacional por 
várias décadas seguidas.

Estes fatores definiram  o tipo de traçado das 
ruas de Cam po G rande e o seu  desenvolvim ento, ao 
longo do tem po, estabeleceu  as funções de cada uma 
delas, dentro  do p rocesso  produtivo capitalista.

Através de um a pesquisa  em pírica, onde o 
m ais im portante foi a observação da função econô
m ica de algum as das principais ruas do seu núcleo 
central e, conseqüen tem ente, no uso do espaço pú
blico. Procurou-se, desta  forma, relacionar a utiliza
ção das calçadas Cam po-grandense com  as atividades 
econôm icas desenvolvidas em  cada um a delas.

Palavras-chave:
ruas -  calçadas -  Cam po-Grande -  e spaços públicos 
-  Cidadania.

O conceito de Região em Geografia: um estudo  
preliminar DM

Mauro Luiz Peron

A tese  propõe um a reflexão sobre o conceito 
de região em  Geografia, p rocurando  identificar as 
posturas teóricas e m etodológicas su b jacen tes a tal 
conceito, apontando  as p roblem áticas que as m es
m as apresentam . O referencial da crítica é o m ateria
lism o h istórico  e o m ateria lism o  d ialético . N esse 
sentido, este  referencial é situado, em  relação às ou
tras posturas teóricas e m etodológicas, procurando, 
en tão , elucidar neste  cam po o conceito  de região. 
Num prim eiro m om ento , a construção  conceituai é 
s itu ad a  na re lação  en tre  co n cre to  e abstra to . No 
segundo capítulo, procura-se associar a construção  
do conceito  de região e a questão  da relação en tre 
natureza  e sociedade. No capítulo seguinte, a relação 
en tre o conceito  de região e a q u estão  da relação
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en tre  aparência  e essên cia . F inalm ente, o quarto  
capítulo aborda a relação do conceito  de região, com 
a tríade singular, particulare universal. Propõe, enfim, 
ev idenciar a im portância  d a  análise  relacionai em

Geografia, na construção conceituai e, portanto, no 
próprio desenvolvimento da investigação, que procu
ra, fundamentalmente, compreender este caráter 
relacionai da transformação da realidade objetiva.
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